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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2021/301 (LIC-TV) 

 

Assunto: 2.ª Renovação da licença para o exercício da atividade de televisão do operador TVI 

— Televisão Independente, S.A., através do serviço de programas generalista de acesso não 

condicionado livre com cobertura de âmbito nacional TVI — 2007-2021, nos termos dos 

artigos 22.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido  

 

Considerando que 

 

Nos termos do disposto na alínea i) do n.º 3 do artigo 24.º, dos Estatutos da Entidade 

Reguladora para a Comunicação Social (ERC), aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de 

novembro, compete ao Conselho Regulador a verificação do cumprimento dos fins 

genéricos e específicos da atividade dos operadores de televisão, bem como das obrigações 

fixadas nas respetivas licenças ou autorizações a estes atribuídas;  

 

De acordo com a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (Lei n.º 27/2007, de 

30 de julho, alterada pelas Leis n.º 8/2011, de 11 de abril, n.º 40/2014, de 9 de julho, 

n.º 78/2015, de 29 de julho, e Lei n.º 74/2020, de 19 de Novembro), os serviços de 

programas licenciados estão sujeitos a um processo de avaliação, que visa determinar o grau 

de cumprimento das obrigações e condições a que os operadores estão adstritos no 

desempenho da sua atividade, durante o prazo de validade dos respetivos títulos 

habilitadores;  

 

Nos termos do artigo 22.º, da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, a TVI —

Televisão Independente, S.A., solicitou a renovação da licença para o exercício da atividade 

de televisão relativa ao serviço de programas generalista TVI, que deu entrada nesta 

Entidade Reguladora, em 15 de julho de 2021, com o registo número 387; 
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O operador TVI — Televisão Independente, S.A., foi notificado de um projeto de deliberação 

adotado pelo Conselho Regulador, em 15 de setembro de 2021, para efeitos do exercício do 

seu direito de audiência prévia à tomada de uma decisão final no âmbito do presente 

procedimento, o que fez mediante exposição recebida em 30 de setembro de 2021, que se 

junta integralmente no Anexo 3; Apreciados os pontos da pronúncia do operador em sede 

de audiência dos interessados que constam do Capítulo XIII, salientam-se as recomendações 

expressas no Capítulo XIV, anexo à presente deliberação. 

 

O Conselho Regulador delibera aprovar o Relatório em anexo, referente à avaliação do 

cumprimento das citadas obrigações, no período compreendido entre 2007 e 2021, pelo 

operador TVI — Televisão Independente, S.A., no que respeita ao serviço de programas 

generalista de acesso não condicionado livre com cobertura de âmbito nacional 

denominado TVI, e consequentemente deferir o pedido de renovação da autorização para o 

exercício da atividade de televisão do operador TVI — Televisão Independente, S.A através 

do serviço de programas TVI, ao abrigo do disposto no art.º 22.º e n.º 2 do art.º 97.º, da Lei 

da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido. 

 

Lisboa, 13 de outubro de 2021 

 

O Conselho Regulador, 
 
 
 

Sebastião Póvoas 
Mário Mesquita 

Francisco Azevedo e Silva 
Fátima Resende 

João Pedro Figueiredo 
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO IIII    ––––    ENQUADRAMENTOENQUADRAMENTOENQUADRAMENTOENQUADRAMENTO    
    

Entre as incumbências estatutárias do Conselho Regulador da ERC inclui-se a verificação do 
cumprimento dos fins genéricos e específicos da atividade dos operadores de televisão, bem 
como das obrigações fixadas nas respetivas licenças ou autorizações a estes atribuídas1. 

De acordo com a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido2, os serviços de 

programas licenciados e autorizados3 estão sujeitos a um processo de avaliação progressiva 

ou intercalar, QUE visa aquilatar o grau de cumprimento das obrigações e condições que os 

operadores estão adstritos a observar no desempenho da sua atividade, durante todo o 

prazo de validade dos respetivos títulos habilitadores. 

Em princípio, esse prazo é de 15 anos4, embora possa a sua renovação ocorrer por iguais 

períodos5, observados que sejam certos pressupostos, o mais importante e decisivo dos 

quais é, justamente, o de que se tenha concluído pela existência de um «reconhecido 

cumprimento das obrigações e condições a que se encontram vinculados os respectivos 

operadores»6. 

O modus operandi estabelecido na lei para o efeito é o seguinte: 

Durante o período de longevidade de cada licença ou autorização, e por referência a cada 

uma destas, cabe à ERC elaborar e tornar públicos, após audição dos interessados, relatórios 

de avaliação periódica do cumprimento das já citadas obrigações e condições que recaem 

sobre os operadores. Quando respeitem ao 1.º e 2.º quinquénio de vigência das licenças ou 

autorizações em causa, os sobreditos relatórios de avaliação devem incorporar 

recomendações que a ERC entenda serem devidas, em função e em conformidade com a 

análise efetuada7. 

Em qualquer caso, todas as avaliações elaboradas pela ERC neste âmbito – isto é, tanto as 

respeitantes aos dois primeiros quinquénios, quanto a atinente ao terceiro e último 

quinquénio de vigência das licenças e autorizações – devem ser tidas em conta na decisão 

                                                      
1 Artigo 24.º, n.º 3, alínea i), dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de Novembro. Sublinhe-se 
que a avaliação aqui assinalada é feita “sem  prejuízo das competências cometidas por lei ao ICP-ANACOM” (actual 
Autoridade Nacional de Comunicações, por força da redenominação imprimida a esta entidade pelo n.º 3 do artigo 
4.º da Lei n.º 67/2013, de 28 de Agosto, que aprovou a denominada Lei-Quadro das entidades administrativas 
independentes). 

2 Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de Abril, pela Lei n.º 40/2014, de 9 de Julho, pela 
Lei n.º 78/2015, de 29 de Julho, pela Lei n.º 7/2020, de 10 de Abril, e pela Lei n.º 74/2020, de 19 de Novembro 
(doravante, LTSAP). 

3 Note-se que a avaliação intercalar não é aplicável aos serviços de programas televisivos cuja exploração assenta na 
via concessória (cf. em particular o artigo 52.º da LTSAP), e que são objecto de escrutínio diverso e específico, quer 
através dos mecanismos previstos na lei e no próprio contrato de concessão de 2015, quer através de auditorias 
anuais promovidas pela ERC. E também não se aplica, obviamente, aos serviços de programas televisivos sujeitos 
apenas a registo, nos termos dos artigos 13.º, n.º 8, e 19.º, da LTSAP. 

4 Artigo 22.º, n.º 1, da LTSAP. 

5 Idem. 

6 Artigo 22.º, n.º 5, da LTSAP. 

7 Artigo 23.º, n.º 1,  da LTSAP. 
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tendente à possível renovação dos títulos habilitadores8, decisão essa que, como é sabido, é 

da competência exclusiva da ERC9 e que, insiste-se, «apenas é concedida em caso de 

reconhecido cumprimento das obrigações e condições a que se encontram vinculados os 

respectivos operadores»10. 

A LTSAP considera para o efeito duas situações distintas: 

- as previstas no artigo 23.º, e que apenas se aplicam às licenças e autorizações 

atribuídas11 após a entrada em vigor da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho; 

- as contempladas pelo artigo 97.º, n.º 2, e que têm por objeto os títulos habilitadores 

já preexistentes à atual lei. 

A avaliação intercalar das licenças e autorizações implica, pois, também por esse motivo, 

uma apreciação casuística por parte do regulador, que deve partir da data da atribuição de 

cada um dos títulos habilitadores em causa (cf. a redação do artigo 23.º, n.º 1, LTSAP), sendo 

certo que tal data não coincidirá necessariamente com aquela em que o operador televisivo 

iniciou efetivamente as suas emissões (cf. artigo 20.º LTSAP). 
 

1. AVALIAÇÃO INTERCALAR DE SERVIÇOS DE PROGRAMAS LICENCIADOS 
    

No tocante às licenças, importa desde logo distinguir caso a caso, como se disse, a data em 
que ocorreu a atribuição (ou a renovação12) do dito título habilitador, uma vez que esse 
elemento é não apenas fulcral para situar temporalmente a abertura, desenrolar e 
conclusão do(s) relatório(s) de avaliação intercalar, como também para averiguar, à face do 
direito aplicável (ou em dado momento aplicável), o elenco de «obrigações e condições a 
que os operadores se encontram vinculados»13, sem esquecer, em qualquer caso, os 
compromissos voluntariamente assumidos pelos próprios operadores nos respetivos 
concursos públicos. 

O âmbito de cobertura e a tipologia dos serviços de programas licenciados, bem como os fins 

da atividade subjacente14, serão igualmente determinantes para levar a cabo a dita avaliação 

dos desempenhos relativos a esses serviços de programas.  

No tocante às licenças, porém, a tarefa a empreender neste contexto (necessariamente 

situada, nos casos dos serviços de programas SIC e TVI, no âmbito do artigo 97.º, n.º 2, 

LTSAP, cit.) apresenta ainda outras dificuldades de ordem diversa. 

Como se sabe, o Conselho Regulador da ERC adotou, em 20 de Junho de 2006, a Deliberação 

n.º 1-L/2006, na qual, e em síntese, decidiu: (i) renovar as licenças para o exercício da 

                                                      
8 Artigo 23.º, n.º 2,  da LTSAP. 

9 Artigos 18.º, n.º 1, e 22.º, n.ºs 2 ss., da LTSAP, e artigo 24.º, n.º 3, alínea e), dos Estatutos da ERC. 

10 Artigo 22.º, n.º 5,  da LTSAP. 

11 E também às subsequentes renovações dessas mesmas precisas licenças ou autorizações que ocorram durante o 
quadro legal ora em vigor. 

12 V. nota anterior. 

13 Cf. também, a propósito, o enunciado do artigo 18.º, n.º 5, da LTSAP. 

14 Cf. em especial os artigos 7.º, 8.º e 9.º da LTSAP. 
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atividade de televisão da titularidade da Sociedade Independente de Comunicação, S.A., e da 

TVI – Televisão Independente, S.A., no que respeita aos serviços de programas generalistas 

designados, respetivamente, por SIC e TVI; e (ii) notificar as mesmas entidades da 

necessidade de adequarem os serviços de programas por elas fornecidos às exigências da Lei 

da Televisão [então em vigor], assim como aos compromissos que assumiram no âmbito do 

processo de licenciamento originário e das modificações aprovadas pelo órgão regulador, 

nos termos discriminados na dita deliberação. 

Como de igual modo não se desconhece, ambos os operadores televisivos contestaram 

judicialmente a deliberação identificada, sendo que em ambos os casos a Entidade 

Reguladora não viu ser-lhe judicialmente reconhecida razão relativamente às suas 

pretensões. 

No caso da TVI, entendeu este operador impugnar igualmente a segunda renovação da 

licença operada pela Deliberação da ERC 2/LIC-TV/2007, entretanto adotada, em 20 de 

Dezembro de 2007, em resultado do sentido do acórdão emitido em Junho desse ano pelo 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra a respeito da já supracitada Deliberação n.º 1-

L/2006 da ERC. Com efeito, esse acórdão apenas entendeu que em 2006 não se havia 

procedido devidamente à audiência prévia da TVI (razão pela qual a mesma se efetuou 

depois, permitindo assim a referida segunda deliberação de 20/12/2007), não acolhendo 

nenhum dos restantes argumentos invocados por esta. Este ato levou a que a TVI tenha 

também interposto recurso desse acórdão quanto à parte em que o Tribunal expressamente 

não deu razão à TVI. Contudo, por acórdão proferido em 31 de Janeiro de 2018, também o 

Tribunal Central Administrativo Sul não reconheceu razão à TVI, considerando improcedente 

o vício de incompetência por esta alegado no sentido de que o Conselho Regulador não 

poderia impor àquela determinadas obrigações, designadamente as constantes da 

Deliberação impugnada, e esclarecendo ainda que o regulador não criou obrigações novas 

ou adicionais para a TVI, contrariamente ao sustentado por esta. Por fim, e através de 

acórdão proferido em 5 de Julho de 2018, veio o Supremo Tribunal Administrativo negar a 

admissão de um recurso (excecional) de revista que a TVI entretanto interpusera do acórdão 

do Tribunal Central Administrativo Sul de 31 de Janeiro de 2018, citado, e em que o 

operador invocava ser «manifesto» o «impacto social e jurídico da questão em discussão no 

recurso». O Supremo Tribunal Administrativo rejeitou em definitivo as pretensões da 

recorrente, mantendo-se, assim, o entendimento defendido em 2.ª instância pelo Tribunal 

Central Administrativo Sul. 

As circunstâncias apontadas não impediram e antes conferiram legitimidade reforçada à 

concretização dos exercícios de avaliação intercalar referentes aos períodos compreendidos 

entre 2007 e 201115, e 2012 e 201616, respetivamente correspondentes aos primeiro e 

segundo quinquénios da renovação da licença atribuída ao serviço de programas generalista 

denominado TVI.  

                                                      
15 V. Relatório anexo à Deliberação 2/LIC-TV/2012, de 20 de Outubro. 

16 V. Relatório anexo ao Ofício SAI-ERC/2018/10240, de 21 de Dezembro. 
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Por seu turno, e por identidade ou maioria de razão, também a subsequente impugnação 

judicial no Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, pela TVI, da avaliação intercalar relativa 

ao quinquénio 2012-201617 não obstaculiza o presente exercício de avaliação.  

Exercício de avaliação este que não respeita apenas ao período compreendido entre 2017 e 

2021 (i.e., o último quinquénio de vigência da presente licença: artigo 23.º, n.º 2, da LTSAP), 

como abrange também, e simultaneamente, todo o período de quinze anos situado entre 

2007 e 2021 e correspondente à duração da (primeira renovação da) licença em apreço.  

Com efeito, e conforme já acima observado, todas as avaliações levadas a cabo durante a 

duração das licenças devem ser tidas em conta na decisão da sua (nova) renovação (artigo 

23.º, n.º 2, da LTSAP). 

Assinale-se, a propósito, que a renovação das licenças não opera a título oficioso, pois 

depende de uma manifestação de vontade a esse respeito por parte do operador televisivo 

interessado. Tem pois subjacente um pedido nesse preciso sentido dirigido pelo operador à 

ERC, cuja formalização e subsequente decisão devem observar os prazos respetivamente 

fixados nos n.ºs 2 e 3 do artigo 22.º da LTSAP. 

No caso vertente, o operador interessado apresentou o requerimento relativo à renovação 

da licença do serviço de programas generalista TVI, em 14 de Julho de 2021 e, portanto, no 

respeito do prazo legal, cabendo ao regulador assegurar a adoção tempestiva da decisão 

respeitante a tal pedido. 

Justifica-se ainda, neste capítulo introdutório, e a propósito do presente exercício, uma 

alusão sumária à mais recente alteração introduzida à LTSAP por via da Lei n.º 74/2020, de 

19 de Novembro, em larga parte resultante da necessidade de assegurar a transposição para 

a ordem jurídica interna da Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho 

de 14 de Novembro de 2018. 

Apesar das várias deficiências de que padece este diploma legal18, todas as modificações por 

ele introduzidas a preceitos da LTSAP têm por necessária referência a data da sua entrada 

em vigor – 17 de Fevereiro de 2021 -, sendo, assim, parcialmente considerados na presente 

avaliação. 

O período de avaliação refere-se a 2007-2021, contudo nem todos os capítulos do relatório 
reportam dados referentes a 2021 pois, à data, alguns destes ainda não se encontram 
disponíveis. 

 

 

 

 
    

                                                      
17 E à data pendente ainda de decisão final.  

18 E que apenas foram residualmente corrigidas ou eliminadas através da Declaração de Rectificação n.º 2-A/2021, de 
18 de Janeiro. 
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO IIIIIIII    ––––    OBRIGAÇÕESOBRIGAÇÕESOBRIGAÇÕESOBRIGAÇÕES    
    

Tendo em conta que, em concreto, está em causa a avaliação do serviço de programas 
generalista de acesso não condicionado livre e de âmbito nacional do operador TVI, o qual 
foi objeto de licenciamento, elencam-se de seguida as obrigações que sobre este impendem, 
chamando-se a atenção para a circunstância de, no período de avaliação em referência, 
terem decorrido alterações legislativas e administrativas com repercussão em algumas 
dessas obrigações. 

Estabelece a propósito a LTSAP no n.º 4 do seu artigo 22.º que a renovação das licenças é 
acompanhada da densificação, pela ERC, à luz da evolução entretanto ocorrida no panorama 
audiovisual, das obrigações a que os operadores se encontram vinculados, por forma a 
adequá-las às disposições legais à data aplicáveis.  

Trata-se de regime que não encontra paralelo no direito anterior, e que designadamente 
suscita a dificuldade interpretativa de determinar o concreto significado a atribuir à 
“densificação” aí referida.  

O normativo em questão tem por fonte mais remota o Anteprojecto de Proposta de Lei de 
Televisão de 20 de Novembro de 2006, cujo artigo 23.º propugnava, nos seus n.ºs 2 e 3, 
orientação ligeiramente diversa daquela que a final veio a ser consagrada na Lei n.º 27/2007, 
e que era a seguinte:  
 

«2 - A renovação das licenças e autorizações é acompanhada da actualização, pela 
entidade reguladora[,] das obrigações a que os operadores se encontram vinculados, 
densificando as disposições legais à data aplicáveis, à luz da evolução entretanto ocorrida 
no panorama audiovisual. 
 

3 - A renovação das licenças ou autorizações apenas é concedida em caso de:  
 

a) Reconhecido cumprimento das obrigações e condições a que se encontram vinculados 
os respectivos operadores de televisão, tendo em conta, designadamente, o acatamento 
das recomendações oportunamente emitidas pela entidade reguladora;  
 

b) Expressa aceitação da actualização das obrigações e condições a que se encontram 
vinculados, nos termos previstos no n.º 2.»19. 
 

Entretanto, o enunciado do Anteprojecto sobre esta matéria obteve nova redacção no artigo 
22.º, nº 4, da Proposta de Lei n.º 120/X, de 22 de Fevereiro de 200720, e que veio a ser 
consagrada “ipsis verbis” na LTSAP, no seu já citado artigo 22.º, n.º 4.   

                                                      
19 A respeito deste enunciado do Anteprojecto, teve a ERC ensejo de observar que «se é certo que os operadores estão 
sujeitos ao conjunto de obrigações que decorrem da disciplina legal aplicável, a exigência de uma aceitação expressa de novas 
obrigações, com forma e conteúdo definidos pela entidade reguladora, parece  susceptível de gerar um contencioso de difícil 
gestão; de facto, reconhecendo-se a legitimidade da entidade reguladora para fixar o caderno de encargos dos operadores, a 
avaliação do exercício é remetida para o momento da renovação, antecedida das duas avaliações intercalares (cfr. o art. 23.º 
do anteprojecto), com apreciação das recomendações entretanto efectuadas. Desta forma, parecem assegurados todos os 
mecanismos necessários a uma avaliação rigorosa e actualizada de uma entidade reguladora sobre os regulados, sem 
condicionamentos que impliquem, para a decisão, um acto expresso dos operadores»: v. Parecer 1/2007 sobre o Anteprojecto 
de Proposta de Lei da Televisão, de 18 de Janeiro, pp. 31-32 (disponível em 
https://www.erc.pt/pt/deliberacoes/deliberacoes/2007/53). 

20 https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33423. 
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Não é claro o intento especificamente pretendido pelo legislador com esta solução 
normativa. Contudo, do debate na generalidade da referida Proposta de Lei n.º 120/X, é 
possível localizar uma breve referência a este respeito, em declarações da lavra do Ministro 
dos Assuntos Parlamentares então em funções:  

«Há quem defenda a não renovação, em qualquer circunstância, das licenças. Não estou 
de acordo: isso significaria a impossibilidade de desenvolvimento de uma indústria 
audiovisual portuguesa. A entidade reguladora deve, porém, a meu ver, acompanhar o 
cumprimento, por parte dos operadores licenciados, das respectivas obrigações legais e 
contratuais e deve, ao renovar as licenças, actualizar tais obrigações. A previsão expressa 
de avaliações intercalares em cada cinco anos, de que podem resultar recomendações, 
tem por finalidade conceder maior estabilidade e segurança jurídica aos operadores»21. 
 

À luz do exposto e da própria redação do n.º 2 do artigo 24.º da LTSAP, afigura-se claro que a 
“densificação” aí prevista não pretende de modo algum significar a complexificação ou o 
agravamento das obrigações a que os operadores se encontram vinculados, mas antes a 
clarificação ou a pormenorização destas, em certos termos, à luz da evolução entretanto 
registada no sector audiovisual e tendo em vista o específico objetivo de assegurar a sua 
adequação às disposições legais à data aplicáveis. 
 

Assim entendida, e à face do universo de obrigações a que os operadores se encontram 
adstritos, a necessidade e a exequibilidade de tal densificação carece de ser avaliada numa 
base casuística, porquanto, e designadamente: 
 

- Há obrigações que não carecem manifestamente de qualquer densificação regulatória (p. 
ex., a obrigação de iniciar emissões dentro de dado prazo após a atribuição da licença, ou as 
obrigações de cobertura a que cada operador licenciado se encontra adstrito); 
 

- Há em contrapartida obrigações cuja densificação é apenas possível em face de uma 
situação em concreto verificada (p. ex., obrigações decorrentes da especificação de 
obrigações de must carry, ou as resultantes do dever de colaboração com a ERC, nos termos 
dos Estatutos desta entidade reguladora);  
 

- Há, por outro lado, obrigações cuja densificação é praticável e/ou desejável, mas não 
imprescindível (p.ex., as relativas ao exercício dos direitos de resposta e de retificação, ou as 
associadas ao regime dos extratos informativos); 
 

- Há ainda obrigações em primeira linha dependentes de regulamentação pelo próprio 
legislador (p. ex., as obrigações relativas a elementos do registo22, ou as obrigações de 
contribuição e investimento aplicáveis aos operadores televisivos, tal como previstas na 
denominada Lei do Cinema23), e outras carecidas de retificações legislativas (v. infra, 
Capítulo XI). 
 

Observe-se, por outro lado, que a densificação da generalidade das obrigações que 
impendem sobre os operadores televisivos vem sendo paulatina e sucessivamente levada a 

                                                      
21 V. Diário da Assembleia da República, I série, n.º 67, 31.03.2007, pág. 6. Esta matéria não foi abordada no debate 
subsequentemente levado a cabo pelos diferentes grupos parlamentares. 

22 Cuja revisão se encontra em curso. 
23 V. a propósito o artigo 45.º, n.ºs 3, 4 e 5 da LTSAP; o artigo 11.º da Lei n.º 74/2020; e os artigos 1.º, n.º 3, e 9.º, n.º 
11, do Decreto-Lei 74/2021, de 25 de Agosto. 
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cabo pelo regulador na aplicação prática a casos concretos da normação vertida na LTSAP e 
em diplomas a este conexos, e que se encontra espelhada nas deliberações, diretivas, 
regulamentos, recomendações, estudos e publicações várias (com especial destaque para os 
relatórios anuais de regulação) da lavra da ERC e, bem ainda, nos relatórios de avaliação 
intercalar a que se refere o artigo 23.º da LTSAP. 
 

Importa, enfim, clarificar que a densificação é independente e autónoma da decisão da 
renovação (ou não renovação) das licenças e autorizações, posto que tal densificação, nos 
casos em que tem lugar, tem na sua base um juízo essencialmente prospectivo, enquanto 
que a decisão de renovação (ou não renovação) das licenças e autorizações tem em conta a 
atividade desenvolvida pelos operadores ao longo da duração dos respetivos títulos 
habilitadores.  
 

Destarte, a validade e eficácia da decisão de renovação (ou de não renovação) dos títulos 
habilitadores será insuscetível de ser prejudicada por vícios que possam ser eventualmente 
assacados a dado exercício de densificação. 
 

1. OBRIGAÇÕES GENÉRICAS 
    

- Sujeição ao regime geral de defesa e promoção da concorrência e a regras próprias em 
sede de operações de concentração e de salvaguarda do pluralismo potencialmente em 
causa nessas operações e noutras que designadamente envolvam uma relação de domínio 
(artigo 4.º-B da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, aditado pela Lei n.º 8/2011, de 11 de Abril); 
 

- Transparência da titularidade, da gestão e dos meios de financiamento dos operadores de 
televisão (artigo 4.º da Lei n.º 27/2007, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011, e 
tendo ainda em conta o regime entretanto instituído neste contexto desde a entrada em 
vigor da Lei n.º 78/2015, de 29 de julho24). 
 

- Respeito pelos fins da atividade de televisão, “consoante a natureza, a temática e a área de 
cobertura dos serviços de programas disponibilizados” (nos dizeres do artigo 9.º, n.º 1, da Lei 
n.º 27/200725); 
 

- Obrigações gerais que contemplam, designadamente numa perspectiva de adoção de 
práticas de autorregulação, a observância de uma ética de antena que assegure o respeito 
pela dignidade da pessoa humana, pelos direitos fundamentais e demais valores 
constitucionais, em especial o desenvolvimento da personalidade de crianças e adolescentes 
(artigo 34.º, n.º 1, da Lei n.º 27/2007); 
 

- Ainda no âmbito do artigo 34.º da mesma Lei, o seu n.º 2 especifica outras obrigações 
aplicáveis aos operadores de televisão que explorem serviços de programas generalistas de 
cobertura nacional, algo redundantemente em face do tratamento normativo que, regra 
geral, tem lugar noutros artigos do mesmo diploma. Assim:  
 

                                                      
24 Tendo ainda em conta o Regulamento 348/2016, de 16 de março (DR, 2.ª série, n.º 64, de 1 de abril de 2016). 

25 A saber: “(a) Contribuir para a informação, formação e entretenimento do público; (b) Promover o exercício do 
direito de informar e de ser informado, com rigor e independência, sem impedimentos nem discriminações; (c) 
Promover a cidadania e a participação democrática e respeitar o pluralismo político, social e cultural; (d) Difundir e 
promover a cultura e a língua portuguesas, os criadores, os artistas e os cientistas portugueses e os valores que 
exprimem a identidade nacional”. A Lei n.º 74/2020, de 19 de Novembro, acrescentou entretanto a este rol os fins de 
“(e) Contribuir para assegurar os princípios da tolerância, da solidariedade, da não discriminação e da coesão” e de 
“Assegurar, em todas as suas emissões, um nível elevado de protecção dos consumidores”. 
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“a) Assegurar, incluindo nos horários de maior audiência, a difusão de uma programação 
diversificada e plural;  
 

b) Assegurar a difusão de uma informação que respeite o pluralismo, o rigor e a isenção; 
c) Garantir uma programação e uma informação independentes face ao poder político e ao 
poder económico;  
 

d) Assegurar, na sua programação e informação, o respeito por uma cultura de tolerância, 
não discriminação e inclusão, designadamente impedindo, através da adoção de medidas 
eficazes, a disseminação do discurso do ódio nas suas emissões26; 
 

e) Emitir as mensagens referidas no n.º 1 do artigo 30.º em caso de declaração do estado de 
sítio ou do estado de emergência27;  
 

f) Garantir o exercício do direito de antena em períodos eleitorais, nos termos constitucional 
e legalmente previstos28;  
 

g) Garantir o exercício dos direitos de resposta e de retificação, nos termos constitucional e 
legalmente previstos29; 
 

h) Difundir obras criativas de origem europeia, designadamente em língua portuguesa, e 
participar no desenvolvimento da sua produção, de acordo com as normas legais 
aplicáveis30; 
 

i) Respeitar a especial vulnerabilidade dos diversos tipos de público, aferida em função dos 
indicadores disponíveis, designadamente em matéria de comunicações comerciais 
audiovisuais”31. 
 

2. OBRIGAÇÕES SUBSTANCIAIS 
    

- Respeito pela integridade dos programas e serviços de comunicação social audiovisual 
(artigo 10.º-A da Lei n.º 27/2007, introduzido pela Lei nº 74/2020); 
 

- Observância do projeto aprovado (artigo 21.º da Lei n.º 27/2007); 
 

- Observância dos limites à liberdade de programação, nomeadamente no que concerne ao 
respeito pela dignidade da pessoa humana, pelos direitos, liberdades e garantias 
fundamentais32, enjeitando elementos de programação que incitem à violência33 ou ao ódio, 
ou à prática de infrações terroristas previstas e punidas na Lei n.º 52/2003, de 22 de 
Agosto34. Cumprimento das restrições quanto à emissão de programas suscetíveis de 
prejudicar gravemente a livre formação da personalidade de crianças e adolescentes, 
designadamente os que contenham pornografia ou violência gratuita (artigo 27.º da Lei n.º 

                                                      
26 Preceito introduzido pela Lei n.º 74/2020, de 19 de Novembro. 

27 Anterior al. d). 

28 Anterior al. e). 

29 Anterior al. f). 

30 Anterior al. g). 

31 Preceito introduzido pela Lei n.º 74/2020, de 19 de Novembro. 

32 A Lei n.º 74/2020 veio aduzir uma referência aos “direitos específicos das crianças e jovens” ao enunciado do n.º 1 
do artigo 27.º da LTSAP. 

33 Esta precisão foi introduzida pela Lei n.º 74/2020. 

34 Ibidem. 
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27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011 e, mais recentemente, pela Lei n.º 
74/202035); 
 

- Proibição da transmissão de propaganda política fora dos espaços destinados ao direito de 
antena, de resposta e de réplica política (artigo 31.º da Lei n.º 27/2007, com alterações 
introduzidas pela Lei n.º 8/2011); 
 

- Respeito pelo anúncio da programação e cumprimento de horários de emissão (artigo 29.º 
da Lei n.º 27/2007); 
 

- Cumprimento dos limites de tempo reservado à publicidade e blocos de televendas (artigo 
40.º da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011 e pela Lei n.º 
74/2020); 
 

- Cumprimento das regras quanto à publicidade televisiva, designadamente identificação e 
separação, inserção36, televendas, telepromoção, patrocínio, colocação de produto, ajuda à 
produção, comunicações comerciais audiovisuais virtuais e interactividade (Código da 
Publicidade e artigos 40.º-A a 41.º-D da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela Lei 
n.º 8/2011 e pela Lei n.º 74/2020);  
 

- Cumprimento das regras quanto à defesa da língua portuguesa e quotas de programas 
originariamente em língua portuguesa, programas criativos de produção originária em língua 
portuguesa, produção europeia e produção independente (artigos 44.º a 47.º da Lei n.º 
27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011, pela Lei n.º 40/2014, de 9 de 
Julho, e pela Lei n.º 74/2020); 
 

- Cumprimento das regras aplicáveis ao direito de antena em período eleitoral (artigo 63.º da 
Lei n.º 27/2007); 
 

- Cumprimento das regras aplicáveis ao direito de réplica política dos partidos da oposição, e 
ao direito de resposta e de retificação (artigos 64.º a 69.º da Lei n.º 27/2007, com alterações 
introduzidas pela Lei n.º 8/2011). 
 

3. OUTRAS OBRIGAÇÕES 
 

- Obrigações de identificação (artigo 4.º-A da Lei n.º 27/2007, aditado pela Lei n.º 8/2011, e 
alterado pela Lei n.º 74/2020); 
 

- Obrigações de cobertura (artigo 7.º da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela 
Lei n.º 8/2011);    
 

- Restrições ao exercício e financiamento da atividade de televisão por parte de certas 
entidades (artigo 12.º da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011); 
- Proibição de transmissibilidade da licença (artigo 13.º, n.º 7, da Lei n.º 27/2007); 
 

- Obrigação de atualização dos elementos do registo dos órgãos de comunicação social 
(artigo 19.º da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 74/2020); 
                                                      
35 Por via da Deliberação ERC/2016/249 (OUTDeliberação ERC/2016/249 (OUTDeliberação ERC/2016/249 (OUTDeliberação ERC/2016/249 (OUT----TV)TV)TV)TV), de 22 de Novembro de 2016, o Conselho Regulador procedeu à 

“atualização e simplificação das linhas de orientação” já vertidas na Deliberação 19/CONTDeliberação 19/CONTDeliberação 19/CONTDeliberação 19/CONT----TV/2011TV/2011TV/2011TV/2011, de 5 de Julho, 
redefinindo, assim, os critérios para a avaliação do incumprimento do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 27.º da Lei n.º 
27/2007. 

36 Neste âmbito, e a propósito do disposto no n.º 2 do artigo 40.º-B da LTSAP, merece destaque a adoção pelo 
Conselho Regulador da DirDirDirDiretiva 2016/1, etiva 2016/1, etiva 2016/1, etiva 2016/1, de 23 de Fevereiro, sobre os parâmetros técnicos de avaliação da variação do 
volume sonoro durante a difusão de publicidade nas emissões televisivas.  
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- Obrigação de entrega do sinal, caso integre o elenco de serviços de programas objecto de 
especificação e imposição de obrigações de must carry, nos termos legais (artigo 25.º, n.º 3, 
da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011);  
 

- Cumprimento das exigências decorrentes do regime do direito de aquisição e cedência de 
direitos exclusivos relativos a acontecimentos objeto de interesse generalizado do público 
(artigo 32.º da Lei n.º 27/2007); 
 

- Cumprimento das exigências decorrentes do regime do direito a extratos informativos 
(artigo 33.º da Lei n.º 27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/201137); 
 

- Cumprimento das regras aprovadas pela ERC no Plano Plurianual que define o conjunto de 
obrigações relativas à acessibilidade dos serviços de programas televisivos por pessoas com 
necessidades especiais (n.º 3 do artigo 34.º da Lei n.º 27/200738, cujo regime passou a 
constar entretanto de um artigo autónomo – o artigo 34.º-A –, introduzido pela Lei n.º 
74/2020); 
    

- Assegurar a existência de responsáveis pela programação e informação e respeito das 
regras estatuídas quanto à sua nomeação e autonomia editorial (artigo 35.º da Lei n.º 
27/2007, com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011); 
 

- Adoção de um Estatuto Editorial e respeito das regras quanto à sua aprovação ou alteração 
(artigo 36.º da Lei n.º 27/2007); 
 

- Apresentação de serviços noticiosos regulares, assegurados por jornalistas (artigo 37.º da 
Lei n.º 27/2007); 
 

- Existência de um Conselho de Redação eleito de acordo com o regime legal (artigo 38.º da 
Lei n.º 27/2007); 
 

- Cumprimento do número de horas de emissão (artigo 39.º da Lei n.º 27/2007); 
 

- Cumprimento das regras quanto à identificação dos programas, designadamente através 
das respetivas fichas artística e técnica (artigo 42.º da Lei n.º 27/2007); 
 

- Cumprimento das regras quanto à gravação das emissões (artigo 43.º da Lei n.º 27/2007); 
 

- Dever de informação quanto aos elementos necessários para o exercício da fiscalização do 
cumprimento das obrigações relativas à defesa da língua portuguesa e quotas de programas 
originariamente em língua portuguesa, programas criativos de produção originária em língua 
portuguesa, produção europeia e produção independente (artigo 49.º da Lei n.º 27/2007, 
com alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011 e pela Lei n.º 74/2020); 
 

- Cumprimento do dever de colaboração com a ERC, nos termos definidos nos n.ºs 5 e 6 do 
artigo 53.º dos Estatutos desta Entidade, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de Novembro; 

                                                      
37 Cabendo referir ainda, neste âmbito, a Diretiva 1/2014Diretiva 1/2014Diretiva 1/2014Diretiva 1/2014, de 21 de Maio, sobre exercício do direito a extratos 
informativos e a utilização de imagens sujeitas a direitos exclusivos de transmissão televisiva, entretanto revogada 
pela Deliberação ERC/2021/65 (OUT), de 3 de Março. 

38 O Plano Plurianual aprovado através da Deliberação 5/OUTDeliberação 5/OUTDeliberação 5/OUTDeliberação 5/OUT----TV/2009TV/2009TV/2009TV/2009, de 28 de Abril de 2009, e cuja aplicação 
deveria abranger o período temporal situado entre 1 de Julho de 2009 e 31 de Dezembro de 2012, não chegou a 
produzir efeitos práticos por força da contestação judicial de que foi alvo. Entretanto, um novo Plano Plurianual veio 
a ser aprovado pela Deliberação 4/2014 (OUTDeliberação 4/2014 (OUTDeliberação 4/2014 (OUTDeliberação 4/2014 (OUT----TV)TV)TV)TV), de 2 de Janeiro, tendo em vista o horizonte temporal 
compreendido entre 1 de Fevereiro de 2014 e 31 de Janeiro de 2017, , ao qual se seguiu o Plano Plurianual aprovado 
pela Deliberação ERC/2016/2Deliberação ERC/2016/2Deliberação ERC/2016/2Deliberação ERC/2016/260 (OUT60 (OUT60 (OUT60 (OUT----TV)TV)TV)TV), de 30 de Novembro, inicialmente aplicável ao período compreendido  
entre 1 de Fevereiro de 2017 e 31 de Dezembro de 2019, e que acabou por ver a sua vigência prorrogada até 31 de 
Dezembro de 2021 (v. a propósito infra, Capítulo VIII). 
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 - Obrigações derivadas da Diretiva 2/2014, sobre utilização jornalística de conteúdo gerado 
pelo utilizador, aprovada pelo Conselho Regulador em 29 de Outubro de 2014 (não obstante 
a ausência de carácter vinculativo das mesmas: cf. artigo 63.º, n.º 3, dos Estatutos da ERC). 
 

4. OBRIGAÇÕES PROTOCOLADAS 
    

As obrigações plasmadas no denominado “Protocolo RTP-SIC-TVI” (celebrado em 21 de 
Agosto de 2003 e alterado por uma Adenda ao Protocolo de 15 de Fevereiro de 2005) 
representam o resultado de um acordo celebrado em exclusivo entre o Governo Português 
e os operadores televisivos RTP, SIC e TVI. Este Protocolo abrangeu, por parte da RTP, o 
compromisso de redução de publicidade para 6 minutos horários no seu primeiro serviço de 
programas generalista e, da parte dos operadores privados, e em contrapartida, o apoio e 
financiamento de produção independente, a cedência de conteúdos para canais 
internacionais, a emissão de um mínimo mensal de horas de programação cultural, para 
minorias étnicas, religiosas ou culturais, bem como um mínimo anual de horas de ficção 
nacional e, ainda, apoio aos públicos com dificuldades auditivas (língua39 gestual e teletexto).  
 

Deve, porém, assinalar-se o valor relativo das obrigações previstas no Protocolo (à 
semelhança, aliás, daquelas instituídas em sede de autorregulação: infra, n.º 5), quer por 
força da sua natureza, quer porque a fiscalização e o acompanhamento da sua execução não 
constituem incumbências da ERC.  
 

Além disso, o Protocolo foi denunciado em Julho de 2013, sendo este o período limite 
suscetível de ser considerado – para efeitos meramente informativos, pelas razões expostas 
– no âmbito do quinquénio 2012-2016.  
 

5. OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE INICIATIVAS DE AUTORREGULAÇÃO 
 

Elencam-se, neste particular, compromissos assumidos pelo operador TVI numa vertente 
autorregulatória e cujo eventual ou efetivo incumprimento não pode, por isso, e 
designadamente para efeitos do presente exercício, ser negativamente valorado pelo 
regulador dos media (supra, n.º 4). No contexto apontado, enunciem-se: 
 

- Acordo de autorregulação sobre a classificação de programas de televisão – assinado em 
13 de Setembro de 2006 entre os operadores de televisão RTP, SIC e TVI; 
 

- Acordo de autorregulação em matéria de “menções de patrocínios” – entrou em vigor em 1 
de Fevereiro de 2008. 
 

- Acordo de autorregulação em matéria de colocação de produto e ajudas à produção e/ou 
prémios – assinado em 6 de Fevereiro de 2009, entre a Confederação Portuguesa dos Meios 
de Comunicação Social (CPMCS), o Instituto Civil de Autodisciplina da Publicidade (ICAP) e os 
operadores televisivos RTP, SIC e TVI; 
 

- Acordo de autorregulação em matéria de concursos com participação telefónica – subscrito 
entre RTP, SIC e TVI, e em vigor desde 1 de Julho de 2014, apreciado pela Deliberação 
99/2015 (OUT-TV), de 2 de Junho, e objecto de uma Adenda ao mesmo introduzida em 12 
de Outubro de 2015;  
 

                                                      
39 O texto do Protocolo refere-se indevidamente a “linguagem gestual”. 
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- Acordo de autorregulação respeitante à determinação do “valor comercial significativo”, 
para efeitos da distinção entre “ajuda à produção” e “colocação de produto” – assinado em 
31 de Março de 2016, entre a Cinemundo, CMTV, NOS PUB, NOS Lusomundo, Dreamia, 
OSTV, Canalvisão, MTV Portugal, Porto Canal, Canal Q, BTV, RTP, SIC e TVI, e ratificado pela 
ERC pela Deliberação ERC/2016/206 (OUT-TV), de 6 de Setembro. 
 

6. OBRIGAÇÕES QUE RESULTAM DAS LICENÇAS E OBRIGAÇÕES SUPERVENIENTES 
 

Para além das obrigações referenciadas, comuns a todos os serviços de programas 
generalistas de acesso não condicionado livre e de âmbito nacional, a avaliação intercalar 
terá de considerar igualmente aquelas obrigações que resultaram especificamente do ato de 
licenciamento e as obrigações supervenientes, operadas em função de alterações aos 
projetos inicialmente aprovados. 
Sublinhe-se que, em 1999, os projetos iniciais dos operadores SIC e TVI foram 
substancialmente alterados, mercê da aprovação da Alta Autoridade para a Comunicação 
Social. No essencial, são essas alterações que constituirão objeto de avaliação no que 
respeita à programação propriamente dita. No entanto, nesta vertente, haverá que 
distinguir os dois operadores.  
 

Assim, relativamente à TVI, assinale-se que, por Deliberação aprovada em 26 de Maio de 
1999 pela AACS, foi alterado o projeto inicial do serviço de programas generalista daquele 
operador, assentando nos seguintes princípios: 
 

- Aumento das quotas de produção nacional e europeia; 
 

- Informação atraente, dinâmica, espetacular, próxima do povo, baseada em serviços 
noticiosos regulares e diários, caracterizada pelo rigor, isenção, objetividade e 
independência; 
 

- Programas especializados, no campo do desporto, da reportagem nacional e internacional, 
da entrevista e do debate; 
 

- Lugar privilegiado às transmissões em direto ou diferido dos eventos desportivos nacionais 
e estrangeiros que se imponham pela sua qualidade, oportunidade e interesse popular; 
 

- Programação internacional de qualidade com lugar de destaque para o cinema; 
 

- Programação infantil nas manhãs de Segunda a Domingo e nas tardes dos “dias úteis”; 
 

- Investimento na ficção portuguesa e produção documental. 
 

À semelhança do que acontece com a SIC, recomenda-se a consulta do documento 
submetido pela TVI à AACS em 1999, com vista ao conhecimento do detalhe relativo às 
linhas de programação que o operador se propôs seguir. Finalmente, sem prejuízo das 
exigências acima expostas, das licenças emitidas em 2 de Outubro de 1992, afigura-se curial 
enumerar ainda as seguintes obrigações, comuns aos dois serviços de programas 
generalistas licenciados:  
 

- cobertura de 95% da população;  
 

- colocar os seus arquivos de interesse público à disposição dos restantes operadores de 
televisão, nos mesmos termos em que são postos à sua disposição os do operador de 
serviço público. 
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CAPÍTULO III CAPÍTULO III CAPÍTULO III CAPÍTULO III ––––    IDENTIFICAÇÃO DO OPEIDENTIFICAÇÃO DO OPEIDENTIFICAÇÃO DO OPEIDENTIFICAÇÃO DO OPERADORRADORRADORRADOR    
    

1. IDENTIFICAÇÃO DO OPERADOR 
    

T.V.I. T.V.I. T.V.I. T.V.I. ----    Televisão Independente, S.A.Televisão Independente, S.A.Televisão Independente, S.A.Televisão Independente, S.A.    
    

Sede SociaSede SociaSede SociaSede Social: l: l: l:     
R. Mário Castelhano, 40, Queluz de Baixo, 2734-502 Barcarena. 
    

Pessoa Coletiva: Pessoa Coletiva: Pessoa Coletiva: Pessoa Coletiva:     
502 529 750. 
    

Capital Social:Capital Social:Capital Social:Capital Social:    
 €15.926.021,21 (quinze milhões, novecentos e vinte e seis mil, vinte e um euros e vinte e 
um cêntimos). 
    

Objeto Social:Objeto Social:Objeto Social:Objeto Social:  
1)1)1)1) Exercício de quaisquer atividades no âmbito da televisão, nos termos da Constituição e da 
lei, podendo, a esse título, instalar, gerir e explorar quaisquer infra-estruturas de 
radiodifusão sonora ou televisiva, nos termos da lei. 2)2)2)2) A sociedade poderá também, a título 
complementar, exercer quaisquer atividades de prestação de serviços de telecomunicações 
de uso público ou privativas, abrangendo, nomeadamente, o estabelecimento, a gestão e a 
exploração de quaisquer infra-estruturas ou redes de telecomunicações públicas ou 
privativas, nos termos da lei. 3)3)3)3) A sociedade pode ainda subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar livremente participações em quaisquer outras sociedades já constituídas ou a 
constituir, podendo ainda formar novas sociedades, agrupamentos europeus de interesse 
económico, agrupamentos complementares de empresas, consórcios ou associações em 
participação, qualquer que seja o seu objeto e mesmo que sujeitos a leis especiais. 
    

Forma de Obrigar: Forma de Obrigar: Forma de Obrigar: Forma de Obrigar:     
1)1)1)1) Pelas assinaturas conjuntas de dois administradores; 2)2)2)2) pela assinatura conjunta de um 
administrador e de um procurador constituído no âmbito do correspondente mandato; 3)3)3)3) 
Pela assinatura de um só administrador ou procurador quando o conselho de administração 
tenha delegado em ata a representação da sociedade num ato concreto ou para a prática de 
certas e determinadas categorias de atos. 
    

Estrutura da AdministraçãoEstrutura da AdministraçãoEstrutura da AdministraçãoEstrutura da Administração:  
Conselho de Administração - composto por três a nove membros, a designar em assembleia 
geral. 

    

Estrutura da Fiscalização: Estrutura da Fiscalização: Estrutura da Fiscalização: Estrutura da Fiscalização:     
Conselho Fiscal composto por 3 membros. 
    

Duração dos Mandatos: Duração dos Mandatos: Duração dos Mandatos: Duração dos Mandatos:     
Quatro anos. 
    

Número de ações: Número de ações: Número de ações: Número de ações:     
13162001. 
    

Valor nominal: Valor nominal: Valor nominal: Valor nominal:     
€1,21 (um euro e vinte e um cêntimos). 
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Natureza: Natureza: Natureza: Natureza:     
Ações escriturais, ordinárias. 
 

2. TITULARES DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 
 

Quadriénio 2015/2018Quadriénio 2015/2018Quadriénio 2015/2018Quadriénio 2015/2018    
(Data da Deliberação: 15-01-2015) 
 

Conselho de Administração: Presidente - Manuel Polanco Moreno; Vogais - Rosa Maria 
Cullell Muniesa; Olívia Maria Rodrigues Gomes Mira; Luis Manuel de Oliveira da Cunha 
Velho. 
 

Fiscal Único:    Deloitte & Associados, SROC, S.A; Suplente do Fiscal Único: António José Araújo 
de Beja Neves. 
 

Quadriénio 2019/2022Quadriénio 2019/2022Quadriénio 2019/2022Quadriénio 2019/2022    
(Data da Deliberação: 12-07-2019) 
 

Conselho de Administração: Presidente – Luis Filipe Cabral de Mascarenhas e Meneses 
Garcia(a) , Manuel Fernando de Macedo Alves Monteiro (b) e (c); Vogais - Olívia Maria Rodrigues 
Gomes Mira, Luis Manuel de Oliveira da Cunha Velho, Hermes Roberto Pato Igea(f) ; 
Secretário: Hermes Roberto Pato Igea; Suplente: Mafalda da Silva Ordonhas Pais. 
 

Conselho Fiscal(b): Presidente - Helena Sofia da Silva Borges Salgado Fonseca Cerveira Pinto, 
Vogais – Marisa Alexandra Torresmo Costa Brito, Filipe Caldeira Santos. 
 

ROC: Deloitte & Associados, SROC S.A. (d) e (e); Pricewaterhousecoopers & Associados – 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Lda. (b). 
 

Fiscal Único: Pricewaterhousecoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas Lda. (g) , n.º 183 – representada por António Joaquim Brochado Correia – ROC n.º 
1076; Suplente do Fiscal Único (g): Carlos José Figueiredo Rodrigues – ROC n.º 1737. 

 

 (a)Renúncia (16-07-2020); (b) Nomeação (16-07-2020); (c) Renúncia (07-12-2020); (d) Nomeação (12-07-2019); (e) Renúncia (16-07-2020); (f) 
Nomeação (07-12-2020); (g) Nomeação (09-12-2020). 

 

3. SERVIÇOS DE PROGRAMAS 
 

 TVI 

 TVI 24 

 TVI Internacional 

 TVI Reality  

 TVI Ficção  

 TVI África  
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4. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ORIENTAÇÃO E SUPERVISÃO DOS 

CONTEÚDOS DAS EMISSÕES DOS SERVIÇOS DE PROGRAMAS 
    

    

SERVIÇO DE PROGRAMASSERVIÇO DE PROGRAMASSERVIÇO DE PROGRAMASSERVIÇO DE PROGRAMAS    
    

RESPONSÁVEL PROGRAMAÇÃORESPONSÁVEL PROGRAMAÇÃORESPONSÁVEL PROGRAMAÇÃORESPONSÁVEL PROGRAMAÇÃO    
    

RESPONSÁVEL INFORMAÇÃORESPONSÁVEL INFORMAÇÃORESPONSÁVEL INFORMAÇÃORESPONSÁVEL INFORMAÇÃO    

TVI    Bruno de Lima Santos 

Filipa Maria Vilar da Costa Fragoso 

Garnel (Av. 07-08-2019) 

Nuno Miguel Duarte dos Santos 

(Av. 22-01-2020) 

Sérgio Figueiredo  

Pedro Borges de Sousa da Silva 

Pinto (Av. 24-07-2020) 

Anselmo José Ferreira Crespo (Av. 

04-09-2020) 

TVI 24    Bruno de Lima Santos  

Filipa Maria Vilar da Costa Fragoso 

Garnel (Av. 07-08-2019) 

Nuno Miguel Duarte dos Santos 

(Av. 22-01-2020) 

Sérgio Figueiredo  

Pedro Borges de Sousa da Silva 

Pinto (Av. 24-07-2020) 

Anselmo José Ferreira Crespo (Av. 

04-09-2020) 

TVI Internacional    Bruno de Lima Santos  

Filipa Maria Vilar da Costa Fragoso 

Garnel (Av. 07-08-2019) 

Nuno Miguel Duarte dos Santos 

(Av. 22-01-2020) 

Sérgio Figueiredo  

Pedro Borges de Sousa da Silva 

Pinto (Av. 24-07-2020) 

Anselmo José Ferreira Crespo (Av. 

04-09-2020) 

TVI Reality    Bruno de Lima Santos  

Filipa Maria Vilar da Costa Fragoso 

Garnel (Av. 07-08-2019) 

Nuno Miguel Duarte dos Santos 

(Av. 22-01-2020) 

---- 

Pedro Borges de Sousa da Silva 

Pinto (Av. 24-07-2020) 

Anselmo José Ferreira Crespo (Av. 

04-09-2020) 

TVI Ficção    Bruno de Lima Santos  

Filipa Maria Vilar da Costa Fragoso 

Garnel (Av. 07-08-2019) 

Nuno Miguel Duarte dos Santos 

(Av. 22-01-2020) 

----- 

Pedro Borges de Sousa da Silva 

Pinto (Av. 24-07-2020) 

Anselmo José Ferreira Crespo (Av. 

04-09-2020) 

TVI África    Bruno de Lima Santos  

Filipa Maria Vilar da Costa Fragoso 

Garnel (Av. 07-08-2019) 

Nuno Miguel Duarte dos Santos 

(Av. 22-01-2020) 

Sérgio Figueiredo 

Anselmo José Ferreira Crespo (Av. 

04-09-2020) 

Av. - Averbamento 
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO IVIVIVIV    ––––    TRANSPARÊNCIA DA TITTRANSPARÊNCIA DA TITTRANSPARÊNCIA DA TITTRANSPARÊNCIA DA TITULARIDADE, DA GESTÃOULARIDADE, DA GESTÃOULARIDADE, DA GESTÃOULARIDADE, DA GESTÃO    E E E E 
DOS MEIOS DE FINANCIDOS MEIOS DE FINANCIDOS MEIOS DE FINANCIDOS MEIOS DE FINANCIAMENTOAMENTOAMENTOAMENTO    
    

1. ENQUADRAMENTO 
    

Por comando constitucional (n.º 3 do artigo 38.º da CRP), a transparência da 
titularidade dos meios de financiamento constitui uma obrigação dos meios de 
comunicação social. Porém, aquando da primeira renovação da licença para o exercício 
da atividade televisiva do operador TVI, em 2006, além de disposições dispersas pelas 
leis setoriais que ainda assim o vinculavam a algumas obrigações desta natureza, 
inexistia um regime jurídico específico da transparência. Este regime veio a ser criado 
com a aprovação da Lei n.º 78/2015, de 29 de julho, que regula a promoção da 
transparência da titularidade, da gestão e dos meios de financiamento das entidades 
que prosseguem atividades de comunicação social (doravante, “Lei da Transparência” 
ou “LT”). A vigência destas disposições legais coincidiu apenas com a segunda avaliação 
intercalar da licença de emissão, relativa ao quinquénio 2012-2016. 
 

Assim, entre a última renovação de licença para o exercício da atividade de televisão, 
aprovada pelo Conselho Regulador da ERC, em 20 de Junho de 2006, pela Deliberação nº 1-L 
2006, e a entrada em vigor da LT, as obrigações de reporte de informação relativas à 
transparência da propriedade (obrigações de comunicação e de publicitação das alterações 
ao capital social dos operadores de televisão) decorriam do artigo 5.º da Lei n.º 32/2003, de 
22 de agosto, e do artigo 4.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril.  
 

A análise que se segue visa avaliar o cumprimento das regras da transparência pelo operador 
TVI-Televisão Independente, S.A.. Porém, considerando-se o anteriormente exposto, deve 
dividir-se a análise em dois períodos, um anterior e outro posterior à entrada em vigor da Lei 
da Transparência e ainda do Regulamento da ERC n.º 348/2016, de 1 de abril, entretanto 
revogado pelo Regulamento n.º 835/2020, de 2 de outubro, que estabelece as regras sobre 
a transparência dos principais meios de financiamento e sobre o relatório anual de governo 
societário das entidades que prosseguem atividades de comunicação social (doravante 
“Regulamento”).  
Deve referir-se que a transmissão de elementos ao abrigo destas disposições legais pelas 
entidades abrangidas se iniciou em 2016. 
 

Após a entrada em vigor da Lei da Transparência, todas as entidades que recaem no seu 
âmbito passaram a comunicar à ERC a relação dos titulares por conta própria ou por conta 
de outrem e usufrutuários de participações no capital social das entidades que prosseguem 
atividades de comunicação social, juntamente com a composição dos seus órgãos sociais e a 
identificação do responsável pela orientação editorial e supervisão dos conteúdos (artigo 3.º 
da LT), bem como as respetivas atualizações (artigo 4.º da LT). As entidades obrigadas a ter 
contabilidade organizada passaram a ter de comunicar anualmente os principais fluxos 
financeiros (artigo 5.º da LT) e as sociedades comerciais que prosseguem atividades de 
comunicação social a submeter um relatório anual sobre as estruturas e práticas de governo 
societário (artigo 16.º da LT). O não cumprimento destas obrigações é passível de 
responsabilidade contraordenacional, nos termos definidos no n.º 17.º da LT. 
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2. DA TRANSPARÊNCIA E DA GESTÃO 
 

2.1. Até 20162.1. Até 20162.1. Até 20162.1. Até 2016    
    

Até à entrada em vigor da Lei da Transparência, tanto a Deliberação do Conselho Regulador 
n.º 1-L 2006, de 20 de Junho, como a Deliberação 2/LIC-TV/2012, de 30 de outubro, relativa 
à 1.ª avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da Lei da Televisão e dos 
Serviços Audiovisuais a Pedido, inserem várias informações sobre i) estrutura acionista; ii) 
participações de capital noutras empresas de comunicação social e do setor das 
comunicações; iii) composição dos órgãos sociais.        
    

A TVI é detida pela Media Capital, SGPS, S.A., sociedade admitida à Bolsa de Valores de 
Lisboa em 2004 e que tem como objeto principal a gestão de participações noutras 
sociedades, como forma indireta do exercício de atividades económicas.  
 

A génese do grupo remonta a 1992, primeiro com investimentos na imprensa, depois na 
rádio e, posteriormente, na televisão, com a aquisição da quase totalidade do capital da TVI, 
em 1997. A sociedade Grupo Media Capital, SGPS, S.A., alterou em 2004 a sua denominação 
de CIGM – Companhia Independente de Gestão de Media, SGPS, S.A., tendo como único 
investimento a participação de 100% na depois Meglo – Media Global, SGPS, S.A. (até 2007, 
Media Capital, SGPS, S.A.). Na altura eram beneficiários efetivos Miguel Pais do Amaral, 
então Presidente do Conselho de Administração e CEO da Media Capital, e Nicolas 
Berggruen (cfr. Grupo Media Capital, SGPS, S.A., Relatório e Conta do Ano 2004; 
Conservatória do Registo Comercial). Em 2005, ainda antes da primeira renovação da licença 
do serviço de programas TVI, ocorreu uma significativa alteração da estrutura acionista do 
Grupo Media Capital, com reflexos na composição dos órgãos sociais, destacando-se a 
entrada como acionista da empresa espanhola PRISA – Promotora de Informaciones, S.A., 
que reforçou a sua posição em 2007, quando passou a deter a quase totalidade do capital e 
dos direitos de voto.  
 

Fig. 1Fig. 1Fig. 1Fig. 1    ----    Caracterização da TVI Caracterização da TVI Caracterização da TVI Caracterização da TVI ––––    Televisão Independente, S.A. (2006)Televisão Independente, S.A. (2006)Televisão Independente, S.A. (2006)Televisão Independente, S.A. (2006)    

Capital SocialCapital SocialCapital SocialCapital Social    Estrutura acionista (direta)Estrutura acionista (direta)Estrutura acionista (direta)Estrutura acionista (direta)    
Participações noutras empresas de Participações noutras empresas de Participações noutras empresas de Participações noutras empresas de 

comunicação socialcomunicação socialcomunicação socialcomunicação social    

€65.717.870,00 
Kimberley Trading, S.A. (99,8%) 

Outros acionistas (0,15%) 
RETI – Rede Teledifusora 

Independente, S.A. (100%) 

Fonte: Deliberação n.º 1-L 2006, de 20 de junho 
 

    
Fig. 2Fig. 2Fig. 2Fig. 2    ----    Caracterização da TVI Caracterização da TVI Caracterização da TVI Caracterização da TVI ––––    Televisão Independente, S.A. (2012)Televisão Independente, S.A. (2012)Televisão Independente, S.A. (2012)Televisão Independente, S.A. (2012)    

Capital SociCapital SociCapital SociCapital Socialalalal    Estrutura acionista direta*Estrutura acionista direta*Estrutura acionista direta*Estrutura acionista direta*    
Participações noutras empresas de Participações noutras empresas de Participações noutras empresas de Participações noutras empresas de 

comunicação socialcomunicação socialcomunicação socialcomunicação social    

€65.810.005,00    Meglo – Media Global, SGPS, S.A. (100,00%) 
RETI – Rede Teledifusora 

Independente, S.A. (100%)*    

Fonte: Deliberação 2/LIC-TV/2012, de 30 de outubro. Informação prestada pela empresa à ERC em setembro de 
2011 e constante da Base de Registos 
*Em 2011, a Kimberley Trading, S.A., foi incorporada na Meglo – Media Global, SGPS, S.A. (Fonte: Conservatória 
do Registo Comercial) 
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Fig. 3Fig. 3Fig. 3Fig. 3    ----    Titulares dos órgãos sociaTitulares dos órgãos sociaTitulares dos órgãos sociaTitulares dos órgãos sociais da TVI is da TVI is da TVI is da TVI ––––    Televisão Independente, SA, nos quadriénios 2007/ 2010 e 2011/2014Televisão Independente, SA, nos quadriénios 2007/ 2010 e 2011/2014Televisão Independente, SA, nos quadriénios 2007/ 2010 e 2011/2014Televisão Independente, SA, nos quadriénios 2007/ 2010 e 2011/2014    

Órgão socialÓrgão socialÓrgão socialÓrgão social    2007/20102007/20102007/20102007/2010    2011/20142011/20142011/20142011/2014    

Conselho de AdministraçãoConselho de AdministraçãoConselho de AdministraçãoConselho de Administração    

- Manuel Polanco Moreno 
(Presidente) 
Vogais: 
- Luís Miguel Gil Peral 
- Juan Herrero Abello 
- Bernardo Manuel Barreira 
Antunes Velho Bairrão    

- Manuel Polanco Moreno 
(Presidente) 
Vogais: 
- Luís Miguel Gil Peral 
- Juan Herrero Abello 
- Rosa Maria Cullell Muniesa 
(Administradora-Delegada) 

Fiscal ÚnicoFiscal ÚnicoFiscal ÚnicoFiscal Único    
- Deloite & Associados, SROC, S.A. 
- António Marques Dias (Suplente 
do Fiscal Único) 

- Deloite & Associados, SROC, S.A. 
- Duarte Nuno Passos Galhardas 
(Suplente do Fiscal Único)    

Fonte: Fonte: Deliberação 2/LIC-TV/2012, de 30 de outubro. 
 

2.22.22.22.2 Após 2016 Após 2016 Após 2016 Após 2016     
 

Neste ponto far-se-á uma breve descrição e análise da informação que a sociedade TVI – 
Televisão Independente, S.A., comunicou à ERC em cada ano que sucedeu a entrada em 
vigor da Lei da Transparência e do Regulamento. Estes dados serão subsidiariamente 
complementados com outras fontes quando tal se revelar útil para o propósito da análise 
em apreço.  
 

A TVI, como as demais entidades abrangidas por este regime jurídico, iniciou em 2016 a 
comunicação à ERC de dados relativos à sua titularidade, gestão e meios de financiamento. 
Paralelamente, por via desta comunicação, foi possível identificar outras entidades que 
detinham direta ou indiretamente órgãos de comunicação social e que pertenciam ao Grupo 
Media Capital, como referido, o grupo empresarial em que a TVI se encontra integrada. 
 

Até 2020, o grupo espanhol PRISA continuou a ser o acionista maioritário do Grupo Media 
Capital, com a seguinte estrutura acionista, direta e indireta: 

    

Fig. 4Fig. 4Fig. 4Fig. 4    ----    Organograma da estrutura acionista direta e indireta da TVI Organograma da estrutura acionista direta e indireta da TVI Organograma da estrutura acionista direta e indireta da TVI Organograma da estrutura acionista direta e indireta da TVI ––––    Televisão Independente, S.A. (até 2020)Televisão Independente, S.A. (até 2020)Televisão Independente, S.A. (até 2020)Televisão Independente, S.A. (até 2020)    
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Fonte: ERC - Relatório de Regulação 2017 
 

Neste ponto da exposição deverá referir-se que o Grupo Media Capital, SGPS, S.A., foi, nos 
últimos anos, objeto de várias tentativas de alienação, pelo seu acionista de referência:  

 Em 2009, a PRISA chegou a acordo com a Ongoing Media, SGPS, S.A., para venda de 
até 35% do capital social do GMC, operação em relação à qual a ERC manifestou 
oposição enquanto a Ongoing não efetivasse a venda da sua participação na 
Impresa até alcançar um patamar inferior a 1% nesta sociedade40.  

 Em 2017, a MEO – Serviços de Telecomunicações e Multimédia, S.A., chegou a 
acordo para adquirir o controlo exclusivo do GMC, operação que não se 
concretizou. 

 Em 2019, a PRISA chegou a acordo com a Cofina, SGPS, S.A., para controlo exclusivo 
da Media Capital, através da aquisição da totalidade do capital da Vertix, SGPS, S.A., 
à data detentora de 94,69% do capital do GMC. A operação deveria concretizar-se 
através de uma Oferta Pública de Aquisição (OPA) sobre a totalidade do capital das 
ações representativas do capital social do GMC. Tanto a ERC41 como a Autoridade da 
Concorrência42 não se opuseram à operação. Porém, em comunicado ao mercado 
datado de 10 de março de 2020, a Cofina, SGPS, S.A., informou que “não se 
encontram reunidas as condições de que depende a conclusão do negócio de 
compra e venda das ações da Vertix (e indiretamente da Media Capital)”, ao não 
serem alcançados os objetivos do aumento de capital. A Cofina invocou “a recente e 
significativa deterioração das condições de mercado” resultantes da crise pandémica 
para não lançar uma oferta particular para colocação das ações sobrantes. 
 

Em 2020, deu-se uma alteração significativa à estrutura acionista do Grupo Media Capital, 
que começou com a aquisição de 30,22% pela Pluris Investments, S.A., detida em 98,998% 
pelo empresário Mário Ferreira, e se concluiu com a venda integral e a saída da PRISA 
daquela estrutura acionista, em novembro do mesmo ano. Outros acionistas, dos setores 
empresarial e dos media, foram adquirindo, em percentagens distintas, as ações detidas 

                                                      
40 Cfr. Deliberação 1/PAR-ERC/2010, de 9 de fevereiro. 
41 Cfr. Deliberação ERC/2019/295 (CC), de 30 de outubro. 
42 Cfr. Comunicado da Autoridade da Concorrência 26/2019, de 30 de dezembro. 
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pela PRISA. Contudo, a aquisição original pela Pluris foi problemática e motivou averiguações 
por parte tanto da CMVM como da ERC, com vista a determinar se ocorreu i) o exercício 
concertado de influência sobre a Media Capital; e ii) uma alteração de domínio sobre o 
operador de televisão (e os operadores de rádio) não autorizada.  
A este respeito, a CMVM concluiu pela existência de exercício concertado de influência entre 
a Vertix e a Pluris e decidiu pela obrigatoriedade de a Pluris lançar uma OPA sobre todas as 
ações da Media Capital por si não detidas. No âmbito desta operação, o ABANCA alienou a 
totalidade das ações correspondente a 5,05 % do capital social da Media Capital.  
 

A 15 de outubro de 2020, o Conselho Regulador da ERC deliberou proceder à abertura de 
processo de contraordenação contra a Vertix/PRISA e a Pluris/Mário Ferreira, “pela 
existência de fortes indícios da ocorrência de uma alteração não autorizada de domínio 
sobre os operadores de rádio e de televisão a operar sob licença que compõem o universo 
da Media Capital”43. 
Da perspetiva específica da transparência, a operação motivou igualmente uma deliberação 
do Conselho Regulador, sobre a possível necessidade de medidas cautelares para garantia 
da transparência e salvaguarda do efeito útil do processo daquela contraordenação em 
curso, por, nos termos do artigo 14.º da LT, se suscitarem “fundadas dúvidas” sobre a 
identidade das entidades efetivamente titulares de participações qualificadas do Grupo 
Media Capital44. 
Apresenta-se em baixo a configuração, a 27 de agosto de 2021, da estrutura acionista desta 
sociedade, detentora da totalidade do capital e direitos de voto da TVI via Meglo. 

Fig. 5Fig. 5Fig. 5Fig. 5    ----    Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI ––––    Televisão Independente, S.A. (em 2021)Televisão Independente, S.A. (em 2021)Televisão Independente, S.A. (em 2021)Televisão Independente, S.A. (em 2021)    

 

Fonte: ERC – Portal da Transparência 

                                                      
43 Cfr. Deliberação ERC/2020/189 (OUT). Apenas a 8 de junho de 2021 o Conselho Regulador deliberou 
autorizar a alteração de domínio (indireto) sobre os operadores de televisão e de rádio titulares de 
licença detidos pelas sociedades do Grupo Média Capital, na sequência do pedido formulado pela Pluris 
Investments, S.A., em 15 de Março de 2021, e considerando que as partes deram cumprimento à 
condição resolutiva estabelecida pela ERC na Deliberação ERC/2021/155 (AUT), ao celebraram o acordo 
de renovação no prazo previsto, expurgando o vício que lhe foi assacado quanto à aquisição de 30,22 % 
do capital Social do Grupo Media Capital SGPS, S.A. (Deliberação ERC/2021/167 (AUT)). A 26 de janeiro de 
2021, a Autoridade da Concorrência adotou uma posição de não oposição sobre uma operação de 
concentração da Pluris Investments, S.A. (Adquirente), e o Grupo Media Capital (Adquirida). Também a 
ERC e a ANACOM - Autoridade Nacional das Comunicações não se opuseram a esta operação, que 
resultou precisamente da Oferta Pública geral e obrigatória de aquisição de ações representativas do 
capital social da Media Capital por parte da Pluris, decidida pela CMVM. 

44
  Cfr. Deliberação ERC/2020/229, de 23 de novembro. 
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Fig. 6Fig. 6Fig. 6Fig. 6    ----    Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI ––––    Televisão Independente, S.A. (em 2021) Televisão Independente, S.A. (em 2021) Televisão Independente, S.A. (em 2021) Televisão Independente, S.A. (em 2021) ––––    detalhe da detalhe da detalhe da detalhe da 
TRIUN, SGPS, S.A.TRIUN, SGPS, S.A.TRIUN, SGPS, S.A.TRIUN, SGPS, S.A. 

 

Fonte: ERC – Portal da Transparência 
 

Fig. 7Fig. 7Fig. 7Fig. 7    ----    Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI ––––    Televisão Televisão Televisão Televisão Independente, S.A. (em 2021) Independente, S.A. (em 2021) Independente, S.A. (em 2021) Independente, S.A. (em 2021) ––––    detalhe da detalhe da detalhe da detalhe da 
Biz Partners, SGPS, S.A.Biz Partners, SGPS, S.A.Biz Partners, SGPS, S.A.Biz Partners, SGPS, S.A. 

 

Fonte: ERC – Portal da Transparência 
 

Fig. 8Fig. 8Fig. 8Fig. 8    ----    Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI Organograma da estrutura acionista indireta da TVI ––––    Televisão Independente, S.A. (em 2021) Televisão Independente, S.A. (em 2021) Televisão Independente, S.A. (em 2021) Televisão Independente, S.A. (em 2021) ––––    detalhe da detalhe da detalhe da detalhe da 
Zenithodyssey, SGPS, S.A.Zenithodyssey, SGPS, S.A.Zenithodyssey, SGPS, S.A.Zenithodyssey, SGPS, S.A. 

 

Fonte: ERC – Portal da Transparência 
 

A título complementar, mencione-se que o Grupo Media Capital, SGPS, S.A., detentor da 
totalidade do capital e dos direitos de voto da TVI – Televisão Independente, S.A., possuía a 
31 de dezembro de 2020 outros acionistas identificados perante a Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários, por consistirem em titulares de participações qualificadas à luz do 
Código dos Valores Mobiliários: 

 Fitas & Essências, detentora de 3% do capital e 3% dos direitos de voto; 
 Docasal Investimentos, Lda., detentora de 2,5% do capital e 2,5% dos direitos de 

voto. 
Fonte: Grupo Media Capital, SGPS, S.A., Relatório e Contas 2020 



    
RELATÓRIORELATÓRIORELATÓRIORELATÓRIO    RENOVAÇÃO DA LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE TELEVISÃO TVITVITVITVI
  

25252525    | | | | 193     

 

À data de 27 de agosto de 2021, a TVI – Televisão Independente, S.A., não possuía quaisquer 
participações noutras empresas de comunicação social. Já a Grupo Media Capital, SGPS, S.A., 
era na mesma data detentora indireta da totalidade do capital e dos direitos de votos das 
seguintes sociedades que prosseguem diretamente atividades de comunicação social (a 
maior parte, habilitadas com licença para exercer atividades radiofónicas): 

 Côco – Companhia de Comunicação, Unipessoal, Lda. 
 DRUMS – Comunicações Sonoras, Unipessoal, Lda. 
 Leirimedia – Produções e Publicidade, Lda. 
 Media Capital Digital, S.A. 
 Moliceiro – Comunicação Social, Unipessoal, Lda. 
 Notimaia – Publicações e Comunicação, Unipessoal, Lda. 
 P.R.C. – Produções Radiofónicas de Coimbra, Lda. 
 R.2000 – Comunicação Social, Lda. 
 R.C. – Empresa de Radiodifusão, Unipessoal, Lda. 
 Rádio Cidade, Produções Audiovisuais, Unipessoal, Lda. 
 Rádio Comercial, S.A. 
 Rádio Litoral Centro, Empresa de Radiodifusão, Lda. 
 Rádio Nacional – Emissões de Radiodifusão, Unipessoal, Lda. 
 Rádio Regional de Lisboa – Emissões de Radiodifusão, S.A. 
 Rádio XXI, Lda. 

 

Estas participações surgem devidamente identificadas no Portal da Transparência. 
Numa perspetiva mais ampla, o Grupo Media Capital desenvolve a sua atividade em quatro 
eixos principais: televisão; produção audiovisual; rádio e entretenimento; e outros negócios, 
que incluem o digital. 
 

Fig. 9Fig. 9Fig. 9Fig. 9    ----    EstrutEstrutEstrutEstrutura do Grupo Meura do Grupo Meura do Grupo Meura do Grupo Media Capital a 31.12.2020dia Capital a 31.12.2020dia Capital a 31.12.2020dia Capital a 31.12.2020    

Fonte: Grupo Media Capital, SGPS, S.A., Relatório e Contas 2020 
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Apresenta-se de seguida uma comparação da composição dos órgãos sociais de 2016 a 
2020. 

Fig. 10Fig. 10Fig. 10Fig. 10    ----    Membros dos órgãos sociais da TVI Membros dos órgãos sociais da TVI Membros dos órgãos sociais da TVI Membros dos órgãos sociais da TVI ––––    Televisão InTelevisão InTelevisão InTelevisão Independente, S.A., de 2016 a 2021dependente, S.A., de 2016 a 2021dependente, S.A., de 2016 a 2021dependente, S.A., de 2016 a 2021    

Órgãos SociaisÓrgãos SociaisÓrgãos SociaisÓrgãos Sociais    
31313131----12121212----2016201620162016    
31313131----12121212----2017201720172017    
31313131----12121212----2018201820182018    

31313131----12121212----2019201920192019    31313131----12121212----2020202020202020    

Conselho de Conselho de Conselho de Conselho de 
AdministraçãoAdministraçãoAdministraçãoAdministração    

- Manuel Polanco 
Moreno (Presidente) 
Vogais: 
- Rosa Maria Cullell 
Muniesa (Administradora-
Delegada) 
- Olívia Maria Rodrigues 
Gomes Mira 
- Luís Manuel de Oliveira 
da Cunha Velho 

- Luís Filipe Cabral de 
Mascarenhas e Meneses 
Garcia (Presidente) 
Vogais: 
- Olívia Maria Rodrigues 
Gomes Mira 
- Luís Manuel de Oliveira 
da Cunha Velho    

- Luís Manuel de Oliveira 
da Cunha Velho 
(Presidente) 
Vogais: 
- Olívia Maria Rodrigues 
- Hermes Roberto Pato 
Igea 
    

Fiscal ÚnicoFiscal ÚnicoFiscal ÚnicoFiscal Único    

- Deloitte & Associados, 
SROC, S.A. 
- António José Araújo Beja 
das Neves (Suplente) 

NA 

- 
ProcewaterhouseCoopers 
& Associados, SROC, Lda. 
- Carlos José Figueiredo 
Rodrigues (Suplente) 

Assembleia GeralAssembleia GeralAssembleia GeralAssembleia Geral    

- Hermes Roberto Pato 
Igea (Presidente) 
- Mafalda da Silva 
Ordonhas Pais 
(Secretária) 

- Hermes Roberto Pato 
Igea (Presidente) 
- Mafalda da Silva 
Ordonhas Pais 
(Secretária)    

- Hermes Roberto Pato 
Igea (Presidente) 
- Mafalda da Silva 
Ordonhas Pais 
(Secretária)    

Fonte: Relatórios Anuais de Governo Societário daTVI – Televisão Independente, S.A., relativos aos anos de 
2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020. ERC – Portal da Transparência 
 

3. DA TRANSPARÊNCIA DOS MEIOS DE FINANCIAMENTO 
 

Tal como referido anteriormente, a TVI é parte do Grupo Media Capital, SGPS, S.A., que 
detém direta e indiretamente participações em empresas presentes nos principais 
segmentos de media e produção de conteúdos audiovisuais. A sua estrutura operacional 
reflete esta abrangência e é por isso que o seu modelo organizacional tem um sentido 
horizontal, estando a atividade estruturada em várias áreas de negócio, uma das quais a de 
serviços partilhados, que centraliza todas as funções administrativas das várias empresas do 
grupo. 
 

Mais especificamente, o grupo desenvolve as atividades de difusão e produção de 
programas televisivos e outras atividades de media, realização, produção e difusão de 
programas radiofónicos, produção e exploração de atividades cinematográficas e 
videográficas, nos mercados português e espanhol. 
 

A TVI – Televisão Independente, S.A., no âmbito da licença de exploração da atividade de 
televisão, difunde programas televisivos através da emissão de um canal generalista em sinal 
aberto e, através de contratos de distribuição celebrados com operadores, emite o referido 
canal generalista, bem como o TVI 24, o TVI Ficção, o TVI Internacional, o TVI Reality e o TVI 
África. Adicionalmente, a TVI comercializa conteúdos de ficção produzidos pelo Grupo. 
 

A MCP – Media Capital Produções, S.A. (MCP), é a empresa do Grupo Media Capital que 
desenvolve o negócio de produção audiovisual, assegurado no mercado português pela 
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Plural Entertainment Portugal, S.A. (Plural), cuja atividade é a criação, produção, realização e 
exploração de conteúdos televisivos, bem como o apoio à produção de conteúdos e 
eventos. 
 

Adicionalmente, a MCP detém a Plural Entertainment España, S.A. (Plural España), que 
opera nos mercados espanhol e americano. A atividade desta área de negócio é a produção, 
serviços de apoio à produção, realização e exploração de conteúdos televisivos, obras 
cinematográficas e audiovisuais, bem como outros serviços relacionados. 
 

A MCR II – Media Capital Rádios, S.A. (MCR II), é a empresa do grupo que desenvolve a 
atividade radiofónica. As suas participadas detêm os alvarás para o exercício da radiodifusão 
sonora e difundem, em Portugal, a Rádio Comercial, a Cidade FM, a M80, entre outras. 
 

A Media Capital Digital, S.A. (Digital), é a empresa que desenvolve o negócio de internet 
através do portal www.iol.pt, e apresenta uma rede de conteúdos próprios, um diretório de 
classificados e publicidade online. 
 

A MCME – Media Capital Música e Entretenimento, S.A. (MCME), desenvolve o negócio de 
música, tendo as suas participadas a atividade de produção de fonogramas, produção 
audiovisual e multimédia, compra e venda de discos e equiparados, produção de eventos e 
agenciamento de artistas. 
 

A CLMC – Multimédia, Unipessoal, Lda. (CLMC), explora a atividade de aquisição e 
distribuição de direitos cinematográficos, essencialmente, em meios como cinema e 
televisão. 
O Grupo Media Capital foi criado em 1992 com a sua atividade assente maioritariamente na 
área de imprensa, iniciada em 1989, com o jornal O Independente.  
 

Em 1997, expandiu-se com a aquisição das rádios Comercial e Nostalgia. Entre 1998 e 1999 
adquiriu a quase totalidade do capital da TVI. Entre 1999 e 2003, o grupo expandiu as suas 
operações de rádio, entrou no mercado de publicidade outdoor e lançou a área de internet, 
com a criação do portal IOL, em 2000. 
 

A entrada do grupo no capital da Nicolau Breyner Produções (NBP), em 2001, e o seu 
controlo no ano seguinte, consolidou o negócio de televisão como um todo, através da 
aposta estratégica na ficção portuguesa como conteúdo televisivo de sucesso da 
programação da TVI. Em 2003, a Media Capital entrou na área da distribuição 
cinematográfica, em parceria com a Castello Lopes, e da edição discográfica, com a criação 
da MC Entertainment e a aquisição da Farol Música. Contudo, a atividade cinematográfica 
foi descontinuada em 2011.  
 

Em 2004, o grupo foi admitido à cotação em bolsa e, no ano seguinte, o grupo PRISA tomou 
uma importante participação no capital, passando a assumir a gestão executiva.  
Em 2008, a Media Capital alienou a área de imprensa à Progresa (empresa do grupo PRISA) 
e, no final do ano, adquiriu a Plural Espanha que, juntamente com a NBP, deu origem à Plural 
Entertainment, uma das maiores produtoras internacionais em língua portuguesa e 
espanhola.  
 

Com o seu portefólio de canais internacionais dirigidos às comunidades portuguesas, a TVI 
está amplamente presente mundo. Em 2019, a TVI Ficção passou a estar disponível no 
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Canadá e a TVI Internacional em mais quatro plataformas na Europa, nomeadamente na 
Suíça. Em 2020, renovou todos os seus contratos de distribuição e conseguiu registar um 
aumento dos seus subscritores em algumas plataformas. 
 

Não se dispõe de informação financeira detalhada acerca da TVI, tendo-se apenas acedido à 
informação incluída no Portal da Transparência e à disponível publicamente nos Relatórios e 
Contas da holding Media Capital. 
 

Apesar do contexto adverso, em 2020, os canais TVI foram vistos por 4,7 milhões de 
portugueses; as rádios do Grupo foram ouvidas por 2,5 milhões de pessoas; os 22 websites 
que integram a marca receberam quase 7 milhões de visitas e os conteúdos produzidos na 
Plural chegaram a mais de 125 países. O reforço nos conteúdos de entretenimento, ficção e 
informação, suportado pela contratação de pessoas chave on e off-screen, permitiu uma 
recuperação dos indicadores de audiência. A TVI cresceu 3,0 pontos de quota durante o ano 
e passou de uma média diária de 13,9% em janeiro para 16,9% em dezembro. 
Paralelamente, reduziu a diferença para o principal concorrente de 6,5 para 1,4 pontos. 
 

A TVI é de importância crucial no Grupo Media Capital. No final de 2020, as receitas do 
segmento de televisão totalizaram 113 milhões 674 mil euros, 65% das receitas de 
exploração (Figura 11) e 81% das receitas de publicidade do Grupo, um perfil que tem sido 
estável ao longo dos anos. 
 

Fig. 11Fig. 11Fig. 11Fig. 11    ----    Composição das receitas de exploração da Media Capital em 2020Composição das receitas de exploração da Media Capital em 2020Composição das receitas de exploração da Media Capital em 2020Composição das receitas de exploração da Media Capital em 2020    

 
Fonte: Demonstrações financeiras. Elaboração ERC. 
 

Em termos de receitas operacionais do segmento de televisão, a grande maioria diz respeito 
a publicidade, seguida de subscrição de canais. A importância das receitas publicitárias tem 
vindo a aumentar no segmento televisivo (Figura 12), apesar da ligeira reversão de 2018 e 
2019. 
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Fig. 12Fig. 12Fig. 12Fig. 12    ----    Evolução da estrutura de receitas da Media CapitalEvolução da estrutura de receitas da Media CapitalEvolução da estrutura de receitas da Media CapitalEvolução da estrutura de receitas da Media Capital    

 

Fonte: Demonstrações financeiras. Elaboração ERC. 
 

Nos últimos 5 anos, as receitas de televisão caíram, em média, 4,3 % por ano, resultado, 
fundamentalmente, da performance negativa dos anos 2019 e 2020, em que as audiências 
foram afetadas pelos ganhos de posição da concorrência e pelos efeitos negativos da 
pandemia de COVID-19, respetivamente. A quebra das receitas totais em tudo replicou a 
trajetória das receitas de publicidade, embora amplificada pela deterioração consistente nas 
receitas de direitos de transmissão. 

Em termos operacionais, o segmento de televisão tem sido rentável, à exceção dos anos de 
2019 e 2020. O mesmo pode dizer-se em termos de resultados líquidos (Figura 13).  

    

Fig. 13Fig. 13Fig. 13Fig. 13    ----    Indicadores Financeiros TVIIndicadores Financeiros TVIIndicadores Financeiros TVIIndicadores Financeiros TVI    

 
Fonte: Portal da Transparência. Elaboração ERC. Os resultados da TVI podem não coincidir exatamente com a 
segmentação apresentada no relatório e contas. 
 

Quanto a concentração de clientes, ao longo dos anos, a TVI tem apontado as operadoras de 
serviços de televisão por subscrição (STVS) como os seus principais clientes relevantes, em 
termos de proveitos de direitos de transmissão e publicidade. Este facto é consistente com a 
dimensão destas empresas, tanto no mercado de publicidade televisiva como no de 
distribuição de STVS em Portugal, ao contarem-se entre os maiores anunciantes e os 
maiores distribuidores do país45.  
                                                      
45 De acordo com o Anuário Meios e Publicidade 2020, do Grupo Marktest, a Altice foi o segundo maior anunciante e a NOS o quarto maior anunciante em 

Portugal. Segundo a ANACOM, no Serviço de distribuição de sinais de televisão por subscrição – 2020, a MEO (Altice) ultrapassou o Grupo NOS e passou a ser o 

principal operador de STVS, com uma quota de assinantes de cerca de 40 %, seguindo-se a NOS, com 39 %, a Vodafone, com 17,3 %, e a NOWO, com 3,5 %. 
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No que diz respeito a concentração de detentores de passivo, os suprimentos de sócios são 
o passivo mais comum, seguido de dívidas a fornecedores e Estado, fenómenos naturais 
numa estrutura empresarial robusta e organizada como o Grupo Media Capital. (Figura 14). 
 

Fig. 14Fig. 14Fig. 14Fig. 14    ----    Clientes e detentores de passivos relevantes da TVIClientes e detentores de passivos relevantes da TVIClientes e detentores de passivos relevantes da TVIClientes e detentores de passivos relevantes da TVI    

AnoAnoAnoAno    Clientes Clientes Clientes Clientes rrrrelevanteselevanteselevanteselevantes    Detentores de passivos Detentores de passivos Detentores de passivos Detentores de passivos rrrrelevanteselevanteselevanteselevantes    

2015 NOS - direitos de transmissão Meglo - 30% - suprimentos de sócios 

2016 NOS - direitos de transmissão 
Meglo - 30% - suprimentos de sócios; IRS - 10% 

- dívidas ao Estado 

2017 

NOS - direitos de transmissão, publicidade e 
vendas de conteúdos;  

PT - direitos de transmissão, publicidade e 
vendas de conteúdos 

Meglo - 28% - suprimentos de sócios; IRS - 13% 
- dívidas ao Estado 

2018 
NOS - direitos de transmissão, publicidade; PT - 

direitos de transmissão, publicidade 
Meglo - 16% - suprimentos de sócios 

2019 
NOS - direitos de transmissão, Publicidade; PT - 

direitos de transmissão, publicidade 
Meglo - 39% - suprimentos de sócios; Plural - 

16% - dívidas a fornecedores 

2020 PT - direitos de transmissão, publicidade 
Meglo - 32% - suprimentos de sócios; Plural - 

17% - dívidas a fornecedores 

Fonte: Portal da Transparência. Elaboração ERC. 
Nota: A reserva das percentagens dos clientes relevantes, solicitada pela TVI ao abrigo de interesses 
fundamentais, foi objeto de decisão favorável pela ERC. 
 

A solidez financeira da TVI tem vindo a diminuir, expressa nas percentagens decrescentes de 
capitais próprios em relação ao ativo que, em 2020, atingiram cerca de 20%. A acumulação 
de prejuízos nos últimos dois anos é a principal explicação para o fenómeno. 

Sendo a Media Capital uma sociedade holding não operacional e detentora de 100 % do 
capital da TVI, apropria-se do cash-flow nesta gerado, por via do recebimento de dividendos 
ou de financiamentos concedidos e obtidos.  

Os dividendos pagos pela TVI à Meglo, e consequentemente acessíveis à Media Capital, 
atingiram 21 milhões de euros em 2019 (relativos aos resultados apurados no ano de 2018). 
No entanto, face aos prejuízos registados em 2019, não foram pagos dividendos em 2020, 
uma situação que deve repetir-se em 2021. As relações entre a TVI e a Meglo/Media Capital 
estabelecem-se fundamentalmente a nível de cliente/fornecedor. 

A Media Capital realiza financiamentos de curto prazo às suas participadas, que se situaram 
em cerca de 45 a 50 milhões de euros em 2020 e 2019. Não foi possível apurar quais das 
participadas beneficiaram deste empréstimo nem a sua distribuição, embora a informação 
disponível sugira que a TVI seja uma beneficiária relevante, atendendo à sua dimensão 
dentro do grupo e aos saldos registados nas contas de clientes e fornecedores. 

Em termos consolidados na Media Capital, as receitas desceram nos últimos 5 anos, 
apresentando uma trajetória e dimensão absoluta de variação semelhantes às descritas para 
a TVI. Em termos operacionais, a Media Capital tem sido uma empresa rentável, bastante 
mais do que a sua concorrência mais direta. Em 2019 apresentou um prejuízo operacional 
relacionado com provisões e perdas por imparidade no segmento de televisão e audiovisual 
de 57 milhões de euros, sem o qual teria reportado resultados operacionais positivos46. Em 

                                                      
46 Um efeito semelhante ao que ocorreu em 2017 na Impresa por ocasião da venda do portefólio de 
revistas. 
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termos líquidos, apenas 2019 e 2020 foram anos negativos, a refletir também um 
enquadramento de receitas bastante mais desafiador do que em anos anteriores. 
 

De acordo com o Relatório e Contas de 2020, e face à situação operacional adversa descrita, 
ocorreram alguns incumprimentos nas condições contratadas em empréstimos vigentes, 
designadamente de convenants de rácios financeiros e relativas às alterações na estrutura 
acionista já apontadas. Estes incumprimentos, que poderiam ter causado o reembolso 
antecipado dos montantes em dívida aos credores, foram dispensados de cumprimento por 
parte dos intermediários financeiros envolvidos. 

O Grupo Media Capital tinha linhas de crédito disponíveis para utilização em caso de 
necessidade – cerca de 11 milhões em 2020 e 2019 e 21 milhões de euros em 2018.  
 

Em termos de solidez, a situação da holding piorou nos últimos dois exercícios económicos 
anuais, motivada principalmente pela erosão dos capitais próprios e, em segunda instância, 
pelo aumento do endividamento. Ainda assim, a deterioração da solidez financeira foi 
menos acentuada na holding do Grupo Média Capital que a registada na TVI. 
 

Fig. 15Fig. 15Fig. 15Fig. 15    ----    Indicadores financeiros Media CapitalIndicadores financeiros Media CapitalIndicadores financeiros Media CapitalIndicadores financeiros Media Capital    

 
Fonte: Demonstrações financeiras. Elaboração ERC. 
 

4. SÍNTESE 
    

- Em cinco anos de comunicações de vigência do regime jurídico da transparência, avalia-se 
que a TVI – Televisão Independente, S.A., tem cumprido globalmente as obrigações legais 
previstas na Lei da Transparência e no Regulamento; 
 

- Até 2020, a estrutura acionista manteve-se estável (o acionista de referência entre 2007 e 
2020 foi a sociedade espanhola PRISA – Promotora de Informaciones, S.A.). No entanto, por 
várias vezes, a PRISA procurou alienar este ativo, sem sucesso; 
 

- Até 2020 os órgãos sociais mantiveram-se estáveis, com maior presença de dirigentes 
espanhóis relacionados com o acionista de referência. Em 2019, é alterado o CEO, 
coincidindo com o anúncio do lançamento da OPA pela Cofina, que não chegou a 
concretizar-se; 
 

- Até à data mantêm-se estáveis as participações noutras entidades que prosseguem 
atividades de comunicação social sob jurisdição do Estado português; 
 

- Em 2020/21, a estrutura acionista indireta da TVI alterou-se completamente, com a 
aquisição do capital e direitos de voto por vários acionistas dos setores empresarial e dos 
media. No final de 2020, a PRISA deixou de ser acionista, o mesmo sucedendo, em agosto de 
2021, com o ABANCA. Este processo de alienação, porém, foi problemático do ponto de 
vista regulatório, desencadeando averiguações tanto por parte da CMVM como da ERC; 
 

- Especificamente em matéria de transparência, com a abertura de processo de 
contraordenação pela ERC por alteração de domínio sem autorização, suscitaram-se 
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“fundadas dúvidas” sobre a identidade dos titulares de participações qualificadas no Grupo 
Média Capital, considerando-se aplicável o artigo 14.º da Lei da Transparência; 
- Em termos da transparência dos meios de financiamento, e à semelhança do que se passa 
em matéria de estrutura de propriedade, a TVI é transparente e cumpre com as suas 
obrigações legais, ainda mais por ser parte de uma empresa cotada em bolsa; 
 

- No que diz respeito à performance financeira, a TVI é a principal peça do Grupo Media 
Capital, tanto em termos de rendimentos como de resultados e de geração de cash-flow. 
Apesar do aumento recente da alavancagem tanto da TVI como da holding, o que pode 
sugerir uma deficiente solidez das empresas, tal resulta, fundamentalmente, do registo de 
imparidades em 2019, que reduziram o capital próprio por via dos resultados e, em menor 
grau, do aumento do endividamento.  
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO VVVV    ––––    ANÚNCIO DA PROGRAMAÇANÚNCIO DA PROGRAMAÇANÚNCIO DA PROGRAMAÇANÚNCIO DA PROGRAMAÇÃOÃOÃOÃO    
    

1. NOTA INTRODUTÓRIA E ENQUADRAMENTO 
    

Os deveres dos operadores de televisão, relativamente ao anúncio da programação dos seus 
serviços de programas, foram introduzidos com a Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, (Lei da 
Televisão, doravante LTSAP), que passou a conter obrigações nesta matéria no seu artigo 
29º. 
    

A referida lei veio a ser alterada pelas Leis n.º 8/2011, de 11 de abril, 40/2014, de 9 de 
julho, 78/2015 de 29 de julho, 7/2020, de 10 de Abril e 74/2020, de 19 de novembro, 
mantendo-se inalterada a redação do artigo supracitado. 
    

Nos termos do n.º 1 do artigo 29.º do identificado diploma, “[os] operadores devem 
informar, com razoável antecedência, e de forma adequada ao conhecimento do público, 
sobre o conteúdo e alinhamento da programação dos serviços de programas televisivos de 
que sejam responsáveis”. Ainda de acordo com o preceituado no n.º 2 do mesmo artigo, “[a] 
programação anunciada, assim como a sua duração prevista e horário de emissão, apenas 
pode ser alterada pelo operador de televisão com uma antecedência superior a quarenta e 
oito horas”. 
    

Dada a necessidade de um rigoroso e regular acompanhamento do desempenho dos 
operadores no que respeita ao cumprimento destes deveres, a Entidade Reguladora passou 
a utilizar desde o segundo semestre de 2008, uma aplicação informática que permite a 
comparação entre a emissão e a grelha da programação anunciada pelos operadores, 
enviada à ERC com 48 horas de antecedência. 
    

Com a introdução dos novos procedimentos passou a ser concedida tolerância quanto aos 
casos de alteração de programas com duração igual ou inferior a cinco minutos bem como 
os casos de alteração dos horários com um desvio igual ou inferior a três minutos. 
    

As situações de alteração da programação são justificadas sempre que se reúnam os 
critérios de exceção definidos no n.º 3 do artigo 29.º da LTSAP, isto é, “quando a própria 
natureza dos acontecimentos transmitidos o justifique, por necessidade de cobertura 
informativa de ocorrência imprevistas ou em casos de força maior”. 

 

2. RESULTADOS DA SUPERVISÃO DO ANÚNCIO DA PROGRAMAÇÃO 
 

Resulta da Deliberação 2/LIC-TV/2012, relativa à 1ª avaliação intercalar do serviço de 
programas TVI, em matéria de cumprimento do artigo 29.º da LTSAP que, com a aplicação 
da nova ferramenta informática e desenvolvido um trabalho de sensibilização com os 
operadores de televisão, a partir de junho de 2008, «analisadas as circunstâncias em que 
ocorreram as alterações, conclui-se que, na sua    maioria, foram causadas pela duração 
superior ou inferior ao previsto pelo operador, no que respeita às transmissões de eventos, 
efetuadas em direto, sobretudo as manifestações desportivas, as cerimónias religiosas, as 
galas de entrega de prémios e as corridas de touros.» 
    

Assim, entre 2008 e 2011, verificou-se «uma redução significativa do número de casos 
registados, ao longo dos quatros anos, o que reflete o esforço do operador em melhorar o 
seu desempenho nesta matéria. Relativamente aos casos considerados não justificados, 
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importa salientar que, num total de 331 situações de alteração da programação, apenas 26 
foram consideradas não justificadas, face aos critérios previstos no n.º 3 do artigo 29.º da LT. 
Na sequência dos casos considerados não justificados, identificados durante o período em 
análise, o Conselho Regulador da ERC deliberou a instauração de dois procedimentos 
contraordenacionais, relativos a situações registadas nos meses de junho de 2010 
(Deliberação 18/OUT TV/2010, de 10 de novembro). No processo contraordenacional foi 
determinada a aplicação de uma sanção de admoestação ao operador.» 

Já o processo decorrente da Deliberação 2/OUT-TV/2011, de 23 de março, culminou na 
aplicação de uma coima no valor de 3.750,00 euros, tendo a sentença sido revogada pelo 
Tribunal Judicial de Oeiras em Decisão de 19/12/2012.   
    

Entre 2012 e 2015,    registou-se uma evolução positiva na redução das irregularidades 
detetadas, pelo que, em 2016, adotou-se uma nova metodologia de verificação do 
cumprimento das obrigações quanto ao anúncio da programação, tendo este passado a ter 
em conta uma amostra de uma semana de cada mês, analisadas cumulativamente no final 
de cada trimestre. 
    

Assim, entre 2012 e 2015, o número de casos por ano de alteração da programação 
anunciada situou-se em cento e setenta e cinco casos, sendo 2015 o ano com maior número 
de ocorrências, um total de setenta e sete. Já em 2016, com a alteração para uma semana 
de amostra por mês, registaram-se vinte e cinco casos.  
    

Conforme consta do relatório relativo à 2.ª avaliação intercalar da TVI, «após análise dos 
motivos que lhes estiveram na base, foram tidas como justificadas por enquadráveis nas 
exceções consagradas na lei ou, em casos especiais, relevadas pelo Conselho Regulador da 
ERC pela sua inexpressividade na análise geral e programação subsequente. As situações 
relevadas foram identificadas e comunicadas ao operador e este instado ao escrupuloso 
cumprimento dos normativos legais aplicáveis.» 
    

No decorrer dos cinco anos em análise, 2012-2016, não foi deliberado pelo Conselho 
Regulador da ERC a abertura de processos contraordenacionais relativos às alterações da 
programação registadas no serviço de programas TVI. 
    

Em 2017, a TVI registou um total de onze casos de alteração da programação, tendo o 
Conselho Regulador da ERC determinado a abertura de um processo de contraordenação 
relativo às alterações da programação registadas no terceiro trimestre no serviço de 
programas TVI (Deliberação ERC/2017/242 (PROG-TV), de 22 de novembro de 2017). O 
referido processo de contraordenação culminou numa sanção de admoestação ao operador 
TVI (Deliberação 2018/227 (PROG-TV-PC, de 9 de outubro). 
    

Em 2018, na TVI são de assinalar sete ocorrências em doze semanas de análise, as quais 
foram justificadas aos abrigos das exceções do n.º 3 do artigo 29.º da LTSAP.  
    

Em 2019,    destaca-se um aumento preponderante no volume de ocorrências registadas no 
serviço de programas TVI, um total de quarenta e nove casos de alteração à sua 
programação/horários. Assim, o Conselho Regulador da ERC determinou a instauração de 
dois processos contraordenacionais relativos ao “Anúncio da programação, contra o serviço 
de programas TVI, por factos ocorridos no primeiro e segundo trimestres de 2019, pelas 
Deliberações ERC/2019/177 (PROG-TV), de 26 de junho e ERC/2020/44 (PROG-TV), de 13 de 
março, respetivamente, por entender que algumas das justificações apresentadas pelo 
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operador para as alterações da programação apresentadas não estarem em linha com a 
exceção legal do n.º 3 do artigo 29.º da LTSAP. Ambos os processos se encontram em curso. 
    

Durante 2020, fruto da situação pandémica do Covid-19, esta análise incidiu, de forma 
regular, entre março e junho, no universo total e, nos restantes meses foi analisada uma 
semana/mês, ou seja, em janeiro, fevereiro, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e 
dezembro de 2020. 
    

Para esse estudo foi tida em consideração a situação dos órgãos de comunicação social e o 
fluxo de informação gerado pela pandemia do Covid-19, nomeadamente dos operadores de 
televisão com serviços de programas de acesso não condicionado livre, como é o caso da 
TVI, e as alterações da programação e publicidade que tiveram de promover, quer ao nível 
dos serviços de informação, quer da programação de entretenimento, ficção e desporto, no 
decurso do inicial Estado de Emergência que Portugal viveu, iniciado às 0:00 horas de 19 de 
março de 2020 e das suas sucessivas renovações até 2 de maio de 2020. 
    

Assim, no serviço de programas TVI identificou-se um total de cinquenta e nove casos 
coincidentes com os meses de março a junho, sendo os restantes três distribuídos pelas oito 
semanas remanescentes da análise de 2020. 
    

Pelo disposto,    resultando assim da própria natureza dos acontecimentos transmitidos ou da 
necessidade de cobertura informativa de ocorrências imprevistas e casos de força maior, as 
ocorrências registadas estiveram quase sempre abrangidas pela exceção do n.º 3 do artigo 
29.º da LTSAP, não tendo sido determinada a abertura de procedimento 
contraordenacional. 
    

No primeiro e segundo trimestres de 2021, as situações de alteração da 
programação/horários identificadas foram justificadas ao abrigo das exceções do n.º 3 do 
artigo 29.º da LTSAP. 
 

3. SÍNTESE 
                            

No período que decorreu entre 2007 a 2011, foram instaurados dois processos 
contraordenacionais por incumprimento do artigo 29.º da Lei da Televisão, os quais 
resultaram: um numa sanção de admoestação e outro na revogação da Deliberação em 
sede judicial.   
    

Entre 2012 e 2016, o comportamento do serviço de programas revelou-se em sentido 
positivo quanto à evolução registada em matéria de cumprimento das obrigações de 
anúncio da programação no serviço de programas TVI, tendo o operador mantido as boas 
práticas na adoção expedita das iniciativas e procedimentos necessários à conformação da 
sua atuação com as exigências legais nesta matéria. 
    

Entre 2017 e junho de 2021, foram instaurados três processos contraordenacionais contra o 
operador TVI – Televisão Independente, S.A., por incumprimento do artigo 29.º da LTSAP, 
um referente a 2018, que culminou numa sanção de admoestação e dois referentes a 2019, 
que se encontram em curso. 
    

Já em 2020, o número de casos reportados assenta, maioritariamente, em situações de 
cobertura informativa decorrentes da pandemia do covid-19 e, em 2021, as situações 
pontuais registadas foram consideradas justificadas ao abrigo das exceções do n.º 3 do 
artigo 29.º da LTSAP.  
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO VIVIVIVI    ––––    PUBLICIDADE TELEVISIPUBLICIDADE TELEVISIPUBLICIDADE TELEVISIPUBLICIDADE TELEVISIVA E VOLUME SONOROVA E VOLUME SONOROVA E VOLUME SONOROVA E VOLUME SONORO    
    

1. NOTA INTRODUTÓRIA E ENQUADRAMENTO 
    

Os deveres dos operadores de televisão relativamente ao tempo reservado à publicidade 
televisiva e televenda, nos seus serviços de programas, encontram-se consagrados no artigo 
40.º com a Lei n.º 27/2007, de 30 de julho (Lei da Televisão, doravante LTSAP). Tais deveres 
mantiveram-se com a alteração à Lei da Televisão, efetuada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de 
abril. 
    

As limitações consagradas ao período de tempo reservado à publicidade já decorriam da Lei 
n.º 32/2003, de 22 de Agosto, contemplando limites diários e por unidade de hora. A Lei n.º 
27/2007, que lhe sucedeu, eliminou o limite diário imposto pelo n.º 1 do artigo 36.º da Lei 
n.º 32/2003, mantendo apenas a limitação entre duas unidades de hora. 
    

Nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da lei de 2007, “ [o] tempo de emissão destinado à 
publicidade televisiva e à televenda, em cada período compreendido entre duas unidades de 
hora, não pode exceder 10% ou 20% consoante se trate de serviços de programas televisivos 
de acesso condicionado ou de serviços de programas televisivos de acesso não condicionado 
livre ou não condicionado por assinatura”. 
    

Prevê o n.º 2 da supracitada norma que se excluam «[…] dos limites fixados no presente 
artigo as mensagens difundidas pelos operadores de televisão relacionadas com os seus 
próprios programas e produtos acessórios diretamente deles derivados, bem como as que 
digam respeito a serviços públicos ou fins de interesse público e apelos de teor humanitário, 
transmitidas gratuitamente, assim como a identificação de patrocínios.» 
    

A redação do n.º 2 do artigo 40.º foi alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, que agora 
exclui «dos limites fixados no número anterior as autopromoções, as telepromoções e os 
blocos de televendas, bem como a produção de produtos conexos, ainda que não sejam 
próprios, diretamente relacionados com os programas dos operadores televisivos.» 
Acrescenta ainda o artigo 41.º-C, aditado pela Lei n.º 8/2011, que «[o] tempo de emissão 
destinado à identificação do patrocínio, colocação de produto e de ajuda à produção, bem 
como o destinado à difusão de mensagens que digam respeito a serviços públicos ou fins de 
interesse público e apelos ao teor humanitário transmitidos gratuitamente no serviço de 
programas televisivos ou de serviços audiovisuais a pedido, não está sujeito a qualquer 
limitação.» 
    

Decorre da alteração da Lei da Televisão pela Lei nº 74/2020, de 19 de novembro, que 
entrou em vigor a 17 de fevereiro de 2021 uma nova alteração do n.º 1 do artigo 40.º da 
LTSAP, o qual prevê que «[o] tempo de emissão destinado à publicidade e à televenda, tanto 
no período entre as 6 e as 18 horas, como no período compreendido entre as 18 e as 24 
horas, não pode exceder 10% ou 20% consoante se trate, respetivamente, de serviços de 
programas de acesso condicionado ou de serviços de programas televisivos de acesso não 
condicionado livre ou não condicionado com assinatura.» 
    

Mais se assinala que a redação do n.º 2 do referido artigo também foi alterada, onde estão 
previstas as mensagens comerciais que se excluem na contabilização dos tempos ali 
constantes. 
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O operador TVI- Televisão Independente, S.A., enquanto titular da licença para o exercício da 
atividade de televisão para o serviço de programas denominado TVI, de acesso não 
condicionado livre, está porquanto obrigado ao cumprimento do limite de 20%, ou seja, 12 
minutos, para a emissão de mensagens publicitárias quer no período compreendido entre 
duas unidades de hora (doravante faixa horária), quer nos períodos delimitados pela Lei n.º 
74/2020, de 19 de novembro. 
 

2. RESULTADOS DA SUPERVISÃO DOS TEMPOS DE PUBLICIDADE 
    

A nível metodológico importa referir que, nos anos de 2007 e 2008, a análise recaiu sobre 
uma amostra de 6 meses, distribuídos pelos meses de março, maio, julho, setembro, 
novembro e dezembro. Desde 2009 até 2011, a análise incidiu sobre a totalidade do ano, ou 
seja, 12 meses de análise sequencial. 

Contudo, desde 2016, esta verificação incidiu, de forma regular, sobre os serviços de 
programas generalistas nacionais de acesso não condicionado livre, tendo em conta uma 
amostra coincidente com uma semana de cada mês, analisadas cumulativamente no final de 
cada trimestre. 
    

Outro dado que reveste particular importância prende-se com a tolerância dada pela ERC 
sobre os 12 minutos fixados na lei. Desde outubro de 2009, e em virtude da necessidade de 
ajustamento de frames no final de cada faixa horária, considerou-se que a tolerância de 6 
segundos era adequada para a identificação de violação do preceito contido no n.º 1 do 
artigo 40.º da Lei da Televisão. 
    

Em 2007 e 2008, o volume de infrações subiu de duas para nove. Por razões de economia 
processual e tendo presente o disposto no artigo 80.º da LTSAP relativo à dispensa de coima 
em caso de contabilização dessa faixa horária, da anterior e da seguinte não exceder a média 
prevista, não foram abertos processos contraordenacionais. 
    

Em 2009, 2010 e 2011, o serviço de programas revelou um comportamento similar ao nível 
de incumprimento dos tempos de publicidade, com doze (12), onze (11) e catorze (14) 
casos, respetivamente.  
    

Resulta da Deliberação 1/LIC-TV/2012, relativa à 1ª avaliação intercalar do serviço de 
programas TVI, no que se refere a verificação do artigo 40.º da LTSAP, em 2009, 2010 e 
2011, verifica-se que «os incumprimentos estão relacionados com transmissões desportivas, 
que fizeram resvalar spots publicitários de uma faixa horária para a seguinte. Atendendo ao 
tipo de transmissão em que é necessário respeitar as partes naturais dos programas e à 
incidência diminuta de infrações por período de análise, equivalente a um mês, o operador 
foi sensibilizado para a necessidade de cumprimento escrupuloso do normativo.» 
    

Relativamente ao ano de 2012, no serviço de programas TVI registou-se um total de oito 
situações, sete das quais em fevereiro, e, uma em dezembro de 2012. As situações 
identificadas no mês de fevereiro deram origem a procedimento contraordenacional, tendo 
este sido arquivado. O caso registado no mês de dezembro foi relevado por se tratar de um 
único caso e de pouca expressividade. 
    

Em conformidade com o relatório relativo à 2.ª avaliação intercalar da TVI, «Os operadores 
foram notificados do parecer sobre o entendimento da ERC relativo às mensagens que 
deverão ser excluídas para o apuramento do tempo de publicidade, entre maio de 2015 e 
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fevereiro de 2016. Os operadores SIC e TVI apresentaram um documento conjunto 
denominado “Conceito de publicidade televisiva no direito europeu e português – 
contributo para a delimitação das mensagens que contam para o limite horário de emissão 
de publicidade”. 

A 13 de abril de 2016, o Conselho Regulador da ERC aprovou por unanimidade a concessão 
de um período de adaptação às regras nesta matéria, o qual vigorou até 31 de agosto de 
2016. 

A 14 de dezembro de 2016, o Conselho Regulador da ERC aprovou por unanimidade uma 
adenda ao seu parecer anterior, visando-se esclarecer algumas orientações para a 
monitorização dos tempos de publicidade pelos serviços da ERC, uniformizando-se tal 
apreciação.» 
    

Assim, «nos meses de outubro e dezembro de 2016 registaram-se situações de 
incumprimento, 9 (nove) e 1 (uma), respetivamente. Nesta sequência, foi adotada a 
Deliberação ERC/2017/128 (PUB–TV), de 7 de junho, tendo originado a abertura de 
procedimento contraordenacional.» 
    

Em 2017, terceiro trimestre, foram identificados vinte e oito excessos decorrentes do n.º 1 
do artigo 40.º, tendo sido determinada a abertura de procedimento contraordenacional pela 
Deliberação ERC/2017/248 (PUB-TV), de 29 de novembro. 
    

A 14 de julho de 2021, o Conselho Regulador determinou o arquivamento dos processos de 
contraordenação, instaurados pelas Deliberações ERC/2017/128 (PUB-TV, de 7 de junho), e 
ERC/2017/248 (PUB-TV), de 29 de novembro, atendendo ao aplicável regime de sucessão de 
leis no tempo, artigos 29.º, n.º 4, da Constituição da República Portuguesa, n.º 2, do art.º 3.º 
RGCO e n.º 2 e 4 do art.º 4.º do Código Penal ex vi art.º 32 RGCO. 
    

Em 2018, foram identificadas dois excessos ao n.º 1 do artigo 40.º da LTSAP em dezembro. 
Contudo, o operador foi dispensado de coima atendendo às justificações e análise do 
cômputo das faixas horárias, anterior e seguinte. 
    

Em 2019 e 2020, não se registaram casos de excesso de publicidade. 
    

No primeiro trimestre de 2021, também não se identificaram casos de excesso dos 12 
minutos quer ao abrigo da Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, quer da Lei n.º 74/2020, de 19 de 
novembro. 
    

No segundo    trimestre de    2021, foi identificado um excesso de dezassete segundos sobre o 
previsto no n.º 1 do art.º 40.º LTSAP, o qual, dado o caráter pontual, foi relevado e o 
operador advertido para o cumprimento escrupuloso do normativo. 
 

3. ANÁLISE DA INSERÇÃO DE PUBLICIDADE 
 

Nas análises referentes à inserção de publicidade, foram verificados determinados princípios 
relacionados com a colocação de marcas, produtos e serviços nos programas, assim como as 
obrigações em matéria de sinalética, conforme disposto nos artigos 40.º– A (Identificação e 
separação), 40.º–B (Inserção), 40.º – C (Telepromoção), 41.º (Patrocínio) e 41.º– A 
(Colocação de produto e ajuda à produção), da LTSAP. O universo da análise da presente 
avaliação recaiu sobre as 24 horas de emissão relativas a toda a programação, em períodos 
temporais delimitados aleatoriamente, com recurso ao visionamento de gravações das 
emissões e à informação da base de dados da Mediamonitor/MMW. 
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Desde 2010, a ERC tem realizado análises regulares, ao comportamento dos operadores em 
matéria de inserção de publicidade, tendo sido analisadas amostras relativas a duas semanas 
de 2010 e de 2011, respetivamente. 
    

Assim, como resulta do 1º relatório da avaliação intercalar da TVI, «[à] exceção do último 
período analisado, agosto de 2011, as restantes análises resultaram na instauração de 
processos contraordenacionais[…], tendo o operador TVI sido acusado pelo incumprimento 
dos seguintes preceitos: 

• Março 2010: por violação do disposto no artigo 25.º do Código da Publicidade, por 
interrupção irregular das telenovelas e por referências excessivas ao robot de cozinha 
Bimby no programa “Você na TV!”. 
• Setembro 2010: por incumprimento do disposto no artigo 25.º do Código da 
Publicidade, por interrupção irregular das telenovelas e inserção de referências 
promocionais às marcas “ELLA Lingerie” e “Tefal”, no decurso do programa “Você na 
TV!”. 
• Março 2011: por desrespeito do previsto nos artigos 24.º e 25.º do Código da 
Publicidade, por interrupção irregular das telenovelas e pelo recurso abusivo da figura do 
patrocínio, no decorrer do programa “Juntos por Si”. 
Em março de 2010, atento os ilícitos em causa, o Conselho Regulador da ERC deliberou 
aplicar a sanção de admoestação, como forma a prevenir a prática de futuros ilícitos 
contraordenacionais da mesma natureza.» 

    

O processo de contraordenação decorrente da Deliberação 3/PUB-TV/2011, de 1 de junho, e 
consequente Decisão Final aprovada pela Deliberação 5/2013 (PUB-TV-PC), de 9 de janeiro, 
após decisão judicial, culminou na aplicação de uma coima de 6 000,00 euros.  
    

Já o processo contraordenacional relativo às infrações verificadas em março de 2011, 
instaurado pela Deliberação 9/PUB-TV/2011, de 4 de outubro e consequente Decisão Final 
aprovada pela Deliberação 6/PC/2012, de 11 de abril, após decisão judicial, culminou na 
aplicação de uma coima de 5 000,00 euros.  
    

Consta do    relatório da 2.ª avaliação intercalar da TVI, entre 2012 e 2016, que «[n]a 
sequência do acompanhamento e verificação da conformidade das regras supra, a ERC 
analisou a emissão do serviço de programas TVI do operador TVI – Televisão Independente, 
S.A., do dia 16 de maio de 2014, considerando-se que, no programa “Há Mais em Nós – La 
Fura dels Baus” não foi dado cumprimento ao artigo 42.º, da LTSAP, que prevê a obrigação 
de identificação dos programas, bem como a exibição dos elementos relevantes das fichas 
artística e técnica. No referido programa, indicado em antena como um programa 
patrocinado pela NOS, verificou-se que só no final é feita a referência ao patrocínio, em 
violação do disposto nos n.ºs 1, 2 e 4 do artigo 41.º. Em face do exposto, foi adotada a 
Deliberação 195/2015 (PUB-TV), aprovada em reunião do Conselho Regulador de 14 de 
julho de 2015, tendo originado a abertura de procedimento contraordenacional contra o 
operador TVI.» 
    

Contudo, a 17 de março de 2021, o Conselho Regulador determinou a extinção do 
procedimento contraordenacional, procedendo-se ao seu arquivamento por motivos de 
economia processual, por se tratar de ato processual inútil pela manifesta improcedência, 
conforme estabelece o artigo 137.º do Código de Processo Penal aplicável aos presentes 
autos ex vi  do artigo 41.°, n.º 1 do RGCO. 
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Em 2016, na sequência da visualização e análise das emissões da telenovela “A Única 
Mulher”, o Conselho Regulador deliberou instaurar procedimento contraordenacional 
contra o operador TVI, Deliberação ERC/2016/214 (PUB-TV, de 13de setembro) por 
existirem indícios de violação do previsto no artigo 41.º - A, n.ºs 3, 4 e 5, da LTSAP. Após 
impugnação judicial da deliberação pela TVI, o processo encontra-se em curso. 
    

Em 2016, foi ainda adotada a Deliberação 2016/256 (PUB-TV), de 22 de novembro, que 
originou a abertura de procedimento contraordenacional por se considerar existirem 
indícios de violação no previsto no artigo 40.º -B, n.º 3, alínea d) da LTSAP no programa 
“Prolongamento”. A 16 de setembro de 2020, o Conselho Regulador deliberou pela 
absolvição da Arguida da prática de uma contraordenação prevista pelas disposições 
conjugadas da alínea d) do n.º 3 do artigo 40.º-B e alínea a) do n.º 1 do artigo 76.º da LTSAP, 
e, nos termos do artigo 54.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, pelo que 
determinou a sua extinção. 
    

Em 2017, foi adotado um procedimento contraordenacional contra a TVI por se considerar 
existirem indícios de violação no previsto no artigo 41.º -A, n.ºs 3, 4 e 5, da LTSAP no 
programa “Querido Mudei a Casa”, de 20 de novembro de 2016. 
A Decisão Final adotada pela Deliberação ERC/2021/49 (PUB-TV-PC), de 9 fevereiro de 2021, 
foi impugnada judicialmente, encontrando-se o processo em curso. 
    

Entre 2018 e julho de 2021, as situações irregulares identificadas prendem-se com a 
inexistência de sinalética nos programas, como a colocação de produto, ajudas à produção e 
patrocínios. No entanto, não se verificaram situações ostensivamente abusivas, sendo de 
ressalvar o efeito preventivo da sensibilização da ERC na reiteração dos incumprimentos.    
 

4. AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE VOLUME SONORO 
 

Os serviços de programas dos operadores de televisão de âmbito nacional estão sujeitos ao 
cumprimento do mesmo volume de som durante a programação e os intervalos de 
publicidade, conforme disposto no n.º 2 do seu artigo 40.º-B da Lei n.º 8/2011, de 11 de Abril 
(que altera a Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho - LTSAP). 
    

Estabelece o referido preceito que «[a] inserção de publicidade televisiva ou televenda não 
pode implicar o aumento do nível de volume sonoro aplicado à restante programação», 
consubstanciando a violação desta norma uma contraordenação grave, nos termos do artigo 
76.º, n.º 1, alínea a), da LTSAP. 
    

Tendo em conta que a LTSAP não quantifica as diferenças tidas por aceitáveis para aplicação 
e fiscalização do previsto no artigo 40.º-B, n.º 2, da LTSAP, a fim de avaliar todas as 
implicações que a regulamentação e a monitorização desta obrigação promovem, a ERC 
explicitou os referidos critérios na Diretiva 2016/1 «Sobre os parâmetros técnicos de 
avaliação da variação do volume sonoro durante a difusão de publicidade nas emissões 
televisivas», a qual entrou em vigor a 1 de junho de 2016. 
    

Nos termos da Diretiva 2016/1 e de acordo com as recomendações da EBU47, o nível de 
sensação de intensidade auditiva dos intervalos publicitários e de cada uma das mensagens 

                                                      
47Esta recomendação resulta de um estudo do comité técnico da EBU (European Broadcasting Unit), que analisou a necessidade de 
regular os níveis do sinal áudio nas fases de produção, distribuição e transmissão dos programas com base no nível de sensação de 
intensidade auditiva. Assim, entende-se como programa todo o conteúdo autónomo ou independente. Neste contexto, um intervalo 
publicitário é considerado um programa.  
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que os integram, bem como dos demais programas que compõem a restante emissão 
televisiva, deve ser fixado em –23 LUFS (Loudness Unit, referenced to Full Scale). 
    

Relativamente às análises realizadas no terceiro e quarto trimestres de 2016, verificou-se 
que a média de intensidade auditiva quer da programação, quer da publicidade se 
encontram dentro do intervalo admissível. 
    

Em 2017, a amostra realizada no primeiro e segundo trimestres revelam que a média de 
intensidade auditiva quer da programação, quer da publicidade se encontram dentro do 
intervalo admissível, não se registando diferenças percetíveis para os telespectadores. 
    

Em 2018 e 2019, dado à conformidade das verificações efetuadas nos anos anteriores, 
apenas incidiu no terceiro trimestre respetivamente, revelando conformidade com o 
normativo. 
    

Em 2020, a amostra coincidiu com o 3ºtrimestre, não sendo de registar qualquer alteração 
tida como relevante no âmbito da Diretiva 2016/1. 
 

5. SÍNTESE 
    

Entre 2007 e 2012 registaram-se alguns incumprimentos ao n.º 1 do artigo 40.º da LTSAP, 
tendo sido instaurado um processo contraordenacional, em 2012, que viria a ser arquivado.  
    

Entre 2016 e junho de 2021 foram instaurados três processos contraordenacionais contra o 
operador TVI, quanto a incumprimentos do artigo 40.º dos quais, dois foram arquivados e 
um se encontra em curso. 
    

De assinalar que, nos quinze anos da análise, foram instaurados diversos processos de 
contraordenação em matéria de inserção de publicidade, tendo o operador sido condenado 
em dois dos processos e, estando ainda em curso, após impugnação judicial, processos 
referentes aos artigos 40.º e seguintes da LTSAP. 
    

Em resultado da avaliação, decorrente entre 2007 e 2021, em matéria de tempo reservado à 
publicidade e às regras de inserção de publicidade, conclui-se que o serviço de programa TVI 
teve um desempenho pautado por diversos incumprimentos, dos quais resultou a 
instauração de vários processos contraordenacionais. Não obstante, desde 2018 denota-se 
alguma estabilização no grau de cumprimento do operador com os normativos legais. 
    

Mais se refere que, em matéria de avaliação de níveis de volume sonoro e, atendendo às 
amostras realizadas entre 2016 e 2020, se verifica a conformidade das emissões, sem 
oscilações tidas por relevantes entre a programação e a publicidade. 
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CAPÍCAPÍCAPÍCAPÍTULO TULO TULO TULO VIIVIIVIIVII    ––––    DIFUSÃO DE OBRAS AUDDIFUSÃO DE OBRAS AUDDIFUSÃO DE OBRAS AUDDIFUSÃO DE OBRAS AUDIOVISUAISIOVISUAISIOVISUAISIOVISUAIS    
    

1. NOTA INTRODUTÓRIA E ENQUADRAMENTO 
    

Os operadores de televisão sob jurisdição nacional estão sujeitos ao cumprimento de quotas 
anuais de difusão de programas originariamente em língua portuguesa e de obras criativas 
de produção originária em língua portuguesa, de obras de produção europeia e de produção 
independente, de acordo com o disposto nos artigos 44.º, 45.º e 46.º da Lei da Televisão 
(LT). De acordo com o disposto no artigo 49.º da LT, subordinado à epígrafe “Dever de 
informação”, os operadores de televisão estão obrigados a prestar trimestralmente à 
Entidade Reguladora para a Comunicação Social todos os elementos necessários para o 
exercício da fiscalização do cumprimento das obrigações acima referidas, o qual é avaliado 
anualmente, nos termos do artigo 47.º da referida lei.  
    

Desde 2008, os operadores submetem os ficheiros trimestrais no portal TV/ERC, sendo os 
mesmos analisados com base no universo total da emissão de cado ano civil. 
    

No decorrer dos quinze anos em análise, foi publicada a Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, que 
alterou a Lei n.º 32/2003, de 22 de agosto (Lei da Televisão), mantendo as obrigações 
relativas às percentagens de difusão de programas produzidos em língua portuguesa, de 
obras de produção europeia e de produção independente. Todavia, a obrigação relativa à 
percentagem dedicada à difusão de obras criativas de produção originária em língua 
portuguesa foi alterada, tanto a nível qualitativo como quantitativo, pois o conceito de “obra 
criativa” surge, na lei de 2007, definido no artigo 2.º, n.º 1, alínea c), passando a incorporar 
novos formatos de programas, tendo a quota mínima exigida aumentado de 15 % para 20 %.  
A Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, que procedeu à alteração da Lei n.º 27/2007, introduziu 
alterações no que a esta matéria diz respeito, aplicáveis a partir de 2012 (Lei da Televisão e 
dos Serviços Audiovisuais a Pedido – LTSAP). 
    

Assim, prevê a referida lei que nos termos do n.º 2 do referido normativo «os serviços de 
programas televisivos de cobertura nacional, com exceção daqueles cuja natureza e 
temática a tal se opuserem, devem dedicar pelo menos 50 % das suas emissões, com 
exclusão do tempo consagrado à publicidade, televenda e teletexto, à difusão de programas 
originariamente em língua portuguesa». Os serviços de programas devem dedicar pelo 
menos 20 % do tempo das suas emissões à difusão de obras criativas de produção originária 
em língua portuguesa (n.º 3 do artigo 44.º, da LTSAP), sendo contabilizadas apenas as 
primeiras cinco exibições de cada obra, independentemente do ano em que sejam exibidas 
(n.º 4, do referido normativo). 
    

Quanto à produção europeia devem incorporar uma percentagem maioritária de obras 
europeias na programação dos seus serviços, uma vez deduzido o tempo dedicado aos 
noticiários, manifestações desportivas, concursos, publicidade, televenda e teletexto, nos 
termos do artigo 45.º da LTSAP. 

Devem ainda assegurar, de acordo com o disposto no artigo 46.º da referida lei, que pelo 
menos 10 % da respetiva programação, com exclusão dos tempos anteriormente referidos, 
sejam preenchidos através da difusão de obras criativas de produção independente 
europeias, produzidas há menos de cinco anos. Os serviços de programas classificados como 
generalistas devem ainda dedicar, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 46.º da 
mesma lei, pelo menos metade do tempo da percentagem da programação referida no n.º 1 
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do referido artigo «à difusão de obras criativas de produção independente europeias, 
originariamente em língua portuguesa, produzidas há menos de cinco anos». Para o 
apuramento das percentagens previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 46.º da LTSAP, são 
contabilizadas «somente as primeiras cinco exibições de cada obra, independentemente do 
ano em que sejam exibidas». 
    

Assinala-se ainda que a alteração da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho pela Lei n.º 74/2020, de 
19 de novembro promoveu alterações pontuais quanto aos artigos relacionados com 
produção europeia e independente, os quais não serão analisados nesta sede por terem 
entrado em vigor no ano de 2021. 
    

Ora, as obrigações em apreço são analisadas anualmente, pelo que, em 2021, não constam 
elementos de análise referentes a este exercício. 
 

2. PROGRAMAS ORIGINARIAMENTE EM LÍNGUA PORTUGUESA E PROGRAMAS 
CRIATIVOS EM LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Como resulta da Deliberação 2/LIC-TV/2012, de 30 de outubro, relativa à 1ª avaliação 
intercalar do serviço de programas TVI, o operador «cumpriu a quota prevista, com valores 
que rondaram os 75%, de 2007 a 2010, atingindo o valor mais elevado, 77,8%, em 2011. 
Para estes valores contribuiu significativamente a produção de ficção nacional do próprio 
serviço de programas.» 
    

Já a alteração da percentagem de obras criativas, desde 2008, passando de 15 % para 20 %, 
foi igualmente atingida nos anos subsequentes. 
    

No relatório relativo à 2.ª avaliação intercalar da TVI, regista-se que «a quota se tem mantido 
estável, com percentagens acima dos 83% em todos os anos analisados. Assim, os valores 
apurados ultrapassaram a quota fixada, que variaram entre 82,9%, em 2013, e 91,2%, em 
2016.» 
    

No que diz respeito à difusão de obras criativas de produção originária em língua 
portuguesa, «as percentagens oscilam entre os 48,4%, em 2015, e os 51,9%, em 2014, o que 
manifesta uma clara tendência de cumprimento da quota fixada em 20%.» 
 

Fig.1 Fig.1 Fig.1 Fig.1 ----    Percentagens de programas em língua portuguesa e obras criativasPercentagens de programas em língua portuguesa e obras criativasPercentagens de programas em língua portuguesa e obras criativasPercentagens de programas em língua portuguesa e obras criativas    
    

    2008200820082008    2009200920092009    2010201020102010    2011201120112011    2012201220122012    2013201320132013    2014201420142014    2015201520152015    2016201620162016    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Programas orig.em 
língua portuguesa 74,8 75,0 75,0 77,8 86,4 82,9 85,7 86,4 91,2 91,7 94,7 94,7 95,3 
Obras criativas de 
produção originária em 
língua portuguesa 39,6 40,8 40,0 46,7 50,4 48,9 51,9 48,4 50,5 51,8 50,5 51,4 45,8 
Fonte: Portal TV/ERC 
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Fig.2 Fig.2 Fig.2 Fig.2 ----    Evolução de programas em língua portuguesa e obras criativasEvolução de programas em língua portuguesa e obras criativasEvolução de programas em língua portuguesa e obras criativasEvolução de programas em língua portuguesa e obras criativas    
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No período que medeia, entre 2017 e 2020, sublinha-se a tendência de subida relativamente 
aos programas originariamente em língua portuguesa que chegaram a atingir 95,3 %, em 
2020. Quanto às obras criativas, embora tivessem registado subidas, em 2020, verificou-se 
uma ligeira descida, ainda assim bastante acima dos 20 %. 
 

3. PRODUÇÃO EUROPEIA E PRODUÇÃO INDEPENDENTE 
 

Como resulta da Deliberação 2/LIC-TV/2012, de 30 de outubro, relativa à 1ª avaliação 
intercalar do serviço de programas TVI, referente ao período entre 2007 e 2011, o operador 
incorporou uma percentagem maioritária de europeias na sua programação, que «revelam 
que foi emitida uma percentagem maioritária de obras europeias na sua programação, 
oscilando entre 65,8% (2008) e 72,8% (2011). Estas percentagens são preenchidas com 
programas de ficção nacional do operador.» 
    

Tendo por base a análise da referida Deliberação e relativamente às obras europeias 
independentes recentes, ou seja, produzidas há menos de cinco anos, «superou o mínimo 
de 10% exigido, tendo, em 2008, apresentado o menor valor, 18,9%, e o maior, 27,6%, em 
2011, valores que refletem a atualidade destas obras.» 
    

No relatório relativo à 2.ª avaliação intercalar da TVI, no período entre 2012 e 2016, apurou-
se que o operador incorporou «uma percentagem maioritária de obras europeias na sua 
programação, acima de 81 %, em 2013, e atingindo, em 2016, cerca de 93 % de programas 
de produção europeia.» 
    

Quanto às obras europeias independentes recentes, ou seja, produzidas há menos de cinco 
anos, «os valores apurados ultrapassaram o exigido para esta quota, situando-se entre 23,9 
%, em 2014, e, 34,4 %, em 2016. Os valores apresentados revelam a atualidade das obras 
que são exibidas por este serviço de programas.» 
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Fig.3 Fig.3 Fig.3 Fig.3 ----    Percentagens de produção ePercentagens de produção ePercentagens de produção ePercentagens de produção europeia e produção independenteuropeia e produção independenteuropeia e produção independenteuropeia e produção independente    

    

AnosAnosAnosAnos    Produção EuropeiaProdução EuropeiaProdução EuropeiaProdução Europeia    
Produção Produção Produção Produção 

Independente RecenteIndependente RecenteIndependente RecenteIndependente Recente    

2008 65,7 18,7 

2009 66,8 21,0 

2010 67,3 22,2 

2011 72,8 27,6 

2012 83,3 26,4 

2013 81,7 26,0 

2014 84,6 23,9 

2015 84,1 27,2 

2016 93,1 34,4 

2017 92,1 27,2 

2018 93,3 26,4 

2019 94,5 24,9 

2020 94,2 30,8 
 

Fonte: Portal TV/ERC 

    

Fig.4 Fig.4 Fig.4 Fig.4 ----    Evolução de produção europeia e produção independenteEvolução de produção europeia e produção independenteEvolução de produção europeia e produção independenteEvolução de produção europeia e produção independente    

 

Entre 2017 e 2020, registou-se uma tendência de estabilização nos resultados apurados 
quer de produção europeia, quer de produção independente recente, sendo a quota de 
produção europeia acima dos 92 %. De assinalar que, em 2020, se regista uma subida da 
produção independente recente, que se situou nos 30,8 %. 
 

4. SÍNTESE 
        

Entre 2007 e 2020, registou-se um cumprimento global das obrigações relativas à difusão de 
obras audiovisuais, nos termos do disposto nos artigos 44.º a 46.º da LTSAP. No que se 
refere à difusão de programas originariamente em língua portuguesa, a TVI situou-se acima 
dos 83% e dos 48% nas obras criativas. 
    

Difundiu ainda uma maioria de obras de produção europeia, acima dos 81%. A produção 
independente situou-se na ordem dos 25%, sendo o exigível 10%.   
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO VIIIVIIIVIIIVIII    ––––    ACESSIBILIDADE DOS SACESSIBILIDADE DOS SACESSIBILIDADE DOS SACESSIBILIDADE DOS SERVIÇOS DE PROGRAMASERVIÇOS DE PROGRAMASERVIÇOS DE PROGRAMASERVIÇOS DE PROGRAMAS    
TELEVISIVOSTELEVISIVOSTELEVISIVOSTELEVISIVOS    
    

1. NOTA INTRODUTÓRIA E ENQUADRAMENTO 
    

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei 
n.º 8/2011, de 11 de abril, o Conselho Regulador da ERC aprovou o Plano Plurianual 
pela Deliberação 4/2014 (OUT-TV), de 2 de janeiro, que define o conjunto de obrigações 
relativas à acessibilidade dos serviços de programas televisivos e dos serviços 
audiovisuais a pedido por pessoas com necessidades especiais, o qual entrou em 
vigência a 1 de fevereiro de 2015 para os operadores privados de televisão, no que 
respeita aos seus serviços de programas generalistas de acesso não condicionado livre 
de âmbito nacional, com obrigações, entre as 8h00 e as 2h00. 
    

Note-se que o primeiro Plano Plurianual decorre da Deliberação 5/OUT-TV/2009, de 28 
de abril, que, apesar de ter entrado em vigor, o mesmo foi alvo de impugnação judicial 
e consequente inviabilidade de execução, pelo que não serão apresentados dados 
referentes ao período que reporta entre 1 de julho de 2009 e 31 de dezembro de 2012. 
    

A    30 de novembro de 2016, pela    Deliberação ERC/2016/260 (OUT-TV), o Conselho 
Regulador da ERC aprovou o terceiro Plano Plurianual, no período que decorreu entre 1 
de fevereiro de 2017 e 31 de dezembro de 2019. 
    

A 23 de setembro de 2020, o Conselho Regulador da ERC aprovou a Deliberação 
ERC/2020/173 (OUT-TV) que continha as obrigações gerais que deveriam recair sobre 
os operadores de televisão e de serviços audiovisuais a pedido, no período entre 1 de 
janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024. 
    

Em sede de audiência de interessados e perante a incerteza gerada pela situação 
pandémica e proximidade da entrada em vigor do plano, o Conselho Regulador, em 
reunião de 11 de novembro de 2020, autorizou prorrogar a vigência do atual Plano 
plurianual de 2016 até ao dia 31 de dezembro de 2021. 
 

2. OBRIGAÇÕES CONSTANTES NO PLANO PLURIANUAL 
    

O Plano Plurianual aprovado pela Deliberação 4/2014 (OUT-TV), de 2 de janeiro, prevê 
para os operadores privados de televisão, no que respeita aos seus serviços de 
programas generalistas de acesso não condicionado livre de âmbito nacional, as 
seguintes obrigações, entre as 8h00 e as 2h00. 
 

Para o período de 1 de fevereiro de 2015 a 31 de janeiro de 2016: 
i) Oito horas semanais de programas de ficção ou documentários com legendagem 
especificamente destinada a pessoas com deficiência auditiva (LEG); 
ii) Três horas semanais de programas de natureza informativa, educativa, cultural, 
recreativa ou religiosa, incluindo, com periodicidade semanal, a interpretação 
integral por meio de língua gestual de um serviço noticioso do período noturno 
(LGP);  

Para o período de 1 de fevereiro de 2016 a 31 de janeiro de 2017: 
i) Duplicar as obrigações fixadas entre 1 de fevereiro de 2015 e 31 de janeiro de 
2016; 
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ii) Doze horas anuais de programas de ficção ou documentários com 
audiodescrição (AUD). 

    

O Plano Plurianual, aprovado pela Deliberação  ERC/2016/260 (OUT-TV), de 30 de 
novembro, prevê para os operadores privados de televisão, no que respeita aos seus 
serviços de programas generalistas de acesso não condicionado livre de âmbito 
nacional, as seguintes obrigações, entre as 8h00 e as 2h00. 

    

Para o período de 1 de fevereiro de 2017 a 31 de dezembro de 2018: 
i) Dezasseis horas semanais de programas de ficção ou documentários com 
legendagem especificamente destinada a pessoas com deficiência auditiva (LEG); 
ii) Seis horas semanais de programas de natureza informativa, educativa, cultural, 
recreativa ou religiosa, incluindo, com periodicidade semanal, a interpretação 
integral por meio de língua gestual de um serviço noticioso do período noturno 
(LGP);  
iii) Doze horas anuais de programas de ficção ou documentários com 
audiodescrição (AUD), sendo em 2017 um proporcional de 11 horas. 

Para o período de 1 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2020: 
i) Dezoito horas semanais de programas de ficção ou documentários com 
legendagem especificamente destinada a pessoas com deficiência auditiva (LEG); 
ii) Oito horas semanais de programas de natureza informativa, educativa, cultural, 
recreativa ou religiosa, incluindo, com periodicidade semanal, a interpretação 
integral por meio de língua gestual de um serviço noticioso do período noturno 
(LGP); 
iii) Mantém o volume de doze horas semanais de audiodescrição (AUD). 

    

Fixe-se que, no período de análise que decorreu entre 1 de janeiro e 30 de junho de 
2021, dada a prorrogação do Plano Plurianual, se mantém as obrigações fixadas para o 
período de 1 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2020. 
 

3. RESULTADOS DA SUPERVISÃO DO PLANO PLURIANUAL 
 

No relatório relativo à 2.ª avaliação intercalar da TVI, em articulação com o início de 
vigência do Plano Plurianual, conclui-se que, em 2015, o operador «disponibilizou 
programas acompanhados de legendagem especificamente destinada a pessoas com 
deficiência auditiva, inserida nos géneros ficção, documentários e magazines culturais, com 
um volume de horas que oscilou entre cerca de 7 horas (semana 9) e as 17 horas (semana 
40) de programas com legendagem especificamente destinada a pessoas com deficiência 
auditiva, incluídos nos géneros previstos no Plano Plurianual. Todavia, o serviço de 
programas não atingiu o volume de horas mínimo, em 5 das 53 semanas analisadas, nas 
semanas 6, 8 a 10 e 49, pelo que não cumpriu o mínimo de 8 horas, conforme previsto no 
Plano Plurianual.» 
    

No mesmo período e, em matéria de língua gestual portuguesa, com máximos registados de 
17 horas (semana 41), o operador não só cumpre como excede, em muito, o volume de 3 
horas estipulado no Plano Plurianual. 
    

No período de 1 de fevereiro de 2016 a 31 de janeiro de 2017, «o serviço de programas TVI 
não atingiu o volume de horas previsto de programas com legendagem especificamente 
destinada a pessoas com deficiência auditiva, incluídos nos géneros previstos no Plano 
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Plurianual, nas semanas 5 à 26, 28, 43 à 47 e 50. Relativamente aos programas com 
interpretação em Língua Gestual Portuguesa, este serviço apresentou em todas as semanas 
valores superiores ao mínimo obrigatório com valores máximos de 14 horas (semana 46), 
pelo que cumpriu e excedeu o volume de horas previsto no Plano Plurianual.» 

Regista-se ainda o cumprimento de 14 horas de programas acompanhados por 
audiodescrição, sendo o mês de dezembro e a semana 51 (3 horas) aqueles em que se 
registou um maior número de horas. 
    

No período de 1 de fevereiro a 31 de dezembro de 2017, o serviço de programas TVI não 
cumpriu o volume de horas de legendagem especificamente destinada a pessoas com 
deficiência auditiva nas semanas 5 e 8, contudo atingiu um volume máximo de 25 horas na 
semana 38.  

Já quanto ao volume de tempos de programas com interpretação por meio de língua gestual 
portuguesa regista-se um cumprimento total, com um mínimo de 6 horas e um máximo 
registado de 12 horas. Quanto à audiodescrição, como consta do Relatório de Regulação de 
2017, «não cumpriu o estipulado no Plano Plurianual, com um total de 2 horas de programas 
acompanhados de audiodescrição, comprometendo-se a cumprir cumulativamente o défice 
registado em 2017 com as obrigações decorrentes de 2018, num total de 21horas de 
programas acompanhados com audiodescrição.» 
    

Em 2018,    a análise do Plano Plurianual resultou de uma análise por amostra de uma semana 
por mês para o apuramento dos tempos de legendagem para pessoas com necessidades 
especiais (LEG) e língua gestual portuguesa (LGP). Quanto aos tempos de audiodescrição 
(AUD), foi efetuada a análise do universo total de 2018, uma vez que os tempos de 
programação são apurados anualmente. 
    

Em resultado desta análise, conclui-se pelo total cumprimento dos tempos de LEG, LGP e 
AUD. Saliente-se que o operador acompanhou um total de 28h09m de programas 
acompanhados por audiodescrição.  
    

Em 2019, regista-se um cumprimento geral das obrigações constantes do Plano Plurianual, 
nomeadamente da cláusula 13.2 das “Regras Complementares”, tendo o serviço de 
programas TVI acompanhado os debates entre os partidos candidatos às Eleições 
Legislativas com interpretação em língua gestual portuguesa. 
    

Em 2020, em matéria de legendagem especificamente destinada a pessoas com deficiência 
auditiva, verificaram-se as seguintes situações, conforme descrito no Relatório de Regulação 
de 2020: «[n]a análise da amostra do 1.º trimestre de 2020, verificou-se que este serviço de 
programas não atingiu as 18 horas de legendagem especificamente destinada a pessoas com 
deficiência auditiva, nas semanas 2 e 7. O incumprimento nas semanas supramencionadas 
derivou da contabilização pelo operador de programas com LEG, em períodos fora das faixas 
horárias elegíveis, indo contra o estipulado na cláusula 13.6 do plano plurianual. A situação 
registada na semana 2 foi relevada, uma vez que o volume de horas atingido se aproximou 
do valor de referência. Todavia, atendendo ao incumprimento mais substantivo verificado na 
semana 7, em matéria de legendagem especificamente destinada a pessoas com deficiência 
auditiva, procedeu-se à abertura de processo contraordenacional com fundamento no 
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desrespeito pela cláusula 11.148 da secção II (Operadores Privados de Televisão) da 
Deliberação ERC/2016/260 (OUT-TV).» O referido processo encontra-se em curso.  

«Já no que respeita à amostra do 3.º trimestre, o serviço de programas TVI também não 
atingiu o valor de referência para programação acompanhada por legendagem 
especificamente destinada a pessoas com deficiência auditiva, na semana 30. Contudo, teve-
se em conta a média semanal para o período em causa, superior a 18 horas, pelo que se 
relevou a situação em causa. No 4.º trimestre, analisada a emissão das semanas da amostra 
e observando o princípio da liberdade de programação, o operador não atingiu o valor 
mínimo de referência em nenhuma das semanas da amostra, tendo-se concluído que 
apenas um dos conteúdos emitidos no período era enquadrável nos géneros indicados no 
Plano Plurianual, não compondo, por conseguinte, tempo suficiente de programação com a 
referida acessibilidade para cumprir as obrigações previstas no Plano. Com efeito, nestas 
semanas a programação da TVI que era elegível para ser considerada para efeitos do 
cumprimento desta obrigação (i) ou foi programação emitida em direto, como é o caso dos 
serviços noticiosos ou (ii) contou efetivamente com legendagem para públicos com 
necessidades auditivas.» 
    

Quanto ao volume de programas acompanhados por língua gestual e audiodescrição 
verifica-se um cumprimento total das obrigações do Plano Plurianual. 
    

No primeiro trimestre de 2021, registam-se incumprimentos de LEG em duas semanas da 
amostra, encontrando-se o processo em análise. Já no segundo trimestre de 2021, foram 
cumpridas as exigências de legendagem para pessoas com deficiência auditiva e de 
acompanhamento da emissão com interpretação em língua gestual portuguesa, no serviço 
de programas TVI. 
 

4. SÍNTESE 
    

Entre fevereiro de 2015 e 31 de janeiro de 2017, verificou-se que o serviço de programas TVI 
não atingiu o mínimo de horas de legendagem especificamente destinada a pessoas com 
deficiência auditiva em algumas das semanas. Contudo, regista-se o cumprimento 
generalizado do número de horas referentes aos programas acompanhados com 
interpretação por meio de língua gestual portuguesa e audiodescrição. 
    

Em 2018 e 2019, o serviço de programas generalista de acesso não condicionado livre de 
cobertura nacional, TVI, cumpriu a generalidade das obrigações do Plano Plurianual. 
    

Em 2020, o Conselho Regulador deliberou a abertura de procedimento contraordenacional 
contra o operador TVI-Televisão Independente, S.A., com fundamento no desrespeito pela 
cláusula 11.1 da secção II (Operadores Privados de Televisão) da Deliberação ERC/2016/260 
(OUT-TV). 
    

No primeiro e segundo trimestres de 2021, verifica-se um cumprimento parcial das normas 
inscritas no Plano Plurianual, assinalando-se o incumprimento dos tempos de programas 
acompanhados por legendagem em duas semanas da amostra do primeiro trimestre. 

 

                                                      
48 «Dezoito horas semanais de programas de natureza informativa, de ficção, documentários ou 
magazines culturais com legendagem especificamente destinada a pessoas com deficiência auditiva, 
recorrendo, para o efeito, a qualquer meio técnico ao seu alcance.» 
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO IXIXIXIX    ––––    ANÁLISE DAANÁLISE DAANÁLISE DAANÁLISE DA    PROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃO    
    

1. NOTA INTRODUTÓRIA 
    

A Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (LTSAP)49 estabelece que as licenças 
para o exercício da atividade de televisão são emitidas por um prazo de 15 anos, que é 
renovável por iguais períodos (artigo 22.º, n.º 1). Acrescenta que a renovação das licenças «é 
acompanhada da densificação, pela Entidade Reguladora para a Comunicação Social, à luz da 
evolução entretanto ocorrida no panorama áudio-visual, das obrigações a que os 
operadores se encontram vinculados, por forma a adequá-las às disposições legais à data 
aplicáveis» e que a renovação «apenas é concedida em caso de reconhecido cumprimento 
das obrigações e condições a que se encontram vinculados os respectivos operadores.» 
(artigo 22.º, n.ºs 4 e 5). 
 

De acordo com o artigo 24.º, n.º 3, alínea i), dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 
53/2005, de 8 de novembro, entre as incumbências estatutárias do Conselho Regulador 
inclui-se a verificação do cumprimento dos fins genéricos e específicos da atividade dos 
operadores de televisão, bem como das obrigações fixadas nas respetivas licenças ou 
autorizações. 
 

Atendendo ao que a lei define relativamente a prazos50, em 2021, incumbe à ERC fazer um 
balanço da atividade televisiva do operador licenciado TVI, com vista a fundamentar a 
decisão do Conselho Regulador relativamente ao processo de renovação da licença de 
emissão por um novo período de 15 anos, a iniciar em 22 de fevereiro de 2022. 
 

Tal balanço de atividade deve considerar os relatórios intercalares de avaliação feitos pela 
ERC no final do 5.º e do 10.º ano sobre a atribuição da licença, ou sua renovação, e 
considerar as recomendações emitidas. A estes deve juntar-se a «avaliação relativa ao 
último quinquénio de vigência das licenças e autorizações» (artigo 23.º, n.ºs 1 e 2, da LTSAP). 
No capítulo da programação televisiva, a segunda renovação da licença de emissão do 
operador de televisão TVI desenvolve-se a partir das análises das grelhas de programação do 
serviço de programas generalista com cobertura de âmbito nacional TVI que são realizadas 
anualmente pela ERC, desde 2007, que constam dos Relatórios de Regulação publicados 
desde então51. 
 

Os dados de programação apreciados anualmente estiveram na base das duas avaliações 
intercalares realizadas em 201252 e em 201853, reportadas aos quinquénios 2007-2011 e 
2012-2016, respetivamente. 

                                                      
49 Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, na sua versão atual. 

50 O artigo 22.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido estatui que: «O pedido de renovação das licenças ou 
autorizações deve ser apresentado junto da Entidade Reguladora para a Comunicação Social entre 240 e 180 dias antes do 
termo do prazo respectivo» e que «A Entidade Reguladora para a Comunicação Social decide sobre o pedido de renovação 
das licenças ou autorizações até 90 dias antes do termo do prazo respectiv.» (n.ºs 2 e 3, respetivamente). 

51 Disponíveis para consulta no site da ERC em: https://www.erc.pt/pt/estudos-e-publicacoes/relatorios-de-
regulacao.  

52 Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da Lei da Televisão e 
dos Serviços Audiovisuais a Pedido, de 30 de outubro, disponível em: 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxp 
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2. CONCLUSÕES DA 1ª E 2ª AVALIAÇÕES INTERCALARES 
    

Nas considerações finais e recomendações da 1.º avaliação intercalar da licença da TVI, em 
2012, o Conselho Regulador da ERC deixou registado o seguinte sobre o acompanhamento 
das obrigações em matéria de diversidade da programação: 

«6. Tendo como referência este leque de obrigações que impendem sobre este 
operador licenciado de televisão, da análise das grelhas de programação da TVI 
durante o período em análise (2007-2011) destacam-se as seguintes observações 
finais: 

a) Quanto à natureza do serviço de programas, conclui-se que a TVI mantém-se 
durante os cinco anos da análise como um serviço de programas generalista, com 
grelhas de programação assentes em géneros televisivos diversificados, procurando 
ir diariamente ao encontro de interesses e necessidades de públicos heterogéneos; 
b) Atendendo à prossecução dos fins da atividade televisiva, entre as três 
finalidades previstas na lei – entreter, informar e formar –, resulta da análise que 
entreter constitui a função predominante na grande maioria dos programas 
emitidos, representando anualmente mais de três quintos do número total de 
programas da TVI, enquanto a função formar obtém em termos gerais uma 
expressão muito reduzida ( ≤ 3,1% do total de programas);  
c) A função informar foi a segunda mais importante na programação da TVI ao 
longo do quinquénio, registando evolução acentuada entre 2007 (19,0%) e 2011 
(35,9%);  
d) Quanto à diversidade da composição da oferta televisiva, as grelhas de 
programação da TVI apresentam um leque alargado de géneros televisivos, 
destacando-se três grandes categorias de programação: ficção, informativos e 
entretenimento, sendo que estas tendem a representar em conjunto cerca de três 
quartos do número de programas emitidos;  
e) Considerando a presença de géneros televisivos particulares, as telenovelas são o 
género mais destacado das grelhas de programação da TVI ao longo dos cinco anos 
da análise; no âmbito dos informativos, destacam-se sobretudo os serviços 
noticiosos diários e os magazines; no entretenimento, evidenciam-se as presenças 
dos talk shows, concursos/jogos e dos reality shows nalguns anos (2007 e 2010);  
f) Quanto aos géneros televisivos menos representados nas grelhas da TVI, chama-
se a atenção para a quase ausência de programas autónomos de debate e 
entrevista;  
g) Relativamente à apreciação da diversidade de géneros em horário de maior 
audiência (20h00 – 23h00), verifica-se que as telenovelas e os serviços noticiosos 
são os géneros predominantes, denotando pouca diversidade, na medida em que 

                                                                                                                                                            

bmUvMjA1NC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjIzOiJkZWxpYmVyYWNhby0ybGljLXR2MjAxMiI7fQ==/deliberacao-2lic-
tv2012. 

53 Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV) Segunda avaliação intercalar da licença de emissão do serviço de programas 
generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (nos termos dos artigos 23.º e 97.º, n.º 2, 
da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido) de 19 de dezembro, com Relatório anexo (disponível em: 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxp
bmUvODIyOS5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI5OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDE4MjY5LWF1dC10diI7fQ==/delib
eracao-erc2018269-aut-tv). 
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aquelas duas categorias chegam a representar nalguns anos mais de 80% do total 
de programas emitidos no designado horário nobre (ver, por exemplo, 2009);  
h) Quanto à programação dirigida aos públicos infantis e juvenis, as telenovelas 
infantis/juvenis e os desenhos animados são em todos os anos os géneros 
televisivos mais salientes dentro desta categoria; chama-se a atenção para o facto 
de a programação infantil/juvenil da TVI nas tardes dos dias de semana se basear 
quase exclusivamente na exibição de telenovelas dirigidas aos mais novos; de 
salientar, no entanto, a presença de programas educativos especificamente 
dirigidos a estas faixas etárias nos últimos três anos;  
i) Face à programação vocacionada para a divulgação da cultura e do 
conhecimento, observa-se nos cinco anos da análise uma fraca representação da 
categoria culturais/conhecimento nas grelhas de programação da TVI em termos 
globais (≤ 2% do total de programas); sobressaem no período em análise os géneros 
informação cultural e espetáculos, sendo que a oferta de documentários tem vindo 
a crescer significativamente de ano para ano (segunda categoria mais frequente em 
2009, 23,9%); de notar ainda a ausência de programas especificamente educativos 
nas grelhas da TVI.  
j) No âmbito do contributo para a promoção da diversidade cultural e dos interesses 
de grupos minoritários na sociedade portuguesa – minorias sociais, nacionais, 
culturais, religiosas, etc. –, as grelhas da TVI integraram semanalmente o magazine 
informativo Todos Iguais.» 

 

Nas considerações finais e recomendações da segunda avaliação intercalar da licença da TVI, 
em 2018, o Conselho Regulador da ERC proferiu que «[q]uanto à natureza do serviço de 
programas, conclui-se que a TVI mantém-se durante os cinco anos da análise como um 
serviço de programas generalista, com grelhas de programação compostas por géneros 
televisivos diversificados, procurando ir ao encontro de interesses e necessidades de 
públicos heterogéneos». Na comunicação de decisão relativa à mesma avaliação, dirigida à 
TVI em 21 de dezembro de 201854, o Conselho Regulador destacou ainda os seguintes 
considerandos sobre a análise da programação televisiva: 

«13. No capítulo da análise da programação televisiva, são observadas obrigações 
que resultam da LTSAP e do processo de licenciamento relativas à composição da 
oferta televisiva da TVI, atendendo em particular aos géneros televisivos e às 
funções de programação presentes nas suas grelhas de programação. 
14. Quanto à prossecução dos fins da atividade televisiva, entre as três finalidades 
previstas na lei – entreter, informar e formar –, verificou-se a hegemonia da função 
entreter, que representa anualmente quase três quartos da duração total dos 
programas exibidos. A função formar registou anualmente um volume de horas de 
programação abaixo de 2% em cada ano, estando mesmo ausente das grelhas em 
2016. 

                                                      
54 Ofício n.º SAI-ERC/2018/10240, de 19 de dezembro, que condensa o teor da Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 
correspondente à Segunda avaliação intercalar da licença de emissão do serviço de programas generalista com 
cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços 
Audiovisuais a Pedido) com Relatório anexo, disponível em: 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxp
bmUvODIyOS5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI5OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDE4MjY5LWF1dC10diI7fQ==/delib
eracao-erc2018269-aut-tv). 
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15. Quanto à diversidade da composição da oferta televisiva, as grelhas de 
programação da TVI apresentam um leque alargado de géneros televisivos, 
destacando-se três grandes categorias de programação: ficção, entretenimento e 
informativos, sendo que estas tendem a representar em conjunto cerca de nove em 
cada dez horas de emissão de programas. 
16. Quanto aos géneros televisivos menos representados nas grelhas da TVI, 
chama-se a atenção para a débil presença, ou mesmo total ausência (como se 
verifica em alguns anos) de programas autónomos de debate, reportagem e 
entrevista. Em resultado da sub-representação de conteúdos 
culturais/conhecimento, verificou-se a ausência de programas de humanidades, 
ciências, documentários (salvo emissões pontuais em 2016) e educativos.  
17. Quanto à apreciação da diversidade de géneros em horário de maior audiência 
(20h00 – 23h00), as grelhas de programação da TVI tendem a ser pouco 
diversificadas neste período particular, uma vez que apenas três géneros podem 
representam 90% do tempo total de programação deste intervalo horário. 
18. Quanto à programação dirigida aos públicos infantis e juvenis, em termos gerais, 
a TVI foi gradualmente diminuindo a presença de conteúdos infantis/juvenis, 
registando-se uma recuperação em 2016, embora havendo a destacar, 
relativamente a esse ano, a ausência dos educativos infantis/juvenis.  
19. No intervalo 2012-2016, a informação foi a terceira categoria de programação 
mais valorizada pela TVI com os conteúdos concentrados em serviços noticiosos e 
magazines informativos. Ainda assim, a TVI não cumpre a obrigação de emitir três 
noticiários por dia. Mesmo considerando integrantes do conceito de “bloco 
noticioso” os magazines informativos diários de atualidade, o rácio anual cifra-se em 
2,7 programas noticiosos por dia. 
20. A programação emitida pela TVI não se mostra suficiente para responder à 
emissão de programas de natureza cultural e formativa, designadamente, obras de 
criação documental, teatral, cinematográfica e musical (embora os programas de 
artes e media abordem estas expressões artísticas). Verificou-se uma quebra 
acentuada na informação cultural a partir de 2013, culminando no seu 
desaparecimento das grelhas a partir de 2015.  
21. Quanto ao contributo para a promoção da diversidade cultural e dos interesses 
de grupos minoritários na sociedade portuguesa, no quinquénio esta obrigação foi 
unicamente correspondida pela emissão semanal do magazine informativo Todos 
Iguais.»  

 

As análises realizadas anualmente incidem no universo das grelhas de programação e têm 
como objetivo avaliar o modo como este serviço de programas generalista de acesso não 
condicionado livre, com cobertura nacional, dá cumprimento às diferentes obrigações de 
programação a que está vinculado. 
 

Tendo como pano de fundo a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (Lei n.º 
27/2007, de 30 de julho), e considerando a tipologia e a obrigação geral de os serviços de 
programas generalistas de cobertura nacional terem uma oferta diversificada, plural e 
dirigida à globalidade do público, incluindo em horários de maior audiência (cf. n.º 2 do 
artigo 8.º e alínea a), n.º 2, do artigo 34.º da lei indicada), a análise da composição da oferta 
televisiva adota como conceitos operativos centrais as noções de género televisivo e de 
função da programação (vide Anexo 1 – Metodologia de Análise da Programação televisiva). 
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A identificação dos diferentes géneros televisivos que compõem as grelhas de programação 
constitui-se como um indicador fundamental para a caracterização da oferta de um 
operador televisivo, permitindo verificar a maior ou menor amplitude de programas que 
cada serviço de programas disponibiliza aos seus públicos. 
 

A apreciação da diversidade da oferta televisiva não se esgota na análise dos géneros 
televisivos que compõem as grelhas de emissão. A identificação da função predominante em 
cada um dos programas exibidos é outra das estratégias seguidas pela ERC para aferir dessa 
diversidade, considerando que lei setorial estabelece como princípio geral da atividade de 
televisão que os serviços de programas, de acordo com a sua natureza, devem «[c]ontribuir 
para a informação, formação e entretenimento do público» (cf. alínea a), n.º1, do artigo 9.º 
da mesma lei). 
 

Além da verificação do cumprimento das obrigações gerais que são comuns a todos os 
serviços de programas generalistas de acesso não condicionado livre e de âmbito nacional, a 
avaliação em curso, que pretende consubstanciar o processo de decisão sobre a renovação 
da licença de emissão, tem de considerar as obrigações que resultam especificamente do 
ato de licenciamento e as obrigações supervenientes, operadas em função das alterações 
inscritas no projeto inicialmente aprovado. 
 

Em termos da diversidade de programação dirigida a diferentes públicos-alvo em diferentes 
faixas horárias, há a referir os conteúdos dirigidos ao público infantil/juvenil, que deverão ter 
uma presença diária nas grelhas de programação da TVI, no período da manhã ou da tarde. 
A programação exibida deve ainda contribuir para a formação e informação do público, 
tendo em consideração as necessidades especiais de certas categorias de espectadores, 
entre as quais as crianças e os jovens. Estas exigências constam no estabelecido em sede de 
alterações ao projeto inicial que conduziu ao licenciamento da TVI55. 
 

Por outro lado, e tendo em conta que informar os diferentes públicos é uma das finalidades 
da atividade televisiva, da lista de obrigações específicas que consta da primeira renovação 
da licença para o exercício de atividade televisiva, de 2006, ressalta que a TVI deve incluir nas 
suas grelhas de emissão um mínimo de três blocos noticiosos diários, bem como deve 
contemplar programas de informação dos subgéneros debate e entrevista, autónomos em 
relação aos blocos noticiosos diários, com uma periodicidade não inferior a semanal. 
 

Os interesses gerais e diversificados do público também devem ser considerados na 
programação da TVI, incluindo conteúdos que contemple os interesses de grupos 
minoritários, étnicos, religiosos, culturais e sociais. 

Recai também sobre a TVI o dever de exibir programas de natureza cultural e formativa, 
nomeadamente obras de criação documental, teatral, cinematográfica ou musical, em 
horário de audiência não reduzida e com periodicidade regular. 

Em termos de diversidade horária dos conteúdos, à TVI surge ainda associada a missão de 
diversificar os géneros da programação emitida no chamado horário nobre, considerado, 
genericamente, entre as 20h00 e as 23h00.  

                                                      
55 Renovação das Licenças para o Exercício da Atividade Televisiva dos Operadores Televisivos SIC e TVI Deliberação 
2/LIC-TV/2007, de 20 de dezembro 2007, alíneas f) e m). Ver também Deliberações 1/LIC-TV/2012 e 2/LIC-TV/2012, 
de 30 de outubro em https://www.erc.pt/pt/deliberacoes/deliberacoes. 
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A diversidade da programação televisiva é aferida através da identificação dos géneros 
televisivos – segmentados em macrogéneros e géneros –, bem como da função de 
programação primordial em cada um dos programas exibidos pela TVI no período em 
análise – informar, formar, entreter (tríade de princípios gerais constantes da Lei da 
Televisão) e promover/divulgar, atribuída aos programas institucionais predominante. 
 

Em complemento à análise global das grelhas de programas da TVI, desenvolve-se uma 
análise focada na diversidade do horário nobre (20h00-23h00), por ainda equivaler a uma 
das faixas horárias em que tradicionalmente se regista uma maior variedade e amplitude de 
públicos, e debruça-se o olhar sobre a programação informativa, a programação 
infantil/juvenil, a programação cultural/conhecimento e a programação destinada 
especificamente à promoção da diversidade cultural e interesses de grupos minoritários no 
contexto nacional. 
 

As várias dimensões são analisadas através de dois indicadores: a duração (volume de horas 
de emissão) e a frequência de exibição (número de edições de programas) desses géneros 
televisivos ao longo do ano. Privilegia-se o primeiro indicador, mas recorre-se ao segundo 
sempre que a avaliação incida numa norma quantificada. 
 

O último período de cinco anos de avaliação engloba os anos de 2017 a 2021. Dentro deste 
quinquénio, a análise da programação televisiva do serviço de programas generalista TVI de 
2017, 2018, 2019 e 2020 está refletida nos Relatórios de Regulação da ERC 
correspondentes.  
 

Dadas as circunstâncias temporais, a análise da programação televisiva de 2021 não teve 
ainda concretização. A análise da programação é feita com uma periodicidade anual, após o 
termo do ano a que se reporta. Só assim é possível contemplar o universo dos conteúdos 
exibidos num determinado ano por um determinado serviço de programas. Por esta razão, a 
análise das grelhas de programação de 2021 da TVI não será contemplada. 
 

3. ANÁLISE DA PROGRAMAÇÃO GERAL (2017-2020) 
 

a)a)a)a) Dados geraisDados geraisDados geraisDados gerais    
A análise da programação engloba o universo de programas exibidos pelo serviço de 
programas generalista TVI nos últimos anos, num período que, com exceção de 2021, cobre 
o último quinquénio que antecede o prazo estipulado para a segunda renovação da licença 
do operador para o exercício da atividade televisiva para um novo período de 15 anos. 
 

Fig.Fig.Fig.Fig.    1111    ––––        QuadroQuadroQuadroQuadro    síntese do número de programas da TVI analisados de 2017 a 2020, e respetiva duraçãosíntese do número de programas da TVI analisados de 2017 a 2020, e respetiva duraçãosíntese do número de programas da TVI analisados de 2017 a 2020, e respetiva duraçãosíntese do número de programas da TVI analisados de 2017 a 2020, e respetiva duração    
TVITVITVITVI 

AnoAnoAnoAno 
ProgramasProgramasProgramasProgramas DuraçãoDuraçãoDuraçãoDuração 

nnnn hh:mm:sshh:mm:sshh:mm:sshh:mm:ss 

2017 6028 6442:42:11  

2018 6875 6346:42:11  

2019 6320 6311:00:35 

2020 6481 6590:25:36 

Total 25704 25690:50:33 
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Ao longo do período, foram analisados valores máximos de 6875 programas, em 2018, e de 
6590h25m36s de emissão, em 2020, num total de 25704 conteúdos oferecidos pela TVI aos 
seus públicos e 25690h50m33s de programação em antena. 
 
b) Funções de programaçãob) Funções de programaçãob) Funções de programaçãob) Funções de programação    
Constituem fins da atividade de televisão, consoante a natureza, a temática e a área de 
cobertura dos serviços de programas televisivos disponibilizados: Contribuir para a 
informaçãoinformaçãoinformaçãoinformação, formaçãoformaçãoformaçãoformação e entretenimentoentretenimentoentretenimentoentretenimento do público;56 

A alínea a), do n.º 1, do artigo 9.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido 
(LTSAP) estabelece a obrigatoriedade de os serviços de programas, de acordo com a sua 
natureza, contribuírem para a informação, a formação e o entretenimento dos públicos, 
objetivos que são definidos como fins da atividade televisiva. 

 

A TVI é um serviço de programas licenciado como generalista, devendo assumir essa 
vocação através de diversificação da programação e do pluralismo dos conteúdos, que se 
dirigem à globalidade dos públicos. 
 

A avaliação da diversidade da oferta televisiva deverá considerar, entre outros aspetos, a 
função desempenhada primordialmente pelos vários conteúdos que fazem parte das grelhas 
de programas, de acordo com a tipologia de funções adotada. 
 

Resulta da análise que entreter constitui a função predominante na grande maioria dos 
programas emitidos pela TVI, representando anualmente perto de três quartos do volume 
horário de programação, variando entre um valor mínimo de 70,0% (registado em 2020) e 
um valor máximo de 73,4 % (registado em 2018). 
 

A função informar foi a segunda mais importante na programação da TVI ao longo do 
quinquénio, num intervalo 25,5 % (2018) e 28,8 % (2020). 
 

A função formar obtém consistentemente uma expressão residual, entre 0,1 % (2018, 
2019 e 2020) e 0,3 % (2017) do volume horário. Pese embora a eventual presença desta 
função em segmentos de programas (a suposição é válida para as outras funções), é 
relevante considerar que, na condição de função predominante em programas 
autónomos, ela apresente uma expressão residual. 
 
c) Diversidade de géneros televisivosc) Diversidade de géneros televisivosc) Diversidade de géneros televisivosc) Diversidade de géneros televisivos    
Consideram-se “generalistas” os serviços de programas televisivos que apresentem uma 
programação diversificadaprogramação diversificadaprogramação diversificadaprogramação diversificada e dirigida à globalidade do público;globalidade do público;globalidade do público;globalidade do público;57    
Transmitir, semanalmente, a missa dominical.58 
 

A oferta de uma programação generalista e diversificada, com conteúdos diferenciados 
dirigidos a diferentes públicos, também em diferentes horários, é obrigação geral aos 

                                                      
56 Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, artigo 9.º, n.º 1, alínea a). 
57 Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, artigo 8.º, n.º 2. 

58 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2007, de 20 de dezembro 2007, alínea p). Ver também Deliberações 1/LIC-TV/2012 e 2/LIC- 

TV/2012, de 30 de outubro em https://www.erc.pt/pt/deliberacoes/deliberacoes. 
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serviços de programas generalistas (cf. n.º 2 do artigo 8.º; al. a) do n.º 2 do artigo 34.º da 
LTSAP). 
 

A identificação dos géneros televisivos que compõem as grelhas de programação tem 
constituído um indicador essencial na caracterização da oferta televisiva, permitindo aferir a 
diversidade de conteúdos programáticos que a TVI disponibiliza aos seus públicos. 
 

Abordam-se neste ponto as grelhas de programação da TVI de 2017 a 2020, tendo em conta 
a classificação dos conteúdos de acordo com os géneros televisivos, diferenciados na análise 
entre macrogéneros e géneros59. 
 

Quanto à diversidade da composição da oferta televisiva, nas grelhas de programação da TVI 
destacam-se consistentemente, no período analisado, três grandes categorias de 
programação, com os programas de entretenimento em primeiro lugar, nos quatro anos 
analisados (com valores entre 36 %, registado em 2019, e 40 %, observado em 2020). Entre 
2017 e 2019, os programas de ficção ocupam o segundo lugar (com 27,3 % e 28,1 % 
respetivamente) e os programas informativos o terceiro (25,1 % e 27,0 % respetivamente); 
em 2020 a ordem inverte-se, devido a um ligeiro decréscimo no valor relativo (e absoluto) 
referente a horas de emissão de programas de ficção (correspondentes a 23,8 %; o peso foi 
de 27,7 %, no caso dos informativos). Em conjunto, anualmente, estes três macrogéneros 
representam 91 % do volume horário, ou seja, nove em cada dez horas de programação 
emitida pela TVI. 
 

Observando com maior detalhe os macrogéneros predominantes na programação da TVI, 
no quadriénio analisado, na categoria de entretenimento, os talkshows são o género com 
maior expressão (oscilando os valores entre 17,6 % em 2017 e 15,3 % em 2020). No 
macrogénero informativo, destacam-se os serviços noticiosos, seguidos de perto pelos 
magazines informativos. No macrogénero ficção, nos anos compreendidos na análise, o 
género com expressão maioritária é a telenovela. Este é aliás o género que reúne maior 
volume horário em todos os anos, representando cerca de um quinto das horas totais de 
programação – predomínio que se mantém em 2020, apesar de um ligeiro decréscimo 
(cerca de 3 pontos percentuais) relativamente aos restantes anos (o valor máximo registou-
se em 2017, 21,0 %, mantendo-se próximo deste nos anos intermédios e baixando em 2020 
para 17,5 %). Estes quatro géneros predominantes representam anualmente, no seu 
conjunto, perto de dois terços do tempo total de programação – com valores entre 60,2 % 
(2020) e 63,5 % (2019). 
 

Considerando a diversidade pela amplitude de géneros compreendidos na grelha da TVI, 
foram identificados entre 24 (2019) e 29 géneros (2018), entre os programas exibidos. No 
entanto, para uma leitura correta deste indicador há que considerar que muitos dos géneros 
identificados apresentam frequência residual (inferior a 1 % do volume horário total) - assim, 
com expressão relevante, é seguro afirmar que tiveram presença nas grelhas da TVI entre 12 
(2018 e 2019) a 13 géneros distintos (2017 e 2020). Excluída a expressão conjunta dos 
quatro géneros predominantes, acima identificados, os restantes oito a nove géneros 
(consoante o ano em apreço) compõem um terço do volume horário de programação.  
Veja-se a que géneros se refere aquela quantificação, para uma caracterização mais aturada 
da programação da TVI: para além dos quatro géneros dominantes já referidos (telenovela, 

                                                      
59 Cf. Anexo 1, sobre aspetos metodológicos. 
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talk show, serviço noticioso e magazine informativo), os géneros com alguma expressão não 
residual foram, em 2017, concurso/jogo (9,7 % do volume horário), ficção infantil/juvenil (4,4 
%), variedades (4,3 %), reality show (3,4%), filmes/telefilmes (3,2 %), séries (3,0 %), desenho 

animado (1,9 %), religioso (1,2 %) e ainda outros de entretenimento (2,7 %). Em 2018, há a 
salientar, com uma presença superior a 1 % do volume horário total, concurso/jogo (7,5 %), 
ficção infantil/juvenil (6,4 %), reality show (5,0 %), variedades (4,6 %), séries (4,1 %), 
filmes/telefilmes (3,1 %), religiosos (1,0 %) e outros de entretenimento (2,4 %). Em 2019, 
mantêm-se os mesmos géneros, com algumas variações percentuais: concurso/jogo (7,6 %), 
ficção infantil/juvenil (6,5 %), séries (5,5 %), variedades (4,9 %), reality show (2,7%), 
filmes/telefilmes (2,5 %), religiosos (1,0 %) e outros de entretenimento (1,8 %). Em 2020, 
com o regresso de “Big Brother”, os reality shows reforçam o peso (10,2 %); seguem-se 
ficção infantil/juvenil (5,2 %), séries (4,0 %), variedades (4,0 %), concurso/jogo (3,9 %), humor 
(3,3 %), filmes/telefilmes (2,3 %), religiosos (1,2 %) e outros de entretenimento (2,9 %). Os 
géneros incluídos na grelha de análise e não mencionados acima apresentaram uma 
expressão residual ou estiveram totalmente ausentes da programação da TVI, no período 
em análise. 
 

Ainda no plano da análise dos géneros televisivos, uma das obrigações específicas da TVI é a 
transmissão semanal da Missa Dominical, o que se verificou em todos os anos 
compreendidos na análise, com a inclusão de celebrações nas grelhas dos domingos de 
manhã e missas realizadas em dias especiais, como a Páscoa e o Natal.  
 
dddd) Diversidade no horário nobre (20h00) Diversidade no horário nobre (20h00) Diversidade no horário nobre (20h00) Diversidade no horário nobre (20h00----23h00)23h00)23h00)23h00)    
Constituem, nomeadamente, obrigações gerais de todos os operadores de televisão que 
explorem serviços de programas televisivos generalistas, de cobertura nacional: Assegurar, 
incluindo nos horários de maior audiênciahorários de maior audiênciahorários de maior audiênciahorários de maior audiência, a difusão de uma programação diversificada e programação diversificada e programação diversificada e programação diversificada e 
pluralpluralpluralplural.60 
 

O intervalo compreendido entre as 20h00 e as 23h00, que corresponde, genericamente, ao 
denominado horário nobre, equivale a uma das faixas horárias em que tradicionalmente se 
regista uma maior variedade e amplitude de públicos. 

Por essa razão, tem sido considerado como um dos horários de maior audiência a que a 
LTSAP se reporta, impondo a difusão de uma programação diversificada e plural. No caso 
dos operadores privados, como a TVI, essa imposição é reforçada nas licenças para o 
exercício da atividade televisiva. 

 

Relativamente à apreciação da diversidade de géneros nesta faixa horária, verifica-se que, tal 
como já havia sido identificado nas avaliações intercalares, o serviço noticioso e a telenovela 
são os géneros predominantes, denotando pouca diversidade. Assim, o tempo de exibição 
daquelas duas categorias oscila entre um valor mínimo de 83 % (registado em 2019) e 
máximo de 88 % (2017) da duração total de programação emitida. O serviço noticioso 
representa cerca de metade do tempo de programação neste horário (com valores anuais 
entre 51 % e 54 %); já a telenovela, representou na maioria dos anos analisados cerca de um 

                                                      
60 Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, artigo 34.º, n.º 2, alínea a). 
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terço do tempo de programação nesta faixa horária (com um valor mínimo de 31 %61 em 
2019 e o valor máximo de 36 % registado em 2017).62 
 

O terceiro género mais exibido neste período horário, entre 2017 e 2020, foi o 
concurso/jogo (com valores compreendidos entre 5 % e 8 %). Em 2018 e 2020, há ainda a 
destacar a expressão do género que surge em 4º lugar, o reality show (respetivamente 5,6 % 
e 4,2 %), com a exibição de “Secret Story - Casa dos Segredos” em 2018 e o regresso de “Big 
Brother” às grelhas da TVI, em 2020.  
 

Os restantes conteúdos emitidos nesta faixa horária encontram-se abaixo dos valores acima 
assinalados, ou seja, com expressão marginal. No total de géneros emitidos nesta faixa 
horária, regista-se um declínio de diversidade, entre 2017 e 2020: de 12 géneros emitidos 
(ainda que na sua maioria com expressões muito limitadas, como se disse), para 11 géneros 
em 2018 e 2019 e apenas oito em 2020.  
 

Ainda quanto à diversidade de géneros emitidos, há a assinalar, com alguma expressão 
relevante, a exibição de concursos/jogos (tendencialmente ao fim-de-semana), verificada em 
todos os anos do período analisado. Em 2018 e 2019, há a registar a exibição de séries neste 
horário. Os programas institucionais tiveram presença regular, à exceção de 2020, devido à 
divulgação dos resultados da extração de jogos (“Euromilhões”, “Milhão”).  
 

Tendo em conta os conteúdos apresentados, a programação de horário nobre da TVI 
corresponde inteiramente às funções informar e entreter, que apresentaram entre si uma 
relação de equilíbrio constante ao longo do período: a duração de programas com função 
principal informar registou ligeira vantagem em todos os anos considerados (variando entre 
52 %, registados em 2018, e 56 %, valor de 2019), com a segunda função, entreter, a pouca 
distância (entre um mínimo de 44 % em 2019 e um máximo de 48 % em 2018). 
 

Em suma, no início do período considerado, a TVI começou por apresentar nas suas grelhas 
de emissão de horário nobre uma dúzia de géneros televisivos, tendo este número vindo a 
decrescer gradualmente, com 11 géneros em 2018 e 2019 e apenas oito em 2020. Contudo, 
mais de oito em cada dez horas do tempo de emissão deste horário tem sido preenchido 
por apenas dois géneros televisivos – serviço noticioso e telenovela. O concurso/jogo, ainda 
que a larga distância dos dois primeiros géneros, manteve-se entre 2017 e 2020 na terceira 
posição, em tempo de exibição. O tempo de programação dedicado aos restantes géneros é, 
assim, marginal. 
 

A análise dos conteúdos exibidos pela TVI, entre as 20h00 e as 23h00, aponta, assim, para 
uma diversidade efetiva consideravelmente mais reduzida do que nos restantes períodos 
horários, ao contrário do que é recomendável para a programação desta faixa horária. 
 
 
 
 

                                                      
61 Para obter este valor, ao tempo de programas classificados como telenovela no Relatório de Regulação 2019 foi 
somado o tempo correspondente à exibição da telenovela “Amar Depois de Amar”, classificada nesse relatório como 
série. 
62 Os valores referentes a 2018 foram objeto de correção, resultando nas seguintes distribuições: face ao tempo total 
de programação, o serviço noticioso representou 51 % e a telenovela 32 %. A função informar representou 52 % da 
duração total, enquanto entreter registou 48 %. Foram emitidos 11 géneros no total. 
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4. ANÁLISE DE MACROGÉNEROS ESPECÍFICOS (2017-2020) 
 

a)a)a)a) Programação infantil/juvenilProgramação infantil/juvenilProgramação infantil/juvenilProgramação infantil/juvenil63 
Emitir diariamentediariamentediariamentediariamente programas dirigidos ao público infantil/juvenil, no período da manhãperíodo da manhãperíodo da manhãperíodo da manhã 
ou da tardetardetardetarde. 64 

As obrigações de programação dos serviços de programas generalistas de acesso não 
condicionado livre, como é o caso da TVI, comprometem-nos a dar uma atenção especial 
aos telespectadores mais novos, razão pela qual definem espaços e tempos específicos nas 
suas grelhas destinando-os à emissão de conteúdos diversificados para os públicos 
infantojuvenis. 

 

A programação infantil/juvenil foi consistentemente, entre 2017 e 2020, o quarto 
macrogénero mais exibido pela TVI, tanto em volume horário quanto em frequência de 
exibição. Em termos de volume horário, os valores oscilaram entre 6 % e 7 % do total; em 
número de programas, o peso relativo nas grelhas da TVI, em número de programas, 
registou um declínio ao logo do período, começando por representar 13 % em 2017, 
baixando para perto dos 9 % em 2018 e 2019 e 7,6 % em 2020.  
 

Vejamos como se traduzem em termos absolutos aquelas expressões percentuais. Em 2017, 
a programação infantil/juvenil somou 449h06m15s de emissão anual, concretizadas através 
da exibição de 782 programas (no Relatório de Regulação desse ano, assinalava-se, a 
respeito destes valores, uma descida acentuada face a 2016, com menos 84 horas de 
emissão e menos 183 programas exibidos em 2017). Em 2018, registou-se um declínio em 
ambos os indicadores, face ao ano anterior: 417h38m35s e 588 programas. Em 2019, 
verificou-se nova descida: 411h01m32s e 559 programas. Em 2020, foram exibidas 
381h23m34s, correspondentes a 494 programas. 
 

Para aferir o cumprimento da obrigação quantificada na sua licença, há que atentar na 
regularidade da exibição, e nos dias e períodos do dia em que essa exibição ocorre. Assim, 
em 2017, a TVI apresentou programação infantil/juvenil em 120 dias; foram 109 dias com 
programas deste teor em 2018, 122 dias em 2019 e 121 dias em 2020. Nos restantes dias do 
ano, não se identificou programação infantil/juvenil nas grelhas da TVI.  

É nas manhãs de fim-de-semana que a TVI concentra claramente a emissão de programas 
dedicados ao público infantil/juvenil – o que é consistente com o indicador apresentado no 
parágrafo anterior, já que em 2017 96 % das horas foram exibidas aos fins-de-semana; em 
2018, foram 97 %; em 2019, perto de 92 %; em 2020, foram 94 %. 

Veja-se os horários privilegiados de exibição de programas infantis/juvenis. À exceção de 
2017, em que se registou a exibição de 16 programas nos períodos de horário nobre e 
madrugada, estes programas são exibidos apenas nos períodos da manhã ou da tarde, com 
a manhã em clara superioridade. Estes são os períodos previstos na licença de emissão, pelo 
que o enquadramento horário da programação destinada ao público infanto-juvenil se 

                                                      
63 A macro categoria infantil/juvenil adotada nos Relatórios da ERC é aplicada a todos os serviços de programas 
analisados e assume os subgéneros: desenho animado, concurso/jogo infantil/juvenil, ficção infantil/juvenil, 
telenovela infantil/juvenil, educativo infantil/juvenil, informação infantil/juvenil, espaço contentor e outro 
(infantil/juvenil), que se repartem de modo diferenciado nas opções programáticas de cada um dos serviços de 
programas.  
64 CF. Deliberação 2/ LIC-TV/ 2007, 20 de dezembro de 2007, alínea m) em 
https://www.erc.pt/pt/deliberacoes/deliberacoes. 
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revela adequado. Conforme se referiu acima, estas exibições ocorrem, na esmagadora 
maioria, ao fim-de-semana, pelo que o aspeto problemático quanto ao cumprimento desta 
obrigação não é o período horário em que ocorrem as exibições, mas a sua regularidade. 
 

Em 2017, os programas exibidos corresponderam a quatro géneros distintos. A ficção 
infantil/juvenil representa sensivelmente cerca de três quintos do tempo total dos 
conteúdos da TVI para os públicos mais novos (63,6 %). Em segundo lugar, os desenhos 
animados (27,3 %). A maior distância, a telenovela infantil/juvenil (5,3 %) 

O quarto género corresponde aos educativos infantis/juvenis que, com a emissão de 
“Curious George”, passaram a ter expressão nas grelhas de emissão da TVI, assinalando-se o 
regresso da função formar da programação para as camadas mais jovens, com uma duração 
de 17h27m04s, ainda que com um peso de 3,9 apenas % nas horas de programação 
infantil/juvenil de 2017.  
 

Em 2018, os programas exibidos distribuíram-se por três géneros, ainda que sobretudo 
concentrados na ficção infantil/juvenil, que totalizou 99,5 %, quer em tempo quer em 
número de programas. Assim, verificou-se uma presença absolutamente residual dos 
desenhos animados e dos educativos infantis/juvenis que, no seu conjunto, somaram duas 
horas e dez minutos de exibição, correspondentes a três programas. Estes dados traduzem 
uma orientação do serviço de programas para oferecer uma programação infantil/juvenil 
cuja função dominante é entreter, negligenciando a função formativa dos seus públicos. 
 

Em 2019, confirma-se esta concentração no género ficção infantil/juvenil. Salvo cinco 
exibições de filmes de animação, o ano de programação dedicada ao público infantil/juvenil 
foi pontuado pela concentração em um único género de programas, o que manifesta uma 
orientação exclusiva para a função entreter. 
 

Em 2020, cerca de nove em cada dez horas desta programação consistiu na exibição de 
ficção infantil/juvenil, com o restante tempo a ser preenchido por telenovela infantil/juvenil e 
algumas exibições pontuais de filmes de animação. Dos três géneros identificados quanto a 
conteúdos dedicados àqueles públicos, há a registar elevada concentração num deles. Mais 
uma vez, entreter foi a principal função identificada quanto à programação infantil/juvenil 
exibida pela TVI. 
 

Em resultado do esclarecimento por parte da TVI, em sede de audiência dos 
interessados, os serviços da ERC verificaram que o programa educativo “Curious 
George” voltou a ter exibição em 2021, a partir da segunda metade de janeiro, 
diariamente no horário da manhã. 
 

b)b)b)b) Programação informativaProgramação informativaProgramação informativaProgramação informativa65    
Emitir um mínimo de três blocos noticiosos diáriosmínimo de três blocos noticiosos diáriosmínimo de três blocos noticiosos diáriosmínimo de três blocos noticiosos diários;  
Emitir programas de informaçãoprogramas de informaçãoprogramas de informaçãoprogramas de informação dos subgéneros debate debate debate debate e entrevistaentrevistaentrevistaentrevista, autónomos em 
relação aos blocos noticiosos diários, com periodicidade não inferior a semanalperiodicidade não inferior a semanalperiodicidade não inferior a semanalperiodicidade não inferior a semanal. 
 

                                                      
65 A macro categoria informativo adotada nos Relatórios da ERC é aplicada a todos os serviços de programas 
analisados e assume os subgéneros: serviço noticioso, reportagem, debate, entrevista, comentário, edição especial, 
magazine informativo e boletim meteorológico, que se repartem de modo diferenciado nas opções programáticas de 
cada um dos serviços de programas. 
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A atividade televisiva tem na informação uma das suas principais finalidades, recaindo sobre 
os serviços de programas generalistas, pela sua amplitude de difusão, especiais 
responsabilidades nesta área.  

No quadro do processo de licenciamento para o exercício da atividade televisiva, a TVI 
comprometeu-se a emitir um mínimo diário de três blocos noticiosos no seu serviço de 
programas generalista, bem como a emitir, com uma periodicidade não inferior a semanal, 
programas informativos autónomos de debate e de entrevista, isto é, sem estarem 
integrados nos blocos noticiosos diários. 

Numa análise que procura refletir a forma como a TVI cumpre as suas obrigações de 
programação em matéria de informação, traça-se o cenário das opções programáticas 
destinadas a informar os públicos, no período em apreço. 

Os programas informativos desdobram-se em vários géneros e marcam presença com maior 
ou menor intensidade (seja de frequência ou de tempo de emissão) nas grelhas da TVI 
generalista. 

Nos anos em análise a programação informativa esteve sempre entre as mais frequentes e 
de maior ocupação horária das grelhas de emissão, o que se reflete na análise do 
macrogénero informativo: entre 2017 e 2009, este foi o terceiro macrogénero (abaixo do 
entretenimento e da ficção); em 2020, subiu para a segunda posição, em parte devido a um 
ligeiro aumento face ao ano anterior, mas para o que contribuiu também o ligeiro 
decréscimo da presença dos conteúdos de ficção. 
 

Em termos de expressão, quer em frequência de programas, quer em carga horária total, há 
a assinalar: em 2017 contavam-se 1193 programas informativos, com 1616h27m43s de 
duração total; em 2018 eram 1409 programas com 1561h26m57s; em 2019 a relação era de 
1215 programas para 1705h28m59s; em 2020 os 1257 programas exibidos alcançavam 
1826h01m35s de emissão.  
 

A área de programação informativa da TVI concentra-se, em todos os anos do período 
analisado, em dois géneros televisivos, serviços noticiosos e magazines informativos, tanto 
em volume horário e em número de programas exibidos. Os serviços noticiosos têm uma 
primeira posição destacada, sobretudo quanto ao número de exibições, que obteve em 
2018 o valor mais baixo (52 % do número total de programas informativos); de resto, há a 
registar 60 % em 2019 e 61 % nos anos 2017 e 2020. No mesmo indicador, os magazines 
informativos desenharam a seguinte linha: 29 % (2017), 26 % (2018), 33 % (2019) e 36 % 
(2020). Também neste género se observa que se regista o valor mais baixo da série em 2018, 
o que se compreende se se tiver em atenção que o indicador reflete o peso relativo de cada 
género no número total de exibições de programas informativos. Assim, o menor peso 
relativo dos serviços noticiosos e dos magazines informativos em 2018 deve-se a dois 
fatores: antes de mais, uma presença forte do boletim meteorológico como programa 
autónomo, sem continuidade nos anos subsequentes. Por outro lado, um acréscimo nos 
programas de grande reportagem, que passaram de 87 edições em 2017 para 125 em 2018 
(sobretudo devido à exibição do programa “SOS24” que, no último trimestre de 2017 
transitou da TVI 24 para a TVI generalista, voltando a sair da grelha do serviço de programas 
generalista em janeiro de 2019 para regressar à TVI 24).  
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Em termos de duração total, a distância entre os dois géneros é consideravelmente mais 
estreita. Os serviços noticiosos variaram entre um mínimo de 49 % em 2018 e 54 % em 2020; 
por seu turno, os magazines informativos variaram entre um valor mínimo de 44 % (2019) e 
48 % em 2018. Somados, estes dois géneros foram responsáveis pela quase totalidade do 
tempo de programação informativa: entre 96 % em 2018 e 99 % em 2020 – o que evidencia 
uma elevada concentração e a importância marginal de outros géneros informativos nas 
grelhas da TVI, com prejuízo da diversidade. 
 

Apesar da concentração indicada, resta apurar se a TVI cumpre cabalmente as obrigações 
quantificadas em matéria de programação informativa. No período analisado, a TVI exibiu 
com regularidade diária dois serviços noticiosos, “Jornal da Uma” (pelas 13h00) e “Jornal das 
8” (pelas 20h00). Muito embora o “Diário da Manhã” não seja inteiramente assimilável ao 
conceito de bloco noticioso, por se revestir do formato de um magazine que inclui 
informação entre outras rubricas de temática variada, não deixa de ser de relevar o espaço 
dedicado à atualidade noticiosa, motivo pelo qual a ERC tem vindo a incluir este programa 
no cálculo do rácio. 66 Sucede que, até ao final de setembro de 2020, o programa era 
exibido somente nos dias de semana; ainda que, a partir do último trimestre de 2020, 
tenha passado a ter emissão diária,  a TVI ficou ainda aquém da meta diária de programas 
noticiosos durante os fins-de-semana, com um rácio anual de 2,7 blocos noticiosos exibidos, 
em média, por dia.  
 

Quanto ao dever de exibir programas de informação de debate e entrevista autónomos em 
relação aos blocos noticiosos diários, com periodicidade não inferior a semanal, cumpre 
registar que, em 2017, não fizeram parte das opções de programação da TVI quaisquer 
programas autónomos daqueles géneros informativos. Em 2018, há apenas a assinalar a 
emissão de duas entrevistas, pelo que não se verificou o cumprimento da regularidade 
exigida. Quanto a programas autónomos de debate, não se verificou qualquer registo de 
presença nas grelhas da TVI. Em 2019 e 2020, não fizeram parte das opções de programação 
da TVI quaisquer programas autónomos e regulares de debate ou de entrevista de teor 
informativo.67 
 

Em resultado do esclarecimento por parte da TVI, em sede de audiência dos 
interessados, os serviços da ERC verificaram que, a  partir de janeiro de 2021, passou a 
ter emissão, com regularidade semanal, um programa autónomo de debate, a 
“Circulatura do Quadrado”. 
 
 
 
 
 

                                                      
66 Fruto do esclarecimento por parte da TVI, em sede de audiência dos interessados, e após verificação por parte dos 
serviços da ERC, observa-se que o “Diário da Manhã” evoluiu de magazine informativo (formato que manteve ao 
longo da maior parte do período abrangido pela presente avaliação) para serviço noticioso. Assim, a partir de 2021, 
ano que será o próximo objeto de análise sistemática, a ERC procederá à alteração do género aplicado ao “Diário da 
Manhã, passando a tratar este programa como serviço noticioso. 
67 Por estarem em causa obrigações de natureza informativa, não são considerados, para efeito da aferição do 
cumprimento desta obrigação, os programas que, podendo ter formato de entrevista ou debate, pertencem à área 
de entretenimento. 
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c)c)c)c) PPPProgramação cultural/conhecimentorogramação cultural/conhecimentorogramação cultural/conhecimentorogramação cultural/conhecimento68    
Contemplar na sua programação os interesses gerais e diversificados do públicointeresses gerais e diversificados do públicointeresses gerais e diversificados do públicointeresses gerais e diversificados do público, 
incluindo grupos minoritários, étnicos, religiosos, culturais e sociais;  
Emitir programas de natureza cultural e formativacultural e formativacultural e formativacultural e formativa, nomeadamente, obras de criação 
documentaldocumentaldocumentaldocumental, tttteatraleatraleatraleatral, cinematográficacinematográficacinematográficacinematográfica e musicalmusicalmusicalmusical, em horário de audiência não reduzida horário de audiência não reduzida horário de audiência não reduzida horário de audiência não reduzida e 
com periodicidade regularperiodicidade regularperiodicidade regularperiodicidade regular. 
 

A promoção da cultura e do conhecimento é uma das missões que os serviços de programas 
generalistas devem garantir, contribuindo para o entretenimento, a formação e a 
informação geral dos diferentes públicos, conforme decorre do elenco de objetivos da 
atividade de televisão fixados no artigo 9.º, n.º 1, alínea a) da LTSAP. 

Os dados coligidos de mostram que, em volume horário, os programas classificados como 
cultural/conhecimento estiveram, entre 2017 e 2019, na sexta posição no ranking dos 
macrogéneros (com um peso relativo de 0,8 % ou 0,9 %), subindo para 5º lugar em 2020 (1,3 
%). Quando analisada a frequência de exibição, a posição não se altera substancialmente, 
mas o peso relativo apresenta algum incremento: de um sexto lugar em 2017 (1 %), os 
conteúdos passam a ocupar o quinto lugar nos anos seguintes, com valores um pouco mais 
elevados face ao total de programas exibidos (5,2 % em 2018, 6,1 % em 2019 e 5,8 % em 
2020). 

Em 2017, foram exibidas 51h22m02s de programação cultural, correspondentes a 58 
programas. Em 2018, a duração total foi de 58h24m04s, com 356 programas. Em 2019, 
foram exibidas 57:51:29, o que se traduziu em 386 programas. Em 2020, foram 86:13:02 – a 
duração acumulada mais alta do período analisado – e 379 programas. 

A análise mais fina da categoria cultural/conhecimento mostra que 2017 foi o ano mais fraco 
do período. Observando a diversidade de géneros, nesse ano foram exibidos apenas dois 
géneros, mas sobretudo concentrados em artes e media (devido ao programa “Autores”, 
produzido em parceria com a Sociedade Portuguesa de Autores (SPA), que aborda temas 
ligados ao panorama cultural e artístico nacional, juntando autores portugueses em diversas 
das áreas, desde a literatura, à música, passando pelo cinema, o teatro e a dança). Foram 
ainda exibidos, no mesmo ano, dois espetáculos. A partir de 2018, passaram a ter presença 
quatro géneros: artes e media manteve a prevalência, em termos de duração (45h34m13s); 
para além do programa “Autores”, foi também exibido, em artes e media, o programa 
“Portugal Fashion”; tiveram ainda presença 235 programas educativos (“Minuto Seguro”, 
num total de 03h55m36s), quatro espetáculos (07h47m00s) e 49 programas de informação 
cultural (01h07m15s, preenchidos pelo programa “NIT”). Em 2019, mantiveram-se na grelha 
os mesmos programas, correspondentes aos mesmos quatro géneros: 74 programas de 
artes e media (45h08m20s), quatro espetáculos (07h15m12s), 256 programas educativos 
(04h15m42s) e 52 programas de informação/magazine cultural (01h12m15s). Em 2020, há a 
assinalar como fator positivo uma maior diversificação dos conteúdos culturais e de 
conhecimento. Para além dos programas de artes e media, na liderança (45h12m17s com 74 
edições), observou-se o reforço na exibição de espetáculos, 14 no total (19h02m39s), dos 
quais seis relacionados com o contexto da pandemia Covid-19 (diversas exibições sob o 
mote “#JuntosdeNovo”) e, na exibição de informação cultural (50 programas, 17h36m00s), 
                                                      
68 A macro categoria cultural/conhecimento adotada nos Relatórios da ERC é aplicada a todos os serviços de 
programas analisados e assume os subgéneros: artes e media, humanidades, ciência, documentário, espetáculo, 
educativo e informação/magazine cultural, que se repartem de modo diferenciado nas opções programáticas de cada 
um dos serviços de programas. 
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com a estreia do programa “Mesa Nacional”. Em contrapartida, a partir de março deixou de 
ser emitido o programa de informação cultural “NIT” e não houve presença do programa 
“Portugal Fashion”. Foram ainda exibidos 261 programas educativos de curta duração 
(04h22m06s). 

Em resultado do esclarecimento por parte da TVI, em sede de audiência dos 
interessados, os serviços da ERC identificaram que, no período analisado, há vários 
registos da emissão de programas de curta duração de cobertura editorial de eventos 
de música nacionais, de teor informativo (reportagens e entrevistas): nomeadamente, 
Vodafone Paredes de Coura, NOS Primavera Sound e Festival F. 
 

Olhando a programação cultural/conhecimento de outra perspetiva, verifica-se que esteve 
presente nas grelhas diárias de emissão de 58 dias de 2017, de 280 dias de 2018, de 309 dias 
de 2019 e de 314 dias de 2020. Apesar de a presença destes conteúdos ter desenhado uma 
curva ascendente quanto à sua regularidade, importa ressalvar que essa tendência se deve 
sobretudo a um programa, a rubrica “Minuto Seguro”, promovida pelo ACP – Automóvel 
Clube de Portugal e dedicada a questões de automobilismo e prevenção rodoviária.  

Relativamente aos períodos horários e semanais privilegiados para a exibição destes 
conteúdos, a leitura dos valores para o período analisado revela uma tendência consistente 
para a emissão em dias úteis e no período da noite/madrugada, ou seja, em horários de 
audiência reduzida. Em 2017, quase todos os conteúdos culturais da TVI foram exibidos 
entre segunda e sexta-feira, após a 01h00. Exceção feita para os espetáculos:  concerto da 
tarde do dia de Natal, espetáculo de solidariedade para com as vítimas do incêndio de 
Pedrogão, “Juntos por Todos”, transmitido em simultâneo com a RTP1 e SIC, com início às 
21h14, e “Tourada – 125 anos do Campo Pequeno”, a partir das 22h15. Em 2018, a 
noite/madrugada foi o período horário eleito para a exibição destes conteúdos (98,5 % do 
total de duração), em média a partir da 1h30, e acontecendo sobretudo durante os dias 
semana (96,7 % do total de duração). Em 2019 quase todos os conteúdos culturais da TVI 
foram exibidos entre segunda e sexta-feira (89,9 %), no período da noite/madrugada (82,6 
%). Também em 2020 a noite/madrugada foi o período horário de eleição destes conteúdos, 
devido à emissão do programa “Autores”, em média a partir da 00h50m, em dias de 
semana. 

Enquanto operador licenciado para o exercício da atividade televisiva, a TVI deve ter uma 
programação diversificada, providenciando a emissão regular de conteúdos culturais e 
formativos, nomeadamente obras de criação documental, teatral, cinematográfica ou 
musical. A divulgação de obras de criação cinematográfica é assegurada pela exibição de 
filmes, incluídos no macrogénero ficção: em 2017 foram exibidos 125 filmes (206h35m19s); 
foram 330 em 2018 (257h10m04s); em 2019, a TVI exibiu 103 filmes (195h19m17s) e em 
2020 foram 92 (150h15m01s). Relativamente aos outros conteúdos, o cumprimento da 
obrigação fica bastante aquém: há apenas a notar, como já referido acima, a transmissão de 
espetáculos - género em que se incluem sobretudo concertos e que, em todo o caso, não 
tem uma presença regular nas grelhas da TVI. As obras de criação teatral não tiveram 
espaço nas grelhas da TVI, no período em análise. Igual ausência há a assinalar para as obras 
de criação documental, já que entre os géneros de programas culturais e de conhecimento 
não se registou a exibição de documentários em qualquer dos anos observados. 
 

Em suma, através da presença semanal do programa “Autores”, artes e media foi o género 
visivelmente predominante nos conteúdos culturais da TVI. Consequentemente, informar 
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surge como a função principal associada a esta categoria de programas. Os espetáculos 
exibidos dão corpo à função entreter.  

Nesta linha, considera-se que este tipo de programas tem limitações nas grelhas de 
programação da TVI, que assim não preenche plenamente os requisitos de programação. 

 

d) Programação destinada à promoção da diversidade cultural e interesses de grupos d) Programação destinada à promoção da diversidade cultural e interesses de grupos d) Programação destinada à promoção da diversidade cultural e interesses de grupos d) Programação destinada à promoção da diversidade cultural e interesses de grupos 
minoritáriminoritáriminoritáriminoritáriosososos    
Contemplar na sua programação os interesses gerais e diversificados do públicointeresses gerais e diversificados do públicointeresses gerais e diversificados do públicointeresses gerais e diversificados do público, 
incluindo grupos minoritáriosgrupos minoritáriosgrupos minoritáriosgrupos minoritários, étnicosétnicosétnicosétnicos, religiososreligiososreligiososreligiosos, culturaisculturaisculturaisculturais e sociaissociaissociaissociais. 
 

Os resultados apurados reportam-se aos programas cujas temáticas e público-alvo 
privilegiem as diferentes comunidades imigrantes residentes em Portugal, comunidades 
portuguesas no estrangeiro, portugueses com ligação a países de expressão portuguesa, 
assim como aqueles programas em que se identifica claramente que o objetivo é o de 
representar e/ou dar voz a grupos minoritários habitualmente excluídos ou marginalizados 
dos palcos mediáticos, refletindo a diferença e a multiculturalidade e favorecendo uma 
sociedade mais inclusiva. 

Parte-se de um entendimento lato de grupos minoritários, incluindo-se na análise os 
programas que abordem diretamente temáticas sobre minorias étnicas, culturais, religiosas 
e sociais. 

Esta opção não dá conta de segmentos ou edições específicas de programas em que tenham 
sido abordadas questões ligadas a grupos minoritários (por exemplo, reportagens ou 
entrevistas incluídas em programas informativos). Por um lado, porque tal só seria possível 
mediante análise de conteúdo de cada edição de todos os programas exibidos pelos serviços 
de programas analisados, o que não é consentâneo com a metodologia seguida na presente 
análise. Por outro lado, entende-se que uma opção continuada de exposição mediática 
destes grupos fortalece a coesão social e a cidadania e, assim, que a opção de exibir estes 
conteúdos em espaços autónomos dedicados e com presença regular nas grelhas de 
emissão favorecerá a formação de públicos, eventualmente mais do que a sua inclusão em 
edições avulsas de programas mais generalistas.  
 

Assim, verificou-se que, no período analisado, a TVI manteve nas suas grelhas o magazine 
informativo semanal “Todos Iguais”, exibido semanalmente, o que se traduziu em 52 edições 
anuais (53 em 2018). Em termos da duração, o programa perfez 26h41m37s em 2017, 
27h29m24s em 2018, 27h02m26s em 2019 e 27h07m31s em 2020. Tais valores resultam 
numa duração média de cerca de 31 minutos por edição.  

A escolha do horário de exibição é também um indicador da importância atribuída pelo 
operador aos conteúdos. Neste caso, o programa tem sido habitualmente exibido durante a 
semana (maioritariamente à segunda-feira), de manhã, com início cerca das 06h00. 
Pontualmente, foi exibido ao fim-de-semana, no mesmo horário. 

É ainda de assinalar, como ponto negativo, que nalguns anos do período analisado se 
observou um certo desinvestimento na produção destes conteúdos, já de si pouco presentes 
na grelha da TVI. Tal leitura resulta de se ter verificado que uma parte das edições exibidas 
haviam sido produzidas em anos anteriores, tratando-se assim de reexibições. Por exemplo, 
em 2018 foram exibidas 16 edições produzidas em anos anteriores (oito das quais de 2014). 
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5. SÍNTESE 
 

A avaliação da licença de emissão do operador de televisão TVI – Televisão Independente, 
S.A., no presente capítulo, incide na análise das opções de programação do seu serviço de 
programas generalista, à luz dos requisitos exigidos a um serviço de programas desta 
natureza pela LTSAP e daqueles que decorrem do próprio processo de licenciamento para o 
exercício da atividade. 
 

A composição da oferta televisiva do serviço de programas generalista TVI é analisada 
regularmente pela ERC, constando dos Relatórios de Regulação anuais, e periodicamente 
através das avaliações intercalares realizadas no final do 5.º e do 10.º ano sobre a atribuição 
da licença, ou, como é o caso, da sua renovação. 
 

A TVI encontra-se obrigada ao cumprimento de um conjunto de princípios, designadamente 
a necessidade de contemplar nas suas grelhas de programação conteúdos generalistas e 
diversificados, que incluam programas dirigidos aos diferentes públicos, e em diferentes 
horários. Consequentemente, a análise desenvolvida privilegia a identificação dos géneros 
televisivos e das funções da programação que compõe as grelhas de emissão, procurando 
aferir a diversidade geral da oferta televisiva da TVI e a diversidade de alguns géneros 
específicos de programas, sobre os quais recaem obrigações diferenciadas. 
 

Obrigações geraisObrigações geraisObrigações geraisObrigações gerais    
Quanto à diversidade da composição da oferta televisiva, verifica-se que as grelhas de 
programas da TVI apresentaram variedade de géneros televisivos durante todos os anos 
analisados. Desta perspetiva, nas duas avaliações intercalares concluía-se que as opções de 
programação da TVI iam ao encontro do perfil dos serviços de programas generalistas 
privados de acesso não condicionado livre, que diariamente procuram corresponder aos 
interesses e necessidades de diferentes tipos de públicos, integrando géneros televisivos 
diversificados nas suas grelhas, sem prejuízo da legítima procura de audiências. 

Ainda que, em termos gerais, o entendimento persista, os dados mais recentes continuam a 
evidenciar uma forte concentração das opções de programação da TVI em quatro géneros 
concentram aproximadamente dois terços do volume horário de programação: telenovela, 
talk show, serviço noticioso e magazine informativo. Estes géneros já revelavam 
predominância nas avaliações intercalares, o que permite concluir que a TVI tem, ao longo 
dos anos, mantido a coerência no seu projeto. É, porém, indicativo de concentração da 
oferta televisiva, já que na parcela de tempo de programação restantes (um terço) se 
agregam os géneros sobrantes que apresentam expressão relevante – oito ou nove géneros 
(consoante os anos) que, somados, oscilam entre 37 % (2017 e 2019) e 40 % (2020) e, 
desagregados, se encontram sempre abaixo da linha dos 10 % das horas de programação da 
TVI, a maioria dos quais com valores bem inferiores a essa fasquia. 

Quanto às funções da programação, verificou-se na presente avaliação a persistência do 
predomínio da função entreter, que representa anualmente perto de três quartos do 
volume horário de programação (entre um mínimo de 70,0 % em 2020 e um máximo de 
73,4 % em 2018). A função informar foi a segunda mais importante na programação da TVI 
ao longo do quinquénio (entre 25,5% em 2018 e 28,8% em 2020). De assinalar, como ponto 
negativo, a importância residual conferida à função formativa (o valor máximo, obtido em 
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2017, foi de 0,7 %), enquanto função predominante de programas autónomos – conclusões 
consistentes com o resultado das duas avaliações intercalares. 
 

Horário nobreHorário nobreHorário nobreHorário nobre    
Tendo em conta os conteúdos apresentados, a programação de horário nobre da TVI revela 
que neste período a programação cumpre as funções informar e entreter, com prevalência 
da primeira em todos os anos considerados (variando entre 52 % em 2018 e 56 % em 2019), 
com a segunda função a pouca distância (oscilando entre 44 % em 2019 e 48 % em 2018). 
Para além da concentração evidenciada pelo facto de mais de oito em cada dez horas do 
tempo de emissão deste horário tem sido preenchido por apenas dois géneros televisivos – 
serviço noticioso e telenovela – há ainda a assinalar um gradual decréscimo na diversidade 
de géneros exibida nesta faixa horária, nos anos mais recentes, de 12 géneros em 2017 para 
oito em 2020. 

A elevada concentração registada na programação da TVI emitida durante o horário nobre, 
entre as 20h00 e as 23h00, impede o integral cumprimento da obrigação de assegurar uma 
programação diversa e plural em horários de maior audiência. 
 

Programas infantis/juvenisProgramas infantis/juvenisProgramas infantis/juvenisProgramas infantis/juvenis    
Entre 2017 e 2020, registou-se um declínio progressivo em ambos os indicadores, em 
matéria de programação infantil/juvenil: se em 2017 se contabilizavam 449h06m15s de 
emissão anual, com a exibição de 782 programas, em 2020 foram exibidas 381h23m34s, 
correspondentes a 494 programas. 

Em 2017, a TVI apresentou programação infantil/juvenil em 120 dias; e, 2018, foram 109 
dias, em 2019 registou-se presença desta programação em 122 dias e em 2020 foram 121 
dias. Nos restantes dias do ano, não se identificou programação infantil/juvenil nas grelhas 
da TVI. Em 2021, voltou a verificar-se registo de programação infantil/juvenil diária, de 
manhã, nas grelhas da TVI. 

Assinala-se como negativa a elevada concentração num género, a ficção infantil/juvenil com 
uma concomitante concentração numa função, entreter. 

Sendo a manhã o período privilegiado para a exibição destes conteúdos, o aspeto 
problemático quanto ao cumprimento da obrigação não é o horário, mas a regularidade. Tal 
como já verificado nas duas avaliações intercalares, com a emissão de programas 
infantis/juvenis a ter lugar quase exclusivamente aos fins-de-semana, a TVI não logrou 
cumprir o objetivo assumido no projeto do canal relativamente à emissão diária de 
programação dirigida ao público infantil/juvenil. 
 

Programação informativaProgramação informativaProgramação informativaProgramação informativa    
Tendo em conta os dados de 2017 a 2020, os valores de exibição revelam que, por dia, a TVI 
exibiu, em média, 2,7 edições de noticiários. Para este rácio concorrem os programas “Jornal 
da Uma”, “Jornal das 8” e “Diário da Manhã”. Em termos gerais, ainda que este resultado 
aproxime a TVI da obrigação específica de programação de um mínimo diário de três blocos 
noticiosos, não satisfaz em pleno esse desiderato, o que se fica a dever à ausência deste tipo 
de conteúdos nas manhãs de sábados e domingos. Relativamente à obrigação contratual de 
assegurar um mínimo de três serviços noticiosos diários mínimo de três blocos informativos 
diários,    a mesma inobservância    já havia sido assinalada por ocasião das avaliações 
intercalares realizadas. De assinalar que, a partir do quatro trimestre de 2021, o programa 
“Diário da Manhã” passou a ter exibição aos fins-de-semana e que, a persistir esta opção, 
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esta alteração sinaliza a possibilidade de a TVI poder, já em 2021, vir a corresponder à 
obrigação quantificada. 

Quanto ao dever de exibir programas de informação de debate e entrevista autónomos em 
relação aos blocos noticiosos diários, com periodicidade não inferior a semanal, cumpre 
registar a persistência da inobservância da TVI relativamente a ambos os géneros já que, 
excetuando raras e pontuais exibições (duas entrevistas em 2018), não fizeram parte das 
opções de programação da TVI programas de debate ou de entrevista de teor informativo. 

De ressalvar que, em 2021, quanto ao género de debate, a TVI introduziu na sua grelha um 
programa semanal. 
 

Programação cultural/conhecimentoProgramação cultural/conhecimentoProgramação cultural/conhecimentoProgramação cultural/conhecimento    
Artes e media foi o género visivelmente predominante nos conteúdos culturais da TVI 
através da presença semanal do programa “Autores”, que aborda temas ligados ao 
panorama cultural e artístico nacional, juntando autores portugueses em diversas áreas.  
Quanto ao requisito de oferecer uma programação diversificada, providenciando a emissão 
regular de conteúdos culturais e formativos, nomeadamente obras de criação documental, 
teatral, cinematográfica ou musical, em horário de audiência não reduzida e com 
periodicidade regular, verificou-se que, se a divulgação de obras de criação cinematográfica 
é assegurada na TVI pela exibição de filmes/telefilmes (apresentado em todos os anos uma 
regularidade de exibição superior ao exigido), quanto aos outros conteúdos, o cumprimento 
da obrigação fica bastante aquém. A transmissão de espetáculos (sobretudo concertos), é 
pontual, sem apresentar uma presença regular nas grelhas da TVI e as obras de criação 
teatral e as obras de criação documental estiveram ausentes das grelhas da TVI, no período 
em análise.  

Informar surge como a função principal associada sobretudo aos programas de artes e 
media. Os espetáculos exibidos dão corpo à função entreter.  

Relativamente aos períodos horários e semanais privilegiados para a exibição destes 
conteúdos, a leitura dos valores para o período analisado revela uma tendência consistente 
para a emissão em dias úteis e no período da noite/madrugada, em horários de audiência 
reduzida. 

Em face da análise realizada, considera-se que este tipo de programas continua a apresentar 
uma limitada expressão nas grelhas da TVI, que assim não preenche plenamente os 
requisitos de programação. 
    

Programação destinada à promoção da diversidade cultural e interProgramação destinada à promoção da diversidade cultural e interProgramação destinada à promoção da diversidade cultural e interProgramação destinada à promoção da diversidade cultural e interesses de grupos esses de grupos esses de grupos esses de grupos 
minoritáriosminoritáriosminoritáriosminoritários    
No período analisado, a TVI manteve nas suas grelhas o magazine informativo semanal 
“Todos Iguais”, exibido semanalmente em dias úteis, de manhã (cerca das 06h00), o que se 
traduziu em 52 edições anuais (53 em 2018), com uma duração média de cerca de 31 
minutos por edição.  

Enquanto opção de exibição de unidades autónomas de conteúdos (programas), a presença 
de programação destinada a públicos minoritários, continua a apresentar sistematicamente 
valores pouco expressivos na TVI. 
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO XXXX    ––––    ANÁLISE DA INFORMAÇÃANÁLISE DA INFORMAÇÃANÁLISE DA INFORMAÇÃANÁLISE DA INFORMAÇÃO TELEVISIVAO TELEVISIVAO TELEVISIVAO TELEVISIVA    
    

1. NOTA INTRODUTÓRIA 
 

Impende sobre a TVI a obrigação de apresentação de serviços noticiosos regulares, 
assegurados por jornalistas, conforme exigido pelo artigo 33.º da Lei n.º 32/2003, entretanto 
revogada, encontrando-se tal obrigação replicada na Lei n.º 27/2007, no seu artigo 37.º 
(LTSAP).  
 

Analisadas as grelhas de programação da TVITVITVITVI    generalistageneralistageneralistageneralista referentes ao quadriénio 2017quadriénio 2017quadriénio 2017quadriénio 2017----
2020202020202020, nos termos do capítulo IX, verificou-se que o serviço de programas emitiu 
regularmente três serviços noticiosos de abrangência nacional: o “Diário da Manhã” (no 
período horário da manhã, entre as 6h30 e as 10h00, apenas nos dias úteis), o “Jornal da 
Uma” (no período horário de início da tarde, a partir das 13h00) e o “Jornal das 8” (no 
período de horário nobre, a partir das 20h00). 
 

O artigo 34.º, n.º 2, alíneas a), b) e c), da LTSAP estipula que os operadores televisivos devem 
assegurar uma «programação diversificada e plural», bem como uma «informação que 
respeite o pluralismo, o rigor e a isenção», independente «face ao poder político e ao poder 
económico».  
Considerando essas imposições legais, no âmbito da 2ª renovação da licença da TVI 
generalista, o Regulador procedeu à análise sistemática da informação diária    emitida por 
esse serviço de programas.  
 

A verificação das obrigações legais a que a TVI está cometida responde igualmente a uma 
das competências do Conselho Regulador da ERC, estipulada na alínea h) do n.º 3 do artigo 
24.º dos seus Estatutos69, de «[o]rganizar e manter bases de dados que permitam avaliar o 
cumprimento da lei pelas entidades e serviços sujeitos à sua supervisão», refletindo também 
as análises anuais patentes nos Relatórios de Regulação que respondem à obrigação de 
«[e]laborar anualmente um relatório sobre a situação das atividades de comunicação social 
e sobre a sua atividade de regulação e supervisão e proceder à sua divulgação pública», 
prevista na alínea d) do n.º 2 do mesmo artigo.  
 

Tendo presente o capítulo deste relatório, que avalia a diversidade das grelhas de 
programação, a partir da identificação dos géneros televisivos e das funções que 
caracterizam os diferentes programas, este capítulo pretende aprofundar a avaliação dos 
programas informativos, especificamente o serviço noticioso de horário no serviço noticioso de horário no serviço noticioso de horário no serviço noticioso de horário nobre: “Jornal das 8”obre: “Jornal das 8”obre: “Jornal das 8”obre: “Jornal das 8”. 
 

De acordo com a análise da diversidade de programação, no ponto sobre os programas de 
horário nobre, o “Jornal das 8” surge precisamente como o programa que ocupa mais 
tempo nesse período horário e neste serviço de programas. O que de seguida se apresenta é 
a avaliação desse serviço noticioso com base na verificação das obrigações legais que lhe são 
cometidas: 1) diversidade e pluralismo; 2) rigor e isenção; 3) proteção de menores1) diversidade e pluralismo; 2) rigor e isenção; 3) proteção de menores1) diversidade e pluralismo; 2) rigor e isenção; 3) proteção de menores1) diversidade e pluralismo; 2) rigor e isenção; 3) proteção de menores. 
Conforme vem sendo notado, a avaliação de princípios como a diversidade, o pluralismo, o 
rigor, a isenção e a proteção de menores nos órgãos de comunicação social (entre outras 
atribuições que o legislador comete à ERC) não é passível de se realizar de uma forma direta, 
pressupondo não só a interligação entre vários indicadores, como a sua análise longitudinal. 

                                                      

69 Cf. Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro. 
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Só assim será possível identificar com maior segurança tendências e regularidades.  
 

No Anexo 1 encontram-se os conceitos centrais vertidos na presente análise, assim como os 
seus aspetos metodológicos. 
 

Serão tomados como principal referência os dados resultantes da monitorização de 
edições emitidas em quatro dos últimos cinco anos do período de vigência da primeira 
licença do serviço de programas TVI: 2017-2020. Foram visionadas e analisadas um total 
de 120 edições do “Jornal das 8”, trinta em cada ano.  
 

Saliente-se que, uma vez que a redação do presente relatório é realizada num 
momento em que o ano de 2021 se encontra a decorrer, tal justifica que não tenham 
sido incluídos na análise os dados globais referentes a este ano, os quais poderão ser 
conhecidos no Relatório de Regulação de 2021, a publicar em 2022. 
 

De notar que a apresentação da informação referente ao quadriénio 2017-2020 foi 
tornada publica anualmente através dos Relatórios de Regulação70 e, em 2018 e 2019, 
também em documentos autónomos e aprofundados71 igualmente disponibilizados no 
sítio eletrónico oficial da ERC.  
 

Uma vez que o presente relatório fecha o ciclo de avaliações que abrem caminho ao 
pedido de renovação da segunda licença da TVI, pretende-se colocar a análise dos 
últimos quatro anos em perspetiva. Especificamente, procura-se perceber de que modo 
as principais constatações observadas neste período se posicionam em relação às 
tendências e recomendações verificadas e comunicadas ao operador nas duas 
avaliações intercalares referentes aos primeiros dez anos em que a licença esteve em 
vigor. Como tal, as deliberações72 e relatórios que acompanham a primeira e a segunda 
avaliações intercalares também são consideradas na apreciação agora realizada. 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      

70 Os capítulos dos Relatórios de Regulação que servem de base à presente análise estão disponíveis para consulta em: 
Relatório de Regulação 2017 ,Volume II: págs 133-137 e 140-177, disponível em 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM4OiJtZWRpYS9lc3R1ZG9zL29iamVjdG9fb2ZmbGluZS85OC4
yLnBkZiI7czo2OiJ0aXR1bG8iO3M6OToidm9sdW1lLWlpIjt9/volume-ii; Relatório de Regulação 2018,págs 459-469, 
https://www.flipsnack.com/ERCpt/erc-relat-rio-de-regula-o-2018/full-view.html e Relatório de Regulação 2019, págs 438-450, 
disponível em: https://www.flipsnack.com/ERCpt/erc-relat-rio-de-regula-o-2019/full-view.html;  
71 As versões aprofundadas do capítulo “Pluralismo e diversidade” referente às amostras do “Jornal das 8” de 2018 e 2019 
podem ser consultadas em: 2018 e 2019.  
72 A Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da LTSAP  de 30 de outubro 

de 2012, encontra-se disponível para consulta no site da ERC em 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUv
MjA1NC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjIzOiJkZWxpYmVyYWNhby0ybGljLXR2MjAxMiI7fQ==/deliberacao-2lic-tv2012 
. Também a Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª avaliação intercalar da licença de emissão do serviço de programas 
generalistas com cobertura de âmbito nacional TVI – quinquénio 2012-2016 nos termos dos artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da 
LTSAP, de 19 de dezembro de 2018, pode ser consultada em 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUv
ODIyOS5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI5OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDE4MjY5LWF1dC10diI7fQ==/deliberacao-
erc2018269-aut-tv 
. 
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2. PLURALISMO E DIVERSIDADE NA INFORMAÇÃO DIÁRIA DA TVI 
Neste ponto do Relatório são analisadas as obrigações de pluralismo e diversidade na 
informação a que o serviço de programas de acesso não condicionado livre TVI se 
encontra sujeito.    

A avaliação da diversidade é feita através da multiplicidade de temas dominantes nas 
peças, tendo como critérios o ângulo escolhido para a construção jornalística e a 
duração do assunto principal no conjunto da peça. Para o analisar, recorre-se a uma 
lista convencionada pela ERC com 20 temas dominantes, divididos em 215 subtemas73. 

 

a)a)a)a) Diversidade e pluralismo temáticoDiversidade e pluralismo temáticoDiversidade e pluralismo temáticoDiversidade e pluralismo temático    

Fig. 1 Fig. 1 Fig. 1 Fig. 1 –––– Temas dominantes, por ano (2017 a 2020)Temas dominantes, por ano (2017 a 2020)Temas dominantes, por ano (2017 a 2020)Temas dominantes, por ano (2017 a 2020)    

Tema dominanteTema dominanteTema dominanteTema dominante    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Política nacional 14,5%14,5%14,5%14,5%    16,5%16,5%16,5%16,5%    18,6%18,6%18,6%18,6%    15,3%15,3%15,3%15,3%    

Ordem interna 21,1%21,1%21,1%21,1%    17,6%17,6%17,6%17,6%    16,4%16,4%16,4%16,4%    9,2% 

Desporto 13,5%13,5%13,5%13,5%    13,4%13,4%13,4%13,4%    8,7%8,7%8,7%8,7%    10,3%10,3%10,3%10,3%    

Saúde e ação social 3,7% 3,3% 4,2% 20,8%20,8%20,8%20,8%    

Economia, finanças e negócios 7,6% 6,8% 6,2% 8,8% 

Política internacional 5,9% 6,7% 6,6% 6,0% 

Sociedade 6,5% 6,4% 5,8% 5,0% 

Cultura 5,6% 5,7% 6,0% 4,2% 

Sistema judicial 5,5% 7,1% 4,6% 3,2% 

Política europeia 3,1% 2,7% 5,6% 3,8% 

Ambiente 3,1% 4,7% 4,4% 2,3% 

Relações laborais 2,1% 2,6% 5,2% 1,0% 

Crença e religião 3,3% 0,6% 1,8% 3,0% 

Ciência e tecnologia 0,4% 0,8% 0,8% 3,0% 

Educação 0,8% 1,1% 0,8% 1,8% 

Comunicação 1,0% 1,2% 1,4% 0,7% 

Urbanismo 0,8% 0,8% 1,5% 0,7% 

População 0,9% 0,9% 0,7% 0,6% 

Defesa 0,6% 0,7% 0,5% 0,2% 

Grupos minoritários 0,1% 0,4% - - 

Revista de imprensa - 0,2% - 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 897 857 839 867 

% dos três temas mais presentes 49,1% 47,5% 43,7% 46,4% 

N = 897 (2017); 857 (2018); 839 (2019); 867 (2020) 

No que diz respeito ao tema dominante, as peças noticiosas do “Jornal das 8” abordam 
a grande maioria das categorias temáticas definidas. O tema grupos minoritários, como 

                                                      

73 Cf Anexo 2 – Metodologia da análise da informação diária. 
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tema dominante da informação74, está ausente em 2019 e 2020, situação que se 
verifica nas avaliações intercalares75.   
    

A A A A POLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONAL, , , , ORDEM INTERNAORDEM INTERNAORDEM INTERNAORDEM INTERNA    E E E E DESPORTODESPORTODESPORTODESPORTO    OCUPAM UMA PARTE IMPOCUPAM UMA PARTE IMPOCUPAM UMA PARTE IMPOCUPAM UMA PARTE IMPORTANTE DOS ORTANTE DOS ORTANTE DOS ORTANTE DOS 
ALINHAMENTOSALINHAMENTOSALINHAMENTOSALINHAMENTOS 

No quadriénio analisado, observa-se a tendência identificada ao longo dos dez anos 
anteriores: quase metade das peças tratam sobre assuntos de política nacional, ordem 
interna e desporto. Esta tendência é mais acentuada na primeira avaliação intercalar, 
com valores próximos ou superiores a 50%; já no período 2017-2020, os valores oscilam 
entre os 44% e 49%.  

Salienta-se que, em 2020, o tema dominante saúde e ação social é o mais frequente, 
devido à pandemia de Covid-19.  

Considerando as avaliações intercalares, outro tema que ocupa as primeiras posições, é 
a economia, finanças e negócios, muitas vezes relacionado com a situação económica 
dos portugueses no contexto das políticas de austeridade tomadas pelo Governo entre 
2010 e 2014. 
Os assuntos relacionados com os temas população, defesa e grupos minoritários 
continuam a ter uma presença marginal no “Jornal das 8”.   
    

O O O O FUTEBOLFUTEBOLFUTEBOLFUTEBOL    DOMINADOMINADOMINADOMINA    AS PEÇAS SOBRE AS PEÇAS SOBRE AS PEÇAS SOBRE AS PEÇAS SOBRE DESPORTODESPORTODESPORTODESPORTO    

Outra dimensão considerada, é a diversidade das categorias temáticas mais 
representadas através da análise das presenças das subcategorias que as compõem.  

Verifica-se que o futebol continua a sobressair76, ocupando cerca de 78% das peças 
dedicadas ao desporto entre 2017 e 2020, com ênfase nas competições das equipas do 
Benfica, Sporting e Porto. As informações sobre as restantes modalidades desportivas 
são residuais no “Jornal das 8”.  

Quanto à política nacional e à ordem interna, os assuntos tratados são mais variados. 
Na política nacional destacam-se as atividades/propostas de partidos políticos, 
atividades da Presidência da República, orçamento de Estado, bem como as diversas 
políticas adotadas pelo Governo em diversos âmbitos (saúde, economia, trabalho, etc.). 
Por seu lado, os assuntos da ordem interna tratam sobretudo de acidentes e 
catástrofes, incêndios, manifestações/reivindicações/protestos não laborais e atividades 
policiais. 
 
 
 
 
 
 

                                                      
74 Apesar de o tema grupos minoritários não ser identificado como tema dominante da peça, não significa que não 
esteja presente nos blocos informativos analisados. Uma peça informativa é uma construção complexa em que 
diversos elementos estão presentes.  
75 Resultados disponíveis para consulta na Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª Avaliação intercalar da licença da TVI, 
artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da LTSAP, de 30 de outubro de 2012, pág. 91; e na Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª 
Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - 
quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da LTSAP), pág. 84. 
76 Cf, Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 107 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 84. 
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b)b)b)b) Diversidade e pluralismo geográficoDiversidade e pluralismo geográficoDiversidade e pluralismo geográficoDiversidade e pluralismo geográfico    
    

Fig. 2 Fig. 2 Fig. 2 Fig. 2 ––––    Enfoque geográfico nacional, por ano (2017 a 2020)Enfoque geográfico nacional, por ano (2017 a 2020)Enfoque geográfico nacional, por ano (2017 a 2020)Enfoque geográfico nacional, por ano (2017 a 2020)    

Enfoque geográfico nacionalEnfoque geográfico nacionalEnfoque geográfico nacionalEnfoque geográfico nacional    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Nacional genérico 45,7% 52,3% 55,1% 47,0% 

Grande Lisboa 15,9%15,9%15,9%15,9%    12,5%12,5%12,5%12,5%    14,6%14,6%14,6%14,6%    19,4%19,4%19,4%19,4%    

Centro 11,4% 9,3% 5,0% 8,0% 

Grande Porto 5,0% 6,1% 5,8% 4,4% 

Norte 5,3% 4,1% 4,9% 5,4% 

Várias regiões de Portugal 4,1% 5,0% 4,4% 5,3% 

Algarve 4,8% 5,0% 2,9% 4,1% 

Alentejo 3,1% 3,3% 3,2% 4,2% 

Região autónoma da Madeira 2,9% 0,8% 2,6% 1,1% 

Região autónoma dos Açores 1,8% 1,7% 1,5% 1,2% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 735 706 657 664 

N = 735 (2017); 706 (2018); 657 (2019); 664 (2020) 

    

A INFORMAÇÃO A INFORMAÇÃO A INFORMAÇÃO A INFORMAÇÃO DEDEDEDE    HORÁRIO NOBRE REFLETHORÁRIO NOBRE REFLETHORÁRIO NOBRE REFLETHORÁRIO NOBRE REFLETE SOBRETUDO ASSUNTOSE SOBRETUDO ASSUNTOSE SOBRETUDO ASSUNTOSE SOBRETUDO ASSUNTOS    DE ÂMBITO NACIONALDE ÂMBITO NACIONALDE ÂMBITO NACIONALDE ÂMBITO NACIONAL 

No período 2017-2020, como nas anteriores avaliações intercalares77, a maioria das 
peças (80,0%) do “Jornal das 8” cobre acontecimentos ocorridos ou relacionados com o 
território nacional. Muitas vezes, estas referências são feitas em simultâneo com 
menções a países estrangeiros.  

As diferentes regiões de Portugal são referidas, embora aproximadamente metade dos 
assuntos relacionados com o país não destaquem uma região em particular ou os temas 
abordados focam-se em Portugal de uma forma global.  

Os temas dominantes mais destacados, quando não é especificada uma região do país, 
são a política nacional, o desporto e a economia, finanças e negócios. 
    

QUANDO OS ASSUNTOS SQUANDO OS ASSUNTOS SQUANDO OS ASSUNTOS SQUANDO OS ASSUNTOS SE FOCAM NUMA REGIÃO,E FOCAM NUMA REGIÃO,E FOCAM NUMA REGIÃO,E FOCAM NUMA REGIÃO,    SOBRESSAI A GRANDE LSOBRESSAI A GRANDE LSOBRESSAI A GRANDE LSOBRESSAI A GRANDE LISBOAISBOAISBOAISBOA    

Quando é referida uma região, verifica-se que predominam acontecimentos ocorridos 
na região da Grande Lisboa. Nesta região, destacam-se os temas política nacional, com 
as atividades/propostas de partidos políticos e as atividades da Assembleia da 
República; o desporto, com as competições de futebol das esquipas Benfica e Sporting; 
e a ordem interna, com as atividades policiais, as greves, protestos e manifestações 
laborais e os acidentes e catástrofes.  

As restantes regiões do país surgem associadas principalmente aos temas da ordem 
interna, especificamente acidentes e catástrofes, incêndios, restantes crimes e formas 
de violência e atividades policiais.  

Como se verifica nas anteriores avaliações intercalares78, também entre 2017 e 2020 os 
conteúdos sobre a Madeira e os Açores têm sistematicamente uma presença diminuta 

                                                      
77 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 93 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág.86. 
78 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 93 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág.86. 
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nos alinhamentos do “Jornal das 8”. 
 

Fig. 3 Fig. 3 Fig. 3 Fig. 3 – Enfoque geográfico internacional, por ano (2017 a 2020)Enfoque geográfico internacional, por ano (2017 a 2020)Enfoque geográfico internacional, por ano (2017 a 2020)Enfoque geográfico internacional, por ano (2017 a 2020) 

Enfoque geográfico internacionalEnfoque geográfico internacionalEnfoque geográfico internacionalEnfoque geográfico internacional    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Continente europeu 52,8%52,8%52,8%52,8%    49,3%49,3%49,3%49,3%    47,7%47,7%47,7%47,7%    43,3%43,3%43,3%43,3%    

Continente americano 24,8% 17,3% 22,7% 17,3% 

Vários países 9,6% 10,1% 8,0% 16,4% 

Continente asiático 4,0% 9,2% 11,3% 10,8% 

Internacional genérico 5,6% 6,5% 5,3% 8,0% 

Continente africano 2,6% 6,5% 4,7% 2,5% 

Oceânia 0,7% 1,0% 0,3% 1,2% 

Polo sul - - - 0,3% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 303 306 300 323 

N = 303 (2017); 306 (2018); 300 (2019); 323 (2020) 

 

Analisando a diversidade geográfica internacional, observa-se que cerca de 36% das peças 
versam sobre acontecimentos internacionais. Não obstante, tal como na análise anterior, em 
alguns casos, estas referências surgem em simultâneo com menções a Portugal.  
   
DESTACAMDESTACAMDESTACAMDESTACAM----SE OSSE OSSE OSSE OS    ASSUNTOS ASSUNTOS ASSUNTOS ASSUNTOS SOBRE OSOBRE OSOBRE OSOBRE O    CONTINENTE EUROPEUCONTINENTE EUROPEUCONTINENTE EUROPEUCONTINENTE EUROPEU 

O continente europeu continua a predominar nas referências internacionais79, destacando-
se a Espanha, Reino Unido, França, Itália e Alemanha.  

Os temas mais associados ao continente europeu são o futebol; a política europeia, 
especificamente relacionada com as ações governativa/Estados dos países da União 
Europeia (UE), as atividades das instituições da UE e as eleições internas dos países da UE; 
bem como a ordem interna, com enfoque nos acidentes e catástrofes, atividades policiais e 
restantes crimes e formas de violência. 

Por outro lado, os Estados Unidos da América (EUA) sobressaem no “Jornal das 8”com 
diversos assuntos da política internacional (eleições políticas internacionais, ações 
governativas/Estado e atentados e terrorismo) e ordem interna (acidentes e catástrofes e 
restantes crimes e formas de violência). 
As zonas geográficas menos representadas são o continente africano e a Oceânia80.  
 
c)c)c)c) Diversidade e pluralismo de fontes de informação Diversidade e pluralismo de fontes de informação Diversidade e pluralismo de fontes de informação Diversidade e pluralismo de fontes de informação     
Uma dimensão essencial na avaliação da diversidade e do pluralismo informativo é a 
verificação da heterogeneidade de fontes, por se considerar que uma informação 
generalista e diversa, deve refletir a multiplicidade de fontes consultadas.  
Em termos metodológicos, a análise da diversidade de fontes assemelha-se à da 
diversidade de atores de informação, tendo sido definidas 21 categorias de análise, 
subdivididas em 164 subcategorias que identificam as fontes.  
 

                                                      
79 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 94 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 87. 
80 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 95 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 88. 
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Fig. 4 Fig. 4 Fig. 4 Fig. 4 –––– Áreas a que pertencem as fontes de informação principais das peças, por ano (2017 a 2020)Áreas a que pertencem as fontes de informação principais das peças, por ano (2017 a 2020)Áreas a que pertencem as fontes de informação principais das peças, por ano (2017 a 2020)Áreas a que pertencem as fontes de informação principais das peças, por ano (2017 a 2020)    

Fonte principalFonte principalFonte principalFonte principal    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Política nacional 20,7%20,7%20,7%20,7%    21,3%21,3%21,3%21,3%    22,2%22,2%22,2%22,2%    19,8%19,8%19,8%19,8%    

Sociedade 9,8%9,8%9,8%9,8%    10,6%10,6%10,6%10,6%    10,6%10,6%10,6%10,6%    9,7%9,7%9,7%9,7%    

Comunicação 8,9% 8,6% 9,3%9,3%9,3%9,3%    8,0% 

Desporto 9,7%9,7%9,7%9,7%    8,6% 7,1% 6,6% 

Ordem interna 9,2% 9,8%9,8%9,8%9,8%    6,4% 4,1% 

Economia, finanças e negócios 7,1% 5,9% 6,5% 7,8% 

Saúde e ação social 3,4% 3,2% 4,2% 11,3%11,3%11,3%11,3%    

Comunidade internacional 3,9% 4,3% 5,1% 8,1% 

Cultura 5,3% 5,2% 4,1% 3,6% 

Sistema judicial 4,2% 5,2% 3,5% 2,8% 

Comunidade europeia 3,1% 3,2% 4,2% 4,7% 

Relações laborais 2,5% 3,9% 3,8% 2,3% 

Ciência e tecnologia 2,4% 2,0% 3,3% 3,6% 

Crença e religião 2,4% 0,8% 2,2% 2,7% 

Ambiente 2,3% 1,9% 2,3% 1,3% 

Educação 1,3% 1,9% 1,2% 1,9% 

Urbanismo 1,1% 1,7% 1,9% 1,0% 

Defesa 1,3% 1,1% 1,5% 0,4% 

População 0,8% 0,4% 0,3% 0,4% 

Fonte confidencial 0,6% - 0,4% - 

Grupos minoritários 0,1% 0,1% - - 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 794 743 689 702 

% das três primeiras fontes mais presentes 40,2% 41,7% 42,1% 40,7% 

N = 794 (2017); 743 (2018); 689 (2019); 702 (2020) 

Quanto à diversidade da origem da informação, nos blocos informativos do “Jornal das 
8” está presente a grande maioria das categorias de fontes definidas na análise. Apenas 
em 2019 e 2020, estão ausentes os grupos minoritários enquanto fonte dominante da 
peça, aspeto que também se verifica nas avaliações intercalares81.   
    

AS FONTES DA POLÍTICAS FONTES DA POLÍTICAS FONTES DA POLÍTICAS FONTES DA POLÍTICA NACIONAL A NACIONAL A NACIONAL A NACIONAL SÃO AS SÃO AS SÃO AS SÃO AS MAIS PRESENTES, MAIS PRESENTES, MAIS PRESENTES, MAIS PRESENTES, SEGUIDAS DAS FONTESSEGUIDAS DAS FONTESSEGUIDAS DAS FONTESSEGUIDAS DAS FONTES    DA DA DA DA 
SOCIEDADESOCIEDADESOCIEDADESOCIEDADE    

As fontes da política nacional continuam a ser as mais presentes na informação de 
horário nobre da TVI, sendo o Governo, os partidos políticos de oposição parlamentar, a 
Presidência da República e as autarquias as subcategorias de fontes mais 
representadas.  
Tal como nas avaliações intercalares82, também as fontes da sociedade ocupam uma 
parte importante do serviço noticioso. Os cidadãos adultos, os moradores/habitantes e 
os familiares, são as fontes mais frequentes, que surgem muitas vezes associadas a 

                                                      
81 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, página 96 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 89. 
82 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, página 96 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 89. 
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assuntos de ordem interna.  

Outras áreas de fontes recorrentes nestes noticiários são o desporto, a comunicação, a 
economia, finanças e negócios e a ordem interna.  

Em 2020, devido à situação pandémica, as fontes da saúde e ação social destacam-se 
entre as mais presentes. 
É ainda patente um conjunto de fontes de informação com uma presença marginal: 
população e grupos minoritários. 
 
d)d)d)d) Diversidade e pluralismo de protagonistas/atoresDiversidade e pluralismo de protagonistas/atoresDiversidade e pluralismo de protagonistas/atoresDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores    
Uma dimensão essencial na avaliação da diversidade e do pluralismo informativo é a 
verificação da heterogeneidade de atores que se constituem como protagonistas da 
informação, por se considerar que uma informação generalista e diversa, deve refletir a 
multiplicidade de grupos sociais.  

Em termos metodológicos, a análise da diversidade de atores assemelha-se à da diversidade 
de fontes de informação, tendo sido definidas 20 categorias de análise, subdivididas em 193 
subcategorias que identificam os protagonistas.  

Fig. 5 Fig. 5 Fig. 5 Fig. 5 –––– Áreas a que pertencem os atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)Áreas a que pertencem os atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)Áreas a que pertencem os atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)Áreas a que pertencem os atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)    

Ator principalAtor principalAtor principalAtor principal    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Política nacional 21,3%21,3%21,3%21,3%    22,3%22,3%22,3%22,3%    26,1%26,1%26,1%26,1%    22,6%22,6%22,6%22,6%    

Desporto 15,1%15,1%15,1%15,1%    14,4%14,4%14,4%14,4%    11,2%11,2%11,2%11,2%    12,4%12,4%12,4%12,4%    

Ordem interna 12,6%12,6%12,6%12,6%    10,7%10,7%10,7%10,7%    8,8% 6,1% 

Sociedade 8,8% 10,0% 8,9%8,9%8,9%8,9%    8,6% 

Comunidade internacional 4,8% 7,2% 7,7% 10,2%10,2%10,2%10,2%    

Economia, finanças e negócios 6,2% 4,4% 4,9% 7,1% 

Cultura 6,7% 5,3% 5,2% 4,1% 

Saúde e ação social 3,6% 2,2% 4,3% 10,0% 

Sistema judicial 3,9% 6,5% 3,7% 3,1% 

Comunidade europeia 3,7% 3,9% 5,2% 4,2% 

Relações laborais 2,5% 4,4% 3,0% 1,3% 

Crença e religião 3,9% 0,8% 2,5% 2,9% 

Educação 1,3% 1,8% 1,0% 1,7% 

Ambiente 1,4% 1,7% 1,8% 0,7% 

Ciência e tecnologia 0,4% 1,0% 2,2% 1,9% 

Comunicação 1,4% 0,8% 1,0% 0,9% 

Defesa 1,2% 1,1% 1,2% 0,4% 

Urbanismo 0,5% 0,8% 1,2% 0,7% 

População 0,6% 0,6% 0,1% 1,0% 

Grupos minoritários 0,1% 0,3% - - 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 775 723 729 687 

% dos três primeiros atores mais presentes 49,0% 47,3% 46,2% 45,1% 

N = 775 (2017); 723 (2018); 729 (2019); 687 (2020) 
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No último quadriénio analisado, estão presentes todas as categorias de atores definidas 
na análise. Apenas em 2019 e 2020, não se identificam atores dos grupos minoritários, 
como protagonistas das peças. 
    

OS ATORES DA OS ATORES DA OS ATORES DA OS ATORES DA POLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONAL    E DO E DO E DO E DO DESPORTODESPORTODESPORTODESPORTO    SÃO MAIS SÃO MAIS SÃO MAIS SÃO MAIS PRESENTESPRESENTESPRESENTESPRESENTES        

Ao nível da variedade de protagonistas das peças, observa-se, como nas avaliações 
intercalares83, um predomínio da política nacional e do desporto. Seguem-se os atores 
da ordem interna e da sociedade, muitas vezes presentes em peças sobre acidentes e 
catástrofes, atividades policiais, restantes crimes e formas de violência e 
manifestações/reivindicações/protestos não laborais. 

Em 2020, os atores da comunidade internacional e da saúde e ação social, têm uma 
presença destacada nos alinhamentos da TVI.  

Determinadas categorias de atores registam uma presença marginal: urbanismo, 
população e grupos minoritários84.  
    

OSOSOSOS    ATLETAS E TÉCNICOS DATLETAS E TÉCNICOS DATLETAS E TÉCNICOS DATLETAS E TÉCNICOS DESPORTIVOSESPORTIVOSESPORTIVOSESPORTIVOS    DOS CLUBES DE FUTEBODOS CLUBES DE FUTEBODOS CLUBES DE FUTEBODOS CLUBES DE FUTEBOL PORTUGUESES SÃO OSL PORTUGUESES SÃO OSL PORTUGUESES SÃO OSL PORTUGUESES SÃO OS    ATORES ATORES ATORES ATORES 
MAIS FREQUENTESMAIS FREQUENTESMAIS FREQUENTESMAIS FREQUENTES    

Olhando para a especificidade dos atores provenientes da política nacional, é possível 
constatar que os mais presentes são ministros, Primeiro-ministro, secretários-gerais e 
presidentes de partidos políticos e Presidente da República.  

Ao longo dos últimos 14 anos, os atores políticos têm variado segundo o período do 
mandato, destacando-se as personalidades como José Sócrates, Cavaco Silva, Manuela 
Ferreira Leite, Pedro Passos Coelho, António Costa, Marcelo Rebelo de Sousa, Assunção 
Cristas, Catarina Martins, Rui Rio, entre outras.  

Apesar de os atores da política nacional terem uma presença importante na informação 
de horário nobre da TVI, a categoria de ator mais frequente é atletas e técnicos 
desportivos, sendo as personalidades do futebol, como Cristiano Ronaldo, Jorge Jesus, 
José Mourinho, entre outras - principalmente das equipas Benfica, Sporting e Porto -, as 
que têm maior visibilidade. 
 

Fig. 6 Fig. 6 Fig. 6 Fig. 6 –––– Nacionalidade dos atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)Nacionalidade dos atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)Nacionalidade dos atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)Nacionalidade dos atores principais das peças, por ano (2017 a 2020)    

Nacionalidade do ator principalNacionalidade do ator principalNacionalidade do ator principalNacionalidade do ator principal    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Nacional 69,7% 70,3% 69,4% 67,1% 

Internacional 25,3% 24,1% 26,3% 27,1% 

Não identificável 3,1% 4,7% 3,0% 3,9% 

Ambas as nacionalidades 1,9% 1,0% 1,2% 1,9% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 775 723 729 687 

N = 775 (2017); 723 (2018); 729 (2019); 687 (2020) 

 

Considerando a nacionalidade dos atores principais, observa-se que sete em cada dez são 
protagonistas nacionais, sobressaindo os atletas e técnicos desportivos (principalmente do 
futebol), os ministros e os secretários-gerais e presidentes de partidos.  

                                                      
83 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 98 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 92. 
84 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 98 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 92. 
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Também os protagonistas internacionais que têm uma maior visibilidade são atletas e 
técnicos desportivos (principalmente do futebol), representantes de Estado e de Governo 
estrangeiros (com destaque para os presidentes dos EUA) e representantes de Estado e de 
Governo dos países-membros da UE.  
 

Fig. 7 Fig. 7 Fig. 7 Fig. 7 –––– Número de edições com presença de especialistas/comentadores, pNúmero de edições com presença de especialistas/comentadores, pNúmero de edições com presença de especialistas/comentadores, pNúmero de edições com presença de especialistas/comentadores, por ano (2017 a 2020)or ano (2017 a 2020)or ano (2017 a 2020)or ano (2017 a 2020)    

Especialista/comentadorEspecialista/comentadorEspecialista/comentadorEspecialista/comentador    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Paulo Portas -  2 5 7 

Miguel Sousa Tavares - 3 5 5 

Vários especialistas/comentadores 3 2 2 5 

Constança Cunha e Sá 3 1 1 - 

José Miguel Júdice 1 3 - - 

Pedro Moreira - - 3 - 

Rui Pedro Baz - 1 2 - 

David Dinis - - 2 - 

Pedro Sousa - 2 - - 

Alexandra Borges - - 1 - 

André Carvalho Ramos - - 1 - 

António Lobo Xavier - - 1 - 

António Sampaio - - 1 - 

David Marçal - - - 1 

Felipe Froes - - - 1 

Filipe Caetano - - 1 - 

Hugo Matias - - - 1 

Jaime Marta Soares - 1 - - 

Jonathan Lemire - - - 1 

Jorge Coelho - - 1 - 

José Pacheco Pereira - - - 1 

Luís Marques Mendes - - 1 - 

Luís Tomé - - - 1 

Manuel Magalhães - - - 1 

Manuel Morujão 1 - - - 

Martins da Cruz 1 - - - 

Pedro Benevides - - - 1 

Pedro Santos Guerreiro - - - 1 

Pedro Simas - - - 1 

Vasco Rosendo - - - 1 

Total 9 15 27 28 

N = 9 (2017); 15 (2018); 27 (2019); 28 (2020) 

No que diz respeito aos espaços de comentários do “Jornal das 8”, nas análises 
efetuadas entre 2017 e 2020 identificam-se 79 edições (65,8%) com este género 
jornalístico.  
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OS ESPAÇOS DE COMENTOS ESPAÇOS DE COMENTOS ESPAÇOS DE COMENTOS ESPAÇOS DE COMENTÁRIO SÃO OCUPADOS PRÁRIO SÃO OCUPADOS PRÁRIO SÃO OCUPADOS PRÁRIO SÃO OCUPADOS PRINCIPALMENTE POR HOMINCIPALMENTE POR HOMINCIPALMENTE POR HOMINCIPALMENTE POR HOMENS ENS ENS ENS     

A grande maioria dos especialistas ou comentadores são homens, sobressaindo Paulo 
Portas e Miguel Sousa Tavares, comentadores regulares. Apenas duas mulheres – 
Constança Cunha e Sá e Alexandra Borges – são identificadas como especialistas ou 
comentadoras nas amostras analisadas. 

Os temas discutidos nestes espaços de comentários são diversos, destacando-se a 
política internacional, política nacional, política europeia, economia, finanças e 
negócios, cultura, entre outros.  

 

e)e)e)e) Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexoDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexoDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexoDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexo    
    

Fig. 8 Fig. 8 Fig. 8 Fig. 8 –––– Sexo dos atores principais, por ano (2017 a 2020)Sexo dos atores principais, por ano (2017 a 2020)Sexo dos atores principais, por ano (2017 a 2020)Sexo dos atores principais, por ano (2017 a 2020)    

Sexo do ator principalSexo do ator principalSexo do ator principalSexo do ator principal    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Masculino 70,8%70,8%70,8%70,8%    76,3%76,3%76,3%76,3%    75,0%75,0%75,0%75,0%    71,5%71,5%71,5%71,5%    

Feminino 18,5% 15,8% 17,4% 14,6% 

Ambos os géneros 9,0% 6,2% 6,2% 11,9% 

Não identificável 1,7% 1,7% 1,4% 2,0% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Peças 775 723 729 687 

N = 775 (2017); 723 (2018); 729 (2019); 687 (2020) 

    

OS OS OS OS HOMEHOMEHOMEHOMENSNSNSNS    CONTINUAM A DOMINAR CONTINUAM A DOMINAR CONTINUAM A DOMINAR CONTINUAM A DOMINAR A AGENDA JORNALÍSTICA AGENDA JORNALÍSTICA AGENDA JORNALÍSTICA AGENDA JORNALÍSTICA A A A     

Nas avaliações intercalares85 e no último quadriénio, cerca de 70% dos protagonistas são 
homens. As peças noticiosas onde as mulheres são protagonistas representam 
aproximadamente 13%.  
    

OS OS OS OS HOMENSHOMENSHOMENSHOMENS    SURGEM REPRESESURGEM REPRESESURGEM REPRESESURGEM REPRESENTADOS EM DIVERSAS QNTADOS EM DIVERSAS QNTADOS EM DIVERSAS QNTADOS EM DIVERSAS QUALIDADES, DESTACANDUALIDADES, DESTACANDUALIDADES, DESTACANDUALIDADES, DESTACANDOOOO----SE NO SE NO SE NO SE NO DESPORTODESPORTODESPORTODESPORTO    E E E E 
NA NA NA NA POLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONAL    

Os atores masculinos sobressaem na grande maioria das subcategorias de atores definidas 
na análise, sendo a sua presença mais dominante enquanto atletas e técnicos desportivos 
(principalmente do futebol), ministros, secretários-gerais e presidentes de partidos, 
representantes de Estado e do Governo estrangeiros, entre outras.  
    

AS AS AS AS MULHERESMULHERESMULHERESMULHERES    SÃO MAIS REPRESENTADSÃO MAIS REPRESENTADSÃO MAIS REPRESENTADSÃO MAIS REPRESENTADAS NA ÁREA DA AS NA ÁREA DA AS NA ÁREA DA AS NA ÁREA DA POLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONAL, , , , SOCIEDADESOCIEDADESOCIEDADESOCIEDADE    E E E E ORDEM ORDEM ORDEM ORDEM 
INTERNAINTERNAINTERNAINTERNA    

As protagonistas femininas, com menor visibilidade comparativamente aos homens, 
aparecem sobretudo como ministras e secretárias-gerais e presidentes de partidos políticos.  
Considerando as restantes subcategorias de atores, as mulheres surgem muitas vezes como 
vítimas, familiares e cidadãos adultos. 
 
 
 
 
 
 
                                                      
85 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 104 e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), pág. 97. 
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f)f)f)f) Diversidade e pluralismo políticoDiversidade e pluralismo políticoDiversidade e pluralismo políticoDiversidade e pluralismo político    
    

Fig. 9 Fig. 9 Fig. 9 Fig. 9 ––––    Presenças do GovernoPresenças do GovernoPresenças do GovernoPresenças do Governo86868686    e dos partidos políticose dos partidos políticose dos partidos políticose dos partidos políticos87878787, por ano (2017 a 2019), por ano (2017 a 2019), por ano (2017 a 2019), por ano (2017 a 2019)    

Formação política partidáriaFormação política partidáriaFormação política partidáriaFormação política partidária    2017201720172017    2018201820182018    2019 2019 2019 2019 ----    XXI Gov.XXI Gov.XXI Gov.XXI Gov.    2019 2019 2019 2019 ----    XXII Gov.XXII Gov.XXII Gov.XXII Gov.    

GOVERNO 47,7%47,7%47,7%47,7%    46,2%46,2%46,2%46,2%    41,6%41,6%41,6%41,6%    33337,5%7,5%7,5%7,5%    

PSD 12,6%12,6%12,6%12,6%    15,6%15,6%15,6%15,6%    15,8%15,8%15,8%15,8%    12,5%12,5%12,5%12,5%    

BE 10,3%10,3%10,3%10,3%    11,6%11,6%11,6%11,6%    9,5%9,5%9,5%9,5%    8,8%8,8%8,8%8,8%    

PS 10,6%10,6%10,6%10,6%    7,3%7,3%7,3%7,3%    11,0%11,0%11,0%11,0%    7,5%7,5%7,5%7,5%    

PCP 8,1%8,1%8,1%8,1%    8,0%8,0%8,0%8,0%    6,3% 8,8%8,8%8,8%8,8%    

CDSPP 6,5% 9,2%9,2%9,2%9,2%    7,3%7,3%7,3%7,3%    - 

PAN 1,0% 0,6% 2,2% 10,0%10,0%10,0%10,0%    

PEV 2,3% 1,2% 0,6% 2,5% 

CDU 0,3% - 1,6% - 

ALIANÇA² - - 1,6% - 

CHEGA² - - 0,3% 5,0% 

LIVRE - 0,3% - 5,0% 

IL² - - 0,3% 2,5% 

NC - - 0,6% - 

RIR² - - 0,6% - 

Políticos independentes 0,3% - - - 

PSD/CDS² 0,3% - - - 

PTP - 0,3% - - 

PCTP-MRPP - - 0,3% - 

PPM - - 0,3% - 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Presenças 310 327 317 80 

% das formações mais presentes 89,4% 97,9% 85,2% 85,0% 

N = 310 (2017); 327 (2018); 317 (2019); 80 (2020) 
Nota: Esta análise contempla apenas as peças que fazem referência manifesta a formações políticas (Governo e/ou 
partidos políticos). Cada peça pode ter mais do que uma presença ou referência a formações políticas. 
Não são incluídas nesta análise as restantes formações políticas: Presidência da República, Governos e partidos 
políticos das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, coligações partidárias quando apresentadas nessa 
condição, formações extrapolíticas. 
O período compreendido entre 2017 e 2019 corresponde aos Governos liderados pelo PS. 
 

No período 2017-201988, o Governo, liderado pelo PS, é a formação política mais presente 
nos alinhamentos do “Jornal das 8”, representando cerca de 45% das presenças. Os partidos 

                                                      
86 Em 2019 tiveram lugar as Eleições para a Assembleia da República, em 6 de outubro, pelo que a amostra anual foi 
distribuída contemplando os dois Governos Constitucionais vigentes no período em análise: o XXI Governo 
Constitucional (26 de novembro de 2015 e 25 de outubro de 2019, correspondendo aos primeiros 24 dias da 
amostra) e o XXII Governo Constitucional (com início em 26 de outubro de 2019, abrangendo os últimos seis dias da 
amostra). 
87 Determinados partidos políticos ou coligações foram criados no período em análise. É o caso da Iniciativa Liberal - 
IL (13-12-2017); Aliança (23-10-2018); e Chega (09-04-2019). Já coligação PSD/CDS esteve presente nas eleições 
autárquicas de 2017, e a coligação Chega/PPM/PPV-CDC (Basta!) formou-se para as eleições europeias de 2019. 
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com assento parlamentar atingem aproximadamente 50%, com destaque para o PSD, maior 
partido de oposição, seguido pelo BE, PS, PCP, CDS-PP e PAN.  

Os partidos sem representação parlamentar têm uma presença reduzida, com valores 
abaixo dos 2%. A presença destes partidos é mais visível em 2019, ano em que se 
celebraram as eleições parlamentares europeias e nacionais.  

Estas tendências também são identificadas nas avaliações intercalares89.  
 
g)g)g)g) Diversidade e pluraDiversidade e pluraDiversidade e pluraDiversidade e pluralismo religiosolismo religiosolismo religiosolismo religioso90909090    

    

Fig. 10 Fig. 10 Fig. 10 Fig. 10 ––––    Peças com presença ou referência a crença/religiosidade, por ano (2017 a 2019)Peças com presença ou referência a crença/religiosidade, por ano (2017 a 2019)Peças com presença ou referência a crença/religiosidade, por ano (2017 a 2019)Peças com presença ou referência a crença/religiosidade, por ano (2017 a 2019)    

Confissão religiosaConfissão religiosaConfissão religiosaConfissão religiosa    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    

Cristianismo católico 87,7%87,7%87,7%87,7%    72,7%72,7%72,7%72,7%    76,1%76,1%76,1%76,1%    

Islamismo 3,5% 9,1% 6,5% 

Judaísmo 5,3% - 2,2% 

Outras crenças/religiões 3,5% - 2,2% 

Cristianismo (excluindo o catolicismo) - 18,2% 10,9% 

Combinação de uma ou mais categorias - - 2,2% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 

Presenças 57 11 46 

% das presenças sobre o total de peças 6,4% 1,3% 5,5% 

% das minorias religiosas² sobre o total de peças 0,8% 0,4% 1,3% 

N = 57 (2017); 11 (2018); 46 (2019) 
Nota: Em 2018 a identificação destas peças foi feita através de palavras associadas aos grupos-alvo presentes nos 
títulos das peças, bem como se consideraram as categorias das fontes e atores cuja identificação na peça permitiria 
estabelecer uma relação com as confissões religiosas. Já para os anos restantes, optou-se por construir variáveis que 
permitissem identificar a presença ou referência na peça de elementos relacionados com as confissões religiosas, 
sendo esta opção mais abrangente do que a recolha de 2018. 
    

A A A A CRENÇA E RELIGIÃOCRENÇA E RELIGIÃOCRENÇA E RELIGIÃOCRENÇA E RELIGIÃO    TEM POUCA VISIBILIDATEM POUCA VISIBILIDATEM POUCA VISIBILIDATEM POUCA VISIBILIDADE NOS ALINHAMENTOS DE NOS ALINHAMENTOS DE NOS ALINHAMENTOS DE NOS ALINHAMENTOS E É POUCO DIVERSAE É POUCO DIVERSAE É POUCO DIVERSAE É POUCO DIVERSA    

Os dados recolhidos entre 2017 e 2019, demonstram uma tendência já identificada nas 
avaliações intercalares91: as presenças ou referências a confissões religiosas são 
reduzidas nos alinhamentos noticiosos da TVI e o cristianismo católico concentra grande 
parte das mesmas.  

O ano de 2017 destacou-se dos restantes devido à visita do chefe da igreja católica, o 
Papa Francisco, ao Santuário de Fátima, o que explica o maior número de peças. 

 

                                                                                                                                                            
88 Os resultados de 2020 poderão ser conhecidos no Relatório de Avaliação da Observância do Princípio do Pluralismo 
Político 2020 a publicar em 2021. 
89 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª Avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da LTSAP, de 30 
de outubro de 2012, pág. 100; Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao 
serviço de programas generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, 
n.º 2, da LTSAP), pág. 99. 
90 Os dados de 2020 poderão ser conhecidos na próxima edição do relatório da Diversidade Sociocultural nos Media. 
91 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª Avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da LTSAP, de 30 
de outubro de 2012, pág. 105; e Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao 
serviço de programas generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, 
n.º 2, da LTSAP), pág. 101. 
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A PRESENÇA DAS A PRESENÇA DAS A PRESENÇA DAS A PRESENÇA DAS MINORIAS RELIGIOSASMINORIAS RELIGIOSASMINORIAS RELIGIOSASMINORIAS RELIGIOSAS    EM PORTUGAL SURGE MUEM PORTUGAL SURGE MUEM PORTUGAL SURGE MUEM PORTUGAL SURGE MUITAS VEZES EM SITUAÇITAS VEZES EM SITUAÇITAS VEZES EM SITUAÇITAS VEZES EM SITUAÇÕES ÕES ÕES ÕES 
NEGATIVASNEGATIVASNEGATIVASNEGATIVAS    

Excluindo o catolicismo católico, as presenças ou referências a crenças e religiões é 
ainda mais reduzida. O cristianismo não católico, nomeadamente a Igreja Universal do 
Reino de Deus, destaca-se em 2018 e 2019, devido à investigação realizada pela TVI à 
alegada existência de uma rede de adoções ilegais de crianças por parte de membros da 
igreja. 

Por outro lado, o islamismo surge representado muitas vezes em contextos ou situações 
negativas relacionadas com conflitos armados e atentados terroristas92.   

 

h)h)h)h) Diversidade e pluralismo social e culturalDiversidade e pluralismo social e culturalDiversidade e pluralismo social e culturalDiversidade e pluralismo social e cultural93939393    
    

Fig. 11 Fig. 11 Fig. 11 Fig. 11 –––– Peças com presença ou referência a Peças com presença ou referência a Peças com presença ou referência a Peças com presença ou referência a migrantes e comunidades ROM em Portugal, por migrantes e comunidades ROM em Portugal, por migrantes e comunidades ROM em Portugal, por migrantes e comunidades ROM em Portugal, por 
ano (2017 a 2019)ano (2017 a 2019)ano (2017 a 2019)ano (2017 a 2019)    

Grupo socialGrupo socialGrupo socialGrupo social    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    

Cidadãos de origem estrangeira em Portugal 93,8% 83,3% 89,5% 

Refugiados/Asilados e/ou Exilados em Portugal 6,3% 16,7% - 

Comunidades ROM em Portugal - - 5,3% 

Combinação de uma ou mais categorias - - 5,3% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 

Presenças 16 6 19 

% das presenças sobre o total de peças 1,8% 0,7% 2,3% 

N = 16 (2017); 6 (2018); 19 (2019) 
Nota: Em 2018, a identificação destas peças foi feita através de palavras associadas aos grupos-alvos presentes nos 
títulos das peças, bem como se consideraram as categorias das fontes e atores cuja identificação na peça permitiria 
estabelecer uma relação com os grupos sociais. Já para os restantes anos, optou-se por construir variáveis que 
permitissem identificar a presença ou referência de elementos na peça relacionados com os cidadãos estrangeiros, 
refugiados e comunidades ROM, sendo esta opção mais abrangente do que a recolha de 2018. 
 

OS OS OS OS MIGRANTESMIGRANTESMIGRANTESMIGRANTES    E AS E AS E AS E AS COMUNIDADES ROMCOMUNIDADES ROMCOMUNIDADES ROMCOMUNIDADES ROM    TÊM TÊM TÊM TÊM POUCPOUCPOUCPOUCA VISIBILIDADEA VISIBILIDADEA VISIBILIDADEA VISIBILIDADE    

Entre 2017 e 2019, as presenças ou referências a migrantes e comunidades ROM em 
Portugal surgem com pouca frequência na informação de horário nobre da TVI. 
Tendência também registada na última avaliação intercalar 2012-201694. 
    

OS OS OS OS MIGRANTESMIGRANTESMIGRANTESMIGRANTES    EEEEM PORTUGAL APARECEM M PORTUGAL APARECEM M PORTUGAL APARECEM M PORTUGAL APARECEM MUITAS VEZES EM SITUMUITAS VEZES EM SITUMUITAS VEZES EM SITUMUITAS VEZES EM SITUAÇÕES CONTEXTUAIS AÇÕES CONTEXTUAIS AÇÕES CONTEXTUAIS AÇÕES CONTEXTUAIS 
NEGATIVASNEGATIVASNEGATIVASNEGATIVAS    

Os cidadãos de origem estrangeira a residir em Portugal continuam a constituir o grupo 
mais visível nas peças, e grande parte destas presenças ou referências surgem em 
situações de vitimização, criminalização, crise, entre outras de contexto negativo.   

                                                      
92 Consultar os relatórios Diversidade Sociocultural dos Media 2015-2017 em https://www.erc.pt/pt/estudos-e-
publicacoes/diversidade/a-diversidade-sociocultural-nos-media-2015-2017 e Diversidade Sociocultural dos Media 
2018-2019, em https://www.erc.pt/pt/estudos-e-publicacoes/diversidade/a-diversidade-sociocultural-nos-media-
2018-19 
93 Os dados de 2020 poderão ser conhecidos na próxima edição do relatório da Diversidade Sociocultural nos Media. 
94 Cf Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas 
generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da LTSAP), pág. 
102. A primeira avaliação intercalar de 2007-2011, não apresenta dados de migrantes e comunidades ROM em 
Portugal.  
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As comunidades ROM e os refugiados em Portugal têm uma presença diminuta, surgindo 
muitas vezes em situações neutras ou negativas.  

Salienta-se que a participação destes grupos como fontes de informação é baixa e que 
grande parte das referências à origem, cor e/ou situação documental destes cidadãos 
está contextualizada, ou seja, contribuem para compreender o acontecimento 
noticiado95.  
 

2.1. 2.1. 2.1. 2.1. SínteseSínteseSínteseSíntese    
    

Esta síntese agrega a verificação das obrigações gerais dos operadores em matéria de 
diversidade e pluralismo no conjunto dos anos em análise. 
 

Diversidade e pluralismo temáticoDiversidade e pluralismo temáticoDiversidade e pluralismo temáticoDiversidade e pluralismo temático    
O “Jornal das 8” da TVI apresenta enfoques temáticos que percorrem, grosso modo, 
todas as categorias de análise definidas. Contudo, cerca da metade das peças tratam de 
assuntos relacionados com a política nacional, ordem interna e desporto. 

Considerando os temas mais frequentes, as peças sobre desporto debruçam-se, quase 
de forma exclusiva, sobre futebol, principalmente das equipas da Primeira Liga de 
Portugal, Benfica, Sporting e Porto. As restantes modalidades desportivas têm sido 
secundarizadas ao longo dos últimos 14 anos.  

Já os assuntos da política nacional e da ordem interna são mais diversificados.  
Apesar de o “Jornal das 8” procurar cobrir os principais acontecimentos de Portugal, 
determinados assuntos relacionados com população, defesa, grupos minoritários, entre 
outros, têm uma presença reduzida neste serviço noticioso. 
 

Diversidade e pluralismo geográficoDiversidade e pluralismo geográficoDiversidade e pluralismo geográficoDiversidade e pluralismo geográfico    
Os acontecimentos ocorridos ou relacionados com o território nacional ocupam grande 
parte dos alinhamentos do noticiário, tratando-se muitas vezes de assuntos sobre o país 
de forma genérica.  

Quando é referida uma região, predominam os acontecimentos relacionados com a 
Grande Lisboa, destacando-se os temas política nacional, desporto e ordem interna.  

As restantes regiões do país surgem associadas principalmente aos temas da ordem 
interna. 

A informação sobre a Madeira e os Açores tem, sistematicamente, uma presença 
diminuta.  

No plano internacional, os acontecimentos relacionados com o continente europeu têm 
maior destaque. O futebol, a política europeia e a ordem interna surgem como os temas 
mais frequentes.   

Também os assuntos da política internacional e da ordem interna dos Estados Unidos de 
América sobressaem no noticiário da TVI.  

A Oceânia e o continente africano obtêm pouca visibilidade nas peças do ”Jornal das 8”. 
 
 

                                                      
95 Cf o relatório da Diversidade Sociocultural nos Media 2018-2019, disponível em ERC Diversidade Sociocultural nos 
Media 2018-2019 by ERC - Entidade Regu... - Flipsnack. 
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Diversidade e pluralismo de fontes de informaçãoDiversidade e pluralismo de fontes de informaçãoDiversidade e pluralismo de fontes de informaçãoDiversidade e pluralismo de fontes de informação    
Observa-se que o “Jornal das 8” recorre à grande maioria das categorias de fontes de 
informação definidas na análise, destacando-se aquelas oriundas da política nacional.  

Outras áreas também recorrentes são a sociedade, desporto, comunicação, economia, 
finanças e negócios e ordem interna.  

Por outro lado, as fontes provenientes da população e grupos minoritários obtêm, 
sistematicamente, uma presença marginal no “Jornal das 8”.  
 

Diversidade e pluralismo de protagonistas/atoresDiversidade e pluralismo de protagonistas/atoresDiversidade e pluralismo de protagonistas/atoresDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores    
O bloco informativo de horário nobre da TVI apresenta protagonistas provenientes da 
totalidade das categorias de análise definidas, com exceções pontuais. 

Contudo, os protagonistas da política nacional e do desporto têm uma maior 
visibilidade, sendo que os atores da política nacional demonstram uma maior 
diversidade do que os atores do desporto, de entre os quais sobressaem determinadas 
personalidades ligadas ao futebol.  

A representação de atores de áreas como urbanismo, população e grupos minoritários é 
reduzida. 

No que concerne à nacionalidade dos protagonistas, verifica-se o predomínio dos atores 
nacionais, destacando-se as áreas do desporto (principalmente do futebol) e da política 
nacional.  

Já os protagonistas internacionais são maioritariamente das áreas do desporto 
(principalmente do futebol), e das comunidades internacional e europeia.  

Relativamente aos comentadores/especialistas presentes na informação de horário 
nobre da TVI, verifica-se o predomínio de personalidades masculinas, destacando-se o 
espaço de Paulo Portas e Miguel Sousa Tavares, que têm espaços regulares de 
comentário. Os temas discutidos nestes espaços são diversos. 

Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexoDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexoDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexoDiversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexo    
A grande maioria das peças do “Jornal das 8” é protagonizada por personalidades do 
sexo masculino, tendência que se tem mantido ao longo dos últimos 14 anos.  
Os homens surgem representados em diversas qualidades ou condições e sobressaem 
em quase todas as subcategorias de atores definidas, com maior domínio no desporto 
(futebol) e política nacional.  

Já as mulheres, com menor visibilidade, estão mais presentes nas áreas política nacional, 
sociedade e ordem interna. Analisando as subcategorias de atores, as mulheres surgem 
muitas vezes como vítimas, familiares e cidadãos adultos. 

Diversidade e pluralismo políticoDiversidade e pluralismo políticoDiversidade e pluralismo políticoDiversidade e pluralismo político    
De uma forma geral, o “Jornal das 8” da TVI confere uma visibilidade aproximada ao 
Governo e aos partidos políticos com representação parlamentar, destacando-se 
aqueles com maior representatividade no parlamento.  
Os partidos sem representação parlamentar têm uma presença nula ou reduzida, 
mesmo em anos em que se realizam atos eleitorais.  
 

Diversidade e pluralismo religiosoDiversidade e pluralismo religiosoDiversidade e pluralismo religiosoDiversidade e pluralismo religioso    
As referências ou presenças a confissões religiosas surgem com pouca frequência nos 
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alinhamentos noticiosos da TVI. 
Quando surgem, revelam pouca diversidade, com o cristianismo católico a ocupar 
grande parte dos conteúdos.  
Excluindo o catolicismo, a Igreja Universal do Reino de Deus e o islamismo destacam-se, 
muitas vezes em situações contextuais negativas.  
 

Diversidade e pluralismo social e culturalDiversidade e pluralismo social e culturalDiversidade e pluralismo social e culturalDiversidade e pluralismo social e cultural    
Verifica-se que os migrantes e as comunidades ROM em Portugal têm pouca visibilidade 
no serviço noticioso de horário nobre.  
Os cidadãos de origem estrangeira a residir em Portugal é o grupo mais visível, surgindo 
muitas vezes em situações negativas.  
As presenças das comunidades ROM e dos refugiados/asilados em território nacional 
são ainda mais reduzidas, sendo representados maioritariamente em situações neutras 
ou negativas.  
A participação destes grupos como fontes de informação é diminuta e a maioria das 
referências à origem, cor e/ou situação documental estão contextualizadas.  
 

3. RIGOR E ISENÇÃO NA INFORMAÇÃO DIÁRIA DE HORÁRIO NOBRE DA TVI 
 

Serão tomados como principal referência os dados resultantes da monitorização de 
edições emitidas em quatro dos últimos cinco anos do período de vigência da licença do 
serviço de programas TVI: 2017-2020. Foram visionadas e analisadas um total global de 
120 edições do “Jornal das 8”, trinta em cada ano.  

Saliente-se que, uma vez que a redação do presente relatório é realizada num 
momento em que o ano de 2021 se encontra a decorrer, tal justifica que não tenham 
sido incluídos na análise os dados globais referentes a este ano, os quais poderão ser 
conhecidos no Relatório de Regulação de 2021, a publicar em 2022. 

De notar, que a apresentação da informação referente ao quadriénio 2017-2020 foi 
tornada publica anualmente através dos Relatórios de Regulação96 e, em 2018 e 2019, 
também em documentos autónomos e aprofundados97 igualmente disponibilizados no 
sítio eletrónico oficial da ERC.  
 

Uma vez que o presente relatório fecha o ciclo de avaliações que abre caminho ao 
segundo pedido de renovação da segunda licença da TVI, pretende-se colocar a análise 
dos últimos quatro anos em perspetiva. Especificamente, procura-se perceber de que 
modo as principais constatações observadas neste período se posicionam em relação às 
tendências e recomendações verificadas e comunicadas ao operador nas duas 
avaliações intercalares referentes aos primeiros dez anos em que a licença esteve em 

                                                      

96 Os capítulos dos Relatórios de Regulação que servem de base à presente análise estão disponíveis para consulta em: 
Relatório de Regulação 2017 (Volume II: páginas 133-135; 137-139; 177-194/199); 199-203; 205-206, 210-220) 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM4OiJtZWRpYS9lc3R1ZG9zL29iamVjdG9fb2ZmbGluZS85OC4

yLnBkZiI7czo2OiJ0aXR1bG8iO3M6OToidm9sdW1lLWlpIjt9/volume-ii; Relatório de Regulação 2018 (páginas 470-482) 

https://www.flipsnack.com/ERCpt/erc-relat-rio-de-regula-o-2018/full-view.html; Relatório de Regulação 2019 (páginas 451-
469) 
97 As versões aprofundadas do capítulo Rigor, Isenção e Proteção de Públicos vulneráveis referente às amostras do “Jornal da 
Noite” de 2018 e 2019 podem ser consultadas em https://www.flipsnack.com/ERCpt/relat-rio-erc-rigor-isen-o-e-prote-o-de-
p-blicos-sens-vei/full-view.html  e  https://www.flipsnack.com/ERCpt/rigor-isen-o-e-prote-o-de-p-blicos-vulner-veis-em-
2019/full-view.html  
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vigor. Como tal, as deliberações98 e relatórios que acompanham a primeira e a segunda 
avaliações intercalares também são consideradas na apreciação agora realizada. 
 
a)a)a)a) Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismoSeparação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismoSeparação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismoSeparação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo    

    

Fig. 12 Fig. 12 Fig. 12 Fig. 12 ----    Registo jornalístRegisto jornalístRegisto jornalístRegisto jornalístico das peças, por ano (2017 a 2020)ico das peças, por ano (2017 a 2020)ico das peças, por ano (2017 a 2020)ico das peças, por ano (2017 a 2020)    

Registo jornalístico 2017 2018 2019 2020 

Informativo 97.4% 93.5% 85.5% 91.6% 

Comentário/opinião 1.2% 3.1% 5.1% 6.0% 

Outros 1.3% 3.4% 9.4% 2.4% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 900 862 839 867 

N = 900 (2017); 862 (2018); 839 (2019); 867 (2020) 
Nota: A apresentação dos dados referentes a 2017 foi reconfigurada para corresponder às três 
categorias adotadas nos Relatórios de Regulação de 2018, 2019 e 2020. 

    

REGISTO INFORMATIVOREGISTO INFORMATIVOREGISTO INFORMATIVOREGISTO INFORMATIVO    PERMANECE HEGEMÓNICOPERMANECE HEGEMÓNICOPERMANECE HEGEMÓNICOPERMANECE HEGEMÓNICO, MAS , MAS , MAS , MAS VERIFICAVERIFICAVERIFICAVERIFICA----SE UM ACRÉSCIMOSE UM ACRÉSCIMOSE UM ACRÉSCIMOSE UM ACRÉSCIMO    DE DE DE DE 
CONTEÚDOS DE OPINIÃOCONTEÚDOS DE OPINIÃOCONTEÚDOS DE OPINIÃOCONTEÚDOS DE OPINIÃO        

Em termos de registo jornalístico99, os conteúdos do “Jornal das 8” seguem a tendência 
geral observada ao longo dos dez anos anteriores, ou seja, perto de, ou acima de, 90% 
desses conteúdos têm registo jornalístico informativo. 

Para a presença esmagadora desse registo contribuem, sobretudo, as notícias e as 
reportagens sobre a atualidade diária.  

Ainda assim, outros géneros jornalísticos também estão presentes nos alinhamentos 
deste serviço noticioso. Conforme se fez notar no Relatório de Regulação de 2019100, 
momentos houve em que este noticiário incluía dois espaços regulares reservados à 
investigação e à grande reportagem101.  

Já as entrevistas e os debates têm uma presença residual nas edições visionadas. 

Apesar dessa presença hegemónica dos conteúdos informativos se ter mantido, 
observa-se, que, em particular nas edições dos três anos mais recentes, surgem um 
pouco menos evidenciados face a anos anteriores. No período referente à primeira 
avaliação intercalar (2007-2011)102, os conteúdos com registo informativo aproximam-
se dos 95 %; e na segunda avaliação (2012-2016)103, com exceção de 2015, mantêm-se 
muito próximos dos 93%.  
 

                                                      

98 A Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da Lei da Televisão e dos 
Serviços Audiovisuais a Pedido, de 30 de outubro de 2012, encontra-se disponível para consulta em: 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUv
MjA1NC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjIzOiJkZWxpYmVyYWNhby0ybGljLXR2MjAxMiI7fQ==/deliberacao-2lic-tv2012.  
99 Ver Anexo 2, sobre aspetos metodológicos. 
100 Relatório de Regulação 2019, pág. 457. 
101 Trabalhos de reportagem conduzidos peças equipas das jornalistas Ana Leal e Alexandra Borges. 
102 CF. Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª Avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da Lei da Televisão e 
dos Serviços Audiovisuais a Pedido, de 30 de outubro de 2012, pág. 112. 
103 Cf. Relatório da Deliberação 2/LIC-TV/2018, 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas generalista 
com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços 
Audiovisuais a Pedido), pág. 115. 
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No quadriénio em apreciação, a amostra de 2017 regista a presença mais expressiva de 
conteúdos com registo informativo, o que, em grande parte, se deve à diminuta 
presença de conteúdos de opinião.  

Recorde-se que o registo comentário/opinião tem uma drástica diminuição na amostra 
de 2016, resultante «do fim do espaço de opinião de Marcelo Rebelo de Sousa, 
comentador residente da TVI nas edições de domingo até outubro de 2015»104. 

Em 2017, os conteúdos de opinião referem-se sobretudo ao espaço de José Miguel 
Júdice, comentador semanal no noticiário.  
Já na amostra de 2018 sobressai um acréscimo da opinião, sobretudo, graças à estreia, 
em maio, de “Global”, espaço de comentário semanal (aos domingos) sobre a 
atualidade internacional da responsabilidade de Paulo Portas; e, a partir de outubro 
desse ano, também devido à entrada de Miguel Sousa Tavares, que passou a ter o duplo 
papel de editor e comentador das edições de segundas-feiras.  

De notar que a presença destes dois comentadores residentes contribui para reforçar a 
presença do registo comentário/opinião também nas amostras dos dois anos mais 
recentes.  

Além dos referidos comentadores residentes, as amostras visionadas também 
permitem identificar a presença pontual da opinião e comentário de outros 
comentadores e analistas. 
 

 Da análise realizada nos Relatórios de Regulação de 2017, 2018, 2019, 2020, sobressai 
que, na maioria dos casos, a clara demarcação entre conteúdos de informação e 
opinião é respeitada.  

Relativamente ao modo como essa demarcação é eficazmente conseguida, observam-
se várias modalidades: separadores gráficos com a apresentação do comentador, a sua 
identificação e apresentação na qualidade de comentador em oráculo, a referência ao 
seu nome e a essa qualidade nas palavras do pivô.  

Importa, contudo, assinalar que, relativamente ao espaço de comentário de Miguel 
Sousa Tavares, identificam-se alguns exemplos em que tal demarcação não resulta tão 
clara.  

Ora, já no Relatório de Regulação de 2019 se conclui, a este respeito, que a 
«monitorização da amostra de 2019 fez sobressair que efetivamente essa modalidade 
de apresentação do “Jornal das 8” apresenta falhas no cumprimento da separação 
entre informação e opinião, na medida em que os momentos de comentário não estão 
claramente identificados/delimitados e há conteúdos informativos em que a função de 
comentador se mistura/sobrepõe» com a de editor.     

Esta análise permite também identificar um acréscimo, sobretudo nas edições de 2019, 
da presença de conteúdos que não constituem géneros jornalísticos, ou que combinam 
mais do que um género.  
 

“Gente que não sabe estar” é um desses conteúdos, que se assume manifestamente 
como um suplemento humorístico do serviço noticioso.  
                                                      

104 Cf. Relatório da Deliberação 2/LIC-TV/2018, 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas 
generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos 
Serviços Audiovisuais a Pedido), pág 116. 
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Outro conteúdo é a rúbrica “A minha é melhor que a tua”, «uma rúbrica em que dois 
jornalistas apresentam dois produtos (de gastronomia, artesanato ou turismo) que são 
conhecidos por rivalizarem entre si», que, «no próprio site da TVI, surge classificada na 
categoria entretenimento». Neste último caso, observam-se marcas de conteúdo 
promocional/publicitário.  

Constata-se ainda a presença de conteúdos que assumem características 
autopromocionais.  

 

MAIS DE 94% DOS CONTMAIS DE 94% DOS CONTMAIS DE 94% DOS CONTMAIS DE 94% DOS CONTEÚDOS EÚDOS EÚDOS EÚDOS NÃO TÊM NÃO TÊM NÃO TÊM NÃO TÊM MARCAS DE OPINIÃO NOMARCAS DE OPINIÃO NOMARCAS DE OPINIÃO NOMARCAS DE OPINIÃO NO    DISCURSO DO OPERADORDISCURSO DO OPERADORDISCURSO DO OPERADORDISCURSO DO OPERADOR    
    

Fig. 13 Fig. 13 Fig. 13 Fig. 13 ----    Presença de elementos opinativos no discurso do operador, por ano (2017 a 2020)Presença de elementos opinativos no discurso do operador, por ano (2017 a 2020)Presença de elementos opinativos no discurso do operador, por ano (2017 a 2020)Presença de elementos opinativos no discurso do operador, por ano (2017 a 2020)    

Elementos opinativosElementos opinativosElementos opinativosElementos opinativos    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Sem elementos opinativos 95.8% 96.3% 92.7% 96.9% 

Com elementos opinativos 4.2% 3.7% 7.3% 3.1% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 900 862 846 871 

N = 900 (2017); 862 (2018); 846 (2019); 871 (2020) 

    

A análise das edições do “Jornal das 8” referentes ao quadriénio em apreciação faz 
sobressair uma tendência semelhante àquela observada nas duas avaliações 
intercalares anteriores105: cerca de 95% dos conteúdos visionados não apresentam 
marcas de opinião na sua narrativa jornalística, ou seja, são manifestamente 
informativos, sustentados na descrição ou interpretação dos factos.  
 

Nos três anos mais recentes106 também se observa que, quando existem, essas marcas 
de opinião tendem a aparecer no desenvolvimento da peça e não na apresentação do 
pivô. Alguns dos elementos opinativos são encontrados a nível textual, por exemplo, no 
recurso a figuras de retórica, como a ironia, e a um estilo jocoso. 
 

Em 2019, identifica-se um acréscimo de conteúdos com elementos opinativos no 
discurso do operador, os quais chegam a representar cerca de 7%.   

Em parte, esse resultado, conforme explica o Relatório de Regulação de 2019, fica a 
dever-se a uma rúbrica, “Deus e o Diabo”, que tem características que frequentemente 
não permitem uma clara separação entre informação e opinião. O relatório nota que 
«muitas vezes o discurso do apresentador da rúbrica (que não é o mesmo que 
apresenta noticiário) transpõe os limites de um registo jornalístico interpretativo para 
se tornar opinativo, e, nesse sentido, não acautelando a isenção que lhe é 
requerida»107. 

 

                                                      

105 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, 1ª Avaliação intercalar da licença da TVI, artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da Lei da Televisão e dos 
Serviços Audiovisuais a Pedido, de 30 de outubro de 2012, pág. 113 e Deliberação 2/LIC-TV/2018, 2ª Avaliação intercalar da 
licença relativa ao serviço de programas generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 
23.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido), pág. 110. 
106 Neste caso, esta análise que identifica o momento em que aparecem as marcas de opinião só foi aplicada às amostras 
referentes a 2018, 2019 e 2020. 
107 Relatório de Regulação de 2019, pág. 459. 



    
TVITVITVITVI   RENOVAÇÃO DA LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE TELEVISÃO    RELRELRELRELATÓRIOATÓRIOATÓRIOATÓRIO 

 

90909090    |||| 193     

Fig. 14 Fig. 14 Fig. 14 Fig. 14 ----    TemaTemaTemaTemas dominantes das peças com elementos opinativos no discurso do operador, por ano s dominantes das peças com elementos opinativos no discurso do operador, por ano s dominantes das peças com elementos opinativos no discurso do operador, por ano s dominantes das peças com elementos opinativos no discurso do operador, por ano 
(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)    

Tema dominante 2017 2018 2019 2020 

Política nacional 18.4%18.4%18.4%18.4%    15.6%15.6%15.6%15.6%    38.7%38.7%38.7%38.7%    18.5%18.5%18.5%18.5%    

Política internacional 5.3% 12.5% 6.5% 3.7% 

Política europeia 5.3% - 9.7% - 

Ordem interna 21.1%21.1%21.1%21.1%    15.6%15.6%15.6%15.6%    9.7% 11.1% 

Sistema judicial 5.3% 6.3% 9.7% - 

Economia, finanças e negócios 2.6% 3.1% 4.8% - 

Relações laborais 7.9% - 6.5% 3.7% 

Saúde e ação social 2.6% 3.1% 3.2% 33.3%33.3%33.3%33.3%    

Ambiente 2.6% - - - 

Cultura 5.3% - - - 

População - 3.1% - - 

Comunicação 2.6% 3.1% - 3.7% 

Ciência e tecnologia - 6.3% - - 

Desporto 5.3% 9.4% 6.5% 14.8% 

Crença e religião 7.9% - - 3.7% 

Sociedade - 15.6%15.6%15.6%15.6%    4.8% 7.4% 

Revista de imprensa - 6.3% - - 

Vida social 7.9% - - - 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 38 32 62 27 

N = 38 (2017); 32 (2018); 62 (2019); 27 (2020) 

 

POLÍTICA NACIONAL PEPOLÍTICA NACIONAL PEPOLÍTICA NACIONAL PEPOLÍTICA NACIONAL PERMANECE ENTRE OS TEMRMANECE ENTRE OS TEMRMANECE ENTRE OS TEMRMANECE ENTRE OS TEMAS MAIS FREQUENTES DAS MAIS FREQUENTES DAS MAIS FREQUENTES DAS MAIS FREQUENTES DAS PEÇAS COM AS PEÇAS COM AS PEÇAS COM AS PEÇAS COM 
ELEMENTOS OPINATIVOSELEMENTOS OPINATIVOSELEMENTOS OPINATIVOSELEMENTOS OPINATIVOS        

A análise temática das peças em que se identificam elementos opinativos no discurso 
do operador permite constatar que, no quadriénio em apreciação, apenas em 2019 
reportam maioritariamente a assuntos da política nacional. Este aspeto é também 
observado em alguns dos anos da primeira avaliação intercalar, bem como na segunda. 
Em parte, esse resultado fica a dever-se às características da referida rúbrica “Deus e o 
Diabo”, onde se destacam temas da política nacional. 

Por outro lado, em 2017, a maior parte das peças com elementos opinativos destaca 
assuntos de ordem interna, ainda que seguida de perto pela política nacional.  

Já na amostra de 2018, as peças com esses elementos têm uma presença equivalente 
da política nacional e da ordem interna, às quais se somam os assuntos de sociedade e 
de política internacional.  

Finalmente, o ano de 2020 tem maior presença de elementos opinativos em peças 
sobre saúde e ação social, especificamente sobre a pandemia de Covid-19. Ainda assim, 
neste ano, é de notar que a política nacional surge como a segunda temática mais 
frequente. 
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PEÇAS COM ELEMENTOS PEÇAS COM ELEMENTOS PEÇAS COM ELEMENTOS PEÇAS COM ELEMENTOS SENSACIONALISTASSENSACIONALISTASSENSACIONALISTASSENSACIONALISTAS    CONTCONTCONTCONTINUAM A SER UMA MINOINUAM A SER UMA MINOINUAM A SER UMA MINOINUAM A SER UMA MINORIA RIA RIA RIA     

As edições do “Jornal das 8” referentes aos últimos quatros anos confirmam a 
tendência observada na segunda avaliação intercalar: a maioria dos conteúdos exibidos 
não apresenta elementos denotativos de uma abordagem sensacionalista da 
informação reportada. Sobre este aspeto, observa-se, ainda, outro elemento comum: 
os elementos suscetíveis de conferir sensacionalismo à peça surgem associados com 
maior frequência ao modo de captação/edição de imagens e à edição de música/sons.  
 

b)b)b)b) IdenIdenIdenIdentificação das fontes de informaçãotificação das fontes de informaçãotificação das fontes de informaçãotificação das fontes de informação    
    

Fig. 15 Fig. 15 Fig. 15 Fig. 15 ----    Identificação das fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)Identificação das fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)Identificação das fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)Identificação das fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)    

Atribuição da informaçãoAtribuição da informaçãoAtribuição da informaçãoAtribuição da informação    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Informação não atribuída 10.8% 10.5% 12.0% 13.5% 

Informação atribuída 89.2% 89.5% 88.0% 86.5% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 885 830 783 812 

N = 885 (2017); 830 (2018); 783 (2019); 812 (2020) 
Nota: A análise exclui blocos meteorológicos/informação mudança da hora e espaços de comentário/opinião/análise. 

 
CERCA CERCA CERCA CERCA DE 90% DE 90% DE 90% DE 90% DAS DAS DAS DAS PEÇAS PEÇAS PEÇAS PEÇAS CONTINCONTINCONTINCONTINUAUAUAUA    A IDENTIFICAR PELO MA IDENTIFICAR PELO MA IDENTIFICAR PELO MA IDENTIFICAR PELO MENOS UMA FONTE DE INENOS UMA FONTE DE INENOS UMA FONTE DE INENOS UMA FONTE DE INFORMAÇÃOFORMAÇÃOFORMAÇÃOFORMAÇÃO    

Entre 2017 e 2020108, a percentagem de peças que atribui a origem da informação a pelo 
menos uma fonte continua a ser hegemónica, próxima dos 90%.  Ainda assim, as peças em 
que não se identifica qualquer fonte de informação permanecem sempre acima dos 10%. 
Não obstante a diferença ligeira, as edições dos dois anos mais recentes registam um 
acréscimo de peças sem fontes de informação identificadas.  

    
Fig. 16 Fig. 16 Fig. 16 Fig. 16 ----    Temas dominantes das peças com informação não atrTemas dominantes das peças com informação não atrTemas dominantes das peças com informação não atrTemas dominantes das peças com informação não atribuída, por ano (2017 a 2020)ibuída, por ano (2017 a 2020)ibuída, por ano (2017 a 2020)ibuída, por ano (2017 a 2020)    

Tema dominanteTema dominanteTema dominanteTema dominante    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Ordem interna 31.3%31.3%31.3%31.3%    28.7%28.7%28.7%28.7%    29.8%29.8%29.8%29.8%    22.7%22.7%22.7%22.7%    

Desporto 18.8%18.8%18.8%18.8%    19.5%19.5%19.5%19.5%    8.5% 9.1% 

Economia, finanças e negócios 8.3% 9.2% 7.4% 7.3% 

Política internacional 5.2% 12.6% 11.7% 1.8% 

Política nacional 4.2% 2.3% 11.7% 10.9% 

Saúde e ação social 1.0% - 1.1% 24.5%24.5%24.5%24.5%    

Cultura 5.2% 6.9% 3.2% 3.6% 

Sociedade 2.1% 5.7% 7.4% 2.7% 

Sistema judicial 3.1% 4.6% 4.3% 2.7% 

Ambiente 3.1% 4.6% 3.2% 2.7% 

Crença e religião 5.2% - 2.1% 3.6% 

Política europeia 3.1% 2.3% 3.2% 2.7% 

Relações laborais 1.0% 3.4% 4.3% 1.8% 

Vida social 4.2% - - - 

Ciência e tecnologia - - - 2.7% 

                                                      

108 Cf. 2/LIC-TV/2012, 1ª Avaliação intercalar da licença da TVI artigos 23.º e 97.º, n.º 3, da Lei da Televisão e dos Serviços 
Audiovisuais a Pedido, de 30 de outubro de 2012, pág. 117; Deliberação 2/LIC-TV/2018, 2ª Avaliação intercalar da licença 
relativa ao serviço de programas generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 
97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido), pág. 119. 
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Comunicação - - 1.1% 0.9% 

Educação 1.0% - 1.1% - 

População 2.1% - - - 

Defesa 1.0% - - - 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 96 87 94 110 

N = 96 (2017); 87 (2018); 94 (2019); 110 (2020) 
Nota: A análise exclui blocos meteorológicos/informação mudança da hora e espaços de comentário/opinião/análise. 
    

ORDEM INTERNAORDEM INTERNAORDEM INTERNAORDEM INTERNA    PERMANECE COMO UM DOPERMANECE COMO UM DOPERMANECE COMO UM DOPERMANECE COMO UM DOS TEMAS MAIS RECORRES TEMAS MAIS RECORRES TEMAS MAIS RECORRES TEMAS MAIS RECORRENTES DAS PEÇAS SEM FNTES DAS PEÇAS SEM FNTES DAS PEÇAS SEM FNTES DAS PEÇAS SEM FONTES ONTES ONTES ONTES 
DE INFORMAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE INFORMAÇÃO IDENTIFIIDENTIFIIDENTIFIIDENTIFICADAS CADAS CADAS CADAS     

Do conjunto de peças que não identifica fontes de informação no último quadriénio, a 
maioria reporta assuntos de ordem interna, algo já observado nas duas avaliações 
intercalares anteriores. No entanto, face a essas avaliações, também se observa que, 
sobretudo nos dois anos mais recentes, as peças com informação não atribuída deixam de 
ter o desporto entre as suas temáticas mais frequentes.  

Já em 2020, as peças com tais características apresentam, pela primeira vez, o tema saúde e 
ação social entre os mais recorrentes, valor que se explica pela saliência nos alinhamentos 
da cobertura da pandemia de Covid-19. 

 

Fig. 17 Fig. 17 Fig. 17 Fig. 17 ----    Rigor na identificação das fontes de informação, por ano (2017 e 2020)Rigor na identificação das fontes de informação, por ano (2017 e 2020)Rigor na identificação das fontes de informação, por ano (2017 e 2020)Rigor na identificação das fontes de informação, por ano (2017 e 2020)    

Rigor na atribuição da informaçãoRigor na atribuição da informaçãoRigor na atribuição da informaçãoRigor na atribuição da informação    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Ausência total de referências a fontes de informação 10.8% 10.5% 12.0% 13.5% 

Identificação parcial das fontes de informação 32.9% 31.4% 34.7% 34.5% 

Identificação de todas as fontes de informação mencionadas 56.3% 58.1% 53.3% 52.0% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 885 830 783 812 

N = 885 (2017); 830 (2018); 783 (2019); 812 (2020) 
Nota: A análise exclui blocos meteorológicos/informação mudança da hora e espaços de comentário/opinião/análise. 
Nota: No caso da amostra de 2017 a variável foi reconfigurada, de modo a poder apresentar as três categorias 
consideradas 
    

PEÇAS COM FALTA DE RPEÇAS COM FALTA DE RPEÇAS COM FALTA DE RPEÇAS COM FALTA DE RIGOR NA ATRIBUIÇÃO IGOR NA ATRIBUIÇÃO IGOR NA ATRIBUIÇÃO IGOR NA ATRIBUIÇÃO DAS FONTES SITUAMDAS FONTES SITUAMDAS FONTES SITUAMDAS FONTES SITUAM----SESESESE    ENTRE OS 42% E OS 48ENTRE OS 42% E OS 48ENTRE OS 42% E OS 48ENTRE OS 42% E OS 48%%%%    

Em 2015 e 2016, cerca de 52% a 58% das peças identificam claramente todas as fontes nelas 
referidas.  Se, por um lado, se evidencia como positivo tal resultado, por outro, os dados 
revelam algumas fragilidades. Especificamente, mais de 30% fazem uma identificação parcial 
das suas fontes de informação, notando-se um aumento em 2019 e 2020.  

    
Fig. 18 Fig. 18 Fig. 18 Fig. 18 ----    Elementos indicatElementos indicatElementos indicatElementos indicativos de falta de rigor na identificação das fontes de informação, por ano ivos de falta de rigor na identificação das fontes de informação, por ano ivos de falta de rigor na identificação das fontes de informação, por ano ivos de falta de rigor na identificação das fontes de informação, por ano 

(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)    

Elementos  indicativos de falta de rigor na atribuição da informaçãoElementos  indicativos de falta de rigor na atribuição da informaçãoElementos  indicativos de falta de rigor na atribuição da informaçãoElementos  indicativos de falta de rigor na atribuição da informação    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Cidadãos comuns não identificados 43%43%43%43%    33%33%33%33%    28.1%28.1%28.1%28.1%    33.3%33.3%33.3%33.3%    

Imagens sem específicação da sua origem 12% 19%19%19%19%    19.5%19.5%19.5%19.5%    16.0%16.0%16.0%16.0%    

Dados sem referência à sua fonte N/D 10% 17.7%17.7%17.7%17.7%    21.7%21.7%21.7%21.7%    

Generalização de informação 10% 14% 11.6% 9.5% 
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Identificação incompleta de fontes institucionais/figuras públicas (celebridades) N/D 12% 12.4% 10.8% 

Fontes não identificadas que prestam declarações 11% 5% 2.8% 1.6% 

Autorreferência do canal 4% 3% 2.5% 5.4% 

Identificação incorreta por problemas técnicos N/D 3% 5.3% 1.6% 

Outros elementos 20% N/D N/D N/D 

Total 100% 100% 100.0% 100% 

Peças 363 332 395 369 

N = 363 (2017); 332 (2018); 395 (2019); 369 (2020) 
N/D = categoria não disponível no ano em questão. 
 

IDENTIFICAÇÃO INCOMPIDENTIFICAÇÃO INCOMPIDENTIFICAÇÃO INCOMPIDENTIFICAÇÃO INCOMPLETA DOS CIDADÃOS COLETA DOS CIDADÃOS COLETA DOS CIDADÃOS COLETA DOS CIDADÃOS COMUNS MANTÉMMUNS MANTÉMMUNS MANTÉMMUNS MANTÉM----SE ENTRE AS SE ENTRE AS SE ENTRE AS SE ENTRE AS FALHASFALHASFALHASFALHAS    DE RIGOR DE RIGOR DE RIGOR DE RIGOR 
MAIS COMUNS MAIS COMUNS MAIS COMUNS MAIS COMUNS     

É possível constatar que, tal como observado em 2015 e 2016109, a apresentação de 
cidadãos comuns como fontes de informação sem que os seus nomes sejam referidos 
constitui-se como o elemento de falta de rigor mais recorrente nas peças do “Jornal das 8” 
no quadriénio em análise.  

Também se verifica a exibição de imagens captadas/fornecidas por terceiros sem que seja 
especificada a sua origem. Em 2018 e 2019, representam cerca de 19%, e em 2020 são 16%. 

Neste último ano, a apresentação de dados sem referência à origem atinge os 20% dos 
conteúdos com problemas de rigor na identificação das fontes de informação.  

Entre os elementos menos recorrentes (com valores próximos ou abaixo dos 5%) 
encontram-se, sobretudo entre 2018 e 2020, a autorreferência do canal como fonte de 
informação, a identificação incorreta por problemas técnicos, fontes que prestam 
declarações sem qualquer tipo de identificação.  
 

FONTES CONFIDENCIAISFONTES CONFIDENCIAISFONTES CONFIDENCIAISFONTES CONFIDENCIAIS    

Embora, por regra, as fontes de informação devam ser identificadas, há situações em que tal 
não é aconselhável por lhes poder ser prejudicial, nomeadamente em termos da sua 
segurança e integridade.  
Nesses casos, o que a análise procura averiguar é se a confidencialidade se justifica ou se 
poderá indiciar outras práticas menos rigorosas (como uma forma de propagar  
boatos/rumores  e polémicas, por exemplo). 

Ao longo dos últimos quatro anos, o visionamento das edições do “Jornal das 8” permite 
constatar, à semelhança das duas avaliações intercalares anteriores, que a referência a 
fontes confidenciais é pontual. Quando observadas as situações nelas reportadas, constata-
se que, na generalidade, correspondem a informações que pela sua gravidade, podem ser 
suscetíveis de colocar a sua segurança e integridade em causa, ou seja, o recurso à 
confidencialidade é justificado.  

 

 

 

 

                                                      

109 Cf.Deliberação 2/LIC-TV/2018, 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas generalista com 
cobertura de âmbito nacional "TVI" - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços 
Audiovisuais a Pedido), pág. 122. 
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c)c)c)c) Confronto de diferentes fontes de informaçãoConfronto de diferentes fontes de informaçãoConfronto de diferentes fontes de informaçãoConfronto de diferentes fontes de informação    

        

FiFiFiFig. 19 g. 19 g. 19 g. 19 ----    Número de fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)Número de fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)Número de fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)Número de fontes de informação das peças, por ano (2017 a 2020)    

Número de fontesNúmero de fontesNúmero de fontesNúmero de fontes    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Uma fonte 35.4% 35.1% 32.1% 29.1% 

Duas ou mais fontes 53.8% 54.5% 55.9% 57.4% 

Informação não atribuída 10.8% 10.5% 12.0% 13.5% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

  885 830 783 812 

N = 885 (2017); 830 (2018); 783 (2019); 812 (2020) 

    

PERTO DE 30% DAS PEÇPERTO DE 30% DAS PEÇPERTO DE 30% DAS PEÇPERTO DE 30% DAS PEÇAS AS AS AS TÊM TÊM TÊM TÊM UMA FONTE DE INFORMAUMA FONTE DE INFORMAUMA FONTE DE INFORMAUMA FONTE DE INFORMAÇÃO E ÇÃO E ÇÃO E ÇÃO E MAIS MAIS MAIS MAIS DE 10% DE 10% DE 10% DE 10% NÃO TÊM NÃO TÊM NÃO TÊM NÃO TÊM 
NENHUMA NENHUMA NENHUMA NENHUMA FONTE FONTE FONTE FONTE     

Também em relação a esta análise é possível constatar que os resultados são 
semelhantes àqueles observados na segunda avaliação intercalar da licença da TVI. 110.  
Os conteúdos que identificam duas ou mais fontes de informação mantêm-se entre os 
54 % e os 57 %, sendo que em 2019 e 2020 estes valores são mais elevados. 
Concomitantemente, estes últimos dois anos, são também aqueles em que as peças 
com uma única fonte apresentam os valores mais baixos e, por oposição, em que os 
conteúdos em que não é possível identificar qualquer fonte de informação apresentam 
os valores mais elevados. 

As peças com duas fontes de informação são as duas mais frequentes e veem o seu peso 
aumentar progressivamente durante o último quadriénio, passando de cerca de 17 %, 
em 2017, para 22 %, em 2020.  

Do mesmo modo, as peças que identificam três fontes de informação ficam entre os 
12,5 % os 15 % (com os dois anos mais recentes a registar os valores mais elevados).  
Quanto às peças que identificam cinco fontes, mantêm-se perto dos 5 % e as que 
contabilizam mais representam aproximadamente 9 % em 2017, 5 % em 2017, e 7 % 
nas edições dos dois últimos anos. 
Nas peças em que se identifica apenas uma fonte de informação, destacam-se aquelas 
oriundas da política nacional, com cerca de 20 %.  

Seguem-se as fontes da comunicação (sobretudo outros órgãos de comunicação), com 
valores que oscilam entre 11,4 % (em 2020) e 15,5 % (em 2019).  

De notar que, em 2020, pelo relevo dado à cobertura da pandemia de Covid-19, 
destacam-se também as fontes da área da saúde e ação social, sendo que nos restantes 
anos sobressaem fontes da ordem interna. 
 

d)d)d)d) Respeito pelo princípio do contraditórioRespeito pelo princípio do contraditórioRespeito pelo princípio do contraditórioRespeito pelo princípio do contraditório    
Da análise efetuada verifica-se que, na grande maioria das peças (entre 70 % e 76 %), os 
assuntos noticiados não exigem contraditório.  

                                                      

110 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2018, 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas generalista com 
cobertura de âmbito nacional "TVI" - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços 
Audiovisuais a Pedido), pág. 123. 
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Quando o cumprimento de tal princípio é exigível, entre 2007 e 2011, as peças do 
“Jornal das 8” tendem a cumpri-lo.  

Ainda assim, é elevada percentagem de peças que não apresentam as posições das 
várias partes em conflito, oscilando entre os 7 % (2007) e os 11 % (2011)111.  
 

Na segunda avaliação intercalar - 2012 a 2016 - verifica-se que entre «78,6% (em 2015) e 
86,6% (em 2016) das peças não relatam acontecimentos ou problemáticas que exijam ouvir 
partes com interesses atendíveis, ou seja, na larga maioria das peças o contraditório não se 
aplica. Não obstante, observa-se que o peso das peças que não respeitam esse princípio se 
mantém com uma representação expressiva. (…) Quando estão em causa as peças em que o 
cumprimento desse princípio é exigível, constata-se que a maioria o respeita, tendência mais 
acentuada em 2014. (…) É residual o peso dos conteúdos em que o operador, embora não 
apresente as versões das partes em conflito, manifesta a tentativa de as obter (apenas em 
2012 ultrapassou 1% do total de peças), considerando-se positiva tal prática.»112  

Os dados mais recentes (2017 a 2020) evidenciam a prevalência das peças cujo 
conteúdo não reporta a interesses em conflito, não se aplicando, portanto, a exigência 
do respeito pelo princípio do contraditório. 

 

Fig. 20 Fig. 20 Fig. 20 Fig. 20 ----    Princípio do contraditório, por ano (2017 a 2020)Princípio do contraditório, por ano (2017 a 2020)Princípio do contraditório, por ano (2017 a 2020)Princípio do contraditório, por ano (2017 a 2020)    

ContradiContradiContradiContraditóriotóriotóriotório    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Tem contraditório 8,9% 13,4% 8,3% 4,6% 

Não tem contraditório 4,8% 4,6% 5,2% 1,7% 

Houve tentativa de obter o contraditório 0,7% 0,4% 1,2% 0,3% 

Não aplicável 85,7% 81,7% 85,2% 93,3% 

Total 100% 100% 100% 100% 

Peças 900 857 839 867 

N = 900 (2017); 857 (2018); 839 (2019); 867 (2020) 

 

Entre 82 % (2018) e 93 % (2020) das peças não relatam acontecimentos ou problemáticas 
que exijam ouvir partes com interesses atendíveis, ou seja, na larga maioria das peças o 
contraditório não se aplica. 

Quando estão em causa as peças em que o cumprimento desse princípio é exigível, 
constata-se que a maioria o respeita. 

É residual o peso dos conteúdos em que o operador, embora não apresente as versões das 
partes em conflito, manifesta a tentativa de as obter, considerando-se tal prática positiva. 
    

AS PEÇAS QUE NÃO RESAS PEÇAS QUE NÃO RESAS PEÇAS QUE NÃO RESAS PEÇAS QUE NÃO RESPEITAM O PEITAM O PEITAM O PEITAM O CONTRADITÓRIOCONTRADITÓRIOCONTRADITÓRIOCONTRADITÓRIO    APRESENTAM UMA TENDÊAPRESENTAM UMA TENDÊAPRESENTAM UMA TENDÊAPRESENTAM UMA TENDÊNCIA GLOBAL DE NCIA GLOBAL DE NCIA GLOBAL DE NCIA GLOBAL DE 
DECRÉSCIMODECRÉSCIMODECRÉSCIMODECRÉSCIMO    

Considerando a globalidade dos anos analisados verifica-se uma tendência de decréscimo 
das peças em que o contraditório não é respeitado, evidenciando-se o valor menos elevado 
em 2020 (1,7 %). 

                                                      
111 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 121-122 
112 Cf. Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas generalista 
com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da LTSAP), pág. 112-113. 
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Fig. 21 Fig. 21 Fig. 21 Fig. 21 ----    Temas dominantes das peças sem contraditório, por ano (2017 a 2020)Temas dominantes das peças sem contraditório, por ano (2017 a 2020)Temas dominantes das peças sem contraditório, por ano (2017 a 2020)Temas dominantes das peças sem contraditório, por ano (2017 a 2020)    

Tema dominanteTema dominanteTema dominanteTema dominante    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Política nacional 16 5 9 5 

Ordem interna 7 9 3 2 

Relações laborais 6 4 8 2 

Sistema judicial 6 4 - - 

Política internacional 1 5 1 - 

Política europeia 2   7 1 

Economia, finanças e negócios 1 1 3 1 

Ambiente 1 - 1 - 

Desporto 1 - 4 2 

Saúde e ação social - 2 3 1 

Urbanismo - 2 2 1 

Defesa 1 3  - 

Cultura - 2 2 - 

Ciência e tecnologia 1     - 

Sociedade - 1 - - 

Educação - -  - 

População - 1 - - 

Crença e religião - - 1 - 

Comunicação - - - - 

Total 43 39 44 15 

N = 43 (2017); 39 (2018); 44 (2019); 15 (2020) 

    

ASSUNTOS DE ASSUNTOS DE ASSUNTOS DE ASSUNTOS DE POLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONAL    SÃO OS MAIS RECORRENSÃO OS MAIS RECORRENSÃO OS MAIS RECORRENSÃO OS MAIS RECORRENTES NAS PEÇTES NAS PEÇTES NAS PEÇTES NAS PEÇAS AS AS AS SEMSEMSEMSEM    CONTRADITÓRIOCONTRADITÓRIOCONTRADITÓRIOCONTRADITÓRIO    

A maioria das peças sem contraditório relata matérias de política nacional. Esta é uma 
tendência comum à globalidade do período em análise. 
Em 2017 e 2018, as peças sem contraditório têm como segunda temática mais frequente 
ordem interna. Em 2019 destaca-se o tema relações laborais. Em 2020 não se evidencia um 
segundo tema, verificando-se uma presença similar dos temas dos anos anteriores, a par do 
desporto. Neste ano, o número de peças em que o princípio do contraditório não é 
cumprido regista um decréscimo significativo. 
Observa-se ainda que a larga maioria das peças em que o contraditório é cumprido tem mais 
do que uma fonte de informação identificada.  

 

e)e)e)e) Isenção no tratamento de matérias da política nacionalIsenção no tratamento de matérias da política nacionalIsenção no tratamento de matérias da política nacionalIsenção no tratamento de matérias da política nacional    
    

Fig. 22 Fig. 22 Fig. 22 Fig. 22 ----    Número de fonteNúmero de fonteNúmero de fonteNúmero de fontes de informação da área política nacional, por ano (2017 a 2020)s de informação da área política nacional, por ano (2017 a 2020)s de informação da área política nacional, por ano (2017 a 2020)s de informação da área política nacional, por ano (2017 a 2020)    

Número de fontesNúmero de fontesNúmero de fontesNúmero de fontes    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Apenas uma fonte (da política nacional) 42.7% 43.7% 32.7% 41.0% 

Várias fontes (da política nacional e/ou de outras áreas) 57.3% 56.3% 67.3% 59.0% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 164 158 153 139 

N = 164 (2017); 158 (2018); 153 (2019); 139 (2020) 
Apenas são consideradas peças que tiveram como fonte de informação mais destacada uma 
pessoa/documento/instituição da área política nacional. 
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CERCA DE CERCA DE CERCA DE CERCA DE 40% DAS PEÇAS COM FO40% DAS PEÇAS COM FO40% DAS PEÇAS COM FO40% DAS PEÇAS COM FONTE DOMINANTE DA NTE DOMINANTE DA NTE DOMINANTE DA NTE DOMINANTE DA POLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONALPOLÍTICA NACIONAL    NÃO RECORREM A NÃO RECORREM A NÃO RECORREM A NÃO RECORREM A 
MAIS FONTES DE INFORMAIS FONTES DE INFORMAIS FONTES DE INFORMAIS FONTES DE INFORMAÇÃOMAÇÃOMAÇÃOMAÇÃO    

Centrada a atenção nas peças do “Jornal das 8” que privilegiam como origem da sua 
informação fontes da área política nacional, verifica-se que, na sua maioria, tendem a 
não depender somente dessa fonte, uma vez que explicitam outras.  

Esta é também uma tendência que se mantém relativamente próxima daquela 
observada no quinquénio da segunda avaliação intercalar, ainda que, nesse caso, 
sobretudo em 2016, se acentue a diferença entre as peças com várias fontes 
identificadas e as que recorrem a apenas uma fonte.  

No quadriénio da presente avaliação, as peças com fontes da política nacional emitidas 
em 2019 destacam-se por incrementarem o peso dos conteúdos que recorrem a várias 
fontes.  

Os restantes anos apresentam valores mais próximos entre si, e que fixam as peças com 
uma única fonte ligeiramente acima dos 40 %, enquanto os conteúdos com várias 
fontes representam quase 60 %. 

Entre as fontes de política nacional, o Governo mantém-se como a mais frequente: em 
2020, constituem 47,5 % das peças com fontes da política nacional, em 2019, são 32 % 
(representação idêntica à dos partidos políticos da oposição parlamentar), em 2017 e 
2018, rondam os 30 %.  

É de notar que, apesar de se manter o predomínio das fontes do Executivo, em 2017, 
2018 e, sobretudo, em 2019, também se mantém a tendência para que surja a par de 
outras fontes (59,6 %, 56,4 % e 75,5 %, respetivamente. Já em 2020, o cenário inverte-
se, ou seja, em 59,6% o Governo é a única fonte das peças, enquanto em 48,5 % surge a 
par de outras fontes de informação.   

  

Fig. 23 Fig. 23 Fig. 23 Fig. 23 ----    Princípio do contraditório nas peças com tema dominante da área política nacional, por ano Princípio do contraditório nas peças com tema dominante da área política nacional, por ano Princípio do contraditório nas peças com tema dominante da área política nacional, por ano Princípio do contraditório nas peças com tema dominante da área política nacional, por ano 
(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)    

ContraditórioContraditórioContraditórioContraditório    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Tem contraditório na própria peça 13.1% 18.4% 16.7% 8.3% 

Tem contraditório no bloco informativo 6.2% 7.8% 1.9% .8% 

Houve tentativa de ouvir os interesses 
atendíveis na peça e/ou no bloco 

- - 1.3% .8% 

Não tem contraditório 12.3% 3.5% 5.8% 3.8% 

Não aplicável 68.5% 70.2% 74.4% 86.5% 

Total 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 

Peças 130 141 156 133 

N = 130 (2017); 141 (2018); 156 (2019); 133 (2020) 

No quadriénio em análise também se mantém a tendência para que a grande maioria 
das peças sobre política nacional reportem situações sem posições conflituais: 68,5 % 
em 2017, 70,2 % em 2018, 74,4 % em 2019 e 86,5 % em 2020. 

Em 2018 é observado o valor mais elevado de peças em que se cumpre o contraditório 
(88 %). Por oposição, em 2017, 39 % das peças focadas na temática política nacional 
não respeitaram a exigência de contraditório.  

Também em 2019 e 2020, a maioria das peças apresenta os interesses atendíveis na 
matéria.  
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f)f)f)f) Respeito pela presunção de inocênciaRespeito pela presunção de inocênciaRespeito pela presunção de inocênciaRespeito pela presunção de inocência    
No que concerne ao princípio da presunção de inocência, no período de 2007 a 2011, os 
«dados revelaram que o número de peças com esses elementos é quase residual (apenas 
cinco registos), isto é, nos restantes casos em que esse direito esteve em causa foi 
respeitado. Verificou-se que, as peças que geralmente remetem diretamente para a 
necessidade de observar essa obrigação, tendem a abordar subtemas como crimes e 
violência, casos de justiça e incêndios.»113  

Os resultados referidos dizem respeito a uma peça em cada um dos anos de 2009 e 2010, e 
a três em 2011114.  

Para o período de 2012 a 2016, as peças que recaem em situações suscetíveis de incumprir 
o respeito pela presunção de inocência representam um total de seis em 2012, cinco em 
2013, duas em 2014, dez em 2015, e oito em 2016115.  

Atendendo aos dados mais recentes, verifica-se que os casos em que se coloca em causa o 
respeito pelo princípio da presunção de inocência não evidenciam uma tendência de 
crescimento, registando-se apenas uma peça em 2020. 

    

Fig. 24 Fig. 24 Fig. 24 Fig. 24 ----    Peças suscetíveis de desrespeitar a presunção da inocênciaPeças suscetíveis de desrespeitar a presunção da inocênciaPeças suscetíveis de desrespeitar a presunção da inocênciaPeças suscetíveis de desrespeitar a presunção da inocência,,,,    por anopor anopor anopor ano    (2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)    

Desrespeito presunção de inocênciaDesrespeito presunção de inocênciaDesrespeito presunção de inocênciaDesrespeito presunção de inocência    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Total 3 11 4 1 

N = 3 (2017); 11 (2018); 4 (2019); 1 (2020) 

 

AS PEÇAS COM ELEMENTAS PEÇAS COM ELEMENTAS PEÇAS COM ELEMENTAS PEÇAS COM ELEMENTOS DE OS DE OS DE OS DE DESRESPEITO PELA PREDESRESPEITO PELA PREDESRESPEITO PELA PREDESRESPEITO PELA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIASUNÇÃO DE INOCÊNCIASUNÇÃO DE INOCÊNCIASUNÇÃO DE INOCÊNCIA    SÃO RESIDUAIS SÃO RESIDUAIS SÃO RESIDUAIS SÃO RESIDUAIS     

Os dados evidenciam um comportamento atípico em 2018, observando-se um aumento das 
peças que desrespeitam o princípio da presunção de inocência, que se relaciona com a 
cobertura do denominado caso de justiça «Operação Marquês». 
 

g)g)g)g) Não identificação de vítimasNão identificação de vítimasNão identificação de vítimasNão identificação de vítimas    
Considerando a primeira avaliação intercalar, e no que respeita à não identificação de 
vítimas, os «dados analisados indiciam coberturas jornalísticas diferentes nos anos avaliados. 
No entanto, deve notar-se que, na maioria das peças, não houve identificação de pessoas na 
condição de vítimas. (...) Apesar dessa tendência, sobretudo em 2009, foi identificado um 
maior número de peças em que há elementos que permitem identificar vítimas. Em 2009, as 
peças que identificam vítimas centram-se nos temas ordem interna (crimes e violência, e 
acidentes e catástrofes), política internacional (conflitos armados e atentados e terrorismo) e 
no subtema casos de justiça. Refira-se que, a este respeito, o Jornal Nacional/Jornal das 8 
deve evitar a existência, mesmo que pontual, dessas situações e prosseguir o entendimento 
do respeito pela proteção das pessoas que se apresentem nas condições acima 
especificadas.»116  
Registaram-se duas peças em 2007, catorze em 2009, seis em 2010 e sete em 2011117. 
 

                                                      
113 Cf. Deliberação    2/LIC-TV/2012, pág. 133. 
114 Cf. Deliberação    2/LIC-TV/2012, pág. 133. 
115 Cf. Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas 
generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da LTSAP), pág. 
126. 
116Cf. Deliberação    2/LIC-TV/2012, pág. 135. 
117 Cf. Deliberação    2/LIC-TV/2012, pág. 134. 
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No que reporta ao período abarcado pela segunda avaliação intercalar, também «as peças 
que apresentam elementos que permitem a identificação de pessoas em condição de 
vítimas são residuais, embora em 2016 os conteúdos com estas características tenham 
aumentado de forma acentuada.»118  

Os totais registados correspondem a sete em 2012, dez em 2013, uma em 2014, cinco em 
2015 e 21 em 2016.119  

Os casos identificados tendem a combinar situações em que a identidade das vítimas é 
revelada, havendo uma exploração da sua vulnerabilidade psicológica, a par da divulgação 
de imagens e informações de natureza pessoal dos sujeitos nesta situação. 
    

Fig. 25 Fig. 25 Fig. 25 Fig. 25 ----    Peças com identificação/exposição de vítimas, por ano (2017 a 2020)Peças com identificação/exposição de vítimas, por ano (2017 a 2020)Peças com identificação/exposição de vítimas, por ano (2017 a 2020)Peças com identificação/exposição de vítimas, por ano (2017 a 2020)    

Exposição de vítimasExposição de vítimasExposição de vítimasExposição de vítimas    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Total 11 2 5 2 

N = 11 (2017); 2 (2018); 5 (2019); 2 (2020) 

    

AS PEÇAS QUE APRESENAS PEÇAS QUE APRESENAS PEÇAS QUE APRESENAS PEÇAS QUE APRESENTAM ELEMENTOS DE TAM ELEMENTOS DE TAM ELEMENTOS DE TAM ELEMENTOS DE EXPLORAÇÃO DA SITUAÇEXPLORAÇÃO DA SITUAÇEXPLORAÇÃO DA SITUAÇEXPLORAÇÃO DA SITUAÇÃO DE VÍTIMASÃO DE VÍTIMASÃO DE VÍTIMASÃO DE VÍTIMAS    SÃO QUASE SÃO QUASE SÃO QUASE SÃO QUASE 
AUSENTESAUSENTESAUSENTESAUSENTES    

O último período temporal analisado (2017-2020) denota um decréscimo significativo das 
peças em que se considera haver uma exposição das vítimas. 

Salienta-se que a exploração da identificação de vítimas recai não só sobre a exposição da 
sua imagem, mas, de igual modo, sobre formas de as identificar de forma indireta (local 
residência, entre outros). Neste contexto, sublinha-se a utilização correta das técnicas de 
ocultação de imagem. 

 

3.1.3.1.3.1.3.1. SínSínSínSíntesetesetesetese    
    

A presente síntese tem como objetivo salientar as principais conclusões decorrentes da 
análise das obrigações legais da TVI em matéria de rigor informativo e isenção, realizada a 
partir da monitorização do “Jornal das 8”. Recorde-se que essas conclusões têm como 
principal referência os quatro anos de análise mais recentes (2017-2020), embora colocados 
em perspetiva face ao que vem sendo observado nos últimos dez anos. 
 
 
 
 

Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismoSeparação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismoSeparação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismoSeparação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo 

   

No quadriénio em destaque observa-se que cerca de 90 % dos conteúdos do “Jornal das 

8” apresentam registo jornalístico informativo, tendência que se aproxima do que se 
tem observado nas avaliações intercalares anteriores.  

Também se identificam conteúdos de opinião, mais presentes em 2019 e 2020, em 

resultado da exibição semanal regular de espaços atribuídos a dois comentadores 
residentes.  

                                                      
118 Cf. Relatório segunda avaliação intercalar TVI, pág. 116. 
119 Cf. Relatório segunda avaliação intercalar TVI, pág. 116. 
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Na maioria das peças a demarcação dos conteúdos de informação e de opinião é 
devidamente acautelada, através de diferentes recursos ou da sua combinação 
(separadores gráficos, identificação de comentadores em oráculo ou nas declarações de 
pivôs). 

No entanto, particularmente nas amostras referentes a 2019 e 2020, observa-se uma 
modalidade em que o comentador residente surge simultaneamente no papel de 
editor, dificultando a demarcação necessária entre informação e opinião. 

A maioria dos conteúdos monitorizados não apresenta elementos opinativos em conteúdos 
de informação.  

Contudo, em 2018 e 2019, a presença de uma rúbrica interativa com os telespetadores 
acentua a presença de conteúdos informativos com marcas de opinião. Essa rúbrica também 
contribui para que, na amostra de 2019, a política nacional se encontre entre as temáticas 
mais frequentes das peças com elementos opinativos. 

Tal como no período referente à segunda avaliação intercalar, as edições do “Jornal das 8” 
monitorizadas nos últimos quatro anos permitem ainda identificar a presença de conteúdos 
que manifestamente são de entretenimento ou que combinam características da 
informação com elementos de outras áreas, como o entretenimento e a publicidade.  
Além desses, também se identifica a presença pontual de conteúdos que se destinam 
sobretudo à autopromoção de conteúdos e serviços do operador. 

Já no que diz respeito à presença de elementos sensacionalistas, verifica-se também uma 
diminuta representação.  

Nos casos em que se verificam, concretiza-se sobretudo através da forma como as imagens 
são captadas ou editadas e através da sua edição a nível do áudio (música e sons utilizados).  
 

Identificação das fontes de informaçãoIdentificação das fontes de informaçãoIdentificação das fontes de informaçãoIdentificação das fontes de informação    
Tal como na última avaliação intercalar, cerca de 90 % das peças informativas analisadas 
explicita, pelo menos, uma fonte de informação. O mesmo é notar que cerca de 10 % 
continuam a não identificar qualquer fonte de informação.  

A ordem interna é a temática mais presente nas peças sem fontes de informação 
identificadas. Em 2020, esta temática surge a par da saúde e ação social (em conteúdos 
relacionados com a pandemia de Covid-19).  

No último quadriénio, cerca de 42 % a 48 % das peças apresentam problemas de rigor em 
termos de identificação das fontes de informação, à semelhança do que já havia sido 
observado em relação às edições de 2015 e 2016. 

Do quadriénio em apreciação ressalta ainda que o número de peças com fontes 
explicitamente referidas como confidenciais é residual, mantendo a tendência observada 
em anos anteriores. Na generalidade das peças em que é explicitada a confidencialidade 
das fontes, sobressai que o seu recurso é considerado adequado e justificado pela 
gravidade das situações reportadas. 

De entre os elementos identificados nas peças que indiciam falta de rigor na identificação 
das fontes, a apresentação de cidadãos comuns como fonte de informação sem 
especificação do seu nome continua a destacar-se como o mais recorrente, mais 
evidenciado em 2017.   
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Outro elemento que surge entre os mais frequentes, é a utilização de imagens 
fornecidas/captadas por terceiros sem que a sua origem seja identificada. Em 2019, e em 
particular na de 2020, também sobressai a apresentação de dados sem especificação da sua 
fonte. 
 

Presença de diferentes fontes de informação Presença de diferentes fontes de informação Presença de diferentes fontes de informação Presença de diferentes fontes de informação     
Constata-se que mais de metade das peças monitorizadas explicita duas ou mais fontes de 
informação, tendência comum aos últimos quatro anos analisados e que também se 
mantém em relação ao período de 2012 a 2016.  
Apesar dessa tendência, também o peso das peças que apenas identificam uma fonte de 
informação se mantém próximo ou acima dos 30 %. 
 

Respeito pelo princípio do contraditório Respeito pelo princípio do contraditório Respeito pelo princípio do contraditório Respeito pelo princípio do contraditório     
A grande maioria das peças não relata acontecimentos ou problemáticas que exijam ouvir 
partes com interesses atendíveis, ou seja, o contraditório não se aplica.  
No que respeita às peças em que se verifica essa necessidade, na maioria dos casos, o 
princípio do contraditório é cumprido.  
As peças que não cumprem o contraditório têm como tema mais recorrente a política 
nacional. 
 

Isenção no tratamento de matérias da política nacionalIsenção no tratamento de matérias da política nacionalIsenção no tratamento de matérias da política nacionalIsenção no tratamento de matérias da política nacional    
Do conjunto de peças do “Jornal das 8” que destacam fontes da política nacional, e tal como 
na segunda avaliação intercalar, na maioria dos casos, essas surgem a par de outras fontes.  
As fontes do Governo nacional, as mais presentes na área da política nacional, também 
surgem maioritariamente em conjunto com outras fontes de informação 
Relativamente às peças que destacam a temática política nacional, verifica-se que, no 
quadriénio mais recente, a grande maioria reporta assuntos que não exigem contraditório. 
Naquelas em que tal exigência se impõe, embora sejam mais frequentes os casos que o 
respeitam, continua a haver situações em que tal não acontece. 
 

Respeito pela presunção de inocênciaRespeito pela presunção de inocênciaRespeito pela presunção de inocênciaRespeito pela presunção de inocência    
As peças com elementos suscetíveis de desrespeitar a presunção de inocência são residuais 
no “Jornal das 8”. 
 

Não identificação de vítimas Não identificação de vítimas Não identificação de vítimas Não identificação de vítimas     
Também o número de peças que apresentam elementos passíveis de identificar pessoas na 
condição de vítimas é diminuto. 
 
 
 
 
 

4.

 

PROTEÇÃO DE MENORES NA INFORMAÇÃO DIÁRIA DA TVI 

 

a)a)a)a)

 

Representação de menoresRepresentação de menoresRepresentação de menoresRepresentação de menores 

   

O conceito de menores, tal como definido na Deliberação ERC/2016/249 (OUT-TV) - 
Critérios para avaliação do incumprimento do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 27.º da 
Lei da Televisão e dos Serviços de Comunicação Social Audiovisual (2016), abrange 
todos os "menores de idade" (desde crianças a adolescentes). 
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DE ENTRE OS MENORES,DE ENTRE OS MENORES,DE ENTRE OS MENORES,DE ENTRE OS MENORES,    AS CAS CAS CAS CRIANÇAS SÃO O GRUPO RIANÇAS SÃO O GRUPO RIANÇAS SÃO O GRUPO RIANÇAS SÃO O GRUPO MAIS PRESENTEMAIS PRESENTEMAIS PRESENTEMAIS PRESENTE    

Do conjunto de peças com presença e/ou referência a menores, o grupo das crianças 
surge como o mais representado em todos os anos. 
 

Fig. 27 Fig. 27 Fig. 27 Fig. 27 ----    Peças com presença/referência a menores, por ano (2017 a 2020)Peças com presença/referência a menores, por ano (2017 a 2020)Peças com presença/referência a menores, por ano (2017 a 2020)Peças com presença/referência a menores, por ano (2017 a 2020)    

MenoresMenoresMenoresMenores    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Crianças 66% ----    50% 58% 

Jovens e adolescentes 22% - 29% 26% 

Crianças, adolescentes e jovens 12% - 21% 16% 

Total 100% - 100% 100% 

Peças 132 - 98 69 

N = 132 (2017); 98 (2019); 69 (2020) 

No que respeita os temas, «as peças que representam menores tendem a abordar 
essencialmente assuntos relacionados com ordem interna, sobretudo, com acidentes e 
catástrofes naturais, crimes e violência e atividades policiais. Essa tendência, observada 
relativamente aos cinco anos analisados, é acompanhada da propensão para 
representar menores em peças relacionadas com a temática sistema judicial. A 
associação dos menores, sobretudo das crianças, a essas temáticas nas peças do “Jornal 
Nacional/Jornal das 8” indicia que aqueles podem ter sido enquadrados em contextos 
em que estão, à partida, sujeitos a maior vulnerabilidade, ou seja, que exigem mais 
proteção.»120 A segunda avaliação intercalar salienta que «... em 20 % dos casos os 
menores surgem nas peças enquadrados em situações de lazer. Este contexto tem-se 
mantido relativamente estável ao longo do quinquénio, excetuando 2015, ano em que 
decresceu até aos 11, %. Seguem-se os casos em que os menores se encontram 
representados enquanto vítimas de crimes (14,1 %), condição que aumenta a sua 
presença nos alinhamentos da TVI durante o quinquénio. Os menores em contexto 
familiar surgem na terceira posição, com 10, %, evidenciando um decréscimo durante o 
período em análise. De notar ainda que os menores representados enquanto vítimas de 
guerra/catástrofes naturais, a quinta condição mais presente (6,3 %), registam um 
aumento significativo no ano 2015, atingindo os 17,4 %.»121  

As análises dos quatro anos mais recentes permitem estabelecer a seguinte tendência: 
as referências a menores relacionam-se com questões associadas a temas judiciais e 
jurídicos.  

É também percetível que as referências a menores, nos anos mais recentes, se 
relacionam com questões associadas à ordem interna e saúde e ação social.  
Salienta-se igualmente um decréscimo da temática ordem interna nestas peças, 
ganhando um peso maior os temas sociedade e educação. Esta última tendência reflete 
o impacto das peças que noticiam diretrizes, entre outros aspetos, associadas à 
pandemia de Covid-19. 
 

                                                      
120 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 152. 

121 Cf. Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas 
generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da LTSAP), pág. 
125. 
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Fig. 28 Fig. 28 Fig. 28 Fig. 28 ----    Peças com presença/referência a menores e temas, por ano Peças com presença/referência a menores e temas, por ano Peças com presença/referência a menores e temas, por ano Peças com presença/referência a menores e temas, por ano (2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)(2017 a 2020)    

Tema dominanteTema dominanteTema dominanteTema dominante    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Ordem interna 32 - 21 2 

Política internacional 5 - 10 3 

Crença e religião 11 - 2 2 

Política nacional 9 - 9 3 

Sistema judicial 12 - 4 3 

Saúde e ação social 10 - 10 11 

Cultura 4 - 7 4 

Desporto 3 - 2 1 

Sociedade 31 - 12 12 

Economia, finanças e negócios 2 - 1 7 

População 1 - 2 3 

Educação 6 - 7 13 

Ambiente 5 - 4 2 

Política europeia - - 2 2 

Grupos minoritários - - - - 

Ciência e tecnologia - - - 1 

Relações laborais - - - - 

Urbanismo 1 - 3 - 

Comunicação - - 1 - 

Defesa - - 1 - 

Total 132 - 98 69 

N = 132 (2017); 98 (2019); 69 (2020) 

A sua presença enquanto fonte de informação é inferior ao seu peso enquanto atores. 
Nas peças com presença ou referência a menores, as fontes que tendem a prevalecer 
são os familiares e outros intervenientes nas peças. Entre estes últimos, surgem mais 
frequentemente como fontes de informação representantes de instituições públicas e 
governamentais, instituições escolares, forças de segurança ou associadas ao sistema 
jurídico.  

Dada a prevalência de casos de dimensão judicial, considera-se positivo que os menores 
em situação de vítimas não sejam identificados nas peças do “Jornal das 8”. 

Especificamente, nas duas avaliações intercalares realizadas, tendencialmente, os 
menores não são identificados pelo nome, bem como não é feita referência ao seu local 
de residência.  

Identifica-se como tendência geral, de igual forma, o facto de os menores surgirem 
referidos em contextos de lazer e escolar no domínio nacional, e em contexto de 
vítimas de guerras, no domínio internacional. 

Os Relatórios de Regulação anuais da ERC têm pontualmente vindo a apelar para que 
seja evitada a presença de elementos sensacionalistas nas peças e de elementos 
violentos constatando-se que estes surgem, por vezes, combinados com a presença de 
menores. 
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b)b)b)b) Conteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menoresConteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menoresConteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menoresConteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menores    
A primeira avaliação intercalar permite salientar que «... a maior parte da violência 
(imagética e textual) identificada foi justificada pela necessidade de informar sobre os 
acontecimentos/problemáticas reportadas, isto é, essa violência surge com valor-
notícia. A título de exemplo, note-se que, em televisão, dificilmente se noticia a 
devastação causada sobre uma catástrofe natural sem a mostrar ou sem a descrever. a 
maior parte da    violência (imagética e textual) identificada foi justificada pela 
necessidade de informar    sobre os acontecimentos/problemáticas, isto é, essa violência 
surge com valor-notícia. A    título de exemplo, note-se que, em televisão, dificilmente se 
noticia a devastação    causada sobre uma catástrofe natural sem a mostrar ou sem a 
descrever.» No entanto, as peças em que a apresentação de elementos violentos não é 
considerada proporcional ao seu valor informativo representa duas peças em 2008, três 
em 2009, quatro em 2010 e onze em 2011.122  

Regista-se um decréscimo das peças com elementos violentos no período referente à 
segunda avaliação intercalar: nove em 2012, sete em 2013, seis em 2014 e 2015, e sete 
em 2016.  Verifica-se que na maior parte dos casos, a TVI não recorre à advertência 
prévia para sinalizar a presença de elementos violentos.123  

 

SÃO RARAS AS PEÇAS CSÃO RARAS AS PEÇAS CSÃO RARAS AS PEÇAS CSÃO RARAS AS PEÇAS COM OM OM OM ELEMENTOS VIOLENTOSELEMENTOS VIOLENTOSELEMENTOS VIOLENTOSELEMENTOS VIOLENTOS        

    
Fig. 29 Fig. 29 Fig. 29 Fig. 29 ----    Identificação de elementos violentos nas peças, por ano (2017 a 2020)Identificação de elementos violentos nas peças, por ano (2017 a 2020)Identificação de elementos violentos nas peças, por ano (2017 a 2020)Identificação de elementos violentos nas peças, por ano (2017 a 2020)    

Elementos Elementos Elementos Elementos violentosviolentosviolentosviolentos    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

Total 6 2 3 6 
N = 6 (2017); 2 (2018); 3 (2019); 6 (2020) 

 

As peças identificadas constituem-se como casos em que se questiona o valor 
informativo dos elementos violentos presentes, designadamente a sua exibição 
repetitiva ou longa, a opção por planos de imagem próximos, nomeadamente de corpos 
e cadáveres ou ferimentos, a inclusão de imagens da ocorrência do próprio ato de 
violência (agressões/homicídio), podendo envolver grupos vulneráveis, como menores, 
e que justificariam a utilização de uma advertência prévia.  

Em 2017, incluem-se peças com imagens de violência física e verbal em contexto 
escolar; de um espancamento obtido por videoamador; da queda de uma bancada num 
estádio de futebol que levou à morte de um jovem; e de agressões e conflitos ocorridos 
em manifestações nos EUA.  

No ano 2020, as peças identificadas reportam a imagens de cadáveres/maus-tratos de 
animais; cenários de conflitos na Síria; a divulgação das imagens da morte de George Floyd, 
nos EUA; exibição de imagens de ferimentos a um jogador de futebol vítima de violência; e 
uma situação de desespero e sofrimento ocorrida num lar de idosos. 
    

A PRESENÇA DE A PRESENÇA DE A PRESENÇA DE A PRESENÇA DE ELEMENTOS ERÓTICOS/PELEMENTOS ERÓTICOS/PELEMENTOS ERÓTICOS/PELEMENTOS ERÓTICOS/PORNOGRÁFICOSORNOGRÁFICOSORNOGRÁFICOSORNOGRÁFICOS    É PRATICAMENTE NULAÉ PRATICAMENTE NULAÉ PRATICAMENTE NULAÉ PRATICAMENTE NULA    

Na primeira avaliação intercalar e no período mais recentemente analisado não se 

                                                      
122 Cf. Deliberação 2/LIC-TV/2012, pág. 159. 
123 Cf Deliberação ERC/2018/269 (AUT-TV), 2ª Avaliação intercalar da licença relativa ao serviço de programas 
generalista com cobertura de âmbito nacional TVI - quinquénio 2012-2016 (artigos 23.º e 97.º, n.º 2, da LTSAP), pág. 
128-129 
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regista a presença de peças com elementos eróticos/pornográficos.  
No ano 2012, identificam-se duas peças com estas características, e em 2013 uma.  
 
4.1.4.1.4.1.4.1. SínteseSínteseSínteseSíntese    
    

Esta síntese apresenta as conclusões em matéria de proteção de menores de acordo 
com as obrigações gerais dos operadores. 
 

Representação de menoresRepresentação de menoresRepresentação de menoresRepresentação de menores    
Observa-se uma tendência maioritária para que as crianças sejam mais representadas 
nas peças do que os jovens e adolescentes.  

As peças com presença de menores dão maior cobertura a assuntos de ordem interna, a 
par de sociedade, saúde e ação social e, mais recentemente, educação.  

Os dados permitem concluir que, se nas peças em que os menores estão presentes, 
apenas uma minoria os apresenta como fonte de informação principal, o mesmo não 
acontece enquanto protagonistas.  

Os Relatórios de Regulação anuais da ERC têm pontualmente vindo a apelar para que 
seja evitada a presença de elementos sensacionalistas e de elementos violentos nas 
peças, constatando-se que estes surgem, por vezes, combinados com a presença de 
menores. 
 

Conteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menoresConteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menoresConteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menoresConteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menores    
A presença de elementos violentos considerados dispensáveis para a compreensão dos 
assuntos noticiados é residual nos alinhamentos do “Jornal das 8”. 
De sublinhar também o facto de a maior parte destas peças não ser acompanhada de 
advertência prévia que sinalize as características violentas dos conteúdos. 
No que respeita a elementos eróticos e/ou pornográficos sem valor informativo, a sua 
presença é marginal ou inexistente. 
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO XIXIXIXI    ––––    OBSERVÂNCIA DOS LIMIOBSERVÂNCIA DOS LIMIOBSERVÂNCIA DOS LIMIOBSERVÂNCIA DOS LIMITES À LIBERDADE DE TES À LIBERDADE DE TES À LIBERDADE DE TES À LIBERDADE DE 
PROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃO    
    
A proteção de crianças e adolescentes face aos conteúdos transmitidos pelos serviços 
de programas televisivos tem sido objeto de preocupação constante, quer a nível 
europeu quer nacional. 

No atual quadro jurídico da União Europeia, uma tal preocupação encontra-se 
basicamente plasmada na Diretiva “Serviços de Comunicação Social Audiovisual”, a 
qual, alargando o seu âmbito de incidência aos serviços audiovisuais a pedido124 e, mais 
recentemente, às plataformas de partilha de vídeos125, preserva o essencial do regime 
jurídico já aplicado neste contexto aos serviços lineares pela Diretiva “Televisão sem 
Fronteiras”, sua predecessora126. 

A respeito desta matéria, a nível interno, e ao longo dos diferentes quinquénios que 
integram a vigência da licença (renovada) em apreço, releva plenamente o quadro jurídico 
sucessivamente resultante da Lei n.º 32/2003, de 22 de agosto127, e da Lei n.º 27/2007, de 
30 de julho, com as alterações a esta introduzidas pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril e, mais 
recentemente, pela Lei n.º 74/2020, de 19 de novembro128. Por outras palavras, releva o 
regime traçado pela Lei da Televisão de 2003 e, sobretudo, pela denominada Lei da 
Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (LTSAP), que é simultaneamente o 
instrumento básico de transposição da supracitada Diretiva “Serviços de Comunicação Social 
Audiovisual”. 

Não obstante a generosa latitude reconhecida pela lei portuguesa aos operadores televisivos 
em matéria de liberdade de programação (art. 26.º da atual LTSAP), esta encontra-se sujeita 
a limites, tendo em vista a salvaguarda de determinados princípios e valores fundamentais. 
Incluem-se, neste particular, o respeito pela dignidade da pessoa humana e os direitos, 
liberdades e garantias fundamentais129, enfatizando-se ainda a proibição de incitamento à 
violência130 ou ao ódio, ou à prática de infrações terroristas131 e a proteção de crianças e 
adolescentes132 (artigos 27.º e 34.º, n.º 1). 

Em sede de proteção deste tipo de públicos133, é ainda importante realçar a importante 
distinção estabelecida no artigo 27.º da LTSAP entre programas cuja transmissão em serviços 
de acesso não condicionado é em absoluto proibida e aqueles cuja exibição se encontra 

                                                      
124 Na redação inicial, constante da Diretiva 2010/13/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho (artigo 12.º). 
125 Com as alterações introduzidas pela Diretiva (UE) 2018/1808, do Parlamento Europeu e do Conselho (artigos 6.º-A 
e 28.º-B, n.º 1). 
126 Diretiva 89/552/CEE, alterada pela Diretiva 97/36/CE, ambas também do Parlamento Europeu e do Conselho. 
127 Para efeitos do primeiro quinquénio (2007-2011), e apenas para o período residual compreendido até 4 de agosto 
de 2007, data da entrada em vigor da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho (v. artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 74/98, na redação 
dada pela Lei n.º 26/2006, de 30 de junho). 
128 Recorde-se a propósito a breve alusão feita no Cap. I supra às deficiências deste diploma, e que são especialmente 
notórias e graves no respeitante às modificações introduzidas ao artigo 27.º da LTSAP, com repercussão na 
interpretação deste dispositivo e em numerosos outros com este relacionados. 
129 A Lei n.º 74/2020 veio aduzir uma referência aos “direitos específicos das crianças e jovens” ao enunciado do n.º 1 
do artigo 27.º da LTSAP: v. supra, Cap. II, nota 14. 
130 Precisão introduzida pela Lei n.º 74/2020: v. supra, Cap. II. 
131 Ibidem. 
132 Ou de “crianças e jovens”, no caso do artigo 27.º, desde a entrada em vigor da Lei n.º 74/2020, cit. 
133 A LTSAP deixou de fazer menção aos “públicos vulneráveis”, como acontecia na Lei da Televisão pretérita. 
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subordinada a determinadas condições. Num e noutro caso, os serviços noticiosos são 
objeto de um regime particular.  

Por outro lado, os limites previstos à liberdade de programação aplicam-se a quaisquer 
elementos da programação, incluindo as comunicações comerciais audiovisuais, mensagens, 
extratos ou imagens de autopromoção, bem como serviços de teletexto e, desde a entrada 
em vigor da Lei n.º 74/2020, guias eletrónicos de programação e interfaces de acesso aos 
conteúdos. 

Recorde-se ainda134 que, através da Deliberação 19/CONT-TV/2011, de 5 de julho, a ERC 
definiu os critérios para a avaliação do incumprimento do disposto nos n.ºs 3 e 4 do 
artigo 27.º da LTSAP (na redacção resultante da Lei n.º 8/2011), tendo entretanto o 
Conselho Regulador procedido à sua redefinição por via da Deliberação ERC/2016/249 
(OUT-TV), de 22 de novembro de 2016.  
 

Em face do exposto, e atendendo ainda às incumbências confiadas à ERC, das quais se 
destaca a obrigação de «assegurar a protecção dos públicos mais sensíveis, tais como 
menores, relativamente a conteúdos e serviços susceptíveis de prejudicar o respectivo 
desenvolvimento» destes (cf. artigo 7.º, alínea c), dos Estatutos da ERC), não se poderá 
deixar de analisar, ao abrigo do artigo 23.º da LTSAP, em que medida o serviço de programas 
TVI respeitou os limites à liberdade de programação a que está sujeito. 

Para o efeito, importa considerar as ocorrências registadas durante o período compreendido 
entre 2007 e 2021 e respeitantes ao serviço de programas generalista TVI, 
independentemente da data da conclusão da apreciação das mesmas por parte do Conselho 
Regulador da ERC. 

Fig.1 Fig.1 Fig.1 Fig.1 ----    Deliberações do 1.º Quinquénio (2007Deliberações do 1.º Quinquénio (2007Deliberações do 1.º Quinquénio (2007Deliberações do 1.º Quinquénio (2007----2011)2011)2011)2011)    
    

ProcessosProcessosProcessosProcessos    ProgramaProgramaProgramaPrograma    DecisãoDecisãoDecisãoDecisão    

1/LLC-TV/2007135 Serviço noticioso – enforcamento Saddam 
Processo contraordenacional + 
Recomendação 

3/LLC-TV/2007 Bela e o Mestre Não dar seguimento 

12/CONT-TV/2008 Wrestling Não dar seguimento 

13/CONT-TV/2008 Tourada  Não dar seguimento 

15/CONT-TV/2008 Tempo de Viver 
Não dar seguimento, mas sensibiliza 
ou insta 

1/CONT-TV/2009136 Chats Teletexto  
Processo contraordenacional137 + 
Decisão Individualizada 

3/CONT-TV/2009 Morangos com Açúcar 
Não dar seguimento, mas sensibiliza 
ou insta 

15/CONT-TV/2009 Serviço noticioso – Pornografia infantil Dar seguimento, Recomendação 

21/CONT-TV/2009 Equador Não dar seguimento 

41/CONT-TV/2009 Flor do Mar Não dar seguimento 

                                                      
134 V. Capítulo II.2, Obrigações Substanciais. 
135 Processo também envolveu os serviços de programas TVI e RTP1. 
136 Processo também envolveu a TVI. 
137 Deliberação 153/2015 (CONTJOR-TV-PC): admoestação. 
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10/CONT-TV/2010 Espectáculo tauromáquico Não dar seguimento 

29/CONT-TV/2010 Serviço noticioso – Largada de touros Processo contraordenacional138 

33/CONT-TV/2010 Sexo e a Cidade 
Não dar seguimento, mas sensibiliza 
ou insta 

34/CONT-TV/2010 Destino Imortal Não dar seguimento 

37/CONT-TV/2010 Espectáculo tauromáquico Não dar seguimento 

41/CONT-TV/2010 Grande moca, meu Processo contraordenacional139 

6/CONT-TV/2011 Morangos com Açúcar Não dar seguimento 

8/CONT-TV/2011 Você na TV! – Strip Não dar seguimento 

10/CONT-TV/2011 Serviço informativo - Swing Não dar seguimento 

15/CONT-TV/2011 Casa dos Segredos - I Instar ou reprovar 

16/CONT-TV/2011 Serviço noticioso – Vídeo homicídio Processo contraordenacional140 

17/CONT-TV/2011 Inspector Max Não dar seguimento 

33/CONT-TV/2011 Perdidos da Tribo Processo contraordenacional141 

38/CONT-TV/2011 Você na TV! – Operação estética 
Instar ou reprovar, instaurar 
processo de contraordenação142 

5/CONT-TV/2012143 
Cobertura jornalística caso “estripador de 
Lisboa” Processo contraordenacional144 

    
Fig.2 Fig.2 Fig.2 Fig.2 ----    Deliberações do 2.º Quinquénio (2012Deliberações do 2.º Quinquénio (2012Deliberações do 2.º Quinquénio (2012Deliberações do 2.º Quinquénio (2012----2016)2016)2016)2016)    

    

ProcessosProcessosProcessosProcessos    ProgramaProgramaProgramaPrograma    DecisãoDecisãoDecisãoDecisão    

15/CONT-TV/2012 Morangos com Açúcar Instar/Reprovar 

24/CONT-TV/2012 Você na TV! Sensibilizar 

25/CONT-TV/2012 Você na TV! Não dar seguimento 

28/CONT-TV/2012 Casa Segredos - Série 3 
Abertura de processo 
contraordenacional145 

56/2013 (CONTPROG-TV) Doida por Ti  Não dar seguimento 

75/2013 (CONTPROG-TV)  Jornal das 8 
Abertura de processo 
contraordenacional146 

159/2013 (CONTPROG-TV) Você na TV! Sensibilizar 

66/2014 (CONTPROG-TV) Casa Segredos 4 
Abertura de processo 
contraordenacional147 

                                                      
138 Decisão 21/PC/2011: admoestação. 
139 Decisão 14/PC/2011: aplicação de coima 10 000 euros. 
140 Decisão 8/PC/2012: aplicação de coima 75 000 euros. 
141 Deliberação 11/2013 (CONTPROG-TV-PC): admoestação. 
142 Deliberação ERC/2016/151 (CONTPROG-TV-PC): aplicação de coima 20 000 euros. 
143 Processo também envolveu os serviços de programas SIC e RTP1.  
144 Deliberação 104/2013 (CONTJOR-TV-PC): aplicação de coima 10 000 euros. 
145 Deliberação 2016/262 (CONTPROG-TV-PC): aplicação de uma coima de 20 000 euros. 
146 Deliberação 2016/125 (CONTPROG-TV-PC): aplicação de uma coima de 20 000 euros. 
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Recomendação 

67/2014 (CONTPROG-TV) Casa Segredos Desafio Final 2 
Abertura de processo 
contraordenacional148 + 
Recomendação 

61/2015 (CONTPROG-TV) Big Brother VIP Violação do art. 27.º, n.º 1 

95/2015 (CONTPROG-TV) Mundo ao Contrário Arquivamento 

127/2015 (CONTPROG-TV) Você na TV! 
Abertura de processo 
contraordenacional149 + Decisão 
Individualizada 

155/2015 (CONTPROG-TV) 150 Anúncio à marca Moche Arquivamento 

218/2015 (CONTPROG-TV) 151 Jornal Nacional Arquivamento 

31/2016 (CONTPROG-TV) Desafio Final 3 
Abertura de processo 
contraordenacional 

2016/60 (CONTJOR-TV) A Única Mulher + Mulheres Arquivamento 

2016/79 (CONTPROG-TV) A Única Mulher Arquivamento 

2016/113 (CONTJOR-TV) Isso é Tudo Muito Bonito, Mas... Arquivamento 

2016/170 (CONTPROG-TV) Ted (filme) Arquivamento 

2016/184 (CONTPROG-TV) Você na TV! Sensibilizar 

2017/15 (CONTPROG-TV) Você na TV! Sensibilizar 

2017/17 (CONTJOR-TV) Jornal da Uma Arquivamento 

2017/41 (CONTJOR-TV) Jornal das 8 Genericamente conforme 

2017/53 (CONTPROG-TV) Você na TV! Arquivamento 

2017/83 (CONTPROG-TV) Diário da Noite (Secret Story) 
Abertura de processo 
contraordenacional 

2017/86 (CONTPROG-TV) Jornal da Uma 
Abertura de processo 
contraordenacional 

2017/94 (CONTPROG-TV) Ora Acerta Arquivamento 

2017/145 (PUB-TV)152 Killer head (anúncio) 
Abertura de processo 
contraordenacional153 

2017/151 (CONTPROG-TV) A Tarde é Sua Arquivamento 

2017/250 (CONTPROG-TV) Você na TV! Observar ética antena + advertir 

2018/96 (CONTPROG-TV)154 Diário da Manhã Advertir e instar 

                                                                                                                                                            
147 Deliberação ERC/2019/204 (CONTPROG-TV-PC): extinção do procedimento, deliberando o arquivamento. 
148 Deliberação ERC/2019/204 (CONTPROG-TV-PC): extinção do procedimento e arquivamento. 
149 Deliberação ERC/2019/287 (CONTPROG-TV-PC): aplicação de coima de 30 000 euros.  
150 Participação apresentada contra vários órgãos de comunicação social. 
151 Participação também apresentada contra o operador SIC. 
152 Deliberação de 2017 relativa a conteúdo exibido em 2015. Participação também apresentada contra o operador SIC. 
153 Deliberação ERC/2019/180 (PUB-TV-PC): aplicação de coima de 10 000 euros. 
154 Deliberação de 2018 relativa a conteúdo exibido em 2016. 
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2018/131 (CONTJOR-TV)155 I Love it Arquivamento 

2019/119 (CONTPROG-TV)156 Secret Story 6 / Casa dos Segredos 6 Arquivamento 

    

Fig.3 Fig.3 Fig.3 Fig.3 ----    Deliberações do 3.º Quinquénio (2017Deliberações do 3.º Quinquénio (2017Deliberações do 3.º Quinquénio (2017Deliberações do 3.º Quinquénio (2017----2021)2021)2021)2021)    157157157157    

ProcessosProcessosProcessosProcessos    ProgramaProgramaProgramaPrograma    DecisãoDecisãoDecisãoDecisão    

2017/168 (CONTJOR-TV) Seis por meia dúzia Arquivamento 

2017/246 (CONTJOR-TV) Você na TV! Sensibilizar 

2017/186 (CONTJOR-TV) Jornal das 8 
Violação do art. 27.º, n.º 1 e Decisão 
Individualizada a exibir/ler em antena 

2018/102 (CONTPROG-TV)158 Secret Story 7/Casa dos Segredos 7 Arquivamento 

2018/113 (CONTPROG-TV) Secret Story 7/Casa dos Segredos 7 Arquivamento 

2018/122 (CONTPROG-TV) Pesadelo na Cozinha Colide com o art. 27.º, n.º 4 e sensibilizar 

2018/128 (CONTJOR-TV) Jornal das 8/Jornal da Uma/Você na TV! Instar 

2018/143 (CONTPROG-TV) Você na TV! Arquivamento, mas sensibiliza 

2018/186 (CONTJOR-TV) Jornal das 8 Arquivamento 

2018/191 (CONTPROG-TV) Você na TV! Arquivamento 

2019/13 (CONTPROG-TV) Late Night Secret Improcedente, mas sensibilizar 

2019/15 (PUB-TV)159 Autopromoção telenovelas Sensibilizar 

2019/20 (CONTPROG-TV) Secret Story 7/ Casa dos Segredos 7 Arquivamento 

2019/36 (CONTPROG-TV) A Tarde é sua Arquivamento 

2019/46 (CONTPROG-TV) Late Night Secret Arquivamento 

2019/66 (CONTPROG-TV) A Herdeira Violação do art. 27.º, n.º 4 e recomendar 

2019/91 (CONTPROG-TV) Valor da Vida Arquivamento 

2019/107 (CONTPROG-TV) Tarde é Sua Arquivamento 

2019/138 (CONTPROG-TV) Quem Quer Casar com o Meu Filho? Não ultrapassou limites 

2019/153 (CONTJOR-TV)160 Jornal das 8 “Investigação TVI” Recomendação 

2019/206 (CONTJOR-TV) Jornal da Noite Instar  

2019/224 (CONTPROG-TV) Você na TV! Violação do art. 27.º, n.º 1, e alertar 

                                                      
155 Deliberação de 2018 relativa a conteúdo exibido em 2013. 
156 Deliberação de 2019 relativa a conteúdo exibido em 2016. 
157 Até 31 de agosto de 2021. 
158 Participação também contra a TVI Direct. 
159 Participação também apresentada contra o operador SIC. 
160 Também envolveu a TVI24. 
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2019/238 (CONTPROG-TV) Love on Top Arquivamento 

2019/318 (CONTPROG-TV) Quem quer casar com o meu filho? Não dar provimento 

2019/332 (CONTJOR-TV)161 Jornal das 8 Violação do art. 27.º, n.º 1, e instar 

2019/333 (CONTJOR-TV) Jornal das 8 (rubrica Alexandra Borges) Não violação 

2020/41 (CONTPROG-TV) Você na TV! Não violação, mas apela 

2020/136 (CONTPROG-TV) Secret Story 7/Casa dos Segredos 7 Não ultrapassou os limites 

2021/121 (CONTPROG-TV) Você na TV! Arquivamento 

2021/199 (CONTJOR-TV) Jornal das 8 Não dar provimento 

2021/209 (CONTPROG-TV) Noite de Cristina Não dar provimento 

 

Avaliando os diferentes processos que têm, como objeto principal, os limites à liberdade de 
programação, exibidos entre 2007 e 2021 e apreciados pelo Conselho Regulador da ERC, 
nesse período162 conclui-se que foram aprovadas, relativamente ao serviço de programas 
TVI, 89 deliberações, das quais 46 consubstanciaram decisões de arquivamento ou de não 
provimento/seguimento, sem mais. Ou seja, são deliberações em que não é feito qualquer 
reparo sobre a atuação do serviço de programas relativamente aos limites à liberdade de 
programação. 
As restantes 43 situações tiveram decisões diferenciadas, verificando-se que 28 dessas 
ocorreram em programas de entretenimento (uma numa autopromoção), 12 em programas 
de informação, uma num anúncio publicitário e uma na página do serviço de teletexto. 
Em seis desses 43 processos, embora não dando seguimento ou arquivando os 
procedimentos, o Conselho Regulador da ERC, entendeu fazer alguma observação e 
acautelar situações futuras, sensibilizando ou apelando ao cumprimento da legislação 
aplicável.  

Em 37 casos, o Conselho Regulador da ERC verificou que os limites à liberdade de 
programação tinham sido ultrapassados. Em 20 deliberações considerou que a TVI não tinha 
cumprido cabalmente aqueles limites, pelo que, ainda que não abrindo processo 
contraordenacional, reprovou a conduta daquela e instou-a a cumprir o disposto na LTSAP. 

Em 17 processos, a ERC, dando por verificada a violação dos limites à liberdade de 
programação, determinou a abertura de processos contraordenacionais contra a TVI163. 

No âmbito da matéria referenciada, justificar-se-á uma menção particular aos casos dos 
programas “Casa dos Segredos” (envolvendo diferentes edições e temporadas do mesmo) e 
“Você na TV”, um e outro objeto de várias chamadas de atenção e deliberações 
desfavoráveis do regulador, e ignoradas, não obstante, pelo operador televisivo. Sendo que 
essa postura, como é manifesto, se manteve durante boa parte do último quinquénio de 
vigência da licença do serviço de programas generalista TVI. 
                                                      
161 Processo também envolve a TVI24. 
162

 Até 31 de agosto de 2021. 
163 Num processo de 2009 e num de 2015, além de determinar a abertura de processo contraordenacional, o 
Conselho Regulador emitiu uma Decisão Individualizada, nos termos do artigo 64.º dos Estatutos da ERC. No primeiro 
caso, num processo sobre conteúdos do serviço de teletexto que também envolveu a SIC; no segundo num programa 
de entretenimento. 
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CCCCAPÍTULO APÍTULO APÍTULO APÍTULO XIIXIIXIIXII    ––––    SANÇÕES APLICADAS EMSANÇÕES APLICADAS EMSANÇÕES APLICADAS EMSANÇÕES APLICADAS EM    PROCEDIMENTOS CONTRAPROCEDIMENTOS CONTRAPROCEDIMENTOS CONTRAPROCEDIMENTOS CONTRA----
ORDENACIONAIS AO SERORDENACIONAIS AO SERORDENACIONAIS AO SERORDENACIONAIS AO SERVIÇO DE PROGRAMAS “VIÇO DE PROGRAMAS “VIÇO DE PROGRAMAS “VIÇO DE PROGRAMAS “TVITVITVITVI” ” ” ” (PERÍODO 2007(PERÍODO 2007(PERÍODO 2007(PERÍODO 2007----2021)2021)2021)2021)    
    

Em sede de procedimentos contraordenacionais, no período em referência, o serviço de 
programas generalista TVI, propriedade da TVI – Televisão Independente, S.A., foi alvo das 
seguintes condenações, transitadas em julgado:    
 

1.1.1.1. Admoestação pela Decisão 16/PC/2011, aprovada pelo Conselho Regulador em 01-08-
2011, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 29.º e 76.º, n.º 1, alínea a) da 
Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (LTSAP); 
2.2.2.2. Admoestação pela Decisão 21/PC/2011, aprovada pelo Conselho Regulador em 28-09-
2011, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 27.º e 76.º, n.º 1, alínea a) da 
LTSAP; 
3.3.3.3. Admoestação pela Decisão 1/PC/2012, aprovada pelo Conselho Regulador em 10-05-
2012, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 7.º e 17.º da Lei das 
Sondagens; 
4.4.4.4. Admoestação pela Decisão 2/PC/2012, aprovada pelo Conselho Regulador em 19-01-
2012, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 40.º-B, 41.º -A e 76.º, n.º 1, 
alínea a) da LTSAP; 
5.5.5.5. Admoestação pela Decisão 10/PC/2012, aprovada pelo Conselho Regulador em 23-05-
2012, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 43.º, n.º 2 e 76.º, n.º 1, alínea 
a) da LTSAP; 
6.6.6.6. Coima no valor de 75.000,00€ (setenta e cinco mil euros) pela sentença de 16-01-2013 
do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão, proferida no processo n.º 
48/12.2YQSTR, transitada em julgado e 01-11-2013, pela prática de infração prevista e 
punida pelos artigos 27.º, n.º 3 e 77.º, n.º 1 alínea a) da LTSAP; 
7.7.7.7. Admoestação pela Deliberação 11/2013 (CONTPROG-TV-PC), aprovada pelo Conselho 
Regulador em 16-01-2014, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 27.º e 
76.º, n.º 1, alínea a) da LTSAP; 
8.8.8.8. Coima no valor de 10.000,00€ (dez mil euros) pela sentença de 06-12-2013 do Tribunal 
da Concorrência, Regulação e Supervisão, proferida no processo n.º 41/13.8YUSTR, 
transitada em julgado em 05-06 -2014, pela prática de infração prevista e punida pelos 
artigos 27.º, n.ºs 4 e 8 e 76, n.º 1, al. a) e n.º 3, todos da LTSAP; 
9.9.9.9. Coima de 5.000,00€ (cinco mil euros) pela sentença de 12-12-2013 do Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão, proferida no processo n.º 5363/12.2YUSTR, 
transitada em julgado em 10-01-2014, pela prática de infração prevista e punida pelos 
artigos 24.º, n.º 6 e 34.º, n.º 1, alínea a), do Código da Publicidade; 
10.10.10.10. Coima única de 6.000,00€ (seis mil euros) pela sentença de 19-12-2013, proferida no 
processo n.º 43/13.4YUSTR, transitada em julgado em 17-01- 2014, pela prática de duas 
infrações previstas e punidas pelos artigos 8.º, n.ºs 1 e 2 e 34.º, n.º 1, alínea a) do Código da 
Publicidade; 
11.11.11.11. Admoestação pela Deliberação 44/2015 (SOND-TV-PC), aprovada pelo Conselho 
Regulador em de 18-03-2015, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 7.º e 
17.º da Lei das Sondagens; 
12.12.12.12. Coima de 20.000,00€ (vinte mil euros) pela sentença de 20-10-2016, proferida no 
processo n.º 169/16.2YUSTR, transitada em julgado em 09-10-2017 após confirmação por 
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Acórdão da Relação de Lisboa de 19-09-2017, pela prática de infração prevista e punida 
pelos artigos 27.º, n.º 8 e 76.º, n.º 1, alínea a) e 3, ambos da LTSAP; 
13.13.13.13. Coima de 20.000,00€ (vinte mil euros) pela sentença do Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão de 29-04-2017, proferida no processo n.º 35/17.4YUSTR, transitada 
em julgado em 27-10-2017 após confirmação por Acórdão da Relação de Lisboa de 11-10-
2017, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 27.º, n.º 4, segunda parte, e 
76.º, n.º 1 alínea a), ambos da LTSAP; 
14.14.14.14. Admoestação pela Deliberação ERC/2018/227 (PROG-TV-PC), aprovada pelo Conselho 
Regulador em 09-10-2018, pela prática de infração prevista e punida pelos artigos 29.º e 
76.º, n.º 1 alínea a) da LTSAP; 
15.15.15.15. Coima de € 18.000,00 (dezoito mil euros) pela sentença de 05-06-2019 do Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão, proferida no âmbito do processo n.º 51/19.1YUSTR, 
após confirmação por Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa em Acórdão de 05-11-2019, 
pela prática de contraordenação prevista e punida pelos artigos 33.º, n.º 4, alíneas a), c) e d) 
e 76.º, n.º 1, alínea a), ambos da LTSAP; 
16.16.16.16. Coima de €30.000,00 (trinta mil euros) pela sentença de 29-06-2020 do Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão, proferida no âmbito do processo n.º 306/19.5YUSTR, 
após confirmação por Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa em Acórdão de 08-09-2020, 
pela prática de duas infrações previstas e punidas pelos artigos 27.º, n.º 4, segunda parte, 
41.º-A e 76.º, n.º 1 alínea a), todos da LTSAP; 
17.17.17.17. Coima de €14.000,00 (catorze mil euros) pela sentença de 04-01-2021 do Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão, proferida no âmbito do processo n.º 180/20.9YUSTR, 
por violação do artigo 33.º e 76.º, n.º 1 alínea a), todos da LTSAP.  
            
De notar que, a respeito da decisão sustentada no ponto n.º 17, veio a TVI sustentar, em 
sede de audiência de interessados (ponto 3.6.2.) que esta decisão não teria transitado ainda 
em julgado. Contudo, por Acórdão de 08-09-2021, o Tribunal de Relação de Lisboa manteve 
o montante da coima aplicada e, de acordo com a certidão judicial junta ao processo, a 
decisão terá efectivamente transitado em julgado em 20 de Setembro último. 
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CAPÍTULO XIII CAPÍTULO XIII CAPÍTULO XIII CAPÍTULO XIII ––––    AUDIÊNCIA DOS INTEREAUDIÊNCIA DOS INTEREAUDIÊNCIA DOS INTEREAUDIÊNCIA DOS INTERESSADOSSSADOSSSADOSSSADOS    
    
A TVI – Televisão Independente, S.A ., foi notificada para, em sede de audiência prévia, se 
pronunciar sobre a Deliberação ERC/2021/263 (AUT-TV), de 15 de setembro de 2021 (SAI-
ERC/2021/6230), sobre a 2.ª Renovação da licença para o exercício da atividade de televisão 
do operador TVI-Televisão Independente, S.A., através do serviço de programas generalista 
de acesso não condicionado livre com cobertura de âmbito nacional TVI - 2007-2021, nos 
termos dos artigos 22.º e 97.º, n.º 2, da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido. 

A 30 de setembro de 2021, o operador TVI, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, manifestou a sua 
posição mediante exposição, que se junta integralmente como Anexo 3. 

No ponto 4. da referida exposição relativa a «Das OUTRAS CONSIDERAÇÕES FINAIS E 
RECOMENDAÇÕES DA ERC», salienta, em matéria de anúncio de programação, «[…] o 
registo da TVI a este respeito é bastante satisfatório. É muito reduzido o número de 
incumprimentos registados, e durante todo o período foram aplicadas apenas duas sanções 
contraordenacionais relacionadas com esta matéria, ambas de admoestação dada a 
reduzida gravidade dos factos e o baixo nível de culpa apurado.» 

Assim, deduzidas as situações de infração detetadas, como reproduzido no Projeto de 
Relatório que acompanha a Deliberação ERC/2021/261 (AUT-TV), já se encontram 
explanadas as conclusões enunciadas pelo operador TVI. 

No que se refere ao tempo reservado à publicidade e inserção de publicidade, o operador 
sublinha que «[…] é possível verificar que não existe qualquer condenação relacionada com 
o desrespeito dos limites aplicáveis ao tempo de publicidade, e que as decisões relacionadas 
com a inserção de publicidade foram em número muito limitado, e punidas  ou com 
admoestações, ou com coimas de valores baixo – em conformidade com a reduzida 
gravidade dos factos.» 

Como enunciado no Projeto de Relatório e, apesar das consequências sancionatórias 
diminutas em termos globais, reitera-se a incidência de processos contraordenacionais nesta 
matéria ao longo dos quinze anos da análise, os quais parecem, de alguma forma, ter sido 
dissuasores de práticas de incumprimento desde 2018. 

Em matéria de acompanhamento das emissões televisivas por pessoas com necessidades 
especiais, o operador destaca não existir qualquer problema em razão do cumprimento do 
volume de horas de programação exigível com língua gestual portuguesa e audiodescrição. 
Mais fundamenta, «a TVI estima ter emitido mais de 192 horas de programação com 
audiodescrição desde 2017 até à data – quando era sua obrigação emitir 59 horas até ao 
final de 2021, ou seja, a TVI executou mais de 3 vezes o que lhe era exigido.» 

Ora, não será de acompanhar completamente a leitura feita pelo operador TVI, uma vez que 
a obrigação em matéria de audiodescrição é anual e, como consta do Relatório de Regulação 
de 2017, «não cumpriu o estipulado no Plano Plurianual, com um total de 2 horas de 
programas acompanhados de audiodescrição, comprometendo-se a cumprir 
cumulativamente o défice registado, em 2017, com as obrigações decorrentes de 2018, num 
total de 21horas de programas acompanhados com audiodescrição.» 
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Em respeito à legendagem especificamente destinada a públicos com deficiência auditiva, a 
ERC destaca incumprimentos pontuais, contudo «esta obrigação só é possível de ser 
cumprida em programação pré-gravada de certos géneros fixados nos planos plurianuais. No 
entanto, muito embora o número de horas de programação que devem contar com esta 
legendagem ter sido aumentada (aumentou 3 vezes no de programação exigível pré-
gravada no período, tendo passado de 5 horas para 18 horas por semana), a quantidade de 
programação exigível pré-gravada emitida pela TVI não tem aumentado. Fruto desta 
circunstância, muitas vezes a TVI não emite numa semana o número de horas de 
programação exigível e suficiente para cumprir a quota fixada.» 

Também neste ponto a ERC não acompanha a posição do operador, pois a incorporação de 
acessibilidades nos serviços de programas televisivos deve ser contínua e gradual e é nesse 
sentido que as obrigações deverão ser atingíveis. Mais se enuncia que a ERC atenta à 
liberdade de programação dos operadores e que não é exclusivo para a quota a 
contabilização de programas pré-gravados. Aliás, a legendagem apenas carece de reunir 
condições que vão ao encontro das necessidades dos públicos com deficiência auditiva, seja 
um programa em direto ou em diferido.  

    

Observações relativas ao Capítulo XIObservações relativas ao Capítulo XIObservações relativas ao Capítulo XIObservações relativas ao Capítulo XI    (limites à liberdade de programação)(limites à liberdade de programação)(limites à liberdade de programação)(limites à liberdade de programação) 
1. Em sede de audiência de interessados (Pronúncia, n.º 3.5., pp. 21 e ss.), entendeu o 
operador TVI proceder a uma inusitada escalpelização e desconstrução analítica do número 
e do tipo de desfecho de parte substancial dos procedimentos desencadeados pela ERC 
contra o serviço de programas “TVI” em matéria de limites à liberdade de programação, com 
isso relativizando, ou procurando relativizar, o peso efectivo das situações identificadas e 
apreciadas pelo regulador no contexto apontado ao longo de 15 anos. 

Na visão do operador TVI, apenas aqueles casos que culminaram em definitivo em «decisões 
de cariz administrativo» e/ou em «processos contraordenacionais» integrariam o elenco de 
casos merecedores de efectivos reparos à actuação do seu serviço de programas generalista 
ao longo do período de avaliação considerado. 

Porque uma tal perspectiva se prevalece, não raro, ou sobretudo, de circunstancialismos de 
ordem meramente formal ou procedimental, a mesma não é decerto passível de ser 
acompanhada pelo regulador, até por se afigurar pouco consentânea com uma efectiva 
cultura de respeito pelos limites à liberdade de programação.  

2. Por outro lado, e no que especificamente respeita à Deliberação 2017/250 (CONTPROGR-
TV), não é correcta a afirmação feita pelo operador interessado (Pronúncia, p. 23, nota 48) 
no sentido de que tal Deliberação se teria limitado a apreciar no caso a programação da TVI 
«pelo prisma da ética de antena», uma vez que essa apreciação incidiu igualmente sobre o 
prisma dos limites legais à liberdade de programação, consoante se retira sem margem para 
dúvidas da substância da deliberação em causa e, em particular, e de modo expresso, do seu 
ponto n.º 94. 

3. Toma-se boa nota do compromisso de adopção de medidas preventivas manifestado pelo 
actual Conselho de Administração da TVI no sentido de «reforçar a cultura de respeito pelo 
limites à liberdade de programação» (Pronúncia, pp. 25-26), ainda que, e sem prejuízo do 
significado que naturalmente não pode deixar de se atribuir a tais medidas, estas revistam 
efeito prático nulo no âmbito do presente exercício de avaliação, o qual se reporta 
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manifestamente à actividade já desenvolvida pelo operador num concreto período 
temporal.   

4. Enfim, registe-se que, em sede de conclusões finais da sua pronúncia, considera a TVI – 
erradamente – que a ERC terá ignorado na sua avaliação a modificação ocorrida no 
panorama audiovisual nos últimos 15 anos (Pronúncia, p. 30, n. 5.3), o que indicia que o 
operador em particular desatendeu ou não apreendeu o sentido e alcance das 
considerações expressas pelo regulador a págs. 8-10 do seu Projecto de Decisão, no tocante 
à densificação das obrigações a que os operadores se encontram vinculados. 
    

Análise da Programação (Análise da Programação (Análise da Programação (Análise da Programação (Capítulo XIII, Secção 6Capítulo XIII, Secção 6Capítulo XIII, Secção 6Capítulo XIII, Secção 6) ) ) )     
1.1.1.1. No que toca à Análise da Programação, a TVI salienta que «as situações detetadas 

pela ERC encontram-se no geral sanadas, desde o início de 2021. Esta circunstância 
não tem visibilidade no Projeto, uma vez que, em matéria de análise de 
programação foram considerados apenas anos de calendário completos, não tendo 
por isso todo o período de emissão correspondente ao ano de calendário de 2021 
sido objeto de análise e consideração». E prossegue: «acaso a opção metodológica 
a esse respeito tivesse sido diversa, e se se tivesse considerado por exemplo o 
primeiro semestre de 2021 na análise, seria possível constatar que desde o início 
de 2021 que se encontram na grelha do serviço de programas “TVI” (i) 
programação infanto-juvenil todos os dias, incluindo no período das manhãs dos 
dias úteis; (ii) que desde o último trimestre de 2020 a TVI emite 3 serviços 
noticiosos por dia, incluindo aos fins-de-semana; e (iii) que a TVI se encontra a 
emitir, desde o início de 2021, um programa autónomo de debate e entrevista com 
regularidade semanal». 

2.2.2.2. Conforme se clarifica no relatório, a análise da programação é realizada sobre o 
universo da programação emitida anualmente, após o termo do ano a que se 
reporta. Essa opção, considerando o caráter sazonal de alguma programação, 
elimina o risco de enviesamento associado à análise de períodos parciais e garante 
uma análise cabal do cumprimento das obrigações em avaliação.  

3.3.3.3. Acresce que, incidindo a avaliação sobre um período de 15 anos (2007-2021), ainda 
que tivesse sido contemplada na análise sistemática uma parcela do ano de 2021 
tal não produziria alterações substanciais ao sentido das conclusões extraídas.  

4.4.4.4. Não obstante, são de tomar em consideração as observações da TVI que possam 
contribuir para o aperfeiçoamento da aplicação dos mecanismos de avaliação de 
cumprimento das obrigações, designadamente quanto a aspetos da programação 
emitida em 2021 que evidenciem contrastes evidentes face a anos anteriores. 

5.5.5.5. Assim, quanto à observação da ERC sobre o não cumprimento da obrigação de 
emissão diária de programação dirigida ao público infantil/juvenil, a TVI esclarece 
que «a situação detetada pela ERC já se encontra sanada, tenho em conta que o 
programa informativo “Curious George” é transmitido diariamente desde o início 
de 2021, no período da manhã». A ERC congratula-se com o facto de o referido 
programa, que já tinha em anos anteriores sido emitido pelo serviço de programas, 
voltar a ter exibição em 2021, a partir de 16 de janeiro, diariamente no horário da 
manhã.  
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6.6.6.6. O operador sublinha que esta opção foi tomada pese embora o contexto adverso, 
«em que os públicos infanto-juvenis procuram cada vez menos este tipo de 
programas nos canais generalistas, dada a multiplicidade da oferta não linear e dos 
canais por subscrição. A evolução sociofamiliar, com predominância das famílias 
nucleares, que confiam os seus filhos a infantários e similares, levam a uma 
desertificação das audiências durante o período da semana, com impacto na 
sustentabilidade do operador. Acresce que a preferência das audiências assenta 
nas ofertas muito focadas dos canais temáticos e nos conteúdos especialmente 
dirigidos ao público infanto-juvenil nas plataformas digitais, que apresentam 
horários mais alargados e conteúdos muito diversificados, em termos que um 
serviço de programas generalista por definição não poderá acompanhar». 

7.7.7.7. Quanto à recomendação exarada para a exibição diária de programas infantis-
juvenis, a TVI sugere «a eliminação ou a reformulação da recomendação em termos 
que sublinhem o cumprimento desde 2021, considerando, na medida do possível, 
para o futuro, a ponderação necessária, pelo operador, do contexto atrás 
mencionado». 

8.8.8.8. Ora, é entendimento da ERC que o aumento da oferta de canais temáticos não 
isenta os serviços de programas generalistas, públicos ou privados, do 
cumprimento das suas obrigações, sejam as estabelecidas pelas disposições legais 
aplicáveis, sejam as resultantes do projeto no qual se baseia a sua licença para o 
exercício de atividade televisiva. 

9.9.9.9. Não obstante, é de relevar como positiva a opção recente da TVI de emitir 
diariamente um programa que, para além de se dirigir ao público infantojuvenil, 
tem uma função lúdico-pedagógica. Assim, esta opção de oferta de conteúdos da 
TVI, a persistir, será refletida nas avaliações sistemáticas realizadas anualmente no 
âmbito do Relatório de Regulação e em futuros momentos de avaliação intercalar. 

10.10.10.10. Em matéria de programação informativa, quanto à observação da ERC sobre o não 
cumprimento da obrigação de emissão diária de três blocos noticiosos, esclarece a 
TVI que «de há já vários anos a esta parte, o “Diário da Manhã” é um serviço 
noticioso, tendo um formato de noticiário televisivo clássico, composto por secções 
de pivot e peça”. O operador entende assim que «o “Diário da Manhã” é 
inteiramente assimilável ao conceito de bloco noticioso”; releva ainda que «desde 
26 de setembro de 2020 – ou seja, há mais de um ano – que o serviço noticioso 
“Diário da Manhã” é transmitido também aos fins-de-semana. 

11.11.11.11. A emissão diária do programa, a partir do último trimestre de 2020, não foi 
suficiente para alcançar a média anual de 3 blocos diários. Todavia, quanto ao 
género do programa, confirma-se que evoluiu de magazine informativo para 
serviço noticioso e que já em 2021, a partir de 1 de fevereiro de 2021, passou a ter 
uma duração de aproximadamente 30 minutos. O conjunto destes elementos 
permite com segurança adotar a decisão metodológica de alterar, a classificação do 
programa “Diário da Manhã” para serviço noticioso, com reflexos a partir de 2021. 

12.12.12.12. Ainda em matéria de programação informativa, quanto à situação identificada pela 
ERC de não cumprimento da transmissão de programas autónomos de debate e 
entrevista com regularidade semanal, o operador esclarece que «desde 28 de 
janeiro de 2021, a TVI emite semanalmente, de forma autónoma, um programa de 
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debate político, a “Circulatura do Quadrado”, tendo já emitido desde então e até 
16 de setembro de 2021 programas autónomos de debate nas 34 semanas em 
questão, pelo que a situação se deve considerar sanada». 

13.13.13.13. Acrescenta a TVI que «debate e entrevista têm vindo a afirmar-se, no caso da TVI, 
dentro de serviços noticiosos – particularmente nas edições do “Jornal das 8” que 
contam com a colaboração de Miguel Sousa Tavares –, na medida em que 
permitam enquadrar, aprofundar e explorar as diferentes visões e opiniões em 
relação aos assuntos da atualidade tratados nesses serviços noticiosos». Mais 
adiante, justifica: «a emissão destes formatos no contexto de serviços noticiosos 
maximiza o objetivo de política pública inerente à transmissão de espaços de 
debate e entrevista – expor a audiência aos formatos televisivos do debate e da 
entrevista conduzidos por jornalistas e com objetivos de informação e atualidade». 

14.14.14.14. Assim, sugere o operador «a eliminação ou reformulação da recomendação da 
secção 6, ponto 15, do Capítulo XIII do Projeto de Decisão, em termos que sublinhe 
o cumprimento deste obrigação desde o início do ano de 2021, matizando-se a 
recomendação através da ponderação, pelo regulador, do contexto atrás 
mencionado. 

15.15.15.15. A respeito da introdução na grelha da TVI, a partir de janeiro de 2021, de um 
programa autónomo de debate com regularidade semanal, a ERC confirma que a 
emissão do referido programa se manteve até ao final do terceiro trimestre. 

16.16.16.16. Já quanto à opção de diversificação de conteúdos dentro do serviço noticioso, à 
qual é aplicável o princípio da liberdade editorial, a mesma não pode ser utilizada 
como argumento justificativo do incumprimento do requisito de programação que 
impende sobre a TVI relativamente à emissão de programas informativos de 
entrevista, seja quanto à autonomia da sua presença na grelha, seja quanto à 
regularidade (não inferior a semanal). 

17.17.17.17. Cumpre também destacar que, a persistir, esta opção de exibição semanal de um 
programa de debate será refletida nas avaliações sistemáticas realizadas 
anualmente no âmbito do Relatório de Regulação, já em 2021, e em futuros 
momentos de avaliação intercalar. 

18.18.18.18. Ainda que se possa admitir como razoáveis os argumentos apresentados, 
nomeadamente o enriquecimento do tratamento de temas de atualidade 
noticiados nos serviços noticiosos e a emissão de debates e entrevistas em horários 
mais favoráveis, não pode a ERC deixar de reconhecer a relevância da separação de 
forma, prevista pela obrigação mencionada, entre blocos noticiosos e outros 
conteúdos informativos (debates e entrevistas), tendo presente que cada um 
promove, em dimensões distintas, o exercício do direito de informar, de se 
informar e de ser informado (alínea b) do art.º 9º da Lei da Televisão). 

19.19.19.19. Em matéria de programação de cultura e conhecimento, o operador alega que «a 
TVI assegura um grau de cumprimento das suas obrigações que não terá sido 
ponderado na sua totalidade». 

20.20.20.20. Quanto à emissão de obras cinematográficas, diz a TVI que «exibiu entre 2017 e 
2020 quase 650 programas correspondentes à emissão de obras de cariz 
cinematográfico, correspondendo a mais de 240 títulos diferentes ou, em média, 
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60 títulos diferentes por ano. Em média, mais do que um por semana nesse 
período». A esse respeito, conclui a ERC no Relatório anexo que «a divulgação de 
obras de criação cinematográfica é assegurada na TVI pela exibição de 
filmes/telefilmes (apresentando em todos os anos uma regularidade de exibição 
superior ao exigido)» (Capítulo IX – Análise da Programação, Secção 5. – Síntese, 
p.68). 

21.21.21.21. Relativamente à emissão de obras de criação musical, a TVI começa por alegar que 
«deu cobertura editorial a vários festivais musicais, incluindo o Vodafone Paredes 
de Coura em 2017 e 2018, o NOS Primavera Sound em 2017 e 2018 o Festival F em 
2018 e 2019». 

22.22.22.22. A ERC concede ter identificado, na grelha de programação da TVI dos anos 
analisados, vários registos da emissão de conteúdos como aqueles referidos pelo 
operador. Trata-se de programas de curta duração, normalmente reportagens e 
entrevistas breves, de cobertura editorial de festivais de música nacionais. Ainda 
que a expressão destes conteúdos, quer em duração quer em número de edições, 
não seja suficiente para inverter as conclusões extraídas quanto às obrigações em 
matéria de programação cultural, considera-se relevante fazer menção aos 
mesmos, por se enquadrarem no teor das obrigações a que a TVI deve 
corresponder. 

23.23.23.23. Em matéria de emissão de obras de criação musical, a TVI acrescenta que 
«transmitiu durante todo este quinquénio, por regra ao Domingo à tarde – ou seja, 
num horário de audiência não reduzida –, durante várias horas, programas que 
assentavam no essencial em espetáculos ao vivo com um forte cariz musical, em 
que a comunicação pública de obras musicais assumia particular importância, quer 
na economia do programa, quer na sua própria configuração editorial. Referimo-
nos ao programa “Somos Portugal”». 

24.24.24.24. O programa referido é classificado pela ERC como programa de entretenimento, 
sendo classificado pela TVI na mesma categoria, como se verifica no site do 
operador;164 no âmbito do macrogénero, o programa é classificado pela ERC no 
género variedades. Se é frequente haver lugar, em programas de entretenimento, a 
diversas expressões culturais e artísticas nos programas de variedades (como a 
própria nomenclatura sugere) é ainda mais patente a diversidade de conteúdos 
oferecida. Não se pretende assim questionar a validade do argumento apresentado 
pela TVI, já que, em matéria de géneros televisivos, estão em causa categorias 
reconhecidamente permeáveis. 

25.25.25.25. No caso em apreço, a decisão de classificar o programa na categoria de 
entretenimento (e não de programas culturais e de conhecimento) prende-se com 
a ponderação do programa no seu conjunto. Se é admissível que algumas 
características lhe confiram uma relevância cultural (ex.: atuações musicais, 
divulgação de património e culturas locais), há que considerar igualmente outros 
atributos (ex.: concursos publicitários, promoção de programas e figuras da TVI) 
levam a concluir como desadequada a classificação do programa no âmbito dos 
programas culturais, de conhecimento ou de vocação formativa.  

                                                      
164 https://tviplayer.iol.pt/programa/somos-portugal/53c6b39f3004dc006243d51f (consultado a 08 de outubro 
de 2021). 
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26.26.26.26. Acresce que, na metodologia de análise da diversidade de programação realizada 
pela ERC, a unidade de análise corresponde aos programas, entendidos como 
espaços de programação que se apresentam nas grelhas de emissão como 
elementos autónomos, não havendo lugar à análise de conteúdo de segmentos de 
programas. 

27.27.27.27. A TVI alega ainda que «no que diz especificamente respeito à programação sobre 
várias expressões culturais – incluindo musical e de divulgação cultural sobre livros, 
teatro e cinema –, o “Você na TV” desempenhou um papel muito significativo que 
não deve ser menosprezado», apresentando um anexo com «um levantamento das 
várias edições desse programa que tiveram interseção com temas de divulgação ou 
interpretação cultural ou com outros expressões culturais eruditas ou populares 
(incluindo artesanato e culinária, por exemplo). 

28.28.28.28. O programa referido é igualmente classificado pela ERC como programa de 
entretenimento, sendo classificado pela TVI na mesma categoria, como se verifica 
no site do operador;165 no âmbito do macrogénero, o programa é classificado pela 
ERC no género talk-show – um género que comporta (tal como os programas de 
variedades) uma diversidade de conteúdos nas suas emissões. Assim, em resposta à 
questão suscitada quanto a este programa, é extensível o sentido geral dos 
esclarecimentos contidos nos pontos 25 a 27. 

29.29.29.29. Cumpre esclarecer, quanto à obrigação em apreço, que a mesma prevê, no âmbito 
da emissão de programas de natureza cultural e formativa, «nomeadamente, obras 
de criação documental, teatral, cinematográfica e musical». Ora, entende a ERC 
que não há lugar à assimilação entre divulgação de obras e emissão das mesmas 
(por exemplo, a divulgação da estreia de uma obra cinematográfica ou teatral e a 
emissão da mesma obra cinematográfica ou teatral). Assim, o tratamento 
diferenciado entre programas ou segmentos de programas de agenda, de 
informação ou de divulgação cultural e programas em que ocorre a transmissão de 
obras culturais reflete-se quer na tipologia de géneros televisivos quer na tipologia 
de funções da emissão. 

30.30.30.30. A TVI esclarece ainda que «iniciou em fevereiro de 2021 a transmissão durante o 
programa “Vida Animal” de documentários nas manhãs de dias de fim-de-semana – 
com os quais visou igualmente reforçar a componente formativa da sua emissão –, 
tendo desde então e até ao dia 4 de setembro de 2021 emitido documentários por 
25 vezes distintas. Também esta programação não é transmitida em horários de 
audiência reduzida.»  

31.31.31.31. A ERC verificou o registo de programas, com títulos diversos, emitidos no espaço de 
programação “Vida Animal”, nas manhãs de fim de semana. Pela diversidade de 
programas emitidos, a possibilidade de acolhimento da proposta da TVI fica 
pendente da análise do universo de programas emitidos em 2021 à luz da sua 
adequação ao género documentário e à função formar. 

32.32.32.32. A TVI alega que a ficção audiovisual se tem «afirmado como produto cultural 
autónomo» e que se revela «na generalidade, um modo adequado de oferecer ao 

                                                      
165 https://tviplayer.iol.pt/programa/voce-na-tv/53c6b3153004dc006243b077 (consultado a 08 de outubro de 
2021). 
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público, na televisão enquanto meio, os universos ficcionais próprios da expressão 
teatral».  

33.33.33.33. Sem desconsiderar o papel da TVI na «afirmação de uma indústria audiovisual em 
Portugal», a ERC não considera aceitável o argumento de que obras de ficção 
audiovisual possam ser equiparadas a obras de criação teatral, que não só 
apresentam um valor literário dificilmente substituível como se inscrevem numa 
expressão artística que é objeto de proteção de políticas culturais públicas.  

34.34.34.34. Mais argumenta a TVI que «a obrigação acima referida diz respeito à transmissão 
de obras, mas não exige que a mesma tenha lugar em programas autónomos ou 
exclusivamente dedicados a essa transmissão. De igual modo, o enfoque da 
expressão cultural dos programas relevantes não é cumulativo, mas disjuntivo». 

35.35.35.35. A ERC reconhece a plausibilidade geral da primeira afirmação (desde que a mesma 
não implique a violação de princípios legais de proteção das obras); já 
relativamente à segunda afirmação, de onde decorre que a TVI teria a obrigação de 
emitir «obras de criação documental, ou teatral, ou cinematográfica ou musical» 
(ênfase no ou), a ERC rejeita a interpretação da norma proposta pela TVI, pelo que 
reitera a cumulatividade associada a esta exigência. 

36.36.36.36. Em suma, face à sugestão da TVI de «eliminação ou a reformulação da 
recomendação constante do ponto 6.18 do capítulo XIII, em termos que sublinhe o 
cumprimento da mesma», a ERC acolhe os aspetos relativos à cobertura editorial 
de festivais de música (bem como, quando aplicável, de outros eventos culturais), 
não sendo possível acolher as sugestões referentes a programas a) que, mesmo 
contendo expressões culturais e artísticas nas suas emissões, não se considera 
corresponderem na íntegra ao âmbito cultural e de conhecimento; b) que exijam 
uma verificação do universo das emissões referentes ao ano 2021, por não se 
encontrar este ainda findo.  
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CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO CAPÍTULO XIXIXIXIVVVV    ––––    CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS    E RECOMENDAÇÕESE RECOMENDAÇÕESE RECOMENDAÇÕESE RECOMENDAÇÕES    
    

1. COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGULADOR DA ERC E NORMAS APLICÁVEIS 
 

Nos termos do disposto no art.º 24.º, n.º 3, alínea i), dos Estatutos da ERC, 
aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de Novembro, entre as incumbências 
estatutárias do Conselho Regulador da ERC inclui-se a verificação do cumprimento dos fins 
genéricos e específicos da atividade dos operadores de televisão, bem como das 
obrigações fixadas nas respetivas licenças ou autorizações a estes atribuídas. 

De acordo com a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido166, os serviços de 
programas licenciados estão sujeitos a um processo de renovação, que visa determinar o 
grau de cumprimento das obrigações e condições a que os operadores estão adstritos no 
desempenho da sua atividade, durante o prazo de validade dos respetivos títulos 
habilitadores, tendo-se em consideração as avaliações intercalares efetuadas.  

No âmbito das competências do Conselho Regulador no exercício das suas funções de 
regulação e supervisão dos órgãos de comunicação social, entre as quais se incluem a de 
“[f]azer respeitar os princípios e limites legais aos conteúdos publicitários, nas matérias cuja 
competência não se encontre legalmente conferida à Direcção-Geral do Consumidor167 ou a 
quaisquer outras entidades previstas no regime jurídico da publicidade”, a de “[f]iscalizar o 
cumprimento das leis, regulamentos e requisitos técnicos aplicáveis no âmbito das suas 
atribuições”, e ainda a de “[v]erificar o  cumprimento (…) dos fins genéricos e específicos das 
respetivas atividades, bem como das obrigações fixadas nas respetivas licenças e 
autorizações” (cfr. artigo 24.º, n.º 3, alíneas c) e i), dos Estatutos da ERC). 

Cabe, também, ao Conselho Regulador “[p]romover e assegurar o pluralismo 
cultural e a diversidade de expressão das várias correntes de pensamento, através das 
entidades que prosseguem atividades de comunicação social sujeitas à sua regulação” 
(cf. artigo 7.º, alínea a), dos Estatutos da ERC), mediante a “(…) identificação dos poderes de 
influência sobre a opinião pública, na perspetiva da defesa do pluralismo e da diversidade, 
podendo adotar as medidas necessárias à sua salvaguarda” (cf. artigo 24.º, n.º 3, alínea q), 
dos Estatutos da ERC). 

Entre os objetivos de regulação confiados à ERC, importa aqui evidenciar a previsão da alínea 
d) do artigo 7.º dos seus Estatutos, que comete a esta entidade a responsabilidade de 
“[a]ssegurar que a informação fornecida pelos prestadores de serviços de natureza editorial 
se pauta por critérios de exigência e rigor jornalísticos, efetivando a responsabilidade 
editorial perante o público em geral dos que se encontram sujeitos à sua jurisdição, caso se 
mostrem violados os princípios e regras legais aplicáveis”. 

Ao regulador cabe, ainda, o dever de “assegurar a proteção dos públicos mais 
sensíveis, tais como menores, relativamente a conteúdos e serviços suscetíveis de 

                                                      
166 Cf. Cap I, nota 2. 
167 Ainda que os Estatutos da ERC façam referência, neste particular, ao Instituto do Consumidor e à Comissão de 
Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publicidade, certo é que a Direcção-Geral do Consumidor veio 
suceder a estas entidades e às atribuições às mesmas confiadas em matéria de publicidade: cf. artigo 10.º, n.º 1, 
do Decreto Regulamentar n.º 57/2007, de 27 de Abril, e artigo 10.º, alínea b), do Decreto Regulamentar n.º 
38/2012, de 10 de Abril. 
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prejudicar o respetivo desenvolvimento, oferecidos ao público através das entidades que 
prosseguem atividades de comunicação social sujeitos à sua regulação” (cf. artigo 24.º, 
alínea c), dos Estatutos da ERC). 

De entre outras obrigações gerais legalmente consagradas para os operadores de 
televisão, contam-se as de assegurar uma “programação diversificada e plural”, bem como 
uma “informação que respeite o pluralismo, o rigor e a isenção” independente “face ao 
poder político e ao poder económico”, promover a difusão de uma informação que respeite 
o pluralismo, o rigor e a isenção, e a garantia de observância de uma ética de antena, que 
assegure o respeito pela dignidade da pessoa humana, pelos direitos fundamentais e demais 
valores constitucionais, em especial o desenvolvimento da personalidade de crianças e 
adolescentes. Entre as obrigações gerais dos operadores, são igualmente de evidenciar as 
relativas à difusão de obras criativas de origem europeia, designadamente em língua 
portuguesa, e de participação no desenvolvimento da sua produção, de acordo com as 
normas legais aplicáveis. 

Atentos os fins da atividade de televisão e tendo em conta a natureza, a temática e a 
área de cobertura dos serviços televisivos disponibilizados, são de evidenciar como 
elementos estruturantes da atividade dos operadores: a promoção do exercício do direito de 
informar, de se informar e de ser informado, com rigor e independência, sem 
impedimentos nem discriminações. 

No que respeita às obrigações substanciais, elencam-se as relativas ao respeito pelo anúncio 
da programação e cumprimento de horários; ao cumprimento dos limites de tempo 
reservado à publicidade; ao cumprimento das regras quanto à publicidade televisiva, 
designadamente identificação e separação, inserção, televendas, telepromoções, patrocínio, 
colocação de produto, ajuda à produção, comunicações comerciais audiovisuais virtuais e 
interatividade; ao cumprimento das regras quanto à defesa da língua portuguesa e quotas 
de programas originariamente em língua portuguesa, programas criativos de produção 
originária em língua portuguesa, de produção europeia e de produção independente, bem 
como o respeito pelas normas éticas da profissão, nomeadamente em matéria de 
programas suscetíveis de influírem de modo negativo na formação da personalidade de 
crianças e jovens. 

Para além destas obrigações substanciais, foram ainda consideradas as regras aprovadas 
pelo regulador relativas à acessibilidade dos serviços de programas 
televisivos por pessoas com necessidades especiais. 

Na renovação efetuada foram igualmente tidas em atenção as obrigações especificamente 
resultantes do ato de licenciamento e as obrigações supervenientes, operadas em função de 
alterações aos projetos inicialmente aprovados. 

 

2. ACOMPANHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES EM MATÉRIA DE ANÚNCIO DA 
PROGRAMAÇÃO 

    

Aos operadores televisivos, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 27/2007, foram 
estabelecidas obrigações, quanto ao anúncio da programação, no sentido de «(...) informar, 
com razoável antecedência, e de forma adequada ao conhecimento do público sobre o 
conteúdo e alinhamento da programação dos serviços de programas televisivos de que 
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sejam responsáveis”, sendo que quaisquer alterações ao anunciado apenas deverão ocorrer 
com uma antecedência de 48 horas, salvo nas situações expressamente previstas na lei. 

No período em apreço, procedeu-se à verificação do cumprimento dessa obrigação em 
análises regulares das emissões do serviço de programas TVI. 

Atendendo à evolução bastante positiva no número de casos irregulares detetados desde os 
primeiros anos de implementação do referido mecanismo de controlo, em 2016, adotou-se 
uma nova metodologia de verificação do cumprimento das obrigações quanto ao anúncio da 
programação, tendo esta passado do universo total da emissão para uma amostra de uma 
semana de cada mês. 

Assinala-se que o serviço de programas TVI, apesar da instauração de procedimentos 
contraordenacionais, tem revelado progresso no cumprimento das regras estipuladas no 
artigo 29.º da LTSAP, no período em análise.   

 

3. TEMPO RESERVADO À PUBLICIDADE E INSERÇÃO DE PUBLICIDADE 
    

No que se refere ao tempo reservado à publicidade, a Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, 
alterada pelas Leis n.º 8/2011, de 11 de abril, e n.º 40/2014, de 9 de julho, estipula o limite 
máximo de tempo de 12 minutos, por unidade de hora, reservado a mensagens publicitárias 
para os serviços de programas de acesso não condicionado livre. 

Decorre da alteração da LTSAP, pela Lei nº 74/2020, de 19 de novembro, que entrou em 
vigor a 17 de fevereiro, uma alteração ao n.º 1 do artigo 40.º, o qual prevê que o tempo 
máximo de emissão destinado à publicidade e à televenda, tanto no período entre as 6 e as 
18 horas, como no período compreendido entre as 18 e as 24 horas, não exceda 12 minutos. 
    

Na sequência do acompanhamento de verificação dos princípios relacionados com a 
colocação de marcas, produtos e serviços nos programas, assim como as obrigações em 
matéria de sinalética, conforme disposto nos artigos 40.º – A (Identificação e separação), 
40.º–B (Inserção), 40.º – C (Telepromoção), 41.º (Patrocínio) e 41.º– A (Colocação de 
produto e ajuda à produção), da LTSAP, em 2016, foram iniciados dois procedimentos 
contraordenacionais por se ter considerado existirem indícios de violação às regras supra 
referidas. 

Em matéria de avaliação do nível do volume sonoro, realizadas entre 2016 e 2020, verifica-
se a conformidade das emissões, sem oscilações tidas por relevantes entre a programação e 
a publicidade. 

Em resultado da avaliação, decorrente entre 2007 e 2021, em matéria de tempo reservado à 
publicidade e às regras de inserção de publicidade, conclui-se que o serviço de programa TVI 
teve um desempenho pautado por diversos incumprimentos, dos quais resultou a 
instauração de vários processos contraordenacionais. Não obstante, desde 2018, denota-se 
alguma estabilização no grau de cumprimento do operador com os normativos legais. 
 
 

4. ACOMPANHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES EM MATÉRIA DE DIFUSÃO DE OBRAS 
AUDIOVISUAIS 
    

As obrigações dispostas na Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedidos preveem 
que os serviços de programas sob jurisdição nacional cumpram quotas de difusão de obras 
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audiovisuais: originariamente em língua portuguesa, criativas de produção originária em 
língua portuguesa, de produção europeia e produção independente. 

De referir que, com a entrada em vigor da Lei n.8/2011, de 11 de abril, nas obrigações 
relativas a obras criativas e de produção europeia e independente, apenas se contabilizam 
cinco exibições de cada obra. 

Assim, nos anos em apreço, registou-se um cumprimento global das obrigações relativas à 
difusão de obras audiovisuais, nos termos do disposto nos artigos 44.º a 46.º da LTSAP, com 
percentagens de programação bastante acima do exigível no normativo. 
 

5. ACOMPANHAMENTO DAS EMISSÕES TELEVISIVAS POR PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS     
    

No período entre fevereiro de 2015 e 31 de janeiro de 2017, verificou-se que o serviço de 
programas TVI não atingiu o mínimo de horas de legendagem especificamente destinada a 
pessoas com deficiência auditiva em algumas das semanas. 

Em 2018 e 2019, o serviço de programas generalista de acesso não condicionado livre de 
cobertura nacional, TVI, cumpriu a generalidade das obrigações do Plano Plurianual. 
    

Em 2020, o Conselho Regulador deliberou a abertura de procedimento contraordenacional 
contra o operador TVI-Televisão Independente, S.A., com fundamento no desrespeito pela 
cláusula 11.1 da secção II (Operadores Privados de Televisão) da Deliberação ERC/2016/260 
(OUT-TV). 
No primeiro e segundo trimestres de 2021, verifica-se um cumprimento parcial das normas 
inscritas no Plano Plurianual, assinalando-se o incumprimento dos tempos de programas 
acompanhados por legendagem em duas semanas da amostra do primeiro trimestre. 

Pelo disposto, o serviço de programa TVI deverá respeitar escrupulosamente as obrigações 
constantes do Plano Plurianual, pautando a sua conduta pela integração contínua de 
acessibilidades nos programas e adaptando-se progressivamente às novas obrigações. 

 

6. ANÁLISE DA PROGRAMAÇÃO TELEVISIVA 
    

No capítulo da análise da programação televisiva, são observadas obrigações que resultam 
da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (LTSAP) e do processo de 
licenciamento relativas à composição da oferta televisiva da TVI, atendendo em particular 
aos géneros televisivos e às funções de programação presentes nas suas grelhas de 
programação. A LTSAP define como princípio geral da atividade televisiva que os serviços de 
programas, de acordo com a sua natureza, devem contribuir para a informação, formação e 
entretenimento dos públicos (cf. al. a) n.º 1 do artigo 9.º da LTSAP).  

O mesmo diploma impõe como obrigação dos serviços de programas generalistas, como é o 
caso da TVI, a oferta de uma programação diversificada, dirigida a diferentes públicos e em 
diferentes horários, designadamente nos horários de maior audiência (cf. n.º 2 do artigo 8.º; 
al. a) do n.º 2, do artigo 34.º, LTSAP). 

 

Do processo de licenciamento do operador TVI, resultam compromissos relativamente à 
inclusão de determinados tipos de conteúdos televisivos nas suas grelhas de programação. 
Destacam-se para efeitos da análise desenvolvida no presente capítulo as obrigações 
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assumidas pelo operador em matéria de programação infantil/juvenil, de oferta de 
programas informativos e de espaços dedicados à divulgação da cultura e conhecimento. 

Tendo como referência o leque de obrigações que impendem sobre este operador 
licenciado de televisão, da análise das grelhas de programação do serviço de programas 
generalista TVI durante o período em análise (2007-2020), destacam-se as seguintes 
observações finais: 

1.1.1.1. Quanto à natureza do serviço de programas, conclui-se que a TVI se mantém 
durante todos os anos analisados como um serviço de programas generalista, com 
grelhas de programação compostas por géneros televisivos diversificados, 
procurando ir ao encontro de interesses e necessidades de públicos heterogéneos. 

2.2.2.2. Há a assinalar uma forte concentração da oferta televisiva num número limitado de 
géneros televisivos – telenovela, talk show, serviço noticioso e magazine informativo 
–, com impacto nos restantes conteúdos oferecidos e na diversidade, já que a 
predominância do tempo de exibição daqueles géneros contribui para que os 
restantes géneros assumam expressões consideravelmente mais reduzidas, em 
muitos casos residuais. 

3.3.3.3. Com vista a atenuar esta concentração, recomenda-se uma maior diversificação dos 
géneros de programas transmitidos pelo serviço de programas generalista, 
designadamente aqueles em relação aos quais existem obrigações específicas. 

4.4.4.4. As funções da programação são o indicador utilizado para aferir a diversidade da 
programação à luz das finalidades da atividade televisiva definidas na LTSAP:  
informar, formar e entreter. Nesta matéria, observa-se, no período analisado, o 
predomínio do entretenimento como função principal na programação da TVI, 
seguida pela função informar, com expressão marginal da função formar. 

5.5.5.5. Assim, recomenda-se o reforço da presença, nas grelhas de emissão da TVI, de 
programas em que sobressaia a formação dos públicos, aproximando-a das demais 
funções. 

6.6.6.6. Realça-se a evidente falta de diversidade de géneros televisivos no preenchimento 
do horário nobre (entre as 20h00 e as 23h00), que compromete o integral 
cumprimento da obrigação de assegurar uma programação diversa e plural em 
horários de maior audiência e que se acentua no período mais recente analisado, 
decaindo de 12 géneros em 2017 para oito em 2020. 

7.7.7.7. Esta concentração é patente na redução de géneros emitidos, com dois géneros 
(serviço noticioso e telenovela) a preencher cerca de oito em cada dez horas do 
tempo de emissão, e no estreitamento das funções da programação (entreter e 
informar). 

8.8.8.8. Assim, recomenda-se que a TVI proceda à diversificação da programação exibida no 
horário nobre, incluindo conteúdos destinados à formação de públicos. 

9.9.9.9. Sublinha-se que a TVI manteve até final de 2020 a inobservância do estipulado 
relativamente à obrigação contratual de emitir diariamente programas 
infantis/juvenis, nos períodos da manhã ou da tarde. Ao longo do período analisado, 
verificou-se a elevada concentração num género, a ficção infantil/juvenil com uma 
concomitante concentração numa função: entreter.   

10.10.10.10. A ERC congratula-se pela exibição, a partir de janeiro de 2021, de um programa 
educativo infantil/juvenil nas manhãs de dias de semana e incita a TVI a persistir 
nessa opção, que testemunha uma adequação das opções programáticas do serviço 
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de programas ao requisito de exibição diária (dias de semana e fins-de-semana) de 
programação infantil/juvenil, nos horários da manhã ou da tarde, sensível à 
importância de que esta programação se reveste na formação de crianças e 
adolescentes. 

11.11.11.11. No âmbito informativo, sublinha-se que a TVI manteve até 2020 a inobservância do 
estipulado relativamente à obrigação contratual de assegurar um mínimo de três 
blocos informativos diários. 

12.12.12.12. A ERC salienta como aspeto positivo que, a partir do quatro trimestre de 2020, a TVI 
tenha assumido a exibição diária, incluindo aos fins-de-semana, do serviço noticioso 
da manhã e incentiva a persistir nessa opção, que lhe possibilitará corresponder à 
obrigação supra. 

13.13.13.13. Foi igualmente registada a ausência persistente de programas informativos regulares 
de debate e entrevista, no período analisado – ainda que a partir de 2021 a TVI tenha 
introduzido na sua grelha um programa de debate com emissão semanal. 

14.14.14.14. Em face destes dados, recomenda-se que a TVI faça refletir nas suas opções 
programáticas o compromisso de exibir,    com periodicidade semanal,    programas de 
entrevista e incentiva-se a manter a opção de emitir semanalmente programas 
regulares de debate, reforçando-se a prescrição explícita quanto à autonomização 
desses programas relativamente aos blocos noticiosos diários.  

15.15.15.15. Em matéria de programação cultural e de conhecimento, reitera-se que a TVI tem o 
compromisso de exibir programas de natureza cultural e formativa, nomeadamente 
obras de criação documental, teatral, cinematográfica ou musical, em horário de 
audiência não reduzida e com periodicidade regular. 

16.16.16.16. Assinala-se como positivo a permanência do programa “Autores”, pela informação 
cultural que se estende a diversas áreas artísticas e culturais, ainda que, 
preferencialmente, a exibição do mesmo pudesse ocorrer em horários de audiência 
não reduzida. 

17.17.17.17. Perante os resultados manifestamente insuficientes relativamente a este tipo de 
conteúdos, recomenda-se que a TVI reserve mais tempo à exibição de espetáculos e 
que contemple na sua programação a exibição de obras de criação teatral e de 
criação documental, atenta a obrigação de exibir estes programas em períodos 
horários de audiências não reduzidas. 

18.18.18.18. Atendendo a que a programação especificamente destinada a públicos minoritários 
apresenta sistematicamente valores pouco expressivos na TVI, sensibiliza-se para o 
reforço da oferta televisiva que contemple os interesses de grupos minoritários, 
étnicos, religiosos, culturais e sociais. 

    

7. ANÁLISE DA INFORMAÇÃO TELEVISIVA 
    

No capítulo da análise da informação televisiva é efetuada a verificação da informação 
diária emitida pelo operador à luz de três vertentes distintas, decorrentes das 
obrigações legais que sobre o mesmo impendem, a saber: obrigações em matéria de 
pluralismo e diversidade; de rigor e isenção; e de proteção de menores.  
 

Acompanhamento das obrigações em matéria de diversidade e pluralismoAcompanhamento das obrigações em matéria de diversidade e pluralismoAcompanhamento das obrigações em matéria de diversidade e pluralismoAcompanhamento das obrigações em matéria de diversidade e pluralismo    
Este ponto da avaliação assenta nos deveres e obrigações em matéria de diversidade e 
pluralismo. 
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Diversidade e pluralismo temático  

1.1.1.1. Identifica-se alguma diversidade nos temas, contudo as notícias sobre política nacional, 
ordem interna e futebol ocupam cerca de metade dos alinhamentos da TVI.  
Assim, sugere-se a diversificação dos grandes temas, para além do trio acima indicado, 
de forma a assegurar uma informação representativa dos diferentes assuntos e 
acontecimentos. 

2.2.2.2. Sensibiliza-se também para a necessidade de cobertura de uma maior pluralidade de 
ocorrências, nomeadamente de outras modalidades desportivas além do futebol, e de 
temas da atualidade que não se confinem a uma abordagem trágica (as catástrofes 
naturais ou os crimes). 

 

Diversidade e pluralismo geográfico 

3.3.3.3. Alerta-se para a necessidade de assegurar um maior equilíbrio na representação das 
várias regiões de Portugal, já que a maioria das peças que referem uma região 
específica do território nacional se debruça sobre assuntos relacionados com a Grande 
Lisboa. 

4.4.4.4. Recomenda-se uma maior diversificação dos temas noticiados a nível regional para 
além de acidentes, catástrofes naturais ou crimes.   

 

Diversidade e pluralismo de fontes de informação 

5.5.5.5. Identifica-se uma diversidade das fontes de informação, com maior presença das fontes 
oriundas da política nacional. 

 

Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores 

6.6.6.6. Aponta-se a reduzida heterogeneidade dos protagonistas das peças, com claro 
destaque para os atores da política nacional e do desporto, sendo estes últimos apenas 
personalidades do futebol.  

7.7.7.7. Sinaliza-se o facto de a maioria dos comentadores/especialistas serem homens. 
Apela-se a um maior equilíbrio entre homens e mulheres na seleção de 
comentadores/especialistas.  

 

Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexo 

8.8.8.8. Identifica-se uma desproporção no protagonismo assumido por homens em atividades 
ou contextos sociais em que também existem mulheres.  
Apesar de determinadas personalidades femininas da política nacional estarem 
presentes nos alinhamentos da TVI, é também patente uma associação sistemática das 
mulheres, enquanto protagonistas das peças, a papéis que fomentam estereótipos de 
género, tais como os de vítimas e familiares.   
Recomenda-se um maior equilíbrio na representação de homens e mulheres enquanto 
protagonistas das peças e sensibiliza-se para a necessidade de incrementar a presença 
de protagonistas do sexo feminino noutras áreas da sociedade onde têm representação. 

 

Diversidade e pluralismo político 

9.9.9.9. Verifica-se, genericamente, um equilíbrio na representação do Governo e dos partidos 
políticos com representação parlamentar. 
Contudo, alerta-se para a sistemática sub-representação dos partidos sem assento 
parlamentar, mesmo em anos em que se realizam eleições. 
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Diversidade e pluralismo religioso 

10.10.10.10. A crença e religião apresentam pouca visibilidade e fraca diversidade no “Jornal das 8”, 
com destaque para o cristianismo católico. 

11.11.11.11. Sinaliza-se ainda a frequente associação do islamismo e da Igreja Universal do Reino de 
Deus a contextos negativos, favorecendo uma imagem estereotipada sobre indivíduos 
que fazem parte destes grupos religiosos. 
Recomenda-se, assim, que as referências ao islamismo abarquem outras temáticas, 
nomeadamente as que se prendem com a integração ou com a sua cultura. 

 

Diversidade e pluralismo social e cultural 

12.12.12.12. As menções a migrantes e comunidades ROM registam um peso marginal nas peças do 
“Jornal das 8”. 
Quando surgem, são essencialmente enquadradas em contextos negativos.  
Sensibiliza-se para a necessidade de incluir estes grupos, dando-lhes voz nas notícias.  
Sublinha-se, pela positiva, o uso contextualizado de determinados elementos que 
possam identificar estes grupos. 

    

Acompanhamento das obrigações em matéria de rigor e isenção informativaAcompanhamento das obrigações em matéria de rigor e isenção informativaAcompanhamento das obrigações em matéria de rigor e isenção informativaAcompanhamento das obrigações em matéria de rigor e isenção informativa    
Este ponto da avaliação assenta nos deveres e obrigações em matéria de rigor e isenção 
informativa. 
 

Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo  

13.13.13.13. Considera-se positivo que a maior parte das edições do “Jornal das 8” demarca 
claramente dos conteúdos de informação dos conteúdos de opinião. 

14.14.14.14. Também se destaca positivamente o facto de continuar a ser diminuto o número 
de peças com marcas de opinião no discurso do próprio operador.  

15.15.15.15. Apesar das tendências positivas evidenciadas nos dois pontos anteriores, 
recomenda-se que a TVI atente a alguns conteúdos em que se identifica uma 
contaminação dos conteúdos informativos por marcas opinativas. 

16.16.16.16. O número de peças com elementos suscetíveis de contribuir para uma abordagem 
sensacionalista aos acontecimentos noticiados também mantém uma presença 
diminuta, sendo recomendável que a TVI continue a prosseguir tais opções 
editoriais. 

 

Identificação das fontes de informação 

17.17.17.17. Mantém-se a recomendação de atentar à identificação das fontes de informação 
nas peças, na medida em que cerca de 40 % não explicitam qualquer fonte ou 
apresentam problemas de rigor na sua identificação.  

18.18.18.18. Por constituir um problema que persiste ao longo dos anos, recomenda-se à TVI 
que a identificação dos cidadãos comuns enquanto fontes de informação seja feita 
de forma rigorosa, à semelhança do que acontece com fontes 
institucionais/organizadas e figuras públicas. 

19.19.19.19. Do mesmo modo, sensibiliza-se para a necessidade de maior cuidado na 
identificação da origem de imagens fornecidas/captadas por terceiros. 

20.20.20.20. Realça-se como positivo o facto de o recurso às fontes confidenciais ser 
parcimonioso, e que o mesmo se encontre justificado e adequado. 
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Presença de diferentes fontes de informação 

21.21.21.21. Considera-se que o “Jornal das 8” concorre para a diversidade e o rigor da 
informação na medida em que recorre a duas ou mais fontes na maior parte das 
suas peças.  
Recomenda-se que mantenha essa opção editorial, sobretudo nos casos em que tal 
fomente o equilíbrio no relato da informação. 

 

Respeito pelo princípio do contraditório  

22.22.22.22. Sublinha-se a tendência generalizada para integrar, nas peças, os diversos 
interesses conflituantes, prosseguindo o cumprimento do princípio do 
contraditório. 

23.23.23.23. Também se assinala como boa prática a referência explícita à tentativa de obter o 
contraditório embora sem sucesso.  

 

Isenção no tratamento das matérias da política nacional  

24.24.24.24. Considera-se positivo que, na maior parte das peças em que se destaca uma fonte 
da política nacional, se verifique a presença de várias fontes de informação.  
Recomenda-se que tal opção se acentue, não só em quantidade, mas também na 
diversidade das vozes consultadas. 

25.25.25.25. Observa-se que nas peças sobre política nacional que exigem a audição das partes 
com interesses atendíveis, o contraditório é cumprido frequentemente.   
No entanto, recomenda-se especial atenção, por forma a que esse princípio seja 
acautelado sempre que as situações reportadas o exijam. 

 

Respeito pela presunção de inocência  

26.26.26.26. Apesar de apresentar valores residuais, alerta-se para os casos em que a presunção 
de inocência não é respeitada nos conteúdos do “Jornal das 8”. 

 

Não identificação de vítimas 

27.27.27.27. Embora se assinale como positivo o facto de ser diminuto o número de peças em 
que as vítimas são identificadas, sublinha-se a necessidade de reforçar tal princípio, 
dado o aumento verificado em 2016. 

 
Acompanhamento das obrigações em matéria de proteção de menores na informaçãoAcompanhamento das obrigações em matéria de proteção de menores na informaçãoAcompanhamento das obrigações em matéria de proteção de menores na informaçãoAcompanhamento das obrigações em matéria de proteção de menores na informação    
Este ponto da avaliação assenta nas obrigações em matéria de proteção de menores na 
informação.        
    

Representação de menores 

28.28.28.28. De uma forma geral, o “Jornal das 8” tende a não identificar o nome dos menores 
presentes nas peças, opção que se considera positiva. 

29.29.29.29. No mesmo sentido, a maior parte das peças não especifica o local de residência ou 
permanência dos menores.  
Contudo, é possível identificar algumas peças que referem a localização da rua ou 
casa dos menores, o que contribui para uma maior exposição dos mesmos e, 
consequentemente, menor proteção. 

30.30.30.30. Alerta-se ainda para o facto de uma parte considerável das peças do “Jornal das 8” 
apresentar os menores em contextos negativos, ou seja, enquanto vítimas, 
sobretudo de crimes e de guerra/catástrofes naturais. 

31.31.31.31. Por outro lado, considera-se positiva a tendência geral de não identificar os 
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menores que são representados enquanto vítimas, seja através do nome, seja 
através do local de residência/permanência. 

32.32.32.32. Ainda assim, observam-se algumas peças que identificam estes menores através 
dos seus nomes e nomes de família, bem como o seu local de 
residência/permanência através de elementos mais concretos. 

 

Conteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menores 

33.33.33.33. Salienta-se também, enquanto aspeto positivo, o facto de as peças com elementos 
violentos ou eróticos e/ou pornográficos terem uma presença bastante residual nos 
alinhamentos do “Jornal das 8”. 

34.34.34.34. Porém, sinaliza-se que a maior parte destas peças não é acompanhada de qualquer 
advertência prévia que alerte para as características dos mesmos. 

 

8. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES À LIBERDADE DE PROGRAMAÇÃO 
 

Não obstante a generosa latitude reconhecida pela lei portuguesa aos operadores televisivos 
em matéria de liberdade de programação (artigo 26.º da LTSAP), esta encontra-se sujeita a 
limites, tendo em vista a salvaguarda de determinados princípios e valores fundamentais. 
Incluem-se, neste particular, o respeito pela dignidade da pessoa humana e os direitos, 
liberdades e garantias fundamentais168, enfatizando-se ainda a proibição de incitamento à 
violência169 ou ao ódio, ou à prática de infrações terroristas170 e a proteção de crianças e 
adolescentes171 (artigos 27.º e 34.º, n.º 1).  
 

Atendendo às incumbências confiadas à ERC, das quais se destaca a obrigação de «assegurar 
a proteção dos públicos mais sensíveis, tais como menores, relativamente a conteúdos e 
serviços suscetíveis de prejudicar o respetivo desenvolvimento» destes (cf. artigo 7.º, alínea 
c), dos Estatutos da ERC), não se poderá deixar de analisar, ao abrigo do artigo 22.º da 
LTSAP, se o serviço de programas TVI respeitou os limites à liberdade de programação a que 
está sujeito. 
 

Avaliando os diferentes processos que têm, como objeto principal, os limites à liberdade de 
programação, exibidos entre 2007 e 2021 e apreciados pelo Conselho Regulador da ERC 
nesse período172, conclui-se que foram aprovadas, relativamente ao serviço de programas 
TVI, 89 deliberações, das quais 46 consubstanciaram decisões de arquivamento ou de não 
provimento/seguimento, sem mais. Ou seja, são deliberações em que não é feito qualquer 
reparo à atuação do serviço de programas relativamente aos limites à liberdade de 
programação. 
 

As restantes 43 situações tiveram decisões diferenciadas, verificando-se que 28 dessas 
ocorreram em programas de entretenimento (uma numa autopromoção), 12 em programas 
de informação, uma num anúncio publicitário e uma na página do serviço de teletexto. 
 

                                                      
168 A Lei n.º 74/2020 veio aduzir uma referência aos “direitos específicos das crianças e jovens” ao enunciado do n.º 1 
do artigo 27.º da LTSAP: v. supra, Cap. II. 
169 Precisão introduzida pela Lei n.º 74/2020: v. supra, Cap. II. 
170 Ibidem. 
171 Ou de “crianças e jovens”, no caso do artigo 27.º, desde a entrada em vigor da Lei n.º 74/2020, cit. 
172 Até 31 de agosto de 2021. 
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Em seis desses 43 processos, embora sem deles extrair outro tipo de consequências, o 
Conselho Regulador da ERC entendeu fazer alguma observação e acautelar situações 
futuras, sensibilizando ou apelando ao cumprimento da legislação aplicável. 
 

Nos 37 casos remanescentes, o Conselho Regulador da ERC verificou que os limites à 
liberdade de programação tinham sido ultrapassados. Em 20 deliberações considerou que a 
TVI não tinha cumprido cabalmente aqueles limites, pelo que, ainda que não abrindo 
processo contraordenacional, reprovou a conduta daquela e instou-a a cumprir o disposto 
na LTSAP. Em 17 processos, a ERC, dando por verificada a violação dos limites à liberdade de 
programação, determinou a abertura de processos contraordenacionais contra a TVI173. No 
quinquénio 2017-2021 a pesquisa não evidenciou registo da abertura de qualquer 
procedimento contraordenacional sobre os limites à liberdade de programação, a propósito 
de conteúdos exibidos nesse intervalo temporal. 
 

No âmbito da matéria referenciada, relativamente a todo o período em análise, justificar-se-
á uma menção particular aos casos dos programas “Casa dos Segredos” (envolvendo 
diferentes edições e temporadas do mesmo) e “Você na TV”, um e outro objeto de várias 
chamadas de atenção e deliberações desfavoráveis do regulador, e ignoradas, não obstante, 
pelo operador televisivo. Sendo que essa postura, como é manifesto, se manteve durante 
boa parte do último quinquénio de vigência da licença do serviço de programas generalista 
TVI. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
173 Num processo de 2009 e num de 2015, além de determinar a abertura de processo contraordenacional, o 
Conselho Regulador emitiu uma Decisão Individualizada, nos termos do artigo 64.º dos Estatutos da ERC. 
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ANEXOSANEXOSANEXOSANEXOS    
    
AAAANEXO NEXO NEXO NEXO 1111    ––––    MMMMETODOLOGIA DA ANÁLISETODOLOGIA DA ANÁLISETODOLOGIA DA ANÁLISETODOLOGIA DA ANÁLISE DA E DA E DA E DA PROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃO    TELEVISIVATELEVISIVATELEVISIVATELEVISIVA    

 
1.1.1.1. Operacionalização de conceitosOperacionalização de conceitosOperacionalização de conceitosOperacionalização de conceitos    
Nesta secção são apresentados os critérios subjacentes à análise da programação televisiva, 
assim como os principais conceitos que a sustentam.  
 
a)a)a)a) GénerosGénerosGénerosGéneros    
Por géneros entende-se as diferentes tipologias de programas, cujos formatos se encontram 
relativamente padronizados, considerando o seu conteúdo temático, a forma de 
conceção/apresentação, a intencionalidade que lhe é dada pelo programador e/ou públicos-
alvo a que se destinam. 
Em termos conceptuais, a identificação dos géneros televisivos realizada pela ERC faz-se a 
dois níveis. Um primeiro nível abrange sete grandes categorias de macrogéneros: 1) 
informativo; 2) desportivo; 3) ficção; 4) infantil/juvenil; 5) entretenimento; 6) 
cultural/conhecimento; 7) institucional/religioso. 
Os sete macrogéneros mencionados subdividem-se em 39 géneros. A título de exemplo, o 
macrogénero informativo é composto pelos seguintes sete géneros:  serviço noticioso, 
reportagem, debate, entrevista, comentário, edição especial, magazine informativo e 
boletim meteorológico. 
 
b)b)b)b) Função de programasFunção de programasFunção de programasFunção de programas    
Por função de programas, entende-se a tradução da intencionalidade preponderante de um 
programa televisivo a partir do seu conteúdo e aferição da finalidade prosseguida pelo 
programador a partir da inclusão e o posicionamento de um dado programa nas suas grelhas 
de emissão. 
Em termos de categorias de análise da função dos programas emitidos, são consideradas as 
três funções clássicas da atividade televisiva – informar, formar e entreter –, conjugadas com 
a função promover/divulgar. 
 
2.2.2.2. Nota metodológicaNota metodológicaNota metodológicaNota metodológica    

A unidade de análise corresponde aos programas, entendidos como espaços de 
programação que se apresentam nas grelhas de emissão como elementos autónomos, 
identificados por um genérico inicial e um genérico final próprios e distintivos dos demais 
programas e outros elementos da emissão. 
O corpus da análise da programação televisiva é recolhido de bases de dados da Markdata, 
Mediamonitor/Marktest. Contudo, a análise dos géneros televisivos desenvolvida pela ERC 
não tem necessariamente correspondência direta com a codificação proposta pelos serviços 
da Mediamonitor/Marktest, tratando-se, outrossim, de uma grelha de tipologia de 
programas adaptada por esta Entidade a partir daqueles dados. 
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AAAANEXO NEXO NEXO NEXO 2222    ––––    MMMMETODOLOGIA DA ANÁLISETODOLOGIA DA ANÁLISETODOLOGIA DA ANÁLISETODOLOGIA DA ANÁLISE DA INFORMAÇÃO TELEE DA INFORMAÇÃO TELEE DA INFORMAÇÃO TELEE DA INFORMAÇÃO TELEVISIVAVISIVAVISIVAVISIVA    
    
1. 1. 1. 1. Operacionalização de conceitosOperacionalização de conceitosOperacionalização de conceitosOperacionalização de conceitos    
Nesta secção são apresentados os critérios subjacentes à análise da diversidade e 
pluralismo, do rigor e isenção, e da proteção de menores, assim como os principais 
conceitos e variáveis que a sustentam. 
 
a)a)a)a) Pluralismo e diversidade Pluralismo e diversidade Pluralismo e diversidade Pluralismo e diversidade     
De entre os conceitos constantes do quadro legal aplicável à televisão, diversidade e 
pluralismo surgem como os mais presentes e abrangentes na legislação nacional e 
internacional sobre o audiovisual. No que respeita ao princípio da diversidade, surge no 
discurso dos media muitas vezes associado ou enquanto sinónimo do conceito de 
pluralismo, dificultando a caraterização da sua especificidade ou a sua possível 
hierarquização.  
Em sentido lato, o conceito de diversidade dos media refere-se, geralmente, à 
heterogeneidade dos conteúdos, dos suportes ou da propriedade. Por seu turno, o conceito 
de pluralismo nas vertentes política, social e cultural, constitui um dos valores estruturantes 
da democracia, sendo nessa dimensão, e não na de um pluralismo estritamente político, que 
se orienta a presente análise.  
Diversidade e pluralismo são, assim, no contexto de monitorização a que se refere a análise, 
entendidos no sentido de pluralismo cultural, linguístico, político, socioeconómico, 
geográfico e de género, abrangendo diversidade de temáticas, protagonistas e fontes de 
informação, bem como a presença e representação mediática dos diversos grupos (sociais, 
étnicos e religiosos) que compõe a sociedade. 
A análise do pluralismo e diversidade na informação diária da TVI é realizada considerando o 
artigo 7.º, alínea a) dos Estatutos da ERC, que refere como objetivo de regulação: 
«[p]romover e assegurar o pluralismo cultural e a diversidade de expressão das várias 
correntes de pensamento, através das entidades que prosseguem atividades de 
comunicação social sujeitas à sua regulação».  
São, portanto, avaliadas, as obrigações de pluralismo e diversidade, legalmente definidas, a 
que a TVI se encontra sujeita em matéria de informação, bem como os compromissos 
assumidos pelo operador em sede de renovação da licença.  
Para operacionalizar a sua avaliação, e considerando que a respetiva definição legal se 
caracteriza por um certo grau de subjetividade, a análise da diversidade e do pluralismo da 
informação baseia-se na verificação de oito dimensões essenciais: a) temática; b) geográfica; 
c) de fontes de informação; d) de protagonistas/atores; e) de protagonistas/atores segundo 
o sexo, f) política; g) religiosa; h) social e cultural. Na figura seguinte apresenta-se o quadro 
legal que serve de base para a avaliação das dimensões definidas pela ERC. 
 

Fig. 1Fig. 1Fig. 1Fig. 1    ––––    Enquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da diversidade e pluralismoEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da diversidade e pluralismoEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da diversidade e pluralismoEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da diversidade e pluralismo    
Quadro legalQuadro legalQuadro legalQuadro legal    Dimensões de análiseDimensões de análiseDimensões de análiseDimensões de análise    

Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julho    (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à 
atividaatividaatividaatividade de televisão e o seu exercício)de de televisão e o seu exercício)de de televisão e o seu exercício)de de televisão e o seu exercício)    

Artigo 9.º, n.º 1, alínea c) 
 
Artigo 34.º, n.º 2, alínea b)  
 
Artigo 34.º, n.º 2, alínea c) 
 

Diversidade e pluralismo temático 
Diversidade e pluralismo geográfico 
Diversidade e pluralismo de fontes de informação 
Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores 
Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexo 
Diversidade e pluralismo político 
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Diversidade e pluralismo religioso 
Diversidade e pluralismo social e cultural 

Lei n.º 1/99, de 13 de janeiro, alteraLei n.º 1/99, de 13 de janeiro, alteraLei n.º 1/99, de 13 de janeiro, alteraLei n.º 1/99, de 13 de janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)da pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)da pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)da pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)    

Artigo 14.º, n.º 1, alínea e) 
 
Artigo 14.º, n.º 2, alínea e) 
 

Diversidade e pluralismo de fontes de informação 
Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexo 
Diversidade e pluralismo religioso 
Diversidade e pluralismo social e cultural 

    
b)b)b)b) Rigor e isençãoRigor e isençãoRigor e isençãoRigor e isenção    
Outro dos conceitos estruturantes do campo dos media é o rigor informativo, princípio 
que deve orientar a prática jornalística, no sentido de esta resultar numa informação 
ajustada à realidade, com reduzido grau de indeterminação e devidamente verificada e 
confirmada pelos profissionais da informação. Além dos elementos normativos que 
historicamente sustentam a prática jornalística, pode-se estabelecer uma proporção 
entre o rigor, a qualidade e a credibilidade da informação, no sentido de que, quanto 
mais exata for a informação, mais credível e fiável ela será. Ao invés, o erro, a 
imprecisão, a dúvida, os juízos valorativos ou a distorção implicam uma diminuição da 
qualidade e credibilidade da informação.  
O rigor informativo pressupõe uma tentativa de distanciamento, de neutralidade 
(ausência de subjetividade ou da atribuição dessa subjetividade às próprias fontes de 
informação consultadas, bem como de juízos opinativos) e de independência do órgão 
de comunicação social em relação ao acontecimento ou problemática objeto de 
cobertura. O rigor possui uma relação direta com o equilíbrio e a igualdade de 
oportunidades, no sentido da adoção, por parte do jornalista, de uma atitude não 
discriminatória em relação às fontes de informação e aos atores das notícias.  
De acordo com a alínea d) do artigo 7.º dos Estatutos da ERC é seu dever «[a]ssegurar 
que a informação fornecida pelos prestadores de serviços de natureza editorial se pauta 
por critérios de exigência e rigor jornalísticos, efetivando a responsabilidade editorial 
perante o público em geral dos que se encontram sujeitos à sua jurisdição, caso se 
mostrem violados os princípios e regras legais aplicáveis». Para tal, a ERC tem por base 
o direito aplicável à atividade televisiva e a deontologia e ética do jornalismo.  
A figura seguinte relaciona o quadro legal e deontológico com as dimensões de análise 
consideradas pela ERC na avaliação dos deveres de rigor e isenção: a) separação entre 
informação e opinião e rejeição do sensacionalismo; b) identificação das fontes de 
informação; c) presença das diferentes fontes de informação; d) respeito pelo princípio 
do contraditório/interesses atendíveis; e) isenção no tratamento de matérias da política 
nacional; f) respeito pela presunção de inocência; g) não identificação/exposição de 
vítimas.   
 

Fig. 2 Fig. 2 Fig. 2 Fig. 2 – Enquadramento legal e dimensões de análise na avaliação do rigor e isençãoEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação do rigor e isençãoEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação do rigor e isençãoEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação do rigor e isenção    
Quadro legalQuadro legalQuadro legalQuadro legal    Dimensões de análiseDimensões de análiseDimensões de análiseDimensões de análise    

Lei n.º 27/2007, de 30Lei n.º 27/2007, de 30Lei n.º 27/2007, de 30Lei n.º 27/2007, de 30    de julho, alterada pela de julho, alterada pela de julho, alterada pela de julho, alterada pela Lei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julho    (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à 
atividade de televisão e o seu exercício)atividade de televisão e o seu exercício)atividade de televisão e o seu exercício)atividade de televisão e o seu exercício)    

Artigo 34.º, n.º 2, alínea b) Isenção no tratamento de matérias da política nacional 

Lei n.º 1/99, de 13 deLei n.º 1/99, de 13 deLei n.º 1/99, de 13 deLei n.º 1/99, de 13 de    janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista)janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro (Aprova o Estatuto do Jornalista) 

Artigo 14.º, n.º 1, alínea a) Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo 

Artigo 14.º, n.º 1, alínea f) Atribuição da informação e identificação das fontes de informação 

Artigo 14.º, n.º 2, alínea a) Atribuição da informação e identificação das fontes de informação 

Artigo 14.º, n.º 1, alínea e) Confronto de diferentes fontes de informação 
Respeito pelo princípio do contraditório/interesses atendíveis 

Artigo 14.º, n.º 2, alínea c) Respeito pela presunção da inocência 

Artigo 14.º, n.º 2, alínea d) Não identificação/exposição de vítimas 
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Quadro legalQuadro legalQuadro legalQuadro legal    Dimensões de análiseDimensões de análiseDimensões de análiseDimensões de análise    

Artigo 14.º, n.º 1, alínea d)  Todas as dimensões 

Novo Código Deontológico dos JornalistasNovo Código Deontológico dos JornalistasNovo Código Deontológico dos JornalistasNovo Código Deontológico dos Jornalistas (aprovado em 15 de janeiro de 2017 no 4.º Congresso dos Jornalistas) 

N.º 1 Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo 

N.º 2 
Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo 
Respeito pela presunção da inocência  

N.º 7  Atribuição da informação e identificação das fontes de informação 

N.º 8  
Respeito pela presunção da inocência  
Não identificação/ exposição de vítimas 
         

N.º 10  
Respeito pela presunção da inocência  
Não identificação/ exposição de vítimas    

    
c)c)c)c) Proteção de mProteção de mProteção de mProteção de menoresenoresenoresenores    
Neste ponto da avaliação da informação de horário nobre da TVI o foco recai sobre a sua 
obrigação legal de proteção de menores (indivíduos com idade inferior a 18 anos).  
A alínea c), do artigo 24.º dos Estatutos da ERC define que cabe ao Regulador 
«assegurar a proteção dos públicos mais sensíveis, tais como menores, relativamente a 
conteúdos e serviços suscetíveis de prejudicar o respetivo desenvolvimento, oferecidos 
ao público através das entidades que prosseguem atividades de comunicação social 
sujeitos à sua regulação». 
Nesta análise são avaliados os conteúdos com elementos suscetíveis de prejudicar menores 
(como sejam violência gratuita e pornografia, descontextualizados da informação), mas 
também a forma como os próprios menores surgem representados na informação, 
verificando a existência de elementos que denotem cuidado com a sua proteção, em 
particular quando surgem como vítimas e em contextos reveladores da sua vulnerabilidade 
física e psicológica. 
Na tabela seguinte apresenta-se o quadro legal que determina a obrigação de proteção de 
menores e indicam-se as dimensões de análise que a ERC seguiu para a apreciar. 
 
Fig. 3 Fig. 3 Fig. 3 Fig. 3 – Enquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da proteção de menoresEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da proteção de menoresEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da proteção de menoresEnquadramento legal e dimensões de análise na avaliação da proteção de menores    
Quadro legalQuadro legalQuadro legalQuadro legal    Dimensões em análise Dimensões em análise Dimensões em análise Dimensões em análise     

Lei n.º 2Lei n.º 2Lei n.º 2Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela 7/2007, de 30 de julho, alterada pela 7/2007, de 30 de julho, alterada pela 7/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julhoLei nº78/2015, de 29 de julho    (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à (Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à 
atividade de televisão e o seu exercício)atividade de televisão e o seu exercício)atividade de televisão e o seu exercício)atividade de televisão e o seu exercício)    

Artigo 27.º, n.º 1 Representação de menores 
 

Artigo 27.º, n.º 3  

Artigo 27.º, n.º 4  

Artigo 27.º, n.º 8  

Artigo 34.º, n.º 1  

Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 23/2017, de 23 de maioLei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 23/2017, de 23 de maioLei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 23/2017, de 23 de maioLei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 23/2017, de 23 de maio    
(Lei de proteção de crianças e jovens em perigo)(Lei de proteção de crianças e jovens em perigo)(Lei de proteção de crianças e jovens em perigo)(Lei de proteção de crianças e jovens em perigo) 

Artigo 90.º, n.º 1 Representação de menores 

Artigo 90, n.º 2  

Lei n.º 166/99, de 14 de setLei n.º 166/99, de 14 de setLei n.º 166/99, de 14 de setLei n.º 166/99, de 14 de setembro, alterada pela Lei n.º 5/2015, de 15 de janeiroembro, alterada pela Lei n.º 5/2015, de 15 de janeiroembro, alterada pela Lei n.º 5/2015, de 15 de janeiroembro, alterada pela Lei n.º 5/2015, de 15 de janeiro    
(Lei Tutelar Educativa)(Lei Tutelar Educativa)(Lei Tutelar Educativa)(Lei Tutelar Educativa)    

Artigo 97.º, n.º 3 Representação de menores 

 
2. 2. 2. 2. Nota metodológicaNota metodológicaNota metodológicaNota metodológica    
Este capítulo debruça-se sobre a avaliação das obrigações anteriormente explicitadas a partir 
dos resultados da monitorização do bloco informativo de horário nobre – “Jornal das 8” - 
emitido pelo serviço de programas generalista de acesso não condicionado livre TVI. A 
análise incide precisamente sobre os conteúdos do serviço noticioso de horário nobre por 
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ser esta a franja horária com níveis de audiência média (rat%) mais elevados174. Note-se que 
essa opção decorre diretamente da alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º da Lei n.º 27/2007, que 
determina que os operadores de televisão devem «assegurar, incluindo nos horários de 
maior audiência, a difusão de uma programação diversificada e plural». 
O presente relatório inclui os valores obtidos através da análise anual realizada pela ERC 
entre 2017 e 2020. A análise decorre sobretudo dos resultados quantitativos da 
monitorização das peças emitidas nos alinhamentos do “Jornal das 8”, mas também de uma 
análise qualitativa, à qual subjaz um visionamento sistemático dos noticiários. 
A monitorização do “Jornal das 8” da TVI é efetuada por amostragem e baseia-se na análise 
de conteúdo das peças dos dias selecionados na amostra175. A técnica de análise de 
conteúdo permite, de forma objetiva e sistemática, categorizar os elementos presentes nas 
peças e, através de operações estatísticas176, descrever e avaliar os conteúdos. 
A unidade de análise corresponde à peça noticiosa, definida como o segmento sobre um 
mesmo assunto, tema ou acontecimento, que decorre normalmente entre duas aparições 
do pivô. São tomados como referência os fragmentos definidos pela MediaMonitor 
(Marktest) sob a forma de clips autonomizados. 
A análise incide sobre o conteúdo manifesto, isto é, aquilo que é explicitamente emitido 
(através do texto, som e imagem), o que significa que o analista não utilizou o próprio 
conhecimento para complementar ou pressupor elementos informativos não referidos 
expressamente na peça analisada. 
Devido às características do objeto analisado, a monitorização incidiu numa amostra 
para cada ano composta por 30 edições, cuja construção, para garantir que todos os 
meses do ano sejam avaliados, parte de um processo de amostragem aleatório 
sistemático.  
Importa referir que relativamente a um determinado conjunto de variáveis só há dados 
disponíveis para algumas das amostras analisadas.  
A composição das amostras, em termos de quantidade de edições e de peças analisadas 
consta da tabela apresentada abaixo, assim como a informação sobre o erro máximo que 
lhes está associado. 
 

Fig. 4 Fig. 4 Fig. 4 Fig. 4 ––––    Caracterização das amostras analisadas no Jornal das 8 da TVI, 2017Caracterização das amostras analisadas no Jornal das 8 da TVI, 2017Caracterização das amostras analisadas no Jornal das 8 da TVI, 2017Caracterização das amostras analisadas no Jornal das 8 da TVI, 2017----2020202020202020    
Jornal das 8Jornal das 8Jornal das 8Jornal das 8    2017201720172017    2018201820182018    2019201920192019    2020202020202020    

N.º de edições 30 30 30 30 

População 12 011 11 782 11 625 11 929 

Unidades da amostra 878 862 843 871 

Erro máximo da amostra 3,2% 3,2% 3,2% 3,2% 

    
3.3.3.3. Aplicação de variáveisAplicação de variáveisAplicação de variáveisAplicação de variáveis    
Tal como apresentado no ponto anterior, a aplicação das variáveis à análise da informação 
diária decorre de obrigações legais específicas a que a TVI se encontra acometida. Em baixo 
apresenta-se a listagem de variáveis aplicadas pela ERC no âmbito das três grandes 

                                                      
174 Segundo o Anuário de Media & Publicidade da Marktest (relatório realizado com base nos dados da CAEM e da 
MediaMonitor), a audiência média (rat%) no horário nobre da TVI em 2017 foi de 11,3%; em 2018 foi de 10,6%; em 
2019 foi de 8,9%, e em 2020 de 9,5%. Já segundo os dados da CAEM, através da plataforma YUMIAnalytics Desktop, o 
“Jornal das 8”, para o período 2017-2020, atingiu uma audiência média igual a 9,7%; outros serviços noticiosos da TVI 
como o “Diário da Manhã” e o “Jornal da Uma”, conseguiram um rating igual a 1,0% e 5,6%, respetivamente.  
175 São excluídos da análise os boletins meteorológicos, informações sobre a mudança da hora e os sorteios do 
Euromilhões. 
176 A análise estatística é realizada com recurso ao programa SPSS - Statistical Package for Social Sciences. 
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dimensões de análise e a sua respetiva contextualização.  
Tendo em conta que durante o período analisado determinadas variáveis sofreram 
alterações (eliminação ou criação de novas categorias, alteração das diretrizes de 
classificação), os indicadores apresentados neste documento foram previamente 
uniformizados.  
 

a)a)a)a) Pluralismo e diversidade Pluralismo e diversidade Pluralismo e diversidade Pluralismo e diversidade     
Diversidade e pluralismo temático:    De acordo com o quadro legal aplicável, a 
informação dos canais generalistas deve ser plural e diversa, ou seja, no que respeita 
aos temas cobertos pelos serviços noticiosos, deve mostrar ocorrências variadas que 
reflitam a diversidade social. 
A avaliação da diversidade é feita através da multiplicidade de temas dominantes nas 
peças, tendo como critério o ângulo escolhido para a construção jornalística e a duração 
do assunto principal no conjunto da peça.    
Para o analisar, recorre-se a uma lista convencionada pela ERC com 20 temas 
dominantes, subdivididos em 215 subtemas, que operacionaliza o entendimento que o 
Regulador faz do conceito de diversidade, expresso na lei, aplicado à informação, neste 
caso na sua dimensão temática.    
Diversidade e pluralismo geográfico:    A diversidade da informação passa também pela 
diversificação das áreas geográficas cobertas nas peças jornalísticas, enquanto local dos 
acontecimentos, ou enquanto enfoque das problemáticas.  
Esta dimensão da diversidade distingue dois níveis: o nacional (divisão do país em oito 
áreas geográficas: Grande Lisboa, Norte, Centro, Grande Porto, Algarve, Alentejo, 
Região Autónoma da Madeira e Região Autónoma dos Açores) e o internacional (divisão 
por continentes: europeu, americano, africano, asiático e Oceânia). 
Nos casos em que uma peça jornalística se reporte a uma região de Portugal e, em 
simultâneo, a um ou vários países de outro continente, a análise permite identificar 
essa diversidade através da classificação de ambas as variáveis. 
Diversidade e pluralismo de fontes de informação:    A identificação das fontes de 
informação é um dos elementos essenciais do rigor informativo. Permite aos recetores 
interpretar a informação de acordo com a sua proveniência.  
Por outro lado, a análise das fontes de informação é também considerada na avaliação 
da diversidade informativa. A sua diversificação incrementa a validação e confrontação 
dos factos relatados. 
Esta análise recorre a um total de 21 categorias de análise, correspondentes a 164 
subcategorias específicas de proveniência de fontes de informação. 
Neste documento e para efeitos de uniformização, apenas se apresenta a fonte de 
informação dominante e a sua classificação faz-se com base no conteúdo manifesto das 
peças. Salienta-se que entre 2018 e 2019 identificaram-se cinco fontes de informação 
em cada peça, e em 2020 três fontes de informação. 
Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores:    Uma dimensão essencial na avaliação 
da diversidade e do pluralismo informativo é a verificação da heterogeneidade de 
atores identificados como protagonistas da informação, por se considerar que uma 
informação generalista, verdadeiramente diversa, deve refletir a multiplicidade de 
grupos sociais. 
Em termos metodológicos, a análise da diversidade de atores assemelha-se à da 
diversidade de fontes de informação, tendo sido definidas 20 categorias de análise, 
subdivididas em 193 subcategorias que identificam os protagonistas. 
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A nacionalidadenacionalidadenacionalidadenacionalidade, ou território de origem, dos protagonistas das peças é igualmente um 
aspeto considerado na avaliação da diversidade e do pluralismo informativo.  
Para tal, é analisada de forma sistemática a nacionalidade dos atores principais das 
peças. 
A análise dos especialistas/comentadoresespecialistas/comentadoresespecialistas/comentadoresespecialistas/comentadores que intervêm nos blocos informativos comentando 
a atualidade informativa nacional e internacional também permite responder aos objetivos 
de diversidade. 
Observa-se, neste âmbito, se existe variedade relativamente ao âmbito profissional e à 
associação partidária, quando se aplica, dos comentadores. 
A identificação desses especialistas/comentadores é feita apenas em relação aos 
espaços de comentário. 
Diversidade e pluralismo de protagonistas/atores segundo o sexo:    Considera-se que as 
matérias noticiadas, sempre que a realidade o justifique, devem refletir a existência de 
protagonistas do sexo masculino e do sexo feminino.  
Para se concluir acerca da diversidade deste parâmetro na informação, é analisado de 
forma sistemática o sexo dos principais atores das peças e a forma como são 
representados. 
Diversidade e pluralismo político:    Outra obrigação a que a TVI se encontra sujeita é a de 
abranger a diversidade e o pluralismo político nos conteúdos que emite, refletindo as 
diferentes correntes de expressão e opinião existentes. 
Para a avaliação desta dimensão, recorre-se à contabilização das presenças do Governo 
da República e dos partidos políticos, com e sem representação parlamentar. 
Não são incluídos os casos das formações políticas que apenas são alvo de crítica nas 
peças, sem que recorram ao contraditório. 
Diversidade e pluralismo religioso:    O pluralismo de crenças e religiões é uma 
característica da realidade a que os conteúdos informativos da TVI não devem ser 
alheios, na medida em que se considera que a sua informação só pode ser diversa se 
contemplar as diferentes práticas e manifestações religiosas da sociedade.  
A análise da diversidade aqui refletida tem na base a identificação de referências, ou 
presença, a qualquer elemento religioso (nas imagens ou em texto). 
Salienta-se que, em 2018, a identificação destas peças foi feita através de palavras 
associadas aos grupos-alvos presentes no título da peça, bem como se consideraram as 
categorias das fontes e atores cuja identificação na peça permite estabelecer uma 
relação com as confissões religiosa. Já para os restantes anos, optou-se por construir 
variáveis que permitissem identificar a presença ou referência de elementos na peça 
relacionados com as confissões religiosas, sendo esta opção mais abrangente do que a 
recolha de 2018. 
Diversidade e pluralismo social e cultural:    A representação da diversidade da 
composição social e cultural da sociedade portuguesa na informação diária inclui as 
referências a fluxos migratórios e à comunidade ROM em Portugal. 
Esta análise recorre a todos os elementos disponíveis na peça que contribuam para a 
caracterização da diversidade social e cultural, tendo sempre por referência Portugal, 
incluindo nacionalidade, proveniência, cor da pele, língua (inclui sotaques e dialetos), 
nome, bem como a pertença à comunidade ROM. 
Em 2018 a identificação destas peças foi feita através de palavras associadas aos 
grupos-alvos presentes no título da peça, bem como se consideraram as categorias das 
fontes e atores cuja identificação na peça permite estabelecer uma relação com os 
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grupos sociais. Já para os restantes anos, optou-se por construir variáveis que 
permitissem identificar a presença ou referência de elementos na peça relacionados 
com os cidadãos estrangeiros, refugiados e comunidades ROM, sendo esta opção mais 
abrangente do que a recolha de 2018. 
 

b)b)b)b) Rigor e isençãoRigor e isençãoRigor e isençãoRigor e isenção    
Separação entre informação e opinião e rejeição do sensacionalismo:    Considera-se que 
os conteúdos jornalísticos com registo informativo devem ser claramente diferenciados 
da opinião, de modo a garantir aos seus destinatários a distinçãodistinçãodistinçãodistinção entre a função 
informativa e a divulgação das posições subjetivas e valorativas, comentários e opinião 
baseados na liberdade de expressão de terceiros.  
Quanto mais evidente for a diferenciação entre esses conteúdos no alinhamento de um 
noticiário, maior o contributo para o rigor. 
Ainda como forma de aferir a separação entre informação e opinião, a análise permite 
verificar a presença de elementos opinativoselementos opinativoselementos opinativoselementos opinativos em conteúdos informativos.  
Essa verificação é feita de modo a confirmar o pressuposto de que a informação jornalística 
deve ser objetiva, clara, baseada em factos confirmados, atribuída a fontes de informação e 
isenta de juízos valorativos por parte dos profissionais que a produzem e transmitem.  
O sensacionalismosensacionalismosensacionalismosensacionalismo pode ser considerado como antónimo do rigor informativo. Nessa 
medida, a análise da ERC avalia a conjugação de elementos presentes nas peças que 
contribuem para uma construção jornalística sensacionalista.  
Atribuição da informação e identificação das fontes de informação:    Outra dimensão crucial 
do rigor informativo é a correta atribuição e identificaçãoidentificaçãoidentificaçãoidentificação das fontes de informação. A 
avaliação desta dimensão faz-se a partir do conteúdo manifesto, observando de que modo 
as peças tratam e apresentam as fontes de informação.  
Este ponto da análise parte do pressuposto de que a informação é tanto mais rigorosa 
quanto mais explícita e inequívoca for a sua origem. 
Através da análise da fonte dominante das peças distinguem-se dois grandes grupos: 1) 
peças que fazem referência explícita a pelo menos uma fonte de informação (informação 
atribuída); 2) peças em que não se explicitou qualquer fonte na origem da sua informação 
(informação não atribuída).  
Ainda a propósito da atribuição da informação como medida de avaliação do rigor 
informativo, a ERC acrescentou à análise, em 2015 e 2016, um indicador respeitante ao rigor rigor rigor rigor 
na identificaçãona identificaçãona identificaçãona identificação das fontes de informação.  
O principal objetivo desta variável é distinguir as peças a partir de níveis de rigor na 
atribuição da informação.  
Assim, a ausência total de referências a fontes de informação corresponde ao menor nível 
de rigor na atribuição da informação., a identificação parcial das fontes de informação ao 
nível intermédio e a identificação de todas as fontes de informação mencionadas ao mais 
elevado. 
Presença de diferentes fontes de informação:    O número de fontes de informação 
identificadas é outra característica das peças que a ERC também analisa, podendo ser 
uma medida indicativa de maior diversidade (ao procurar ouvir mais “vozes”) e rigor.  
A variável é composta pelas categorias fonte múltipla (quando é identificada mais do que 
uma fonte de informação) e fonte única (aplicável aos conteúdos que identificam apenas 
uma fonte de informação).  
Respeito pelo princípio do contraditório/interesses atendíveis:    O princípio do contraditório é 
outra das dimensões da avaliação do rigor informativo e da isenção. Procura-se atestar se, 
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nos casos aplicáveis, é dada a oportunidade às partes com interesses em conflito para se 
pronunciarem sobre as críticas ou acusações que lhes são dirigidas.  
Isenção no tratamento de matérias da política nacional:    Na análise desta dimensão, 
assume-se que o rigor e isenção da cobertura jornalística de assuntos de política 
nacional estão diretamente relacionados com a diversificação das fontes de informação 
consultadas. Considera-se que os conteúdos que identificam maior número de fontes 
reúnem, potencialmente, mais atributos do rigor, na medida em que apresentam 
menor dependência em relação a uma única “voz”.  
Respeito pela presunção da inocência: Considera-se que o discurso jornalístico deve 
evitar a formulação de acusação sem provas, e a referência aos envolvidos em 
processos judiciais como culpados.  
Não identificação/exposição de vítimas:    Outro elemento utilizado para apreciar o 
respeito pelo rigor informativo é o da proteção das vítimas. Consideram-se vítimas 
todas as pessoas que tenham sido alvo de crimes contra a liberdade e 
autodeterminação sexual, apresentadas em situações de exploração da vulnerabilidade 
psicológica, emocional ou física, menores de 16 anos, bem como menores que tiverem 
sido objeto de medidas tutelares sancionatórias.  
 

c)c)c)c) Proteção de menoresProteção de menoresProteção de menoresProteção de menores    
Representação de menores:    A identificação das crianças, adolescentes e jovens nas 
peças é feita a partir de diferentes elementos explícitos no conteúdo manifesto da peça. 
Consideram-se crianças os indivíduos com idades compreendidas sensivelmente entre 
os zero e os 13 anos e os adolescentes e jovens os que tenham entre 14 e 17 anos. 
A respeito do modo como é feita a identificação dos menores, incluindo a existência de 
elementos que permitam identificar o seu local de residência ou de permanência 
(escolas, locais onde desenvolvam atividades de lazer, etc.) e a condição em que surgem 
representados, estes indicadores não foram contemplados no último período de análise 
de 2017 a 2020. 
Conteúdos suscetíveis de influir negativamente na formação de menores:    O dever de 
proteção dos menores no que respeita à transmissão de conteúdos que possam influir 
negativamente na formação da sua personalidade é avaliado com base na presença de 
elementos violentos ou eróticos/pornográficos (ao nível da imagem ou do discurso 
verbal) que carecem de valor informativo. 
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